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Cabendo-me  a honra  dc  apresentar-vos  pela  terceira  vez  o 
Relatorio  da  Repartição  do  Império,  passarei  a desempenhar 
este  dever,  expondo-vos  com  a possível  concisão  e clareza  o 
estado  dos  ncgocios  que  correm  por  aquella  Repartição , e as 
providencias  de  que  carecem. 
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Suas  Magcstadcslmperiaese  as  Sereníssimas  Princezas,  Graças 
a Deos,  não  tem  tido  a menor  alteração  em  sua  preciosa  saude ; 
sinto  porém  participar-vos  que  Suas  Altezas  Impenaes  o Senhor 
Conde  e Condessa  d’Aquilla  passarão  pelo  desgosto  da  perda  de 
hum  filho,  o Príncipe  Dom  Maria  Manoel  Sebastião  Gabnel  de 
Bourbon,  que  tendo  nascido  no  dia  24  dc  Janeiro  do  corrente 
anno,  dous  dias  depois  falleceo. 


<tÍ(?3itiiuióttíXcao 


^tWxClX. 


Continua  a marcha  da  Administração  a ser  embaraçada  pelas 
dificuldades  por  mim  ponderadas  em  hum  dos  anteriores  Rela- 
tórios. 

Nem  a Lei  de  3 de  Outubro  dc  1834,  nem  alguma  outra 
em  vigor  marca  as  condições  para  chegar-se  ao  mais  alto  cargo 
que  se  exerce  nas  Províncias;  nem  aquella  Lei,  nem  alguma  outra 
liga  ás  Presidências  vantagens  e garantias  que  as  tornem  am- 
bicionadas ; infelizmente  não  tem  sido  até  hoje  esta  especie , 
como  cumpria,  devidamente  apreciada  c attendida,  e daqui  as 
dificuldades  com  que  luta  o Governo  nas  nomeações  para  taes 
cargos;  difficuldades  que  são  ainda  augmentadás , como  já  tive 
occasião  de  ponderar-vos,  pela  falta  que  sentem  os  Presidentes, 
e que  não  affeGta  menos  ao  Governo  Geral , de  agentes  proprios 
e especiaes  por  intermédio  dos  quaes  se  recebão  de  todos  os 
pontos  as  informações  necessárias  á marcha  da  administração. 

Na  actualidade  fazem  este  officio  as  Camaras  Municipaes , mas 
a defeituosa  organisação  destas  Corporações,  formadas  com  o mesmo 
pessoal  em  todos  os  Municipios , còmo  sc  em  todos  se  dessem 
as  mesmas  necessidades,  se  encontrassem  os  mesmos  recursos, 
e fôra  facil  acharem-se  as  mesmas  habilitações ; a confusão  das 
attribuições  deliberativas  próprias  dc  taes  Corporações , com  as 
executivas  que  tão  mal  quadrão  a hum  corpo  collectivo , onde 
fallece  a acção  que  demanda  o impulso  rápido  de  huma  só  von- 


tade;  a multiplicidade  de  objectos  a que  tem  de  attender;  a 
insuficiência  dos  meios  de  que  podem  dispor;  a incapacidade 
dos  ageutes  a quem  tem  de  commetter  a execução  de  suas  de- 
liberações ; e por  fim  a fraca  acção  que  sobre  ellas  exerce  o Go- 
verno e seus  immediatos  Delegados,  ao  passo  que  justifica  até 
certo  ponto  o não  terem  correspondido  tão  vantajosamente , como 
fora  para  desejar,  ao  fim  de  sua  instituição,  põe  patente  a 
necessidade  de  reformar-se  a Lei  que  as  organisou. 

Surge  porém  aqui  huma  outra  dificuldade,  que  igualmente 
cumpre  remover.  A conveniência  de  evitar  a accumulação  de 
cargos  públicos  em  o mesmo  indivíduo  tem  sido  por  tal  modo 
exagerada  que  o circulo  dos  disponíveis  para  exerce-los  se  acha 
por  demais  circunscriplo,  e torna  quasi  impossível  a escolha  de  pes- 
soas aptas,  especialmente  nos  pequenos  Municípios,  e sobretudo  nos 
do  interior , que  menos  abundão  de  habilitações.  O quádro , que 
achareis  annexo  a este  Relatorio,  dos  Actos  Legislativos  e De- 
cisões do  Governo  sobre  incompatibilidades , vos  fará  mais  viva- 
mente  sentir  a força  desta  verdade,  e a conveniência  dc  res- 
tringir os  casos  de  incompatibilidade  áquelles , em  que  as  funcções 
dos  empregos  accumulados  sejão  por  tal  modo  repugnantes , 
que  tornem  realmente  impossível  o seu  exercício  simultâneo.  De 
outro  modo  tropeçará  nesse  novo  obstáculo  toda  a reforma  ou 
melhoramento , e o Governo,  e seus  immediatos  Delegados  nas 
Províncias,  continuará  a não  ter  agentes  proprios  e especiaes, 
por  meio  dos  quaes  faça  chegar  a todos  os  pontos  a sua  acção 
e influencia. 

Muito  urgente  pois  he  restringir  os  casos  de  incompatibi- 
lidade , melhorar  a organisação  das  Camaras  Municipaes , crear 
novos  Agentes  administrativos,  por  meio  dos  quaes  mais  prom- 
ptamente  se  transmitta  a toda  a parte  a acção  do  Governo,  e 
cercar  de  vantagens  e garantias  os  altos  cargos  da  Administração 
das  Províncias,  marcando-lhes  vencimentos  que  correspondão  ao 
tratamento  que  exige  sua  elevada  posição  e os  gastos  extraordinários 
que  são  a ella  inherentes. 

Profundamente  disto  convencido , consultou  o Governo  sobre 
cada  hum  destes  importantes  objectos  a Secção  do  Império  do 
Conselho  d’Estado , e espera  do  seu  esclarecido  patriotismo  a in- 
dicação dos  meios  mais  convenientes  para  se  obterem  os  melho- 
ramentos desejados,  a fim  de  dar  desde  logo  todas  as  provi- 
dencias que  couberem  na  orbita  de  suas  attribuições , aguardando 
da  vossa  sabedoria  as  que  de  vós  dependem. 


SecteloLUOL  d (Cótctdo. 


Estão  perfeitamenle  em  dia  na  Secretaria  d’Estado  dos  Ne- 
gócios do  Império  os  trabalhos  do  expediente  diário , incluídos 
os  do  registro ; e tem-se  vencido  alguns  outros  em  que  muito 
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interessa  a completa  organisação  desta  Repartição.  He  assim 
que  se  acha  já  terminada  a compilação  dos  Actos  tanto  do  Poder 
Legislativo  como  do  Executivo,  desde  o anno  de  1836  até  hoje, 
tendo  ido  para  o prelo  todos  os  que  durante  aquelle  periodo 
deixarão  de  publicar-se;  colligirão-se  mais,  e irão  também  a im- 
primir os  pertencentes  aos  annos  de  1822  a 1836 , e brevemente 
se  terminará  o trabalho  relativo  aos  annos  de  1808  a 1822  , 
podendo-se  então  aflirmar,  ao  menos  pelo  que  respeita  á Repar- 
tição do  Império,  que  se  acha  completa  a respectiva  collecção. 
Ao  passo  que  se  fazia  este  trabalho  emprehendeo-se  outro  não 
menos  necessário,  e que  com  elle  tem  a mais  immediata  rela- 
ção ; tal  he  o indice  alphabetico  e chronologico  de  todas  as  Leis, 
Ordens  e providencias  administrativas  concernentes  a cada  hum 
dos  variadissimos  objectos  a cargo  desta  Repartição;  trabalho  que, 
segundo  informa  o Official  maior , estará  de  todo  concluido  dentro 
de  poucos  mezes. 

O arranjo  do  archivo  he  que  vai  ainda  em  atrazo,  apezar 
de  todas  as  diligencias  e esforços  para  tira-lo  doestado  de  con- 
fusão em  que  existia;  innumeros  maços  de  papeis  accumulados 
por  mais  de  quarenta  annos  sem  systema  nem  ordem,  exigem, 
para  serem  devidamente  classificados , relacionados  e escripturados, 
alêm  de  tempo,  o indispensável  pessoal,  que  aliás  he  insuffi- 
ciente  na  actualidade , mesmo  para  o trabalho  ordinário  de  con- 
servar o que  está  feito,  e ir  archivando  pelo  mesmo  methodo 
o que  diariamente  se  recebe.  Não  podem  dispensar-se  para  este 
serviço,  na  actual  organisação  da  Secretaria , mais  de  dous  Em- 
pregados , contando  com  a assiduidade  dc  todos , entretanto  que 
he  impraticável  faze-lo  com  menos  de  tres,  dos  quaes  effctiva- 
mente  se  occupe  hum  na  direcção  e classificação  dos  papeis,  fis- 
calisando  a reposição  dos  que  àndão  sempre  em  movimento; 
outro  na  escripturação  do  seu  lançamento  tanto  no  livro  de  en- 
trada como  nos  respectivos  indices,  sem  os  quaes  será  deflScilima 
a sua  busca;  e o terceiro  no  arranjo  material  dos  papeis  clas- 
sificados, e nas  buscas.  Sem  hum  Oficial  archivista  e dous  aju- 
dantes que  incessantemente  o coadjuvem , não  poderá  pois  orga- 
nisar-se  e conservar  como  convêm  o Archivo ; e sem  esta  grande 
chave  da  Repartição  retardar-se-ha  a cada  passo  a expedição  dos 
negocios  que  dependão  do  exame  de  papeis  archivados,  o que 
a cada  momento  succede. 

Não  he  porém  esta,  mesmo  com  relação  ao  pessoal , a unica 
reforma  de  que  carece  a Secretaria ; he  igualmente  necessário 
que  se  supprimão  os  lugares  de  pura  aprendizagem ; que  se  mar- 
quem em  termos  mui  claros  c positivos  as  habilitações  sem  as 
quaes  não  possa  ter  lugar  a admissão  aos  empregos  desta  Repar- 
tição, e que  se  acabe  com  os  emolumentos,  que  sendo  huma 
verdadeira  imposição , deve  como  tal  ser  paga  onde  o são  os 
demais  impostos. 

Se  para  taes  reformas  estivesse  autorisado,  ha  muito  as  teria 
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o Governo  emprehendido ; e apenas  para  isso  o habiliteis,  pro- 
curará organisar  esta  Repartição  de  modo,  que  corresponda  aos 
trabalhos  que  delia  se  exigem. 


Expedirão-se  as  precisas  ordens  aos  Presidentes  das  Províncias 
de  Mato  Grosso , Rio  Grande  do  Norte  e Maranhão  para  se  pro- 
ceder á eleição  dos  Membros  do  Corpo  Legislativo,  com  que  foi 
augmentada  pelo  Decreto  N.°  578  de  30  de  Agosto  de  1850  a 
Representação  Nacional. 

Terminárão-se  quasi  todos  os  negociós  pendentes  sobre  elei- 
ções municipaes,  sendo  annulladas , alôm  das  de  que  tendes  sido 
informados,  na  Província  do  Piauhy  as  da  Villa  doPuty;  nada 
Parahiba  as  da  Villa  de  Sousa ; na  de  Minas  a de  Juizes  de  Paz 
da  nova  Parochia  de  Nossa  Senhora  da  Cachoeira  do  Bramado ; 
e na  de  Sergipe  as  da  Cidade  da  Estancia  feitas  em  duplicata 
na  Igreja  Matriz , por  se  terem  approvado  as  que  ao  mesmo  tempo  , 
e com  as  solemnidades  legaes  tinhão  tido  lugar  na  Capella  do 
Amparo ; e bem  assim  forão  confirmadas  na  Província  da  Para- 
hiba as  da  Villa  de  S.  João,  e na  do  Rio  Grande  do  Norte  as 
da  Cidade  do  Assú. 

Novas  duvidas  se  manifestarão  ainda  sobre  a Lei  Regula- 
mentar das  Eleições,  e opportunamenle  vos  serão  presentes  as 
decisões  que  proferira  o Governo.  Tantas  duvidas  na  execução 
desta  Lei  provão  evidentemente  a necessidade  da  sua  revisão. 

Jvóóem è&iá  cP tom i cuxeá. 


Tem  o Governo  continuado  a remetter-vos  depois  de  exa- 
minados pela  Secção  do  Império  do  Conselho  d’Estado  os  Actos 
Legislativos  das  Asscmbléas  Provinciaes,  que  julga  exorbitantes 
das  attribuições  das  mesmas  Assembléas ; são  buns,  como  já  vos 
ponderei  no  precedente  Relatorio,  manifestamente  ofTensivos  da 
Constituição  e Leis  geraes ; versão  outros  sobre  objectos  em  que, 
pelo  menos,  he  muito  duvidosa  a competência  das  Assembléas ; 
e para  conseguir  que  em  matéria  tão  grave  se  proceda  com  uni-: 
formidade,  tem  o Governo  constantemente  communicado  aos  Pre- 
sidentes das  respectivas  Províncias  a sua  opinião  sobre  as  Leis 
que  nellas  se  promulgão,  promovendo  assim  indirectamente  na 
própria  fonte  donde  emanão  a revogação  das  que  exorbitão  ; mas 
nem  sempre  têm  aproveitado  este  meio ; e daqui  resulta  que 
continuem  a vigorar  em  humas  Províncias  as  mesmas  Leis,  que 
forão  em  outras  revogadas,  pela  incompetência  do  Poder  que  as 
decretara. 
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S5o  palpaveis  os  inconvenientes  deste  estado  de  cousas,  que 
mais  se  aggrava  com  a falta  de  solução  a questões  não  menos 
importantes  sobre  pontos  duvidosos  da  Legislação  em  vigor , 
com  referencia  ás  mesmas  Assembléas;  solução  que  só  póde 
ser  obtida  por  meio  de  huma  interpretação  authentica , já  mais 
de  huma  vez  solicitada.  Pede  a gravidade  do  objecto  que  in- 
sista nelle ; por  isso , e para  facilitar  o conhecimento  das  deli- 
berações do  Governo  a semelhante  respeito,  vos  apresento  annexa 
a este  Relatorio  a relação  chronologica  de  todos  os  Avisos  expe- 
didos pelo  Ministério  a meu  cargo  sobre  tão  importante  assum- 
pto , com  a indicação  do  objecto  a que  se  referem , e das  pro- 
videncias que  contêm ; aguardando  da  vossa  sabedoria  as  que  são 
indispensáveis  para  pôr  termo  aos  inconvenientes  ponderados. 

uiuxtccó  DVLiiutcwcteó. 


Suscitando-se  duvidas  sobre  os  emolumentos,  que  compe- 
tem aos  Secretários  das  Camaras  Municipaes  pelas  buscas  em 
certidões  de  negocios  passados  a mais  de  trinta  annos,  decidio 
o Governo  sobre  consulta  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
d’Estado , pelo  Decreto  N.°  745  de  18  de  Dezembro  ultimo, 
que  só  lhes  competião  emolumentos  iguaes  aos  que  uniforme- 
mente forão  arbitrados  nos  Regulamentos  das  diversas  Secretarias 
d’Estado , que  são  os  mesmos  estabelecidos  pela  Lei  de  4 de 
Outubro  de  1831  para  o Cartorário  do  Thesouro  Publico  Na- 
cional. Assenta  esta  decisão  não  só  sobre  a analogia  que  ha 
entre  os  papeis  que  se  arrecadão  naquellas  Repartições,  e os 
que  se  recolhem  aos  archivos  das  Camaras  Municipaes;  mas 
ainda  na  ausência  dos  motivos , por  que  no  Regulamento  de  10 
de  Outubro  de  1754  se  permittio  aos  Escrivães  levarem  o que 
ajustassem  com  as  partes  pelas  buscas  de  mais  de  trinta  annos ; 
circunstancia  que  unida  á de  não  fazer  o Art.  79  da  Lei  do  l.° 
de  Outubro  de  1828  expressa  menção  de  taes  buscas,  evidente- 
mente as  exclue  do  que  em  geral  dispõe  aquella  Lei  sobre  os 
emolumentos  das  certidões. 

Não  tendo  sido  até  hoje  tomadas  á Camara  Municipal  da 
Côrte  as  contas  que,  na  fórma  do  Art.  24  da  Lei  N.°  108  de  26  de 
Maio  de  1840 , deve  ella  prestar  annualmente , incumbio  o Go- 
verno esse  trabalho  a huma  Commissão  especial,  que  começou 
a desempenha-lo  em  Outubro  proximo  passado ; e estarião  já  de 
todo  tomadas  as  do  anno  municipal  de  1838 — 1839,  remet- 
tidas  para  esse  fim  ao  Ministério  a meu  cargo  na  vossa  ulti- 
ma sessão , se  não  dependesse  a sua  conclusão  de  esclarecimentos 
que  tem  de  ser  ministrados  pelo  Thesouro  Publico , e pela  Con- 
tadoria da  mesma  Camara.  Nas  Instrucções  dadas  á Commissão 
a que  me  refiro , procurou  o Governo  alliar,  tanto  quanto  he  pos- 
sível , as  regras  prescriptas  no  Decreto  de  31  de  Outubro  de  1831 
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e os  preceitos  impostos  nas  Leis  que  reguláo  em  geral  a fisca- 
lisaçSo  dos  dinheiros  públicos , com  a natureza  da  instituiçSo  das 
Camaras  e suas  peculiares  attribuições ; e espera  que  o trabalho 
da  Commissão  n3o  só  o esclareça  sobre  a exactidão  e mora- 
lidade das  contas,  mas  também  o oriente  com  as  necessárias  in- 
formações para  que  possa  prevenir , por  meio  de  apropriadas  pro- 
videncias, a reproducção  de  abusos,  quando  os  haja,  estabele- 
cendo huma  fiscalisação  regular  e effectiva  quer  na  despeza , quer 
na  arrecadação  das  rendas  municipaes. 

£umíeó  ^toviucuxeó. 


Pouco  tenho  que  accrescentar  ao  que  vos  expuz  no  Relato- 
rio  anterior  ácerca  de  limites  provinciaes:  pende  de  consulta  da 
Secção  do  Império  do  Conselho  d’Estado  a decisão  de  huma  ques- 
tão entre  o Juiz  Municipal  da  Yilla  deJacuhy  na  Província  de  Mi- 
nas, e o de  Yilla  Franca  na  de  S.  Paulo,  sobre  os  limites  dos 
respectivos  termos : opportunamente  vos  serão  presentes  os  escla- 
recimentos ministrados  pelos  Presidentes  das  Províncias  de  Ser- 
gipe e.  Alagoas  sobre  a conveniência  de  encorporar-se  a esta  ul- 
tima Província  a Ilha  Parauna  ou  Brejo  Grande  pertencente  á 
primeira : ser-vos-hão  igualmente  apresentadas  as  informações  da 
Presidência  da  Província  da  Parahiba , e da  de  Pernambuco  so- 
bre o requerimento  em  que  se  pede  seja  encorporada  a esta  Pro- 
víncia a povoação  de  Pedras  de  Fogo  actualmente  pertencente 
aquella  ; e alêm  da  Representação  da  Assembléa  Legislativa  da 
frovincia  do  Rio  de  Janeiro,  que  vos  foi  remettida  com  Ayíso 
de  22  de  Junho  ultimo,  sobre  a fixação  de  limites  entre  a mes- 
ma Província  e as  do  Espirito  Santo  e Minas  Geraes,  outra 
vos  foi  também  enviada  com  Aviso  de  17  de  Março  proximo 
passado , em  que  a Assembléa  da  Província  de  S.  Paulo  expõe  os 
motivos  por  que  não  julga  conveniente  tanto  a desannexação  do 
Município  do  Bananal  e sua  encorporação  á Província  do  Rio  de 
Janeiro,  como  a elevação  da  Comarca  de  Coritiba  á categoria 
de  Província.  ° 


A dificuldade  de  se  nomear  de  prompto  todo  o pessoal , e 
montar  convenientemente  as  Repartições  indispensáveis,  para  que 
a Província  do  Alto-Amazonas  possa  como  tal  cflectivamente  fi- 

f11-3!’  Sn  aÍ  dsem,a)S£,<l0  ^P®"0  ’ tem  a execução  da 

Lei  N.  582  de  5 de  Setembro  de  1850;  espera  porém  o Governo 

|®e  ^revemente  poderá  annunciar-vos  a inauguração  desta  nova 


íPaítfcioó  citcKNiiciixeá.- 


Como  o permilte  a quota  para  esse  fim  consignada,  tem  o 
Governo  attcndido.á  decoração,  asseio  c pintura  dos  Palacios  Pro- 
vinciaes , c occorrido  ao  aluguel  de  casas , que  supprüo  a falta  de 
edifícios  proprios  para  a residência  dos  respectivos  Presidentes , nas 
Províncias  em  que  ella  se  sente ; cumpre  porem  informar-vos  que 
a somma  ordinariamente  votada  para  esta  despeza  , esta  muito 
áquem  das  necessidades  de  algumas  Províncias. 

íPutíico. 


Apenas  90  documentos  forfio  durante  o anno  passado  reco- 
lhidos ao  Archivo  Publico  do  Império , onde  continua  o tra- 
balho do  relacionamento  e classificação  dos  que  já  existião.  Maio- 
res do  que  era  de  prever,  tem  sido  as  difficuldades  de  concentrar 
neste  Estabelecimento  todos  os  documentos,  que  nelle  devem  ar- 
chi  var-se  , e com  especialidade  os  concernentes  á historia  do 
Paiz.  Mesmo  nesta  Capital  se  tem  lutado  com  essas  difficul- 
dades, e para  vence-las,  deliberou  o Governo  que  huma  Com- 
missão  de  Empregados  do-  Archivo  Publico  percorra  as  -Repar- 
tições aqui  existentes,  e collija  nellas  todos  os  documentos , que 
estejão  no  caso  de  ser  transferidos  para  o mesmo  Archivo , 
sendo  neste  trabalho  coadjuvada  a Commissão  por  Empregados 
das  próprias  Repartições.  Teve  já  execução  esta  medida  pelo 
que  respeita  á Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império, 
onde  está  prestes  a terminar-se  o trabalho , que  proseguirá  nas 
demais  Repartições. 

Se  mesmo  aqui  se  tornou  nccessaria  esta  providencia , com 
maior  razão  cumpria  adopta-la,  ou  dar  alguma  outra  no  mesmo 
sentido  para  as  Províncias , donde  em  vão  se  tem  esperado  alguma 
remessa  de  documentos , apezar  das  repetidas  ordens , para  esse 
fim  expedidas.  Deo  pois  o Governo  essa  commissão  ao  Dr.  An- 
tonio  Gonçalves  Dias,  que  acaba  de  partir  para  as  Províncias 
do  Norte,  a fim  de  alli  desempenha-la. 

Não  basta  porém  que  se  collijão  os  documentos,  e que  es- 
teja creada  huma  Repartição  com  a especial  incumbência  de 
velar  na  sua  guarda  e conservação;  he  sobretudo  necessário 
que  se  proporcione  para  esse  fim.  hum  edifício  apropriado.  O 
em  que  actualmente  existe  o Archivo  Publico , hc , como  já  vos 
informei,  o menos  proprio  para  tal  fim,  quer  por  sua  locali- 
dade, quer  pela  falta  dc  commodos,  quer  pelo  risco  de  algum 
incêndio  a que-sobre  modo  se  acha  exposto;  e o mais  seguro 
meio  de  remediar  todos  estes  inconvenientes,  lie  o de  applicar 
annualmente  alguma  quantia  para  a construrção  dc  hum  edifício; 
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sendo  entretanto  autorisado  o Governo  para  poder,  desde  já, 
despender  a somma  necessária  com  o aluguel  de  huma  casa , 
que  ao  menos  tenha  a capacidade  e segurança , que  exige  o ar- 
ranjo e conservação  dos  papeis.  Valle  bem  a pena  deste  sa- 
crifício a grande  conveniência  de  conservar , e poder  transmittir 
á posteridade  os  mais  preciosos  documentos  do  Estado;  e espera 
por  isso  o Governo  que  tomareis  este  objecto  na  consideração 
de  que  hc  digno. 
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A Instrucção  Publica  acha-se  em  geral  no  mesmo  estado  de 
desalento  e abandono , em  que  a tem  descripto  os  tres  últimos 
Relatórios;  soffre  as  mesmas  necessidades,  reclama  as  mesmas 
providencias;  e na  deficiência  dos  meios  e autorisação  indis- 
pensável para  tira-la  desse  estado  desanimador,  dando-lhe  huma 
organisação  mais  consentânea  com  os  seus  grandes  fins , e com 
as  necessidades  do  paiz,  tem-se  o Governo  limitado  a provi- 
dencias especiaes,  de  que  passo  a dar-vos  conta. 

Pelos  respectivos  mappas  ficareis  inteirados  do  movimento 
das  aulas,  e do  resultado  dos  trabalhos  do  anno  lectivo  pro- 
ximo  passado  em  cada  hum  dos  Estabelecimentos  subordinados 
ao  Ministério  a meu  cargo. 

Nos  Cursos  Jurídicos  de  S.  Paulo  e Olinda  forão  tão  re- 
gulares os  estudos,  quanto  o permittem  seus  defeituosos  Esta- 
tutos, cuja  reforma  continua  a ser  a sua  primeira  e mais  vital 
necessidade ; nem  he  possível  adia-la  por  mais  tempo , sem  que 
seriamente  se  comprometta  o credito  e o porvir  daquelles  Es- 
tabelecimentos. Sentem  elles  alêm  disso  outras  faltas,  a que 
também  cumpre  occorrer ; estão  suas  Bibliothecas  inteiramente 
desprovidas  de  obras  novas,  sem  as  quaes  mal  póde  acompa- 
nhar-se o progresso  da  sciencia;  no  de  S.  Paulo  he  preciso  crear-se 
hum  Ajudante  do  Bibliothecario , e dous  Substitutos  para  as 
aulas  menores,  pois  que  sem  elles  não  ha  meio  de  supprir 
as  faltas  repentinas  dos  Professores;  e no  de  Olinda  muito  im- 
porta que  se  terminem  as  obras  do  novo  edifício.  Tem-se  com 
ellas  despendido  34.406^305,  e he  orçada  pelo  respectivo  En- 
genheiro em  16.000$  a despeza  que  ha  ainda  a fazer:  affirma 
porem  o actual  Director  que  com  dez , ou  quando  muito  doze 
contos  de  réis,  póde  a obra  terminar-se  em  poucos  mezes,  ofle- 
recendo  o edifício  maiores  e muito  melhores  accommodações , do 
que  a elle  proprio  parecera  antes  de  bem  examina-lo. 

Tornou-se  o anno  passado  tão  sensível  a falta  de  Lentes  no 
Curso  Jurídico  de  Olinda , que  o Director  chegou  a propor  a provi- 


dcncia,  que  não  foi  adoptada,  de  serem  commissionados  alguns 
Professores  das  Aulas  menores , para  supprirem  por  occasião  dos 
Actos  essa  falta ; e mesmo  no  corrente  anno , não  poderião  dou- 
torar-se dous  Bacharéis , que  para  esse  fim , na  Sessão  d’en- 
cerramento  da  Congregação,  tinhão  distribuído  as  suasTheses, 
a prevalecer  a opinião  de  serem  para  tal  acto  indispensáveis 
nove  Lentes  Cathedraticos.  Removeo-se  porém  este  inconve- 
niente, declarando  o Governo  por  Aviso  de  6 de  Fevereiro  ultimo 
que,  na  fôrma  do  Art.  5.°  Cap.  9.°  dos  Estatutos,  bastão  sete 
Lentes  arguentes  para  o acto  da  sustentação  das  Thescs , podendo, 
na  falta  dos  Cathedraticos , ser  preenchido  o seu  numero  por 
Substitutos. 

As  Escolas  de  Medicina  não  soffrem  menos  que  os  Cursos 
Jurídicos,  por  falta  de  bons  Estatutos ; entretanto  foinellas  regu- 
lar o curso  lectivo.  Resente-se  a da  Bahia  da  falta  de  hum  horto 
botânico  , onde  ao  menos  se  cultivem  as  plantas  medicinaes , 
e nas  Cadeiras  de  partos , he  alli  imperfeito  o ensino  por  falta 
de  clinica.  Na  desta  Côrte  melhorárão  os  exames  preparatórios 
com  as  providencias  do  Regulamento  mandado  executar  por  Aviso 
de  16  de  Dezembro  do  anno  passado ; comprárão-se  alguns  ins- 
trumentos para  os  Laboratórios , devendo  o do  Gabinete  de  Phy- 
sica  completar-se  com  a somma  consignada  no  § 5.°  do  Art.  l.° 
da  Lei  N.°  586  de  6 de  Setembro  de  1850;  e melhorou-se  sen- 
sivelmente o de  Anatomia  com  a aequisição  de  sobejos  instru- 
mentos para  todas  as  demonstrações  do  curso.  Não  tem  porém 
a Escola  edifício  apropriado  para  o ensino , achando-se  actual- 
mente  em  huma  casa  de  aluguel , para  onde  foi  transferida , por 
se  tomar  indispensável  o Proprio  nacional,  que  occupava,  para 
accommodação  dos  doentes  do  Hospital  Militar;  e como  a casa 
alugada  seja  insuficiente,  e mal  situada , para  conter  todas  as  Au- 
las, foi  preciso  alugar  alèm  delia  outra  nas  proximidades  do 
Hospital  da  Misericórdia , para  as  Aulas  de  Anatomia  e de  ope- 
rações. Esta  divisão  d’Áulas  diíficulta  o estudo,  torna  impossível 
a frequência  simultânea , e exige  maior  pessoal  para  fiscalisar  o 
comparecimento  dos  alumnos  ; são  todos  estes  inconvenientes  mui 
prejudiciaes  ao  ensino,  e não  ha  meio  de  remove-los,  sem  que 
se  construa  hum  edifício  proprio  nas  immcdiações  do  Hospital  da 
Misericórdia,  na  fôrma  da  planta , plano  e orçamento,  que  vos  forão 
já  presentes,  votando-se  para  isso  annualmente  huma  razoavel 
consignação. 

Passando  atratardoCollegio  de  Pedro  2.° , devo  ponderar-vos 
que  não  forão  ainda  attendidas  as  reclamações  sobre  o concerto 
da  Igreja,  augmento  do  edifício,  jubilação  dos  Professores,  e 
exoneração  da  decima  dos  prédios  pertencentes  áquclle  Collegio. 
A estas  se  aggrega  agora  huma  necessidade  ainda  mais  urgente,  a de 
hum  auxilio  pecuniário  que  suppra  a insuficiência  de  suas  rendas. 
Para  poder  occorrer-se  ao  atrazado  pagamento  do  seu  pessoal, 
e a outras  despezas  urgentessimas , foi  necessário  autorisar  ultima- 
mente, na  fôrma  dos  Estatutos,  a venda  de  12  Apólices  da  divida  pu- 


bliea ; mas  este  expediente  só  pode  ser  adoptado  em  caso  extremo ; 
admitti-lo  corno  meio  ordinário  de  supprir  o déficit,  seria  promover 
a ruina  do  Estabelecimento  , exhaurindo  liuma  das  fontes  de  suas 
rendas ; entretanto  que , melhorado  como  convém  o seu  regimen 
administrativo  e economico , por  meio  de  hum  apropriado  Regula- 
mento, que  o Governo  trata  de  expedir,  será  sufficiente  pro- 
videncia, para  nivelar  a sua  receita  com  a despeza,  a de  hum 
auxilio  de  dez  a doze  contos  de  réis  annuaes;  conferindo-se  ao 
mesmo  tempo  ao  Governo  a autorisaçüo  de  converter , desde  já  , 
em  Apólices  da  divida  publica  todos  os  prédios  do  Collegio,  como 
meio  seguro  e infallivel  de  augmentar  e melhor  fiscalisar  a renda 
que,  produzem.  Não  basta  porèin  que  se  attenda  somente  ao 
seu  estado  financeiro , cumpre  que  no  proprio  plano  de  estudos 
se  fação  tambem  as  reformas  necessárias;  com  estas  vistas,  além 
das  providencias  constantes  do  Decreto  N.°  598  de  25  de  Março 
do  anno  passado , derão-se  as  que  vereis  no  Decreto  N.°  697  dc 
8 de  Julho  do  mesmo  anno,  e não  se  descuidará  o Governo  de 
propor-vos  quaesquer  outras,  que  a experiencia  aconselhe,  e de 
adoptar  as  que  couberem  em  suas  attribuições ; contando  com  a 
vossa  eflàcaz  coadjuvação  na  consignação  dos  meios , que  ficão  in- 
dicados , para  que  possa  manter-se  , e levar-se  ao  estado  de  per- 
feição , de  que  he  susceptível  hum  Estabelecimento  tão  digno  da 
vossa  protecção  pelo  alto  fim  a que  se  destina  , e pelos  uteis  ser- 
viços que  já  presta  á educação  da  nossa  mocidade. 

Pende  ainda  da  vossa  illustrada  deliberação  a proposta  do 
Conselheiro  Inspector  da  Aula  do  Commercio , que  vos  foi  re- 
mettida  com  Aviso  de  6 de  Junho  de  1848,  sobre  a conveniência 
de  crear-sc  na  mesma  Aula  huma  terceira  Cadeira,  exclusiva- 
mente destinada  ao  ensino  do  Direito  mercantil. 

A Academia  das  Bellas  Artes  fez  na  fórma  dos  Estatutos  a 
exposição  publica  annual  dos  seus  trabalhos ; forão  premiados  dous 
de  seus  discípulos , cabendo  a hum  delles,  da  classe  de  Paizagem , 
o prêmio  da  viagem  a Roma ; tiverão  honrosas  distineções  os  Artistas, 
cujas  producções  mais  sobresahírão  na  exposição  geral , obtendo 
dous,  que  mais  se  distinguirão,  condecorações  honorificas;  foi  provido 
em  concurso  o lugar  de  Substituto  da  Cadeira  de  Esculptura;  nomeá- 
rão-se  para  os  lugares  vagos  dc  Addidos  á Inspecção  Geral  das 
Obras  Publicas  dous  alumnos,  que,  tendo  completado  seus  es- 
tudos , forão  pela  Congregação  preferidos  cm  concurso  para  occu- 
par  aquelles  lugares;  e com  o intuito  de  estreitar  mais  as  re- 
lações, que  mantêm  a Academia  com  distinctos  Artistas  estran- 
geiros, que  tem  manisfestado  o desejo  de  pertencer  a ella  por 
hum  Titulo  acadêmico,  Aprouve  ã Imperial  Munificência  dar-lhe  , 
pelo  Decreto  N.°  679  de  24  de  Março  proximo  passado , a fa- 
culdade de  conferiF  o Titulo  de  Membro  correspondente  a Ar- 
tistas estrangeiros , que  por  seu  distincto  merecimento  se  tornem 
dignos  dessa  honra , precedendo  á expedição  do  Titulo  proposta 
da  Academia,  c approvação  do  Governo,  'fendo-vos  exposto  as 
providencias  ciadas  pelo  Governo  para  animar  este  Estabelecimento, 


enumerarei  agora  as  dc  que  elle  ainda  precisa,  e que  depen- 
dendo de  Acto  Legislativo , tem  já  sido  trazidas  ao  vosso  conhe- 
cimento ; reduzem-se  ellas : 1 .°  a elevar  de  3 a 5 annos  o tempo 
de  residência  na  Europa  aos  aluinnos , que  obtem  o prêmio  dessa 
viagem  instrutiva ; 2.°  á , creação  de  huma  Cadeira  dc  Histoiia 
Geral  das  liellas  Artes  e composição  a.stistica;  3.°  ao  augmento 
da  gratificação  de  130$  annuaos , concedida  ao  seu  Secretario  em 
1831 ; 4.°  á construeção  da  ala  Occidental  do  primeiro  andar  do 
edifício  da  Academia,  orçada  em  14.000$;  i>.°  finalmente,  á 
creação  do  lugar  de  Restaurador  de  quadros , único  meio  de 
evitar  a completa  ruina  da  valiosa  collccção  nacional , cuja  guarda 
e conservação  lhe  está  confiada. 

A Instrucção  Publica  primaria  tem  melhorado  no  Município 
da  Côrte,  e mais  sensíveis  terião  sido  os  seus  progressos  se  de 
todo  se  houvessem  extirpado  as  diversas  causas , que  de  ha  mui- 
to entorpecem  o seu  desenvolvimento , as  quacs  pricipalmente 
consistem  na  deficiência  de  pessoal  habilitado  para  este  genero 
de  instrucção ; na  mesquinha  remuneração  e nenhum  futuro  dos 
Professores ; na  falta  de  edifícios  apropriados  para  o ensino ; e 
na  falta  de  inspecção  sobre  as  Escolas  das  Freguezias  mais  dis- 
tantes. 

As  tres  primeiras  causas , senão  forão  de  todo  removidas , pelo 
menos  muito  se  modificarão  com  as  providencias , que  tornárão 
mais  rigorosas  as  provas  dadas  em  concurso  pelos  Candidatos  ao 
magistério ; com  o augmento  dc  ordenado  aos  Professores  da 
Côrte ; com  a nomeação  de  hum  Substituto  habilitado  para  pre- 
venir as  faltas  temporárias  dos  mesmos  Professores,  e com  a 
consignação  dos  precisos  meios  para  se  proporcionarem , se  não 
bons  edifícios  , ao  menos  mais  adequados  ás  precisOes  do  ensino  ; 
a estes  melhoramentos,  e ao  zelo  e dedicação  do actual  Dircctor 
das  Escolas,  se  deve  o notável,  posto  que  vagaroso  aproveita- 
mento dos  alumnos,  nas  Aulas  Publicas  das  Freguezias  da  Cidade  ; 
mas  nas  do  Município  da  Côrte , onde  não  hc  directamente  exer- 
cida a Inspecção  do  Director , e tem  sido  quasi  tão  inútil,  como 
a dos  Fiscaes  da  Camara  Municipal,  a que  por  Aviso  de  6 de 
Abril  de  1844  se  confiou  aos  Parochos  e Juizes  de  Paz  respe- 
ctivos , nenhum  melhoramento  se  tem  até  hoje  obtido.  O meio 
pronipto  e eílicaz  de  remover  este  inconveniente,  assim  como 
de  extirpar  completamente  todos  os  outros  defeitos  e abusos , que 
tanto  retardão  os  progressos  do  ensino , depende  essencialmente 
da  autorisação  e meios , que  fallão  ao  Governo , para  dar  á Ins- 
trucção Publica  huma  mais  conveniente  direcção,  limitando-se 
por  isso  a providencias  parciaes,  que  muito  pouco  aproveitão. 

A necessidade  de  hum  .Empregado , que  coadjuvasse  a Di- 
rectoria  das  Aulas  Publicas  de  Instrucção  primaria  no  seu  avul- 
tado expediente , tornou-sc  tão  instante  , que  foi  preciso  occorrer 
a ella  com  a providencia  de  nomear  para  esse  fim  hum  Addido , 
a quem  por  Aviso  de  10  de  Dezembro  ultimo  se  mandou  abonar 
a gratificação  dc  480$  annuaes;  havendo-sc  por  iguaes  motivos 


mandado  dar  a gratificação  de  400# , lambem  annuacs , ao  Substi- 
tuto das  Escolas  Publicas  da  Còrtc,  sobre  quem  pesa  trabalho 
igual  ao  dos  Professores , tendo  apenas  metade  do  ordenado  que 
elles  vencem ; e concederão-se  a alguns  Professores , que  contavão 
mais  de  12  annos  de  nao  interrompido  exercício , as  teimes  gra- 
tificações , que  em  tal  caso  lhes  garante  o Art.  10  da  Lei  de  15 
de  Outubro  de  1827. 

Pelo  que  respeita  ás  Aulas  Publicas  avulsas  de  Instrucção 
secundaria,  e aos  Collegios  e Escolas  particulares,  tornando-se 
cada  dia  mais  sensível  a sua  falta  de  inspecção,  c querendo  o 
Governo  de  algum  modo  suppri-la,  confiou  ao  Dr.  Justiniano 
José  da  ltocha  essa  importante  commissão,  incumbindo-o  de 
examinar  a epocha  da  fundação  de  cada  hum  daquellcs  esta- 
belecimentos, seu  regimen  e moralidade,  numero  e estado  de 
adiantamento  dos  alumnos,  nacionalidade  dos  Directorcs  c Mestres, 
methodo  e matérias  de  ensino,  compêndios  a isso  destinados, 
e quaesquer  outras  circunstancias  que , unidas  ás  suas  observa- 
ções , pudessem  habilitar  o Governo  a julgar  do  estado  de  ta  es 
Estabelecimentos , e a dar  as  providencias  que  delle  dependessem 
para  melhorar  a educação  da  mocidade,  e regularisar  o estudo. 
Como  era  de  esperar , foi  satisfactoriamente  desempenhada  esta 
incumbência  na  exposição,  que  achareis  annexa  a este  Relatorio. 
Ella  me  dispensa  de  accresccntar  cousa  alguma  para  demonstrar 
a necessidade,  maisdehuma  vez  trazida  ao  vosso  conhecimento, 
de  reorganisar  a Instrucção  Publica , exigindo  de  todos  os  Mes- 
tres e Directores  de  Collegios  e Escolas,  ou  sejão  públicos  ou 
particulares,  as  provas  de  moralidade  e saber,  sem  as  quaes  a 
ninguém  deve  ser  permittido  que  dirija  a educação  da  mocidade ; 
e bem  assim  a de  formar  quanto  antes  de  todas  as  Aulas  Pu- 
blicas de  Instrucção  secundaria,  aggregando-lhes  algumas  outras, 
hum  CoIIegio  de  externato , que,  servindo  de  modelo  , e desper- 
tando a emulação  entre  outros  Estabelecimentos  da  mesma  ordem  , 
fique , bem  como  todos  os  outros  Collegios  e Escolas  do  Muni- 
cípio da.  Corte,  sujeito  a hum  só  pensamento  de  disciplina  e de 
methodo,  a huma  só  c unica  Inspecção. 

Se  para  esta  importantíssima  reforma  vos  aprouver  conferir 
ao  Governo  a aulorisação  e meios  necessários , clle  vos  assegura 
que  nada  poupará  para  que  possa  dignamente  corresponder  á 
vossa  confiança. 

Passando  a tratar  da  Bibliotheca  Publica,  devo  informar-vos 
que  proseguio  alli  durante  o anno  passado  o arrolamento  e se- 
paração tanto  das  obras  duplicadas,  como  das  truncadas,  e que 
esta  prestes  a terminar-se  o catalogo  especial  dos  manuscriptos 
e obras  impressas  relativas  a cousas  do  Brasil.  Foi  enriquecido 
este  Estabelecimento  não  só  com  a aequisição  de  muitas  obras 
modernas,  mandadas  vir  da  Inglaterra  e da  França  pelo Minis- 
tci-io  a meu  cargo,  c com  a compra  de  algumas  outras  nesta 
'°rtc,  mas  também  com  as  que  fornecôrão  os  editores  das  Ty- 
pographias , na  conformidade  do  disposto  no  Decreto  N.°  433  de 


3 do  Julho  de  1840,  c com  as  (levarias  oíTcrlas^  todavia  cumprp 
confessar  que  a despeito  dessas  aequisições,  está  ainda  longe  a 
nossa  Bibliotheca  de  proporcionar  aos  estudiosos,  que  afrequentão , 
os  meios  de  acompanhar  o rápido  progresso  das  sciencias,  tor- 
nandose  por  isso  urgente  pola  quanto  for  possível  em  dia  com 
as  novas  publicações  europeas , o que  facilmente  se  obterá , coh- 
signando-se  para  esse  fim  especial  todos  os  annos  huma  certa 
somtna.  Cumpre  igualmente  attender  á exiguidade  da  cifra  para 
a encadernação  de  livros,  não  podendo  desconvir-se  que  a quantia 
de  350$,  ordinariamente  consignada  para  semelhante  despeza , he 
sobremodo  insuíBcicnle  para  acudir  aos  reparos , de  que  carece 
a maior  parle  das  obras  antigas. 

O Museo  Nacional  fez  algumas  aequisições;  he  porém  pe- 
quena a parte  do  edifício  já  prompta , para  conter  devidamente 
classificadas  e arranjadas  todas  as  preciosidades  que  encerra; 
sendo  por  tanto  de  grande  conveniência  que  consigneis  os  fundos 
necessários , para  que  aquclle  edifício  se  conclua. 

Passando  agora  a tratar  das  associações  litterarias  e scien- 
ti ficas  auxiliadas  pelo  Governo,  começarei  pela  Imperial  Academia 
de  Medicina , sobre  a qual , por  falta  de  mais  detalhadas  infor- 
mações, apenas  posso  declarar-vos  que  foi  solicita  cm  auxiliar 
o Governo  com  a sua  opinião , nos  objeclos  em  que  este  a con- 
sultou. 

O Instituto  Historico  e Geographico  Brasileiro  reformou  os 
seus  Estatutos , e progride  no  louvável  empenho  de  corresponder 
dignamenle  aos  altos  fins  para  que  fora  instituído. 

Do  quadro  estatístico  respectivo  vereis  que  numero  dc  peças 
forão  submettidas  á censura  do  Conservatório  Drainalico  Brasi- 
leiro , durante  o anno  passado..  Convencido  o Governo  dos  ser- 
viços que  presta  á sccna  Brasileira  esta  associação  litteraria,  e 
da  insuíüciencia  de  suas  rendas , para  poder  com  ellas  supprir 
todas  as  suas  despezas,  nüo  hesitou  em  auxiliar  os  gastos  do 
seu  expediente  com  a consignação  de  50$  mensaes,  que  lhe 
forão  abonados  pelas  eventuaes  do  Ministério  a meu  cargo , no 
corrente  exercício. 

Cabe  aqui  informar-vos  que  achando-se  em  liquidação  a 
Sociedade  do  Theatro  de  S.  Pedro  de  Alcantara , por  ter  expirado 
o tempo  de  sua  duração , cumpria  ao  Governo  providenciar  sobre 
aquelle  Estabelecimento , a fim  de  que  não  ficasse  por  modo  algum 
privado  o publico  desta  Capital  de  tão  util  meio  de  diversão  e 
recreio;  era  para  isto  indispensável  hum  subsidio , porque  a expe- 
riência attestava  a impossibilidade  de  poder  manter-se  o Theatro 
com  o simples produeto  das  recitas,  e não  havia  outro  auxilio, 
senão  o resultante  do  beneficio  das  loterias  concedidas  pelo  Decreto 
N.°  308  de  4 de  Setembro  de  1846,  preenchido  o numero  de 
quatro  annualmcnte  á Sociedade  extincta ; mas  estas  loterias , 
pois  que  não  podia  extrahir-se  mais  de  huma  em  cada  trimestre , 
produzião  apenas  pouco  mais  de  40.000$  annuaes,  c tal  era  o 
recurso  unico  de  que  podia  dispor  o Governo.  Propostas  lhe 


forão  então  apresentadas  sobre  a direcção  daquellc  Estabeleci- 
mento por  empresa,  mas  em  todas  cilas . ainda  na  mais  favo- 
rável , se  exigia  hum  subsidio  muito  excedente  ao  de  que  podia 
dispor-se;  a esta  razão , que  só  bastaria  para  rcpcllir  taes  pro- 
postas, accrescia  ainda  a inteira  falta  de  dados  sobre  que  pu- 
desse basear-se  qualquer  calculo;  al legava  perdas  a Sociedade 
extincta;  apresentava  hum  grande  alcance,  mas  não  estava  de- 
monstrado; a liquidação  de  suas  contas  não  tinha  sido,  nem 
foi  ainda  presente  ao  Governo ; e em  taes  circunstancias  en- 
tendeo  elle  que , em  vez  de  confiar  a direcção  do  Theatro  a hum 
Empresário , devia  entrega-la  a huma  Commissão  de  sua  inteira 
confiança;  tinha  esta  medida  a vantagem,  entre  outras,  de  ha- 
bilita-lo a calcular  com  exactidão  o subsidio  indispensável  para 
poder  aqui  manter-se  hum  Theatro  com  tres  Companhias  com- 
pletas. Nomeada  pois  a Commissão,  e correspondendo  digna- 
mente  á confiança  que  nella  depositara  o Governo , contracto» 
com  os  proprietários  do  Theatro  o seu  arrendamento  por  12.0003 
annuaes ; contratou  lambem  desde  logo  a Companhia  Drainatica : 
procedco  á compra  do  scenario  , roupas,  alfaias,  e mais  objectos 
de  decoração,  ajustando-os  com  a Commissão  da  extincta  Socie- 
dade por  40.000-3  cm  letras  a prazos;  deo  as  convenientes  pro- 
videncias para  contractarcm-se  na  Italia  os  cantores  necessários , 
attenta  a impossibilidade  de  organisar-se  com  os  que  aqui  exis- 
tiâo  huma  boa  Companhia;  providenciou  igualmente  sobre  a 
Companhia  de  Baile,  e eflectivamente  no  dia  14  de  Março  pro- 
ximo  passado , faustíssimo  anniversario  Natalício  de  S.  M.  a Im- 
peratriz , procedeo  á abertura  do  Theatro  com  a Companhia  Dra- 
matica,  devendo  dentro  de  poucos  mezes  ser  nelle  mantidas  as 
tres  Companhias  completas.  Para  as  despezas  respectivas  tem-se 
applicado  o produeto  das  loterias,  que  se  vão  extrahindo,  mas 
evidentemente  he  elle  insufficiente  para  occorrcr  a todos  os  gastos 
extraordinários,  que  se  tem  feito,  e espera  por  isso  o Governo 
que  para  suppri-Ios  consigneis  os  fundos  necessários. 

0 Conservatorio  de  Musica  continua  a manter  a sua  aula  de 
rudimentos , preparatórios  e solfejos , sem  que  por  ora  se  lenha 
podido  fundar  alguma  das  outras , eomprehendidas  no  respectivo 
plano , por  se  não  ter  ainda  verificado  a extraeção  já  ordenada  , 
ao  menos  da  segunda  loteria , das  que  lhe  forão  concedidas. 

A solicitude  com  que  o Governo  se  occupa  da  instrucção 
publica,  e o desejo  de  ministrar-vos  os  mais  amplos  esclareci- 
mentos sobre  o estado , em  que  cila  se  acha  em  todo  o Impcrio , 
dictárão  a deliberação  de  confiar  ao  Dr.  Antonio  Gonçalves  Dias, 
por  occasião  de  desempenhar  a Commissão  de  que  já  vos  fallei , 
relativa  ao  Archivo  Publico , a missão  de  examinar  o estado 
dos  Lyceos , Collegios , e outros  Estabelecimentos  destinados  á 
educação  da  mocidade , nas  Provincias  ao  norte  do  Império  , mi- 
nistrando acerca  dclles  informações  semelhantes  ás  que  aqui  sc 
exigirão  sobre  idêntico  objccto ; e em  quanto  se  não  obtem , vos 
apresento  no  quadro  estatístico  do  estado  actual  da  Instrucção 
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publica , tanto  na  Côrte  como  nas  Províncias  do  Império , annexo 
a este  Relatorio,  todos  os  esclarecimentos  que  com  os  dados 
existentes  era  possível  colligir;  dellc  vereis  que  sobe  a 47.481 
o numero  de  discípulos  de  ambos  os  sexos , que  a expensas  dos 
cofres  públicos  recebem  a instrucção ; e se  o comparardes  com 
o que  está  junto  ao  precedente  Reíatorio , notareis  hum  excesso 
demais  de  doze  mil,  circunstancia  que  demonstra  o incremento, 
que  vai  tendo  a diflusuo  das  luzes. 

Terminarei  este  artigo  trazendo  ao  vosso  conhecimento  que 
tendo  o Cidadão  João  Gomes  Machado  Corumbá , domiciliário 
na  Província  de  Goyaz , instituído  cm  solemne  testamento  por 
univerval  herdeira  de  seus  bens  a Nação  Brasileira , com  a con- 
dição expressa  de  ser  o liquido  rendimento  dos  mesmos  bens 
applicado  á fundação  de  hum  Estabelecimento  naquella  Provín- 
cia, destinado  ao  ensino  das  Mathematicas , procedeo-se  por  seu 
fallecimento  nesta  Côrte  á arrecadação  dos  bens  aqui  existentes , 
cujo  produeto  , na  importância  de  20.412&840,  foi  recolhido  ao 
Thesouro  Publico,  e expedirão-se  as  precisas  ordens  á Presidên- 
cia de  Goyaz  para  se  arrecadarem  os  que  alli  existirem , a fim 
de  que  seja  religiosamente  cumprida  a patriótica  intenção  do 
testador. 

<J\ocj,ticuâutcc. 

Os  trabalhos  do  Jardim  Botânico  da  Lagoa  de  Freitas  redu- 
zirão-se o anno  passado  aos  ordinários  de  conservação , e a aterros 
e escavas , principalmente  no  bosque , que  se  está  formando , de 
arvores  florestaes  indígenas,  mui  apreciáveis  pelas  bellas  madeiras 
que  fornecem , tanto  á construcção  como  á marceneria ; limitando- 
se  as  aequisições  a duas  novas  plantas  dessas  arvores,  e a seis 
especies  exóticas  de  algumas  flores : os  edifícios  precisão  de  obras 
e reparos , para  os  quaes  he  insufficiente  a consignação  ordina- 
riamente votada ; muito  conviria  pois  que  a despeza  que  demandão 
esses  reparos,  cada  dia  mais  urgentes,  fosse  contemplada  na  que 
houver  de  consignar-se  para  obras  publicas  do  Município  da  Côrte. 

O Jardim  Botânico  do  Passeio  Publico  nenhum  melhora- 
mento tem  obtido,  porque  a isso  se  oppõe  a insufficiencia  da 
quota  applicada  ao  seu  costeio ; e ficarão  de  todo  arruinadas  as 
grades  de  ferro  e edifícios  alli  existentes,  se  ás  obras  de  que 
carecem,  não  for  applicada  alguma  somma. 

Continua  a medrar  a cultura  do  chá  e sua  preparação , es- 
pecialmente nas  Províncias  de  S.  Paulo  e Minas;  fez  o Governo 
o anno  passado  nova  remessa  para  os  Estados  Unidos  de  amostras 
de  cada  humadas  especies , que  se  fabricão  naquellas  Províncias  com 
o fim  de  divulgar  este  nosso  produeto,  que  em  nenhuma  parte 
poderá  achar  mais  %asto  e melhor  mercado ; não  he  alli  o chá , 
e o mesmo  acontece  ao  café,  sujeito  a direito  algum  de  consumo, 
e este  augmenta  não  só  na  razão  da  população,  mas  também  na 


proporção  em  que  diminuo  o uso  das  bebidas  espirituosas,  rada 
vez  mais  limitado.  Já  aquellas  amostras  alli  chegarão,  e forão 
distribuídas;  informa  porém  a nossa  Legação  que  he  quasi  nullo 
nos  Estados  Unidos  o consumo  do  chá  verde,  podendo-se  sem 
cxaggeráção  acreditar  que  por  cada  libra  dellc  se  consomem  50 
de  chá  preto;  he  pois  este  o que  deve  de  preferencia  ser  entre 
nós  fabricado  para  abastecer  aquelle  mercado.  Idênticas  infor- 
mações se  acabão  de  receber  da  Legação  Imperial  nas  Cidades 
Anseaticas,  onde  tendo  sido  examinada  por  dous  acreditados  Cor- 
retores da  Cidade  de  Hamburgo  huma  porção  do  nosso  chá , de- 
clara hum  delles  que  o preço  do  verde  tem  baixado,  tanto  alli 
como  no  interior  d’Allcmanha,  porque  não  se  consome  geral- 
mente senão  o preto;  e o mesmo  acontece  em  quasi  toda  a Eu- 
ropa , onde  .ultimamente  se  tem  extraordinariamente  generalisado 
o seu  uso.  Infelizmente  não  fabricão  ainda  os  nossos  agricul- 
tores esta  cspecic,  porque  desconhecem  o methodo  de  prepara-lo; 
mas  pende  de  deliberação  do  Governo  huma  representação  de 
hum  agricultor  Brasileiro  , que  depois  de  dez  annos  de  repetidas 
experiencias,  conseguio  fabricar  o chá  preto  de  ponta  branca, 
ou  Pekoe,  tão  perfeito,  segundo  os  exames  a que  foi  submettido, 
como  o que  nos  vem  de  fóra ; pede  elle  para  divulgar  o seu 
segredo  huma  remuneração  pecuniária,  affirmando  que  he  de 
tal  facilidade  o processo , que  o poderá  praticar  qualquer  mes- 
quinha intelligencia.  Alêm  disto  acaba  de  ser  patente  ao  Go- 
verno huma  interessante  Memória  sobre  a cultura  e preparação 
do  chá,  comprehendendo  todas  as  suas  espécies,  escripta  por  hum 
Medico  Francez  apresentado  ao  nosso  Encarregado  de  Negocios  em 
Montevideo  pelo  Naturalista  Bompland , como  pessoa  versada  nas 
sciencias  naturaes,  que  particularmente  se  tem  applicado  ao  es- 
tudo da  cultura  daquella  planta  e sua  preparação ; mandou  já  o 
Governo  publicar  esta  Memória,  e opportunamente  deliberará 
sobre  a remuneração  solicitada  para  a divulgação  do  methodo  de 
fabricar  o chá  preto,  como  o exige  o impulso  que  cumpre  dar 
a1,  esta  nascente  industria. 

O trigo  vermelho  proprio  para  semear,  que  no  Relatório 
anterior  vos  dei’  parte  se  mandara  vir  dos  Estados  Unidos,  foi 
remcttrdo  ao  Presidente  da  Província  de  S.  Pedro ; mas  enten- 
dendo o Dr.  Schmidt  que  outras  especies  daquelle  cereal  erão 
mais  adaptadas  ao  clima  e terreno  da  mencionada  Provinda,  as 
enviou  de  Hamburgo  ao  Presidente  delia , remettendo  ao  mesmo 
tempo  para  aqui  amostras  de  cada  huma  das  ditas  especies , que 
pela  Sociedade  Auxiliadora  forão  mandadas  ao  Barão  de  Antonina , 
a‘  fim  de  ensaiar  a sua  cultura  na  Comarca  de  Coritiba  da  Provinda 
de  S.  Paulo.  Alêm  das  sementes  de  trigo,  remetteo  o Dr.  Schi- 
midt  para  a Província  de  S.  Pedro  as  de  outros  ceréaes  também 
apreciáveis,  alguns  instrumentos  aratorios , e huma  òbra  de  agri- 
cultura pratica,  tudo  com  destino  á Colonia  de  S.  Leopoldo;  c 
para  esta  Córte  huma  porção  de  milho  (dente  de  carvalho),’  cfuc 
aqui  mesmo  foi  4istribuida:  pela  Sociedade  Auxiliadora  da  Indus- 


Iria.  Não  consla  por  ora  se  germinarão  as  sementes,  mas  mui 
expressamente  recommendou  o Governo  ao  Presidente  da  Provín- 
cia de  S.  Pedro  que  o informe  minuciosamente  de  tudo  o que 
lor  occorrendo , especialmente  a respeito  do  trigo , cuja  cultura 
muito  importa  renovar  naquella  Província,  que  a trinta  annos  o 
produzia  cm  sufficiente  quantidade  para  abastecer  a todo  o Im- 
pério. 

Novas  sementes , tanto  de  fumo  como  de  algodão  herbáceo , 
forão  recebidas , quer  por  intermédio  do  mesmo  Dr.  Schimidt , 
quer  vindas  directamente  dos  Estados  Unidos,  e distribuirão-se 
por  diversas  Províncias.  A respeito  do  fumo , apenas  consta  que 
o de  Cuba  nasceo  bem  na  Colonia  de  S.  Leopoldo,  onde  to- 
davia lie  por  ora  mal  preparado;  mas  em  compensação  tem  o 
algodão  herbáceo  produzido  excellentemente  em  toda  a parte; 
e a conveniência  de  propaga-lo  he  tanto  maior,  quanto  he 
certo  que  sua  óptima  qualidade , e a facilidade  de  cultiva-lo 
muito  devem  concorrer  para  reanimar  os  nossos  agricultores , 
sobremodo  esmorecidos  com  a deterioração  successiva  da  es- 
pecie,  que  até  agora  cultivavão.  Huma  dificuldade  se  oflje- 
recia,  e he  a falta  de  machinas  próprias  para  descaroça-lo  ; 
com  o fim  de  suppri-la,  a pedido  do  Presidente  da  Província 
de  S.  Pedro,  mandou  o Governo  vir  huma  dos  Estados 
Unidos,  destinada  á Colonia  de  S.  Leopoldo , para  onde  acaba 
de  ser  enviada.  Consta  porem  que  são  preferíveis  ás  ma- 
chinas usadas  nos  Estados  Unidos  as  que  ultimamente  se  tem 
fabricado  na  Inglaterra , porque  conservão  intacto  o comprimento 
dos  filamentos,  e limpão  no  mesmo  tempo  muito  maior  quan- 
tidade de  algodão;  disto  inteirado  , deliberou  o Governo  mandar 
vir  liuma  de  Inglaterra , e acaba  de  saber  que  huma  outra  fora 
já  d’alli  remettida  para  a Província  de  S.  Pedro,  por  ordem 
do  Dr.  Schmidt,  de  quem  tantas  vezes  tenho  tido  occasião  de 
fallar-vos;  cabendo-me  porém  agora  a satisfação  de  participar- 
vos  que  Aprouve  á Imperial  Munificência  Dar-lhe  huma  prova 
da  consideração  em  que  são  tidos  os  seus  serviços,  e o inte- 
resse que  sem  cessar  manifesta  pela  prosperidade  do  Império , 
Nomeando-o  Oficial  da  Ordem  da  Rosa. 

A cultura  da  cana  cayana , tão  preferível  á vulgarmente  de- 
nominada crioula  , tem  sido  accommettida  na  Província  do  Rio 
de  Janeiro , e especialmente  no  Município  de  Campos  que  maior 
numero  de  Engenhos  alimenta,  de  huma  enfermidade  que,  a 
não  poder  extirpar-se , fará  de  todo  abandonar  alli  a sua  cultura  ; 
e como  nenhum  meio  pareça  mais  eficaz  do  que  a renovação 
da  semente , tem  o Governo  mandado  vir  do  Pará  novas  plantas  , 
que  pela  Sociedade  Auxiliadora  da  Industria  se  tem  distribuído 
pelos  cultivadores  da  mencionada  Província. 

Terminando  este  artigo  devo  trazer  ao  vosso  conhecimento 
que.  em  geral  resente-se  a agricultura  da  falta  de  braços , e ainda 
mais  da  de  instrumentos  e machinas  que  os  supprão ; todavia 
n’huma  ou  n outra  parte  alguns  melhoramentos  se  vão  introdu- 
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zindo  sobre  tudo  ma  cultura  e processos  dc  beneficiar  o café , e 
no  fabrico  do  assucar , que  corrío  sabeis , são  os  dous  mais  im- 
portantes artigos  da  producçSo  doPaiz. 


QxiÒVLébácL. 


Inteirado  o Governo  por  Officio  do  Encarregado  dc  Ncgocios 
de  Sua  MagestadeBritannica  nesta  Côrte , datado  de  30  de  Março 
do  anno  passado , de  que  no  principio  do  corrente  teria  lugar 
em  Londres  huma  exposição  geral  dos  productos  induslriaes  dc 
todas  as  Nações,  dividida  em  quatro  Secções,  das  quacs  com- 
prehenderia  a primeira  productos  brutos,  à segunda  machinas, 
a terceira  manufacturas,  e a quarta  trabalhos  de  esculptura ; sentio 
vivamente  que  a estreiteza  do  tempo,  que  tinha  de  mediar  entre  a 
epocha  em  que  foi  annunciado  aquelle  grandioso  projecto  , e a de- 
signada para  a sua  realisação , não  permittisse  formar  ao  menos 
huma  collecção  de  amostras  de  productos  naturaes  d’cntre  os  mais 
raros  e valiosos  qué  em  si  encerra  o nosso  Paiz,  digna  de  figurar  na 
primeira  Secção  da  mencionada  Exposição.  Entretanto  conside- 
rando de  quanto  proveito  será  para  o aperfeiçoamento  da  Industria 
Nacional  o conhecimento  de  quaesquer  novos  processos  e machi- 
nismos , que  alli  se  patenteem , proprios  a melhorar  os  nossos  pro- 
ductos, ou  a facilitar  os  meios  de  obte-los,  deliberou  incum- 
bir da  especial  missão  de  examina-los  ao  Cônsul  Geral  do  Im- 
pério na  Prússia  João  Diogo  Sturz,  expedindo-lhe  para  esse  fim 
as  Ordens  e Instrucções  necessárias. 

Dez  privilégios  exclusivos  fórão  durante  o anno  passado  con- 
cedidos pelo  descobrimento , melhoramento  ou  introducção  dos 
objectos  de  industria  designados  no  quadro  estatístico  dos  mesmos 
privilégios  annexo  a este  Relatorio. 

Nenhuma  alteração  digna  de  ser  aqui  mencionada  occorrco 
durante  o mesmo  anno  no  movimento  das  Fabricas  protegidas, 
exceptuados  alguns  melhoramentos  na  de  Fundição  da  Ponta  da 
Areia  cm  Nicterohy,  e na  de  Tecidos  de  Algodão  de  Frederico  Gui- 
lherme, hoje  pertencente  a Usmar  Charlemágne  Julien  , que  já 
occupa  20  pessoas  em  seus  trabalhos,  e acaba  de  exigir  a en- 
trega dos  dez  meninos  Brasileiros , que  ha  ferina  do  Decreto  N.° 
247  de  30  de  Novembro  de  1841  he  obrigado  a alimentar , educar 
e instruir  nos  trabalhos  da  mesma  Fabrica.  Quanto  ás  outras 
permanecem  no  mesmo  estado  em  que  as  descrevera  o Relatorio 
anterior , continuando  a lutar  com  as  difficuldades  então  ponde- 
radas, entretanto  trabalhão  todas , e seus  emprezarios  tem  em- 
pregado os  possíveis  esforços  para  aperfeiçoa-las. 

A’  excepção  da  de  Fundição  da  Ponta  da  Areia,  c da  dc 
Tecidos  de  Algodão  de  Joaquim  Diogo  Hartley  directamente  au- 
xiliadas pelos  Cofres  Públicos , todas  as  outras  o tem  sido , como 
sabeis,  por  meio  de  Loterias;  e da  Relação  destas,  também  an- 


ncxa  a este  llclatorio , vereis  quão  avultado  lie  o seu  numero , 
e que  applicação  tem  tido  o produeto  liquido  das  extrahidas , 
em  geral  não  tem  sido  desviadas  do  fim  do  seu  destino,  mas 
cumpre  confessar  que  a continuar  do  mesmo  modo  a sua  con- 
cessão, tornar-se-hão  dentro  em  pouco  hum  beneficio  illusorio 
pela  absoluta  impossibilidade  de  faze-las  extrahir. 

Pelo  que  respeita  ao  movimento  industrial  nas  Províncias, 
cumpre-me  informar-vos  que  algum- impulso  tem  tido,  especial- 
mente  nas  do  Rio  de  Janeiro  e Bahia. 

Na  do  Rio  de  Janeiro,  alèm  do  importante  estabelecimento 
de  fundição  da  Ponta  da  Areia,  de  que  já  fallei,  continua  a 
trabalhar  a Fabrica  de  Tecidos  de  Algodão  de  Santo  Aleixo , 
onde  se  empregão  115  operários  e 16  trabalhadores , sendo  ava- 
liado o rendimento  de  seus  produetos  em  mais  de  cem  con- 
tos de  róis  annuaes;  ha  huma  Fabrica  de  produetos  chimicos 
na  Capital , outra  de  gaz  nos  suburbios  da  Cidade  de  Campos , 
e o estabelecimento  da  cultura  da  amoreira  e creação  do  bicho 
da  seda  no  Município  de  Itaguahy  acha-se  eífectivamente  mon- 
tado, contêm  50.000  amoreiras  bem  cultivadas,  e produz  óptima 
seda  , da  qual  existe  accumulada  nos  proprios  casulos  huma  por- 
ção equivalente  a 150  arrobas;  lueta  porém  o emprezario  com 
a difliculdade  de  mercado  para  a sêda  bruta , e com  a impos- 
sibilidade de  annexar  ao  estabelecimento , por  falta  de  meios , 
ao  menos  huma  Fabrica  de  retroz. 

Na  Província  da  Bahia  continuão  a prosperar  as  Fabricas  de 
Tecidos  de  Algodão,  apezar  do  alto  preço  a que  ultimamente  che- 
gou este  produeto  ; ha  em  Santo  Amaro  huma  grande  Officina  de 
Fundição  de  Ferro , e acaba  de  montar-se  outra  em  Valença,  sendo 
as  machinas  desta  ultima  movidas  pela  força  d’agua , e as  da- 
quella  por  vapor.  Alèm  disto  muitos  melhoramentos  forão  o anno 
passado  introduzidos  no  fabrico  do  assucar,  sobresahindo  entre 
todos  os  do  Engenho  pertencente  a Thomaz  Pedreira  Geremoabo , 
que  por  ordem  do  Governo  passa  a ser  examinado  por  huma 
Commissão,  a fim  de  verificar-se  até  que  ponto  são  exactas  as 
vantagens  attribüidas  aos  novos  apparelhos  alli  empregados. 

Porei  termo  a este  artigo , informando-vos  que  a Sociedade 
Auxiliadora  da  Industria  Nacional  prosegue  em  seus  trabalhos 
com  o mesmo  zelo  e dedicação  de  que  tendes  por  mais  de  huma 
vez  sido  informados;  presta  ao  Governo  valioso  auxilio  emittindo 
promptamente  a sua  opinião  sobre  todos  osobjectos  em  que  he 
por  elle  consultada ; e tem  continuado  regularmente  a publicar 
o seu  periodico  mensal,  que  se  distribue  por  todas  as  Munici- 
palidades , a fim  de  vulgarisar  por  este  meio  as  interessantes  no 
ticias  que  contêm  sobre  a agricultura  e a industria. 
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N5o  sc  tem  proscguido  nos  trabalhos  de  exploração  dos  ter- 
renos carboníferos  da  Provinda  de  S.  Pedro , porque  dependendo 
esses  trabalhos  da  sonda  e dos  mais  instrumentos  e reagentes, 
que  no  penúltimo  Relatorio  vos  communiquei  haverern-se  en- 
eommendado  á nossa  Legação  em  Paris , ainda  não  chegarão. 

Submettidas  á analyse  no  Museo  Nacional . as  amostras  de 
que  ?a  Província  de  Goyaz  se  encontrai  em  graude 
abundancia  por  muitos  lugares , se  reconhecco  pertencer  á especie 
que  os  Mineralogistas  denominão — oligisto  ou  peroxido  de  ferro  — 
e fundida  huma  pequena  porção  produzio  73  por  cento  de  ferro 
mui  compacto  e malleavel.  Bem  podia  pois  aquella  Província  dis- 
pensar a importação  de  ferro,  que  alli  chega  por  tão  alto  preço, 
se  nos  lugares  em  que  abunda  aquelle  mineral  se  estabelecessem 
pequenas  fundições. 

Nenhumas  outras  informações , que  mereção  ser  trazidas  ao 
vosso  conhecimento  se  tem  recebido  sobre  recentes  descobertas  ou 
trabalhos  mineralógicos. 


opufctçao. 

,Do  respectivo  mappa  vereis  que  na  Santa  Casa  da  Miseri- 
coidia  e nas  Freguezias  desta  Cidade  e seu  Município  ti  verão  lu- 
durante  o anno  proximo  passado , 6il  casamentos,  5.817 
ípfrnflent0S,-e  6-8?/  obiíos’  sem  comprehender  os  dos  estran- 

Dracas  a/eIlgi5°  do  &tado , e os  obitos  das 

p~açaf  doE£,crcito  c Armada,  por  isso  que  o seu  registro  se 

derte^trabalho^^K^ní  for!!ecèriio  05  dados  ^ara  a c°nfecção 
• Her-pois  aquel,e  maPPa  incompleto;  mas  item 
mesmo  com  imperfeições  semelhantes  tem  sido  até  hoje  .possível 

necessidade*  ía^alll0f  das  Províncias.  Sensivel  era  por  tanto  a 
mentol  oh efslabelecerem  Registros  regulares  dos  nasci- 

tTmo  afLíio  C Cnd°  a Eei>°  586  de  6 de  Setembro  ul- 
do  « 3 í dn  a*  ejsa  ^ necessidade , com  a providente  disposição 

os  Drecisos  ’ líatou  desde  Io»°  0 Governo  de  confeccionar 

teS  c5e“°S  P“  3 SUa  eXCCUça°’  «uc  serSo 

T ni  AÍ^a  ou,tra  nc,cessidade  não  menos  urgente  attendeo  aquella 
“ptroiTd°íaSde-pezas  ,necessarias  com  a organisação  do 
Rcmlamenfn  °dp  ’ C3l.a  tambem  nesta  Pai'lc  preparado  o 

iímn  rí  f d que  ?eptíndc  a sua  execução,  e trata  o Go- 
verno de  o fazer  expedir. 

comnEífprítend0?C  uUimamentc  organisado  tanto  nesta  Curte, 

<■  ovmcia  do  Rio  dc  Janeiro  o recenseamento  da  res- 


pedi  va  população  Ião  npproximndo  á exactidão , quanto  o pcr- 
rnitte  a falia  de  registros  regulares  c outras  difiiculdades , que 
Fura  ocioso  enumerar,  aqui  vos  apresento  o resumo  daqucllcs 
trabalhos. 


Tem  a Capital  do  Império  e seu  Município,  segundo  o re- 
censeamento organisado  no  fim  do  anuo  de  1840  peloDr.  Roberto 
Jorge  Haddok  Lobo  a seguinte  população: 

i Homens 

Livres — <] 

(Mulheres 

81.312)  1 

>142.403 

61.091) 

(Homens 

Libertos. . < 

(Mulheres 

6.062) 

> 13.461 

(Homens 

Escravos.. s 

(Mulheres 

65.591) 

>110.602 

45.011) 

| Total  da  população 
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Contêm  a Província  do  Rio  de  Joneiro , segundo  o recen- 
seamento feito  no  Archivo  Estatistico  da  mesma  Província , o nu- 
mero de  habitantes  abaixo  indicado. 


í Homens 

134. 222 N 

' 

Livres  . .. . ] 

(Mulheres 

128. 304 ^ 

262.526 

í Homens 

176.938' 

Escravos..] 

293. 554 

(Mulheres 

116.616 

Total  da  população 

556.080 

Assim,  contendo  a Côrte  e Província  do  Rio  de  Janeiro, 
segundo  os  dados  a que  acabo  de  referir-me  822.546  habitantes, 
póde-se  aflirmar,  sem  medo  de  errar,  que  o algarismo  real  da 
sua  população  se  eleva  a hum  milhão  de  habitantes. 

Das  demais  Províncias  nenhum  trabalho  deste  genero  tem 
chegado  ao  conhecimento  do  Governo , alèm  das  informações  mui 
incompletas  de  que  já  vos  dei  conta  no  penúltimo  Relatorio. 


&cdecl?eóc. 


Pouco  tenho  que  accrescentar  aos  esclarecimentos  que  acha- 
reis no  Mappa  estatístico  das  Aldôas  e numero  de  índios  domesti- 
cados , que  as  habitão  em  diversas  Províncias  do  Império ; isto 
prova  quão  mal  tem  na  pratica  correspondido  ao  seu  fim  as  provi- 
dencias dadas  no  Regulamento  N.°  426  de  24  de  Julho  de  1845 
para  a catechese  e civilisação  dos  indígenas.  Cada  vez  está  o 
Governo  mais  convencido  da  necessidade  de  reformar-se  este 
Regulamento,  e passará  a occupar-se  desse  trabalho  logo  que 
lhe  cheguem  todas  as  informações  que  tem  exigido  das  Pro- 
víncias. 


Na  Província  de  Goyaz  tem-se  apresentado  ao  Commandantc 
do  Presidio  militar  dc  Santa  Isabel  quasi  todos  os  Chefes  das 
numerosas  Tribus  de  índios  Carijás , que  habitão  a margem  es- 
querda do  braço  grande  da  Ilha  do  Bananal  no  rio  Araguaia , c 
ha  por  tanto  fundadas  esperanças  de  domestica-los. 

Na  Província  de  S.  Paulo  fundou-se  hum  Aldeamento  na 


margem  do  rio  Tveinheima , e oito  Caciques  da  numerosa  Tribu 
dos  Cayuás,  que  habitão  a margem  direita  daquellc  rio,  se  achão 
já  aldeados  com  todos  os  seus  companheiros. 

Tendo  o Cacique  Antonio  Prudente , hum  dos  de  mais  in- 
fluencia do  Aldeamento  da  Guarita  na  Província  de  S.  Pedro,  ma- 
nifestado o desejo  de  vir  a esta  Corte,  facilitou-lhe  o Presidente 
daquella  Província  os  meios  de  transporte , e tendo  aqui  recebido 
da  Imperial  Munificência  o mais  benevolo  acolhimento,  voltou 
mui  satisfeito  para  o seu  Aldeamento. 

t Pr?vincia  de  Santa  Catharina  foi  accommettida  pelos 
índios  bravios  a fazenda  do  Commandante  Superior  do  Districto 
Francisco,  sendo  assassinadas  quatro  crianças;  mandou-se 
alli  postar  hum  destacamento  militar  com  o fim  de  proteger  os 
habitantes  daquelles  lugares,  e especialmente  os  da  Colonia  D. 
rrancisca,  contra  novas  correrias  daquelles  selvagens , que  em  vão 
se  tem  ate  aqui  procurado  domesticar ; ordenando-se  ao  mesmo 
tempo  que  se  continuem  a.  empregar  todos  ,os  meios  possíveis 
para  catechisa-los , e inspirar-lhes  com  a religião  o amor  ao  tra- 
naino,  e a vida  social;  e como  sem  o soccorro de  Missionários 
primeiro  elemento  da  Catechese,  fôra  impossível  emprehendc-lo’ 
ordenou  o Governo  a prompta  partida  de  hum  para  aquella  Prol 
vmcia,  distribuindo  mais  tres  que  havião  disponíveis  pelas  Pro- 
Mncias  de  Goyaz,  Mato  Grosso  e Rio  de  Janeiro. 
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Pelo  quadro  estatístico , junto  a este  Relatorio,  das  Colonias 
existentes  no  Império , vereis  que  sobe  a vinte  o seu  numero , 
contendo  todas  18.861  habitantes  distribuídos  da  maneira  seguinte: 


£PtOOUlCkXt$. 

Habitantes. 

Espirito  Santo 

1 

164 

S.  Paulo 

2 

435 

Santa  Catharina 

8 

2.340 

Rio  dc  Janeiro 

3 

4.811 

São  Pedro  do  Sul 

6 

11.011 

Total 

iwruTrTrm 

Ha  ainda  que  accrescentar  a este  numero  50  colonos  Fran- 
cezes,  que  tendo  aqui  aportado  com  escala  para  a Califórnia 
solicitarão  auxílios  para  se  transportarem  e estabelecerem  39 
na-  Colonia  do  Xallão  dos  Veados,  e 11  em  hum  núcleo  que 
se  começa  a formar  em  Itaipú , na  Província  do  Rio  dè  Janeiro. 

O estado  mais  ou  menos  próspero  desses  Estabelecimentos, 
os  produetos  de  sua  industria , os  generos  que  exportão , seu 
valor,  e todas  as  outras  circunstancias  necessárias  para  bem 
avalia-los , estão  consignadas  nas  observações  que  achareis  no 
mesmo  quadro  estatístico , ás  quaes  somente  additarei  que  o meio 
adoptado  para  a formação  da  mór  parte  daquellas  Colonias  tem 
sido  o mais  dispendioso  dos  systemas  conhecidos , realisando-sc 
a custa  dos  Cofres  Públicos , sem  nenhuma  obrigação  de  reem- 
bolso , o engajamento  dos  Colonos  na  Europa , seu  transporte  e 
sustento  durante  os  primeiros  annos , e a fundação  do  seu  primeiro 
estabelecimento,  dando  para  elle  gratuitamente  terras , sementes , 
instrumentos  e mais  misteres.  Desta  regra  só  he  exceptuada  a 
Colonia  D.  Francisca  ultimamente  fundada  por  huma  empresa 
particular  na  Província  de  Santa  Catharina ; e os  núcleos  formados 
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depois  do  armo  de  1846 , em  que  os  gastos , quer  com  a im- 
portação dos  colonos , quer  com  o seu  estabelecimento , tem 
sidò  considerados-como  hum  mero  supprimento  com  a obrigação 
de  reembolso , ou  directamente  por  parte  dos  colonos , ou  por 
parte  dos  locatários  de  seus  serviços.  Não  he  este  methodo  Ião 
despendioso,  he  verdade,  mas  também  pouca  vantagem  tem 
produzido ; c a difficil  execução  do  reembolso , sobretudo  por 
parte  dos  colonos , torna-o  até  certo  ponto  illusorio. 

O systema  da  emigração  espontânea  e seu  estabelecimento  em 
lotes  de  terras  do  Estado  expostas  á venda  por  baixo  preço, 
considerado , e com  razão , como  o mais  vantajoso , attenta  a 
população  moralisada,  ideias  de  ordem,  intelligencia  e capitaes 
que  comsigo  importa,  não  tem  sido  até  hoje  ensaiado,  por  falta, 
como  o sabeis,  de  hum  acto  legislativo  que  regulasse  a maté- 
ria; felizmente  a Lei  N.°  C01  de  18  de  Setembro  prpxiino  pas- 
sado , proliibindo  a aequisição  de  terras  devolutas  por  outro 
titulo  que  não  seja  o de  compra ; extremando  as  do  dominio 
publico  do  particular ; autorisando  a venda  das  terras  publicas 
em  lotes  previamente  medidos  e demarcados ; c consignando 
amplos  meios  para  promover  a Colonisação , levantou  a barreira 
que  até  aqui  se  oppunha  ao  progresso  e desenvolvimento  desse 
poderosíssimo  elemento  de  força,  civilisação  e riqueza. 

Dependendo  porem  os  benefícios , que  desta  importante  Lei 
devem  provir,  do  modo  por  que  for  executada,  cumpria  que 
os  Regulamentos  para  isso  necessários  não  fossem  expedidos  senão 
depois  de  mui  profundo  e meditado  exame : assim , sendo  ouvido 
o parecer  da  Secção  do  Império  do  Conselho  d’Estado,  e a 
opinião  de  muitas  pessoas  illustradas,  sobre  esta  importantíssima 
matéria , foi  ainda  o objecto  meditado  em  pleno  Conselho  d’Es- 
tado ; e brevemente  conta  o Governo  que  esteja  aquella  Lei  em 
plena  e etfectiva  execução , sendo  para  esse  fim  expedidos  os 
Regulamentos , Ordens  e Instrucções  necessárias. 

Huma  outra  especie  de  colonisação  era  igualmente  recla- 
mada pelas  circunstancias  peculiares  do  nosso  Paiz,  suas  lon- 
gínquas e extensas  fronteiras,  c seus  rios  e sertões  situados  a 
immensa  distancia  dos  lugares  povoados;  foi  também  providen- 
ciada esta  especie  pelo  § 5.°  do  Art.  11  da  Lei  N.°  555  de  15 
de  Junho  proximo  passado,  que  autorisou  o Governo  a estabelecer 
onde  convier  Colonias  e Presídios  Militares;  e eífectivamente  se 
achão  fundadas  as  de  que  passo  a dar-vos  conta. 

Na  Província  do  Pará  tinha-se  estabelecido  com  o intento 
de  proteger  a navegação  para  a de  Goyaz,  pelo  rio  Araguaya, 
a Colonia  Militar  de  Santa  Theresa  do  Tocantins,  e muito 
adiantados  ião  já  os  seus  trabalhos , quando  a repetição  da  mor- 
tífera epidemia,  que  logo  em  começo  a assaltara,  obrigou  a 
abandonar  o ponto  de  Itaboca;  sendo  os  colonos  ahi  existentes 
transferidos  para  duas  Colonias  Militares,  que  em  lugar  daquella 
se  fundárão  — a de  S.  João  do  Araguaya  — á margèm  do  rio 
do  mesmo  nome,  e no  ponto  em  que  já  existia  hum  registro 


militar;  c a de — Pedro  2.°  — que  tambcm  já  existia,  mas  em 
grande  decadência , no  rio  Araguary ; sendo  alèm  disso  autori- 
sado  o Presidente  da  Província  para  fundar  Jiuma  terceira  no 
Alto  Rio  Branco,  nas  proximidades  do  Forte  de  S.  Joaquim.  A 
de  S.  João  do  Araguaya,  e a de  Pedro  2.°  estão  eíTectivamente 
fundadas,  mas  o estabelecimento  da  terceira  depende  de  escla- 
recimentos que  forão  exigidos  do  Commandante  Militar  do  Rio 
Negro;  devendo  todas  reger-se  pelo  Regulamento  mandado  exe- 
cutar por  Decreto  de  22  de  Dezembro  de  1849. 

A facilidade  com  que  os  facinorosos,  quer  na  «Província 
das  Alagoas,  quer  na  de  Pernambuco  se  subtrahião  á acção  da 
justiça,  embrenhando-sc  nas  matas  que  cobrem  huma  grande 
parte  do  territorio  de  ambas , determinárão  o Governo  a mandar 
fundar  naquellas  matas  duas  Colonias  Militares,  huma  no  ter- 
ritorio da  Província  das  Alagoas,  outra  no  de  Pernambuco, 
mandando  que  ambas  se  regessem  pelo  Regulamento  N.°  729  de 
9 de  Novembro  proximo  passado.  A das  Alagoas  com  a deno- 
minação de—  Colonia  Militar  Leopoldina  — está  eíTectivamente 
fundada  á margem  direita  do  rio  Jacuhype  no  sitio  fronteiro  ao 
Riacho  do  Mato;  construirão-se  nclla  suffieienles  quartéis  e al- 
gumas casas,  formando  huma  povoação  provisória  até  que  se 
possão  construir  edifícios  permanentes;  estão  nomeados  c já  em 
exercício  seus  Empregados,  á excepção  somente  do  Cirurgião; 
está  limpo  o terreno  comprchendido  na  legua  quadrada  para  ella 
demarcada;  empregarão-se  todas  as  diligencias  para  inteirar  o 
numero  das  150  praças  de  pret  que  a devem  compor,  e pendem 
de  approvação  do  Governo  as  lnstrucções  para  o seu  regimen 
interno  c economico. 

Mandou-se  também  fundar  na  Província  de  S.  Paulo  huma 
Colonia  Militar  no  porto  do  rio  Tibagy,  na  sua  confluência  com 
o Arroio  Jatahy ; he  destinada  esta  Colonia  a proteger  os  po- 
voadores  da  nova  via  de  communicação  entre  aquella  Província 
e a de  Mato  Grosso , e he  de  esperar  que  sendo  mui  frequen- 
tada esta  nova  carreira,  attentas  as  vantagens  que  tem  sobre  as 
existentes,  se  transforme  bem  depressa  a Colonia  alli  fundada 
em  huma  bella  Povoação. 

Estabelecerão-se  finalmente  na  Província  de  Goyaz  dous  Pre- 
sídios Militares  á margem  do  rio  Araguaya , hum  no  porto  de 
Manoel  Pinto,  e outro  na  Ilha  do  Bananal;  a ambos  se  deo 
Regulamento  pelo  Decreto  N.°  750  de  2 de  Janeiro  ultimo ; 
contêm  cada  hum , alèm  da  guarnição  militar , mais  de  qua- 
renta paizanos,  e achão-se  bem  providos  de  todo  o necessário. 
He  facil  de  avaliar  a importância  destes  Estabelecimentos,  at- 
tendendo-se  a que  só  por  este  meio  se  pode  vencer  huma  das 
maiores  diflfículdades  que  se  oppõe  á franca  navegação  daquelle 
rio  para  a Província  do  Pará,  qual  a de  não  encontrarem  os 
viajantes  em  tão  longo  e diíBcil  trajecto  nenhum  apoio  e protecção. 
A isto  accrcsce  que  he  tambcm  o unico  meio  eíEcaz  de  domes- 
ticar as  numerosas  Tribus  Indigenas  que  vivem  errantes  por 


aquellcs  lugares;  e todas  estas  considerações  determinarão  o Go- 
verno a mandar  fundar  mais  tres  Presídios  á margem  do  mesmo 
rio,  nos  pontos  que  para  isso  mais  proprios  parecerem. 
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No  Relatorio  anterior  vos  dei  conta  do  numero  de  vidas  que 
ceifara  nefta  Cidade  a epidemia  da  febre  ainarella  desde  a epoclia 
da  sua  invasão  até  que  começou  a declinar,  e das  providencias 
que  dera  o Governo  para  atalhar-lhe  os  eíleitos  e soccorrer  a 
população  desvalida ; agora  vos  apresento  nos  opusculos  da  Com- 
missão  central  dc  Saude  Publica,  e do  Dr.  Manoel  do  Valladão 
Pimentel,  qne  achareis  annexos  a este  Relatorio,  a minuciosa 
descripçüo  daquella  epidemia , quer  em  relação  ao  seu  caracter, 
desenvolvimento,  marcha  e terminação,  quer  ao  seu  tratamento, 
lesões  cadavéricas  e prognostico,  e bem  assim  a estatística  dos 
doentes  tratados  na  enfermaria  que  maior  numero  recebera.  Neste 
trabalho,  nova  prova  do  zelo  e dedicação  com  que  procurarão 
corresponder  á solicitude  do  Governo  aquellcs  que  tanto  o au- 
xiliarão nos  soccorros  ministrados  durante  tão  calamitosa  quadra, 
achará  a posteridade  bem  descriptos  os  signacs  característicos , 
nosologicos  e anatômicos  do  flagello  que  tanto  nos  tem  atormen- 
tado; e eu  passarei  a expor-vos  o que  mais  tem  occorrido  a tal 
respeito. 

De  meado  de  Abril  do  anno  passado  começou  aqui  a de- 
clinar visivelmente  a epidemia,  e dc  Agosto  em  diante  apenas 
se  manifestou  hum  ou  outro  caso  isolado,  e muito  raro,  jul- 
gando-se em  Setembro  inteiramente  extincta ; cumpria  porem 
ao  Governo  premunir-sc  contra  a sua  reappariçüo,  por  isso  que 
subsistião  as  causas  que  tinhão  favorecido  o seu  desenvolvimento, 
e que  podião  dc  novo  determina-lo , desde  que  a cilas  se  aggrc- 
gasse  huma  elevada  temperatura ; consultou  para  este  fim  a Com- 
missao  Central  de  Saude  Publica , que  promptamente  o auxiliou 
com  a indicação  de  medidas  preventivas;  dependia  porem  a exe- 
cução de  humas  de  efflcaz  policia  medica;  a de  outras  de  tra- 
balhos e obras,  que,  alem  de  tempo  e pessoal  habilitado  a 
planeja-las  e dirigi-las , exigião  despezas  para  as  quaes  não  estava 
o Governo  habilitado;  e a huma  e outra  cousa  occorreo  dc  prompto 
a vossa  previdência  com  o Decreto  N.°  598  de  14  de  Setembro 
de  1850,  concedendo  hum  credito  extraordinário  para  tacs  des- 
pezas, e creando  não  só  huma  Commissão  de  Engenheiros  com 
a principal  incumbência  de  se  occupar  dos  trabalhos  tendentes 
aos  melhoramentos  sanitários , como  também  huma  Junta  dc 
Higiene  encarregada  de  velar  na  conservação  da  salubridade  pu- 
blica, propondo  para  esse  fim  as  medidas  necessárias. 

Tratou  o Governo  de  fazer  executar  esta  Lei , c brevemente 
vos  serão  presentes  os  Regulamentos  que  em  virtude  delia  passa 


a expedir;  nomeou  o Presidente  da  Junta  de  Hygiene,  co  da 
Commissào  de  Engenheiros  com  os  OíTlciaes  de  que  cila  se  compõe; 
entrou  desde  logo  liuma  e outra  cm  exereicio , e aos  Membros 
de  cada  liuma  arbitrou  pelo  Decreto  N.°  598  de  23  de  Janeiro 
e Portaria  de  12  de  Março  do  corrente  anno  a gratificação  de 
800,1  annuacs,  c a de  1.200,1  aos  Presidentes:  releva  porém 
informar-vos  que  bem  mesquinhas  são  essas  gratificações  com- 
paradas com  a natureza  e importância  dos  serviços  a cargo  dos 
funccionarios  a quem  forào  arbitradas , parecendo  mais  conforme 
com  as  Leis  e usos  militares  que  as  dos  Membros  da  Gom  missão 
de  Engenheiros,  cm  vez  de  serem  como  forão  niveladas,  sejão 
antes  graduadas  pelos  respectivos  postos,  e nunca  menores  do 
que  aquellas  que  no  serviço  militar  venceriào  em  Commissào  activa: 
a falta  dc  fundos  para  este  serviço,  pois  que  o credito  votado 
na  Lei  he  exclusivamcntc  applicado  aos  trabalhos  materiacs  nclla 
previstos , impondo  ao  Governo  a necessidade  dc  abrir  para  esta 
despeza  hum  credito  extraordinário,  o eonstrangeo  a assim  limi- 
ta-la : attendidas  porem  estas  réflcxõcs,  he  de  esperar  que  fixeis 
dcíinitivanientc  as  mencionadas  gratificações,  consignando  para 
ellas  desde  já  no  proximo  futuro  Orçamento  a somma  neces- 
sária. 

Tornando  ás  medidas  preventivas,  apenas  se  tratava  de  as 
pdr  cm  pratica  quando  em  meados  de  Dezembro  chegou  àqui 
a noticia  de  se  ter  manifestado  a epidemia  na  Cidade  de  Campos, 
participando  ao  mesmo  tempo  a Commissào  central  dc  Saude  pu- 
blica que  mesmo  nesta  Córte  acaba vão  de  ser  observados  dous 
casos ; sem  demora  forão  postas  em  quarentena  todas  as  embar- 
cações procedentes  daquella  Cidade,  e por  indicação  da  Junta  de 
Hygiene  exigio-se  da  Commissào  de  Engenheiros  a planta,  plano, 
e orçamento  das  obras  necessárias  para  o nivelamento  desta  Ca- 
pital , como  base  essencial  dos  seus  melhoramentos  sanitários ; 
derão-se  todas  as  providencias  para  a limpeza  das  ruas,  praças 
e praias,  fazendo-as  regar  nos  dias  mais  calmosos;  mandou-se 
proceder  á limpeza  das  valias,  e construir  huma  ponte  sobre 
o mar  para  os  despejos ; preparou-se  o Hospício  do  Livramento 
para  a recepção  dos  aflectados,  c ordenou-se  a todos  os  hos- 
pitaes , e casas  de  saude  que  apenas  recebessem  algum  doente  o 
participassem  ao  Presidente  da  Junta  de  Hygiene , a quem  se  recom- 
mendou  que  diariamente  informasse  sobre  tudo  o que  occorresse 
a tal  respeito.  Alguns  factos  começarão  a appareccr  nos  pri- 
meiros dias  de  Janeiro,  c fazião  receiar  nova  invasão  da  epi- 
demia; mas  como  ella  não  grassasse  a bordo  dos  navios,  por 
onde  sóe  manifestar-se,  concorria  isto  até  certo  ponto  a acalmar 
os  receios,  quando  no  dia  20  daquelle  mez  entrou  arribada  a 
escuna  ingleza  — Apparition  — neste  porto,  donde  havia  sahido 
a poucos  dias,  trazendo  a seu  bordo  quatro  doentes  de  febre 
amarclla  bem  caracterisada ; posta  a escuna  em  quarentena , forào 
levados  os  doentes  para  o Lazareto  provisorio  mandado  immedia- 
tainente  preparar  na  Jurujuba  , c ordenou-se  que  para  lá  fossem 


transportados  todos  os  mais  que  no  mar  enfermassem,  prohibida 
absolutamente  a sua  recepção  nos  hospitaes  da  Cidade. 

Outros  casos  se  forão  manifestando  quer  no  mar,  quer  em 
terra,  e os  doentes  erão  logo  soccorridos,  indo  os  de  terra  para 
o Hospício  do  Livramento , e os  do  mar  para  o Lazareto ; mas 
tanto  n’huma  como  n’outra  parte  não  era  avultado  o seu  nu- 
mero, e parecia  mesmo  tender  a declinar  a epidemia  nos  pri- 
meiros dias  de  Fevereiro , quando  a 10  recrudesceo , augmentando 
desde  então  gradualmente  o numero  de  victimas. 

No  Lazareto  desde  o dia  21  de  Janeiro  até  hoje  27  de  Abril. 


Forão  recebidos  375 

Sahírão  curados ; 120 

Fallecèrão 191 

Ficarão  em  tratamento ; 64 


. Foi  pois  a mortandade  de  quasi  51  por  cento , mas  cumpre 
observar  que  á excepção  de  dous  brasileiros,  hum  dos  quaes 
entrou  moribundo,  e o outro  sahio  curado,  erão  todos  os  mais 
estrangeiros  pela  mór  parte  recem-chegados. 

No  Hospício  do  Livramento  durante  o pcriodo  a que  acabo 
de  referir-me. 


Entrárão 218 

Sahírão  curados . 121 

Fallecêrão 63 

Ficarão  em  tratamento 34 


Aqui  não  chegou  a mortandade  a 29  por  cento , o que  prova 
terem  sido  muito  menores  os  estragos  em  terra,  e isto  ainda 
mais  se  evidencia  do  facto  de  só  haverem  suecumbido  em  toda 
a Cidade,  alèm  dos  tratados  no  Hospício,  205,  que  unidos 
áquelles , e aos  que  morrerão  no  Lazareto,  prefazem  a somma 
de  458,  numero  total  das  victimas  immoladas  este  anno  a tão 
horrível  flagello  no  curto  período  da  sua  intensidade ; felizmente 
desde  meados  de  Abril  tem  ido  em  declinação,  estando  em  terra 
quasi  extincta ; e certo  tem  sido  seus  estragos  incomparavelmente 
menores  do  que  os  do  anno  passado,  podendo-se  affirmar  que 
só  tem  sido  fatal  aos  recem-chegados. 

Passando  agora  a informar-vos  do  estado  sanitario  das  Pro- 
vindas a que  tem  chegado  a epidemia , começarei  pela  do  Rio 
de  Janeiro,  cuja  Capital  e mais  oito  povoações  forão  delia  o anno 
passado  accormnettidas  até  o mez  de  Setembro,  em  que  de  todo 
terminou;  reappareceo  porém  este  anno,  começando  pela  Ci- 
dade de  Campos,  onde  felizmente  se  considera  extincta,  e dahi 
se  propagou  á Freguezia  de  S.  Fidelis , onde  ainda  faz  estragos, 
a Cabo  Frio  em  que  foi  benigna  e de  curta  duração,  e a Ita- 
borahy  e Mangaratiba  aonde  continua:  na  própria  Capital,  e 
em  outros  lugares  alèm  dos  apontados , alguns  casos  se  tem  ma- 
nifestado, mas  em  mui  pequeno  numero,  e sem  caracter  epi- 
dêmico. Ho  Relatorio  e estatística  organisada  por  ordem  da 


Presidência  pelo  Conselheiro  João  Fernandes  Tavares  consta  que 
o anno  passado  forão.  affectadas  na  Capital  e seu  Município  4. 767. 
pessoas  , das  quaes  perecêrâo  254  ; e no  corrente  anno  17,  das 
quaes  succumbírão  6. 

Na  Província  de  S.  Paulo  arrancou  ella  o anno  passado  231 
vidas  á. Cidade  de  Santos,  e ás  Villas  de  Ubatuba  e Iguape; 
tendo  este  anno  reapparecido  na  Cidade  de  Santos,  onde  ainda 
subsiste. 

Em  Santa  Catharina  apenas  se  manifestarão  alguns  casos  o 
anno  passado , e somente  na  Capital.  , 

Na  Província  do  Espirito  Santo,  que  até  fins  de  Dezembro 
ultimo  fora  poupada , manifestou-se  a invasão  de  modo  assus- 
tador fazendo  algumas  victimas  na  Capital , e propagando-se  por 
toda  a Província ; mandou  logo  o Govçrno  em  seu  soccorro  hum 
Medico  desta  .Côrte,  c segundo  as  ultimas  participações  se  re- 
puta extincto  o flagello. 

Na  Bahia , onde , como  sabeis , primeiro  apparecera  e se  mos- 
trara tão  fatal , extinguio-se  completamente  em  Setembro  proximo 
passado,  sem  que  desde  então  se  tenha  mais  observado  hum  só 
caso. 

Em  Pernambuco  desenvolveo-se  também  na  Ilha  de  Fer- 
nando. de  Noronha,  causou  porém  poucos  estragos,  não  passando 
de  cinco  o numero,  das  victimas;  e na  Capital,  onde  de  todo 
cessara,  apparecêrão  este  anno  alguns  casos,  mas  todos  espo- 
rádicos. 

No  Rio  Grande  do  Norte  manisfestou-se  pelos  fins  de  Se- 
tembro na  Capital,  Cidade do.Assú,  e outros  pontos  do  litoral, 
e reina  ainda  com  intensidade  na  Cidade  de  S.  José,  tendo  de 
todo  Gessado  nos  outros  lugares,  com  excepçâo  da  Capital  onde 
ainda,  se  observa  hum  caso  ou.  outro. 

: . Na  Província  das  Alagoas  grassou  na  Capital , e nas  Cidades 
e Villas  de  Alagoas,  Penedo,  Passo  de  Camaragibe,  Anadia , 
Poxim  eS.i  Miguel,  sendo. nesta  ultima  e na  Capital  onde  fez 
maiores  estragos ; extinguio-se  porém  completamente  em  Setem- 
bro proxim o passado , e não  tem  reapparecido. 

Na  Parahiba,  depois  de  ter  accommettido  a Capital  e di- 
versas povoações , nas  quaes  ceifou  muitas  vidas , parecia  termi- 
nada, quando  em  Novembro  ultimo  reappareceo  no  Município 
do  Pilar;  e não  menores  estragos  fez  também  em  algumas,  po- 
voações de  Sergipe  onde  não  pode  ainda . aífirmar-se  que  esteja 
de  todo  extincta.  : . : - ' 

Finalmente  ao  Pará  arrancou  506  vidas  até  o mez  de  Junho 
proximo  passado  , em- que  parecera  quasi  extincta  , atacando  ape- 
nas aos  recem-chegados ; mas  recrudescendo  em  Outubro , accom- 
metteo  de  novo  a Capital,  e propagou-se  á Vjlla  de  Igarapé- 
mirim  , onde,  bem  como  alli , só  começou  a declinar  em  Março 
do  corrente  anno. 

Tal  he  em  resumo  o catalogo  das  povoações  onde  tem  até 
hoje  exercido  sua  maligna  influencia  o flagello  mais  assolador 
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que  tem  sobrevindo  ao  Pai/.,  e se  alguma  cousa  póde  mitigar 
a desolação  e estragos  que  tem  produzido,  he  segurainente  a 
certeza  de  que  nenhum  meio  foi  poupado  para  minorar  seus 
cíTeitos,  e soccorrcr  aos  que  solTrião ; o que  pois  resta  a fazer 
he  prevenir  alguma  nova  invasão , removendo  as  causas  que  a 
possão  provocar , desenvolver  ou  alimentar ; e pois  que  para  isso 
se  acha  habilitado  o Governo  com  os  precisos  meios,  cumpre 
informar-vos  do  uso  que  dellcs  tem  feito. 

Mandou  pôr  á disposição  do  Presidente  da  Provinda  do  Pará  , 
por  conta  do  credito  consignado  na  Lei  N.°  398  de  \\  de  Se- 
tembro ultimo , a quantia  de  dez  contos  de  réis  para  o melho- 
ramento das  valias  que  circundão  a Capital , por  ser  esta  a 
mais  urgente  medida  sanitaria  de  que  alli  se  carecia,  e se- 
gundo as  ultimas  participações  já  se  deo  começo  á obra;  das 
outras  Provindas  não  veio  ainda  hurna  só  reclamação,  e ó me- 
dida que  forem  chegando  as  informações  se  irá  pondo  á dispo- 
sição de  cada  huma , dentro  do  referido  credito,  a som  ma  ne- 
cessária. 

Pelo  que  respeita  a esta  Capital , sendo  indicadas  pela  Junta 
de  Hygienc  as  medidas  constantes  da  sua  Exposição  sobre  o es- 
tado sanitario  da  mesma  Capital , que  achareis  annexa  a este  Re- 
latório, aguarda  o Governo  as  informações  da  dita  Junta  c da 
Commissão  de  Engenheiros,  para  fundar  definitivamente  hum 
Lazareto  de  observação  ou  no  ponto  da  Jurujuba,  já  proviso- 
riamente occupado , ou  em  outro  que  pareça  mais  azado ; exigio, 
como  já  vos  informei,  daquella  Commissão  a planta,  plano  e 
orçamento  do  nivelamento  da  Cidade,  como  base  essencial  do 
systema  de  esgotos , que  mais  convenha  adoptar ; mandou  cons- 
truir pontes  para  os  despejos , e passa  a providenciar  sobre  a 
construcção  de  outras,  e sobre  os  meios  de  se  fazerem  estes  mais 
commoda  e convenientemente,  bem  como  sobre  a remoção  dos 
cadaveres  deanimaes;  aguarda  informações  já  exigidas,  para  de- 
liberar sobre  a continuação  do  Caes  do  Largo  do  Paço , e edi- 
ficação de  outros,  unico  meio  efficaz  de  se  conseguir  o asseio 
c limpeza  das  praias ; tem  dado  o maior  impulso  ao  encanamento 
do  Maracanã , e a todas  as  outras  obras  relativas  ao  abastecimento 
e puicza  das  aguas;  e finalmentc  tem  feito  continuar  o trabalho 
da  renovação  das  ílorestas  nas  nascentes  do  rio  Carioca  e seus 
confluentes ; trata  de  apressar  a desapropriação  dos  terrenos  ge- 
nerativos das  nascentes  do  Maracanã , para  conservação  das  matas 
existentes  e sua  renovação  nos  lugares  devastados ; c passa  a pro- 
videnciar  sobre  a plantação  de  arvoredos  ao  longo  dos  encanamentos 
e ao  litoral.  Estando  o Governo  além  disto  auíorisado  para  re* 
guiar  o serviço  dos  enterros,  e lixar  o numero  e localidade  dos 
.emitenos  Públicos,  procedeo  ás  necessárias  diligencias,  e está 
a ponto  de  expedir  as  Ordens , Regulamentos  c Instrucções , de 
que  dependo  a plena  execução  desta  medida. 

Passando  a tractar  das  InspecçOcs  de  saude  dos  portos  do  Im- 
pério, nuo  cessarei  dc  insistir  na  conveniência  da  fundação  de 
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Lazaretos,  sem  os  quacs  são  quasi  inúteis,  o muitas  vozes  no- 
civas as  quarentenas;  felizincnlc  nesta  C(Vtc  está  prestes  a roa- 
lisar-se  essa  medida,  dando-se  Imma  organisação  permanente  ao 
Lazareto  provisoriamente  fundado  na  Jurujuba  ; e aguarda  o Go- 
verno informações  das  Províncias  para  ordenar  nellas  a fundação 
de  iguaes  Estabelecimentos , corno  meio  muito  cíficaz  dc  melhorar 
o seu  estado  sanitafio,  vedando  a introducção  de  moléstias  con- 
tagiosas. Se  he  verdadeira  a opinião  dos  Médicos  que  acrcclitão 
na  transmissão  da  febre  amareila,  não  póde  desconvir-sc  que 
muito  conlribuio  a evitar  a sua  invasão  nas  Províncias  do  Ma- 
ranhão c do  Ceará,  únicas  do  litoral  que  ao  norte  do  Império 
tem  escapado  ao  fiagcllo,  a fundação  provisória  de  tacs  Estabe- 
lecimentos , por  meio  dos  quaes  se  tornarão  realisaveis  as  me 
didas  preventivas  alli  adoptadas;  muito  importa  pois  que  como 
aqui,  se  tornem  elles  alli  permanentes,  e se  estabeleção  outros 
nos  demais  portos  do  Império;  mas  como  a sua  fundação  torna 
indispensável  ao  menos  aqui , c talvez  na  Bahia  e cm  Pernam- 
buco a creação  do  lugar  de  Ajudante  do  Provedor  de  Saude,  e 
a dos  Empregados  indispensáveis  para  que  funccionem  tacs  Es- 
tabelecimentos, espera  o Governo  que  para  esse  fim  lhe  conce- 
dacs  os  meios  c autorisação  necessária. 

Pelo  que  respeita  ao  Instituto  Vaccinico , vereis  do  mappa 
geral  da  vaccinação  praticada  em  todo  o Impcrio , no  anno  dec- 
corrido  do  l.°  dc  Julho  de  1849  ao  ultimo  de  Junho  dc  1850, 
que  forão  vaccinadas  34.467  pessoas;  esc  comparardes  esse  nu- 
mero com  o do  anno  anterior,  notareis  hum  excesso  de  7.145  , 
o qual  visivelmente  demonstra  que  esta  beneíica  instiltuição  vai 
medrando,  apezar  dos  embaraços  que  lhe  oppõc  os  erros  c pre- 
juízos populares,  e a indolência,  indiflerença  , e até  me$mo 
reluctancia  em  se  submcttercin  a tão  simples  c efficaz  preservativo 
contra  huma  das  mais  temiveis  enfermidades  que  alTlice  a es- 
pecic  humana;  e não  he  este  o unico  embaraço,  sente-se 'tam- 
bém, especialmente  nas  Províncias  mais  populosas,  a neces- 
sidade extrema  dc  hun  Ajudante,  que  servindo  de  Secretario 
ao  Commissario  Vàccinador  Provincial , incessantemenlc  o coad- 
juve c o substitua  em  seus  impedimentos  ou  faltas;  e con- 
vém que  se  melhore  a sorte  desses  Empregados,  elevando-lhes  ra- 
zoavelmente o seu  mais  que  mesquinho  vencimento  actual.  A res- 
peito dos  meios  que  mais  convém  ndoptar  para  remover  laes  in- 
convenientes, servos-ha  presente  a indicação  feita  ao  Governo 
pela  Junta  dc  Hygienc por occasião  dc  consulta-la  a tal  respeito; 
entretanto  releva  observar-vos  que  a despeito  de  tantos  embaraços 
tem  gradualmcntc  augmentado  o numero  dos  vaccinados ; a Junta 
Yaccinica  tem  desempenhado  os  seus  trabalhos  com  regulari- 
dade; o fluido  vaccinico  conserva-se  com  o seu  primitivo  vigor, 
c tem  obtido  grande  melhoramento  os  meios  de  conduzi-lo  o con- 
servá-lo nas  Províncias , substituindo-sc  por  tubos  capilares  as  la- 
minas cm  que  outr’ora  se  fazião  tacs  remessas. 

Aqui  porei  termo  a este  artigo  já  em  deina/ia  extenso,  tra- 
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zendo  ao  yosso  conhecimento  que,  além  da  febre  amarelta,  honve 
ainda  a deplorar  na  Província  de  Santa  Catharina  huma  dyscntcria 
mortífera , que  durou  mais  de  trcs  mezes ; e nas  do  Ceará  Rio 
Grande  do  Norte,  Parahiba,  Alagoas  e Sergipe  a calamidade  das 
bexigas,  que  fez  algumas  victimas. 


(£óío£eSeameiúõ6  de  Qatidcide. 


O numero  dos  doentes  tratados  no  Hospital  dos  Lazaros  desta 
Corte  desde  o l.°  de  Janeiro  até  o ultimo  de  Dezembro  do  anno 
proximo  passado  foi  o seguinte  : 

Existião  no  l.°  de  Janeiro 621  .qq 

Entrarão  durante  o anno. 38  j 

Tiverão  alta 171 

Ausentárão-se  do  Hospital  4f 

Fallecerão . 19?  1UU 

Achão-se  em  tratamento — 60 ) 

Neste  numero  se  comprehendem  trcs  escravos  que  forão 
doados  ao  Estabelecimento,  c dos  57  livres  pertencem  38  ao 
sexo  masculino  e 19  ao  feminino;  existem  todos.  n’hum  velho 
edifício  em  S ChristoYão,  que  pertencendo  oufrora  aos  Jezuilas , 
foi  em  1765  destinado  ao  tratamento  daquelles  infelizes,  e desde 
então  até  hoje  não  tem  tido  outro  destino ; he  administrado  o 
hospital  pela  Irmandade  do  Santíssimo  Sacramento  da  Freguezia 
da  Candelaria , que  caridosamente  se  presta  a esse  serviço , desde 
aíepocha  em  que  foi  instituido,  e rege-sc  pelo  Regulamento  de 
13  de  Março  de  1766  , e Alyará  de  29  de  Março  de  1815,  ex- 
plicado no  que  toca  ás  attribuições  do  Juiz  Conservador,  pelo 
Decreto  de  15  de  Setembro  de  1827,  e Portaria  de  2 de  Julho 
de  1833 ; o pessoal  nelle  empregado  despende  annualmente  2.100$ 
a 2.200$;  e seu  patrimônio  e renda  annual  he  o seguinte: 


PATRIIUONIO.  RENDA. 


187  Apólices  da  Divida  Publica 11.060^000 

Foros  de  terrenos 1 . 705$700 

Parte  que  temem  4 prédios 3.317$646 


Total 16.083^346 


He  porém  esta  renda  insufficiente,  ou  mal  chega  para  fazer 
face  a suas  despezas  ordinárias,  e daqui  vem  que  ainda  com  o 
subsidio  de  2.000$,  que  annualmente  recebe  do  Thesouro,  não 


tem  por  ora  sua  aliás  zelosa  Administração  podido  occorrcr  aos 
reparos  do  edifício  extremamenle  arruinado,  ao  encanamento  de 
huma  porção  d’agua  suffíciente  para  os  gastos  do  Estabeleci- 
mento , tratamento  e limpeza  dos  doentes , e a outras  obras  ur- 
gentemente reclamadas  pelos  commodos  que  cumpre  dar-lhes,  a 
fim  de  minorar  seus  soffriihcntos. 

Persuade-se  porém  o Governo  que  todos  estes  inconvenientes 
desappareceriüo  = sem  sacrifício  algum  dos  Cofres  Públicos , se  o 
Hospital  dos  Lazaros  e seu  patrimônio  se  annexasse  ao  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia,  que  podendo  dispor  de  amplos  recursos, 
proporcionaria  aos  desgraçados  doentes  todos  os  commodos  que 
actualmenle  lhes  faltão.  De  outro  modo  não  só  se  toma  in- 
dispensável a continuação  daquclle  subsidio,  mas  ainda  que  con- 
signeis extraordinariamente  a somma  necessária , para  que  possa 
desde  já  attender-se  aos  reparos  do  edifício  e a outras  despczàs 
urgentíssimas. 

No  Hospital  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  desta  Cidade 
tratárão-se,  do  l.°  de  Junho  de  1849  ao  ultimo  de  Junho  de 
1850,  os  doentes  constantes  do  seguinte  quadro. 


Existião  em  31  de  Maio 

Sahírão  curados 

4.228 

de  1849 

Entrárão  do  l.°  de  Junho 

394 

Fallecêrão 

1.497 

de  1849  até  30  de  Ju- 
nho de  1850 

5.751 

Ficarão  cm  tratamento. . 

420 

Total 

6.145 

Total 

6.145 

Cumpre  porém  advertir  que  no  numero,  dos  mortos  se  com- 
prehendem  287  que  fallecêrão  dentro  das  24  horas  da  sua  entrada. 

No  mesmo  periodo  a que  acabo1  de  referir-me  teve  aquelle 
pio  Estabelecimento  a seguinte  Receita  e Despeza: 


Receita 386.388^312 

Despeza 410 . 585^867 


Houve  por  tanto  hum  déficit  de 24.197^555 

Nas  enfermarias  preparadas  pelo  mesmo. Estabelecimento  para 
os  doentes  de  febre  amarella,  forão  tratados  durante  o anno  pas- 
sado os  seguintes  doentes: 

Entrárão 2.086 

Sahírão  curados 1 . 050 

Fallecêrão  — 1.036 


Foi  pois  a mortandade  de  50  ■ por  cento;  se  porém  dq 
numero . dos  mortos  se  abater  o de  538  fallecidos  nas  primeiras 
24  horas  da  sua  entrada,  ficará  reduzida  a mortandade  a menos 
de  24  por  cento.  Prevendo  a zelosa  Administração  deste  pio 
Estabelecimento  que  a epidemia  podia  de  novo  invadir  a Cidade , 
e que  nesse  caso  scrião  indispensáveis  enfermarias  externas  para 


os  affectados,  conservou  á custa  das  rendas  do  mesmo  Estabele- 
cimento o Hospício  de  Nossa  Senhora  do  Livramento,  onde, 
como  já  vos  informei,  tem  sido  este  anno  recebidos  c tratados 
os  doentes  da  mesma  epidemia.  • 

Às  obras  do  novo  Hospital  na:  Praia  de  Santa  Luzia  tiverào 
regular  andamento,  e assegura  o actuaí  Provedor,  que  a não 
dar-se  algum  impedimento  imprevisto,  começará  alli  no  dia  2 
de  Julho  do  anno  proximo  futuro  o tratamento  dos  doentes  com 
448  leitos  distribuídos  por  li  enfermarias. 

Na  Roda  dos  expostos , Estabelecimento  que  se  acha  annexo 
á mesma  Santa  Casa , houve  no  periodo  indicado  o seguinte 
movimento  , pelo  que  respeita  ás  creanças  que  forão  alli  expostas: 


Passárão  do  anno  anterior 
Entrarão  vivas 

50 

571 

43 

Fallecòrão 

400 

153 

51 

Sn  bicão 

Lançadas  na  roda  já  mor- 
tas  

Ficárão  sc  creando 

Total  

Total. 

664 

604 

Cumpre  porem  advertir  que  no  numero  das  460  fallecidas, 
alèm  das  43  que  forão  lançadas  já  mórlàs,  inditás  outras  en- 
trarão extremamente  maltratadas , e algumas  prestes  a expirar. 
Desde  a instituição  deste  Estabelecimento  se  tem  nelle  recebido 
21.030  expostos,  c o numero  dos  menores  de  8 annos  que  se 
crião  externamente  sobe  a 344.  Pelo  que  respeita  á sua  Receita 


e Dcspeza  foi  a seguinte: 

Rccei  ta 07 . 5603948 

Dcspeza 37 . 0993958 


Saldo  a favor  do  Estabelecimento.'. 29.8603990 


No  Recolhimento  das  Orphãs , Estabelecimento  também  an- 
nexo á Santa  Casa,  existem  48  Orphãs  de  numero,.  12  aggrc- 
gadas,  34  Expostas,  e 5 Porcionistas;  casarão  o anno  passado 
duas  Orphãs,  c a Receita  c Despeza  do  Recolhimento  foi  a 


seguinte: 

Receita .• 52.1823658 

Dcspeza 45. 1503616 


Saldo  a favor  do  Estabelecimento 7.0203042 


As  obras  do  Hospício  de  Pedro.  2.°.  tiverào  tal  andamento, 
que  póde  já  servir  metade  das  accommodaçõcs  daquelle  edifício 
para  tratamento  dos  alienados;  brevemente  estarão  terminadas 
duas  terças  partes  de  toda  a obra , e he  de  crer  que  no  anno 
proximo  futuro  possuo  já  para  alli  transferir-se  os  alienados.  Por 
ora  estão  clles  accommodados  nas  casas  próximas  ao  novo  edi- 
fício, que  provisoriamente  lhes  servem  deasylo,  subindo  o seu 
numero  a 84 , dos  quaes  pertencem  40  ao  sexo  masculino , e 44 


ao  feminino.  A Receita  deste  Estabeleci  mento,  no  período  a que 
me  tenho  referido,  foi  de  lts.  123.308^644,  e a sua  Dcspcssa  dc 
131.881^533,  havendo  por  tanto  hum  déficit  de  Rs.  8.572^924, 
que  foi  supprido  pelo  actual  Thesoureiro. 

Pelo  que  respeita  aos  Hospitaes  c Casas  de  Caridade  exis- 
tentes nas  Províncias , nada  tenho  que  accresccntar  aos  antece- 
dentes Relatórios  por  falta  de  informações. 

D vCLVCCjaCOLO 

Pelo  § l.°  do  Art.  2.°  da  Lei  N.°  586  de  6 dc  Setembro 
proximo  passado  foi  o Governo  autorisado  a estabelecer  desde  já 
no  Amazonas  c aguas  do  Pará  a navegação  por  vapor;  as  van- 
tagens desta  empresa  , quer  em  relação  ao  desenvolvimento  da 
nascente  Província  do  Amazonas,  quer  á facilidade  de  povoar  essas 
immensas  regiões  quedefinhão  por  falta  de  communicações , quer 
a promptidão  dos  recursos  c providencias , que  tantas  vezes  de- 
mandão  as  intermináveis  questões  de  limites  na  nossa  extensa 
fronteira,  são  de  tal  magnitude  que  impunhão  ao  Governo  o ri- 
goroso dever  de  não  poupar  esforços  para  a sua  realisação.  Assim , 
apenas  foi  promulgada  aqucllaLei,  promoveo  clle  jápelo  Corpo 
do  Commercio  desta  Praça , já  na  própria  Província  a quem 
mais  de  perto  interessa  esta  medida , a formação  de  huma  Com- 
panhia , que  mediante  razoaveis  concessões  quizesse  encarregar-se 
da  sua  execução  ; e muito  folgo  de  poder  communicar-vos  que 
varias  propostas  lhe  forão  presentes,  e que  dentro  em  pouco  a 
navegação  por  vapor  naS  aguas  do  Amazonas  será  objecto  de 
hum  contracto,  cujas  condições  assegurem  a duração  da  empresa, 
e seus  vantajosos  resultados. 

Na  Província  do  Maranhão , em  Yirtude  da  autorisação  con- 
ferida na  Lei  Provincial  N.°  255  de  13  de  Dezembro  de  1849, 
e segundo  as  bases  nella  estabelecidas , contractou  a Presidência 
com  huma  Companhia  a navegação  por  vapor,  do  rio  Itapucum, 
entre  a Capital  da  mesma  Provinda  e a Cidade  de  Caxias;  logo 
depois  de  assignado  o contracto  seguio  hum.dos  Directores  para 
Livcrpool,  onde  mandou  construir  o primeiro  barco,  que  devia 
d’alll  partir  por  todo  o mez  de  Dezembro  proximo  passado ; en- 
tretanto trata  a Presidência  da  Província  de* fazer  limpar  o rio, 
cujo  curso  so  acha  embaraçado  por  grossos  troncos  que  as  en- 
chentes acarretão;  e a Companhia  está  mandando  construir  hum 
cães,  e as  demais  obras  indispensáveis  para  facilitar  o embarque 
das  cargas  c passageiros;  sendo  de  crer  que  breveraente «colha 
a Província  as  vantagens  que  lhe  afiança  a mais  facil  e prompta 
communicação  entre  diias  das  suas  priucipaes  Cidades.  A.  obra 
do  canal  de  Arapapahy  estará  quando  muito  cm  metade,  c já 
com  ella  tem  despendido  a Província  cerca  dc  cento  c cincoenta 
contos  de  réis ; forão  exigidas  da  Presidência  informações  cir- 


interna. 
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cunstanciadas  acerca  deste  objecto,  que  vos  serão  presentes  logo 
que  o Governo  as  receba. 

Alguns  negociantes  da  Cidade  da  Bahia  se  propõe  organisar 
huma  Companhia  de  navegação  por  vapor  não  só  entre  aquclla 
Cidade  e algumas  Comarcas  ao  sul  da  Província,  como  também 
entre  a mesma  Cidade,  c as  Províncias  de  Sergipe  e Alagoas; 
aguarda  o Governo  o parecer  da  Secção  do  Império  do  Con- 
selho d’Estado  sobre  as  condições  propostas  pelos  empresários 
para  deliberar  a este  respeito. 

Dissolvco-se  no  começo  deste  anno  pelo  máo  estado  de  suas 
operações,  ou  antes  por  falta  de  acertada  direcção,  a Compa- 
nhia ou  Sociedade  Mercantil  que  na  Província  de  Goyaz  explo- 
rava a navegação  do  Araguaya;  conseguio  porem  o Presidente 
daquplla  Província  que  huma  outra  Companhia  se  organisasse 
promptamente , e nutre  fundadas  esperanças  de  que  em  Janeiro 
ou  Fevereiro  do  anno  proximo  futuro  naveguem  naquelle  rio  cm 
direcção  ao  Pará  cinco  ou  seis  barcos.  Mais  feliz  do  que  a an- 
terior, não  terá  a nova  Companhia  de  lutar  com  tão  grandes 
embaraços,  attentas  as  obras  e trabalhos  em  parte  já  vencidos 
com  o fim  de  remove-los.  Era  hum  delles , e de  não  pequena 
monta,  a falta  de  pontos  intermédios,  onde,  alèm  de  pro- 
tecção contra  os  selvagens,  encontrassem  os  viajantes  soccorros, 
viveres  e outros  misteres,  que  se  tornão  necessários  cm  tão 
longa  e trabalhosa  viagem ; a fundação  dos  Presídios  Santa  Isabel 
e Leopoldina,  de  que  vos  dei  conta  debaixo  do  titulo  — Co- 
Ionisação — hum  no  porto  de  Manoel  Pinto,  outro  na  Ilha  do 
Bananal , e mais  tres  que  ao  longo  do  rio  se  projectão , como 
núcleos  de  futuras  povoações,  oíTerecerão  suficientes  pontos  de 
apoio  e protecção.  Por  outro  lado  a desobstrucção  do  rio  Ver- 
melho , já  effectuada  em  huma  extensão  de  20  léguas , com 
alguns  outros  melhoramentos  de  mui  facil  execução,  constituindo 
o Arraial  da  Barra , que  apenas  dista  da  Capital  quatro  léguas 
o ponto  definitivo  do  embarque  e desembarque  dos  generos, 
poupará  grandes  despezas  que  até  aqui  se  fazião  com  o seu 
carreto  por  terra  desde  o porto  de  Manoel  Pinto,  vindo  àssiin 
a ser  o unico  embaraço , para  que  aquclla  navegação  se  torne 
inteiramente  franca,  as  cachoeiras  do  Tocantins  na  Província  do 
Pará. 

Com  o fim  de  vencer  também  este  ultimo  obstáculo,  fez 
o Governo  partir  para  aquella  Província  hum  Oficial  de  En- 
genheiros com  a especial  incumbência  de  proceder  cm  estação 
própria  ao  exame  daquellas  cachoeiras,  e propor  os  melhora- 
mentos dc  que  sejão  susceptíveis;  estando  prestes  a partir  da 
Capital  para  o seu  destino  a expedição  encarregada  dessa  dili- 
gencia. 

A navegação  entre  a Província  dc  S.  Paulo  e a de  Maio 
Grosso,  desde  o porto  do  rio  Tibagy  na  sua  confluência  com  o 
Arroio  Jatahy,  até  a Cidade  dc  Cuyabá,  nenhum  outro  melhora- 
mento exige,  como  já  vos  informei  no  Rclatorio  anterior,  senão 


o de  preparar-se  o varadouro  entre  os  rios  Brilhante  e Anhuac, 
desobstruindo  estes  de  alguns  madeiros  e pedras  soltas , que 
cmbaração  o seu  curso.  Foi  desta  Commissão  encarregado  o 
Major  João  José  Gomes,  a quem  para  este  fim  se  expedirão  as 
precisas  Instrucçõcs;  e concluídas  estas  obras,  estando  de  todo 
terminada  como  está  a estrada  desde  os  campos  da  Fortaleza , 
na  Província  dc  S.  Paulo , até  o porto  de  embarque  no  Tibagy, 
começará  a ser  frequentada  esfa  nova  via  dc  communicaçáo  entre 
as  duas  Províncias,  que,  muito  inais  curta  e commoda  do  que 
qualquer  das  existentes , dará  hum  grande  impulso  ao  movimento 
industrial  de  ambas , e ao  seu  reciproco  engrandecimento ; sendo 
devido  este  immenso  benelicio  ao  incansável  zelo  do  Barão  de 
Antonina , que  tão  solicito  se  presta  sempre  aos  serviços  que  delle 
exige  o Paiz. 


(5'Cttcioó  e íRxqucteá. 


O serviço  do  Correio  tem  melhorado , sobre  tudo  nesta  Córte 
onde  a entrega  da  correspondência  be  hoje  feita  com  mais  re- 
gularidade e promptidão;  todavia  está  ainda  longe  do  gráo  de 
perfeição  a que  pôde  ser  levado. 

Excede  dc  dous  milhões  o numero  dc  cartas  e mais  papeis,  que 
annual mente  se  expedem  pelas  diversas  Administrações  e Agen- 
cias; pertencendo  mais  de  metade  ao  Correio  da  Còrte,  o que 
equivaile  a mais  de  tres  mil  diariamente , e isto  basta  para  cal- 
cular o serviço,  com  que  carregão  seus  Empregados,  para  os  quaes 
não  lia  em  todo  o anno  hum  só  dia  dc  descanso. 

Seu  pessoal  lie  o designado  na  Tabella  de  2 de  Setembro 
de  1846,  com  o accrescimo  de  10  Escripturarios  Addidos  á Admi- 
nistração do.  Correio  da  Córte,  2 á da  Bahia,  hum  á do  Pará, 
c outro  á de  Pernambuco:  lie  para  algumas  Províncias  insufTi- 
ciente  este  pessoal;  e em  toda  a parte  tão  mal  pago  que  não 
lie  crivei  poder-se  com  vencimentos  tão  mesquinhos  encontrar 
bons  Empregados:  daqui  vem  ou  serem  taes  lugares  mal  ser- 
vidos, ou  só  exercidos  em  quanto  os  que  osoccupão,  não  achão 
mais  vantagem  n’outra  parte. 

Com  relação  ás  Agencias  mais  nulla  he  ainda  a compen- 
sação do  trbalho;  taes  ha,  onde  não  chega  a porcentagem  a mil 
ou  dous  mil  réis  annualmenle ; he  preciso  realmente  que  muita 
dedicação  haja  ao  serviço  para  achar  quem,  por  tal  prêmio,  se 
sujeite  á responsabilidade  e aos  onus,  que  impõe  aos  Agentes 
o actual  Regulamento  do  Correio ; e isto  até  certo  ponto , ex- 
plica a impossibilidade  de  chama-los  ao  cumprimento  de  seus 
deveres. 

Em  quasi  todas  as  Províncias  estão  as  Administrações  accom- 
modadas  em  casas  tão  acanhadas,  que  mal  se  prestão  ao  tra- 
trabalho  que  nellas  tem  de  fazer-se : mas  sobre  tudo  na  Corte , 


parece  impossível . qôe  íVluima  casa,  onde  lia  apenas,  corredons 
com  25  palmos  dc. largura,  sc  faça  a lempo,  sem  grande  eonrusão 
o transtorno,  o serviço  pesadíssimo  dc  apartar,  conferir  c o\- 
pedir  em  poucas  horas  cinco  e seis  mil  cartas,  que  entrão  de 
huma  só  vez,  ao  passo  que  ao  mesmo  tempo  se  prepárão  va- 
rias malas  para  pontos  mui  diversos. 

Se  a tudo  isto  se  ajuntarem  difficuldadcs  de  outra  ordem, 
e que  não  he  facil,  nem  mesmo  possivol  por  ora  remover  * 
como  sejão  as  enormes  distancias,  que  atravessão  as  malas  para 
o interior,  por  estradas  intransitáveis  e desertas:  ou  o descuido 
de  hum  Agente,  para  quem  não  he  pena  a demissão,  pois  que 
serve  por  mero  favor; -descuido  que  aliás  necessariamente  ha 
de  influir  em  toda  linha  de  que. essa  Agencia  faz  parte,  ter-sc-ha 
ideia  de  algumas  das  causas,  que  por  ora  impedem  ser  levado 
entre  nós  o serviço  do  Correio  ao  gráo  de  perfeição,  em  que 
se  acha  n’outros  Paizes;  e daqucllas  que  cumpre  desde  já  ir 
extirpando,  para-  melhorar  esse  serviço  e muito  apcrfciçoa-lo. 

Consistem  pois  osuneios  dc  obter  desde  já  alguns  melhora- 
mentos , primeiramente  na  revisão  dos  actuacs  Regulamentos  do 
Correio,  onde  ha. -disposições  inexiquiveis , e faltõo. outras  -muito 
essenciaes,  que. posto-se  tenhão  supprido  por  actos  separados, 
cumpre  que  estes;  feita  a revisão,  sc  collijão  e eiicorporcm  n^iuma 
só  Lei. 

Cumpre  igualmente  attender  ao  augmento  do  pessoal  de 
algumas  Administrações,  e proporcionar  aos  Empregados  de 
todas  mais  razoaveis  vencimentos:  ser-vos-hão  a este  respeito 
presentes  as  fundadas  representações  que  do  algumas  Provindas 
tem  sido  dirigidas  ao  Governo. 

Convem  do  mesmo  modo  que  sc  dò  nova  fôrma  á organisação 
das  Agencias,  limitando  o seu  numero  somente, ás  indispensáveis, 
em  quanto  a escassez  da  renda,  e as  difficuldadcs  das  commur 
nicações,  assim,  o exigirem:  autorisando-sc  ao  mesmo  tempo  o 
Governo  a dar  vencimentos  fixos  aos  Agentes  daquellas , que  não 
possão  ser  bem  servidas  com  a simples  porcentagem. 

Importa  também  que  a todas  as  Administrações , mas 
sobre  tudo_  á da  Corte,  se  proporcione  quanto  antes  edifício 
adequado  ás  precisões  do  serviço , que  não  póde  de  outro  modo 
ser  feito  com  a presteza,  ordem  e regularidade  indispensáveis , 
para  que  haja  promptidão  na  entrega  da  correspondência , c se 
evitem  trocas  e enganos.  Não  ha  quem  desconheça  que  as  me- 
lhores instituições  muitas  vezes  degenerão,  e não  correspondem 
na  pratica  a seus  utilíssimos  fins,  por  falta  de  edifícios  apropriados, 
e lie  isto  tão  exacto  em  relação  ao  Correio  da  Côrte,  que  em 
quanto  não . for  elle  transferido  para  huma  casa  com  espaço  e 
commodos  suflôcientes,  não  ihc  possível  exigir  mais  dò  que.  faz. 
He  pois  este  o seu  primeiro  e essencial  melhoramento;  e para 
consegui-lo  desde  já,  basta  a consignação  de  fundos  para  a 
aequisição  de  hum  edifício  apropriado. 

Releva  fmalmente  ponderar-vos  que  se  não  he  huma  ver- 


dadoira  necessidade,  he  pelo  menos  de  grande  conveniência 
acabar  com  a absoluta  isenção  de  porte  para  as  gazetas  e jor- 
naes ; he  tão  avultado  o numero  dos  que  exporta  o Correio  da 
Côrte,  que  sempre  excede  ao  das  cartas,  Oílicios  e mais  papeis; 
e tão  extraordinário  he  esse  excesso  que,  no  1."  trimestre  deste 
anuo,  se  exportarão  mais  vinte  mil  uiassos  de  jornaes  do  que  cartas: 
isto  basta  para  julgar  até  que  ponto  faz  avultar  o trabalho  do 
Correio  a sua  remessa  gratuita,  e quanto  importa  sujeita-los  a 
algum  porte,  inda  que  seja  muito  inodico. 

Tendo-vos  assim  em  resumo  exposto  as  providencias,  que 
reputo  mais  urgentes',  mas  cuja  execução  depende  dos  pre- 
cisos meios  e autnrisação , passarei  a tratar  das  que  tem  dado 
o (loverno.  Além  das  constantes  do  Regulamento  N.u  637  de 
27  de  Setembro  de  1849,  e das  mais  enumeradas  no  Relalorio 
anterior,  creou-se  buma -linha  do  Correio  na  Província  de  Coyaz 
entre  a sua  Capital  e a Villa  da  Carolina;  supprimirão-sc  na 
mesma  Província  as  Agencias  de  S.  1’clix , Amaro  Leito,  Crixás, 
S.  Domingos,  Carmo  e Trahiras;  na  de  Minas  as  de  Ouro  lino. 
Barra  do  Rio  das  velhas,  Santa  Qniteria,  Minas-Novas,  e S(*te 
Lagoas ; na  do  Ceará  a do  Riacho  de  Sangue ; na  da  Parahyba  as  de 
Cabaceiros,  Piancó,  Catolé  do  Rocha  e Ingá;  e na  de  Pernam- 
buco as  do  Cabo,  Serinhaem,  e Rio-Formoso;  supprimindo-se 
mais  na  Capital  desta  ultima  Província  a linha  do  Correio  de 
terra  para  Alagoas , como  inútil , por  ser  mais  prompla  a coin- 
municação  pelo  Correio  de  mar,  nos  vapores  e embarcações  de 
vela,  que  incessantemenle  navegão  entre  aquelles  dous  portos; 
creou-se  huma  Agencia  no  Porto  das  Caixas  da  Provincia  do  Rio 
de  Janeiro;  outra  na  Villa  nova  da  Cachoeira  do  Ceará;  e outra 
na  Villa  de  Taquari  da  Provincia  de  S.  Pedro;  facilitou-se  a 
expedição  das  cartas  do  interior  para  Paizes  Estrangeiros,  or- 
denando-se que  as  Estações  litoraes  dos  Correios,  a que  taes 
cartas  forem  ter,  lhes  dem  prompta  direcção;  regulon-se  mais 
convenientemente  o pagamento  do  porte  das  cartas  entregues  aos 
assignantes;  prohibio-se  que  se  fizessem  malas  fórn  do  Correio, 
ordenando-se  ao  mesmo  tempo  que  nos  do  Rio  Cirande,  Santa 
Catharina,  Santos,  Rio  de  Janeiro,  Bahia,  Pernambuco,  Ma- 
ranhão e Pará,  se  recebão  as  cartas  até  o ultimo  momento  da 
partida  das  malas;  derão-se  providencias  para  que  no  caso  de  des- 
caminho de  algumas  cartas,  das  que  os  Capitães  dos  navios 
conduzem  fora  da  mala , haja  meio  de  provar  que  forão  en- 
tregues no  Correio ; mandou-se  proceder  á conferencia  das  Caixas 
de  todas  as  Administrações,  c ainda  nenhuma  foi  achada  em 
falta;  vai-se  expedir  hum  Regulamento  para  impedir  que  na 
queima  das  carias  se  consumão  valores  ou  documentos  de  im- 
portância , cuja  perda  se  não  possa  remediar : pende  de  delibe- 
ração outro  Regulamento  sobre  o processo , porque  se  deve  veri- 
ficar no  Correio  o contrabando  de  cartas;  e hum  outro  final- 
mente  , dando  novas  providencias  para  a creação  de  hum  Correio 
urbano  nesta  Côrte,  removendo  os  inconvenientes  a que  se  attri- 
bue  o mao  exilo  das  anteriores  tentativas. 
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Por  ultimo  lenho  do  participar-vos  que  em  virtude  de  con- 
venções celebradas  entre  o Governo  do  Brasil  e o da  Grã-Bre- 
tanha, forão  reduzidos  os  portes  das  cartas  c mais  papeis  con- 
duzidos pelos  Paquetes  a vapor,  que  aetualmcnte  transportào 
a correspondência  dos  dous  Paizes , continuando  a absoluta  isen- 
ção de  porte  para  as  gazetas  e jornaes. 

Pelo  que  respeita  aos  Paquetes  de  vapor,  encarregados  da 
correspondência  entre  esta  Capital  e os  portos  das  Províncias  ao 
norte  c sul  do  Império,  tem  a Companhia  continuado  a cumprir 
exactamcntc  as  condições,  a que  se  sujeitara  pelo  respectivo  con- 
tracto* c como  este  esteja  prestes  a terminar,  deliberou  o Go- 
verno renova-lo  por  tempo  de  10  annos,  debaixo  das  condições 
constantes  do  Decreto  N.°  767  de  10  de  Março  proximo  passado. 


Fizcrão-sc  no  decurso  do  anno  passado  pela  Inspccção  Geral 
das  Obras  Publicas  os  trabalhos  que  resumidamente  passo  a 
descrever.  O duplo  encanamento  de  ferro  de  Maracanã , com- 
posto de  o.6o0  tubos  de  10  pollegadas  de  diâmetro  interno, 
está  completamcnte  assentado  em  huma  extensão  de  3.183  braças, 
desde  as  Caixas  de  purificação  na  serra  da  Tijuca  até  as  de  de- 
posito e distribuição  no  Barro  Vermelho ; as  tres  grandes  Caixas 
da  Tijuca,  dous  assudes  que  recebem,  hum  as  aguas  do  rio 
S.  João,  outro  as  do  Maracanã,  e, as  mais  obras  accessorias 
dàquelle  encanamento  estão  tarnbem  terminadas;  as  tres  Caixas 
do  Barro  Vermelho  tem  tido  tal  andamento  que  falta  menos 
de  hum  terço  á obra  respectiva  para  a sua  conclusão ; os  en- 
canamentos de  ferro  que  communicão  estas  Caixas  com  os  grandes 
deposilos  de  Catumby  e do  Campo  da  Acclamação,  estão  de  todo 
acabados,  contendo  1.240  tubos  de  6 pollegadas  de  diâmetro 
interno:  procedeo-se  quer  n’hum,  quer  n’outros  ás  necessárias 
experiencias , e forão  satisfactorias , não  encontrando  o menor 
obstáculo  em  sua  rapida  corrente  a agua  que  por  cllcs  se  deslisa ; 
começárão-se  as  ramificações  pela  Cidade , e efTectivamente  se  achão 
assentados  nas  linhas  que  vão  ter  ao  Sacco  do  Alferes , Praia  For- 
mosa e Gamboa,  á Praça  Municipal  e suas  immcdiaçõcs  , á rua 
de  S.  Pedro  e adjacentes  até  á daPrainha,  1 . 108  tubos  de  chumbo; 
e igualmente  se  assentarão  120  nas  ramificações  ás  ruas  do  Si- 
ganos , Hospício , Alfandega  e Sabão ; devendo  á vista  do  impulso 
que  tem  tido  ficar  inteiramente  terminada  esta  importantíssima 
obra  por  todo  o corrente  anno.  Não  se  deo  menor  impulso  ao 
encanamento  do  Andarahy  Grande , que  deve  abastecer  os  cha- 
farizes de S.  Christovão,  Engenho  Novo  eBemfica;  asscntárão-sc 
nelle  3.294  tubos  de  ferro  de  4 pollegadas  de  diâmetro  interno, 
na  extenção  de  2.963|  braças,  concluío-sc  o assude  c respectivas 
caixas , terminou-se  o chafariz  de  Bemfica , apromptou-se  a pilastra 
para  o do  Campo  de  S.  Christovão,  e continua  o trabalho  da 


que  deve  asscntar-sc  junto  á praia.  Além  destas  obras  acabou-se 
o chafariz  do  Rocio  Pequeno;  construio-se  outro  no  Morro  do 
Castello , e dous  no  Rio  Comprido,  com  o respectivo  assude  e enca- 
namento ; fez-se  o assude  e parte  do  encanamento  a ceo  aberto 
até  as  proximidades  da  Lagoa  de  Rodrigo  de  Freitas,  para  receber 
a agua  do  rio  Cabeça , que  tem  de  abastecer  o chafariz  de  S.  Cle- 
mente em  Botafogo;  construio-se  nas  Paineiras  huma  Caixa  de 
purificação  para  as  aguas,  que  alli  se  aggregão  ao  aquedueto 
da  Carioca;  terminárão-se  tres  das  quatro  grandes  caixas  deste 
aquedueto  no  lugar  denominado — Mãe  d’agua— faltando  á quarta 
unicamente  algumas  forrras  de  cantaria ; está  prestes  a terminar-se 
o novo  encanamento  da  Fonte  da  Gloria,  que  deve  abastecer  não 
só  aquella  fonte,  como  as  bicas  que  se  projectão  no  Largo  doValde- 
taro;  e finalmente  forão  reparados  27  chafarizes,  e 18  aque- 
duetos , encanamentos  e depositos , que  reclamavão  concertos. 

O ensaio  do  systema  florestal  geodesico,  nos  terrenos  gene- 
rativos das  nascentes  do  rio  Carioca  e seus  confluentes , apre- 
senta os  mais  lisongeiros  resultados.  A floresta  renovada  por  este 
systema  occupa  hum  terreno  dividido  em  42 4 quadras  de  cem 
braças  de  superfície,  contendo  frondosas  arvores  devidamente  ali- 


nhadas, e todas  de  madeira  de  lei,  das  quaes 

Estão  classificadas G.739 

São  da  l.a  qualidade 3.155 

» da  2.a  dita 3.584 

Em  estado  de  se  poderem  aproveitar  para  construc- 

ções 1.5G9 

Arbustos  transplantados  dos  viveiros  na  Floresta 3.691 

Ditos  ainda  existentes  nos  viveiros 1.197 


Este  importante  trabalho  que  desenvolvido  em  maior  escala 
deve  poderosamente  influir  no  melhoramento  sanitario  desta  Ca- 
pital , tem  já  produzido  outros  benefícios  públicos  de  não  menor 
vantagem : converteo  em  hum  bello  bosque  de  recreio  e instrucção 
hum  mato  de  carrasquenhos , que  só  servia  de  guarida  a malfei- 
tores, ea  escravos  fug’dos,  que  trazião  em  continuas  diligencias 
os  Agentes  da  Policia ; evitou  a completa  destruição  das  madeiras 
de  lei  inda  existentes , porque  a véda  a vigilância  dos  Florestei ros 
e a symetrica  e bem  alinhada  disposição  das  arvores,  que  tomão 
a floresta  vadeavel  em  todos  os  sentidos ; tornou  mais  puras  as 
aguas  com  a extirpação  das  plantas  parasitas,  pequenos  arbustos 
e sipós , cujas  folhas  levadas  pela  torrente,  apodrecião  nas  cavernas 
de  que  abunda  o rio  Carioca,  e alteravão  suas  aguas ; augmentou 
o volume  destas,  sentindo-se  o seu  visivel  crescimento  á medida 
que  o trabalho  florestal  ia  medrando,  e se  estendia  pelos  terrenos 
superiores  e lateraes  das  nascentes,  verificando  as  ultimas  expe- 
rien.cias  hum  augmento  de  13.586  barris  diariamente;  e por  ul- 
timo releva  advertir  que  despendendo-se  com  taboas,  para  as  calhas 
dos  encanamentos  e sua  conducção  para  as  Paineiras,  cerca  de 
2>550$  annualmente , he  hoje  supprida  essa  despeza  por  calhas 
de  tiym  só  madeiro , que  já  fornece  a floresta , rujo  costeio  não 


excede  dc  2.123$  lambem  ammalmente,  o que  cquivallc  a nada 
despender-se  d’ora  avante  com  a sua  conservação. 

Resulta  dc  todas  estas  considerações  a alta  conveniência 
de  adoptar  em  muito  maior  escala  aquellc  systema  , para  renovar 
as  florestas  que  outr’ora  cobrião  os  terrenos  generativos  das  fontes 
c regatos , que  se  despcnMo  das  montanhas  que  circundüo  a Ci- 
dade; c com  este  intuito,  em  virtude  da  autorisação  conferida 
no  Art.  10  da  Lei  N.°  55o  delo  de  Junho  proximo  passado, 
trata  o Governo  da  desapropriação  de  taes  terrenos , e com  es- 
pecialidade dos  da  Serra  da  Tijuca , onde  nasce  o Maracanã  c 
seus  confluentes , a íim  de  evitar  em  quanto  he  tempo  a com- 
pleta destruição  de  suas  ricas  matas,  providenciar  sobre  a sua 
conservação , e renovar  pelo  systema  já  ensaiado  as  que  se  achao 
devastadas;  commetteudo  a direcção  de  todos  estes  trabalhos  ao 
actual  Inspcctor  Geral  das  Obras  Publicas,  a cujo  zelo  c perse- 
verança sc  deve  o primeiro  ensaio  e seu  bom  exito. 

Pelo  que  respeita  ás  obras  a cargo  da  Illustrissima  Gamara 
Municipal  desta  Cidade,  consistirão  eilas  no  calçamento  de  di- 
versas ruas,  no  concerto,  aterros  e macdainisação  de  outras; 
na  conclusão  da  ponte  do  rio  Guandu  entre  as  Freguczias  de 
Campo  Grande  e Marapicú ; cm  pequenos  reparos  na  do  Ater- 
rado; na  limpeza  das  ruas,  praças  e especialmente  das  praias; 
c na  construcção  dc  hurna  ponte  sobre  o mar  para  os  despejos. 
0 avultado  numero  dc  carros,  seges  e outros  meios  de  transporte , 
que  cruzão  sem  cessar  as  ruas  da  Cidade,  estragão  as  calçadas 
por  tal  modo  que  tornão  continuo  c incessante  o trabalho  de  re- 
para-las; a despeza  que  demanda  este  serviço  absorve  huma  boa 
parte  das  rendas  municipacs,  e a quantia  para  tal  despeza  or- 
çada he  sempre  muito  aquem  da  necessária,  porque  seria  dc 
outra  forma  impossível  occorrer  a outras  igualmente  necessárias ; 
e daqui  vem  etn  grande  parte  a imperfeição  desse  trabalho. 
Quanto  ás  obras  do  novo  Matadouro , e Cáes  do  Largo  do  Paço , 
já  em  outro  lugar  vos  expuz  que  o andamento  desta  ultima  de- 
pende de  informações,  c para  deliberar  sobre  a continuação 
daquclla,  aguarda  também  o Governo  os  esclarecimetos  que  da 
Gamara  Municipal  exigira. 

Passando  a tratar  dc  outras  obras,  começarei  por  irformar- 
vos  que  se  tem  feito  com  regularidade  na  estrada  geral  que, 
passando  pela  Imperial  Fazenda  de  Santa  Cruz,  communica  o Mu- 
nicípio da  Corte  com  a Província  de-S.  Paulo,  os  trabalhos 
necessários  para  a sua  conservação , na  fôrma  do  contracto  de  que 
no  Relatorio  anterior  vos  dei  conta. 

Na  Província  do  Rio  de  Janeiro  foi  posta  á disposição  da 
Presidência  a quantia  dc  30.000-2)000,  para  serapplicada  á con- 
tinuação da  estrada  que  segue  para  a Província  dc  Minas,  des- 
de Pctropolis  até  o Parahibuna ; emprehendeo-se  esse  trabalho  e 
prosegue  com  actividade ; sendo  do  maior  interesse  para  ambas  as 
Províncias  a conclusão  (lesta  obra  , pois  que  sem  cila  nem  obterá 
huma  todas  as  vantagens  que  entrevia  na  estrada  nova  da  Serra 
da  Eslrclla , quando  <om  ella  despendeo  centenas  dc  contos  dc- 


róis , nem  serão  na  outra  compensados  os  grandes  sacrifícios  com 
que  apromplou  para  transito  de  carros  a estrada , que  do  Ouro 
Prelo  se  dirige  ao  Parahibuna. 

Proseguern  na  Província  de  Santa  Catharina  os  trabalhos  das 
estradas  que,  acommunicüo  com  as  Provinciasde  S.  Pedro  do  Sul 
e S.  Paulo ; íizerão-sc  os  reparos  necessários  na  que  passa  pelo 
Município  de  Lages , e mandárão-sc  fazer  as  precisas  obras  para 
franquear  no  rio  Pelotas  o Passo  dos  Lageanos. 

A importante  estrada  que,  dos  Campos  da  Fortaleza  na  .Co- 
marca dc  Coritiba  da  Provinda  de  S.  Paulo , segue  nlé  a mar- 
gem direita  do  rio  Tibary  na  sua  confluência  com  o arroio  Ja- 
tahy,  e que  he  parte  essencial  da  nova  via  de  communicação , 
<iuasi  toda  fluvial , entre  aquella  Província  e a de  Mato  Grosso , 
está  de  todo  terminada , prestando  livre  transito  a carros  em 
liuma  extensão  de  20  léguas ; deslinárão-se  aos  trabalhos  da  sua 
conservação  50  Africanos  livres,  e os  mais  meios  necessários; 
lizerão-se  grandes  plantações  á margem  do  Jatahy,  e trata-se  da 
eonslrucçào  de  casas  para  abrigo  dos  viandantes,  dos  colonos  e 
dos  mais  povoadores  daquclle  fértil  sertão. 

Para  levar-se  a elTeito  na  mesma  Província  a abertura  da 
estrada  , que  se  projecta  entre  Guarapuava  e a margem  esquerda 
do  Paraná,  cuja  direcção,  como  sabeis,  foi  já  determinada , não 
excedendo  dc  52  léguas  e meia  o caminho  que  percorrerão  os 
exploradores,  acaba  o Governo  de  dar  as  necessárias Instrucçõcs 
ao  Major  Caetano  Manoel  de  Faria  e Albuquerque,  para  alargar 
a picada  já  aberta  dando-lhe  melhor  direcção , c para  proceder 
ao  reconhecimento  da  foz  do  Iguassú  , explorar  o Paraná , e 
escolher  á margem  delle  o ponto  mais  azado  para  a fundação  de 
hum  porto  e povoação.  Partio  já  aquelle  Major  a reunir-se  á 
expedição  acampada  em  Chagú,  e sem  demora  seguirá  com  ella 
para  as  margens  do  Paraná. 

Alèm  destas  obras,  achão-se  em  andamento  na  mesma  Pro- 
víncia as  da  estrada  que  a communica  com  a de  Santa  Catha- 
rina , e a que  partindo  da  Villa  da  Constituição  se  dirige  ao  Pa- 
raná, tendo  sido  para  ambas  consignados  os  fundos  necessários. 

Projecta-se  na  Província  de  Mato  Grosso  a abertura  de  huma 
estrada  desde  a Cidade  de  Cuyabá  até  a de  Santarém  na  Pro- 
víncia do  Pará;  offerecco-se  para  proceder  ao  reconhecimento. do 
terreno,  e determinar  a mais  curta  o melhor  direcção  da  es- 
trada o Tenente  do  Imperial  Corpo  de  Engenheiros  Pedro  Dias 
Paes  Leme , o qual  aíllrma , fundado  no  Roteiro  de  Bartholomcu 
Bucno  da  Silva,  e em  outros  esclarecimentos  fornecidos  por  índios 
domesticados  conhecedores  daquelles  sertões , que  não  haverá 
maior  distancia  a percorrer  que  a de  cem  a cento  c trinta 
legoas:  as  vantagens  que  esta  nova  via  de  communicação  póde 
trazer  a ambas  as  Províncias  determinarão  o Governo  a pòr  á 
disposição  daquclle  Engenheiro  a força  e os  meios  necessários 
para  emprehender  o trabalho. 

Na  Província  do  Espirito  Santo  deo-se  regular  andamento 
á abertura  da  estrada  de  Santa  Thcresa  entre  a Capital  da  mesma 
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Província  c a Povoação  de  Cuyethé  na  de  Minas  Geracs;  fizerão- 
se  8.619  braças  dc  bom  caminho  até  o lugar  denominado— 
Arcinha  — além  da  entrada  da  Serra;  duas  pontes,  hiuna  de 
50,  outra  de  35  palmos  de  extensão,  c quatro  ranchos  para 
pouso  dos  viandantes ; tendo-se  gramtnado  suffi  ciente  porção  dc 
terreno  junto  de  cada  rancho,  para  pasto  dos  animaes.  Para 
continuação  desta  obra,  em  que  tanto  intcressáo  as  duas  Pro- 
víncias, consignárão-se  os  meios  necessários. 

Na  Província  da  Bahia  a obra  mais  urgente  he,  como  sa- 
beis, a da  segurança  da  montanha  sobranceira  á Cidade  baixa 
na  sua  Capital  , porque  delia  essencialmente  depende  a conser- 
vação de  tantas  vidas  e fortunas  eminentemente  expostas  aos 
repetidos  e sempre  fataes  desmoronamentos  daquella  montanha ; 
por  esta  consideração  não  hesitou  o Governo  em  arbitrar  no 
corrente  exercício , por  conta  da  verba  destinada  para  obras 
geraes,  em  cuja  classe  tem  sido  considerada  a de  que  se  trata 
por  mais  de  hum  Acto  Legislativo,  a consignação  de  5.000$ 
mensaes,  somma  indispensável  para  que  não  parem  os  traba- 
lhos , que  alias  tem  tido  regular  andamento , mas  que  ainda 
assim  não  puderão  de  todo  concluir-se  antes  dc  cinco  annos, 
attenta  a grandeza  da  obra,  e a solidez  que  demanda. 

Continuárão  na  Província  do  Rio  Grande  do  Norte  as  obras 
da  estrada  denominada  do  Sertão,  sendo  para  isso  consignados 
no  actual  exercicio  os  meios  necessários;  he  de  tão  vital  inte- 
resse para  aquella  Província  esta  estrada,  que  os  povos  encarão 
o auxilio  para  ella  dado , segundo  informa  o actual  Presidente , 
como  hum  dos  maiores  benefícios  que  recebem  do  Governo. 

Dependendo  de  despezas , que  só  podem  realisar-se  no  pro- 
ximo  futuro  exercicio , os  exames  que , pelo  § 3.°  do  Art.  2.° 
da  Lei  N.°  586  de  6 de  Setembro  proximo  passado,  he  o Go- 
verno autorisado  a mandar  fazer  nas  Províncias  do  Ceará,  Pa- 
rahyba  e Rio  Grande  do  Norte,  com  o fim  de  prevenir  os  as- 
soladores effeitos  das  sçccas , aguarda  o Governo  para  então 
a expedicção  das  ordens  e providencias  necessárias,  a fim  de 
que  se  verifiquem  com  proveito  taes  exames. 

Da  Provincia  do  Ceará  reclama  o Presidente  a consignação 
de  fundos  para  a construcção  de  huma  ponte  orçada  em 
23.836$050,  destinada  ao  embarque  e desembarque  no  porto 
da  Capital;  e reconhecendo  o Governo  que  muito  interessa  esta 
obra  ao  commercio  daquella  Provincia,  espera  que  consigneis 
para  ella  os  meios  necessários. 

Em  virtude  da  autorisação  conferida  no  § 2.°  do  Art.  2.° 
da  Lei  N.°  586  de  6 de  Setembro  de  1850 , exigio  o Governo 
dos  Presidentes  das  Províncias  do  Pará  e do  Maranhão  as  pre- 
cisas informações  sobre  a possibilidade  de  organisar-se  em  alguma 
delias , ou  em  ambas , huma  Companhia,  que  emprehenda  a aber- 
tura da  estrada  que  deve  communicar  a Cidade  de  Caxias  com 
a de  Belem,  e espera  aquellas  informações,  para  que  possa  de- 
liberar a tal  respeito. 

Representando  o Presidente  da  Provincia  do  Piauhy  sobre 


a conveniência  de  se  procedei*  á exploração  do  Rio  Parnahiba, 
a íim  de  verificar  se  olTcrccc  proporções  para  huma  navegação 
regular,  que  a ser  praticável,  poderá  consideravelmente  augmentar 
o coinmercio  daquella  Província , e conseguintemente  os  seus  re- 
cursos,  expedio  o Governo  as  precisas  ordens  para  a prompta 
partida  dc  lium  Engenheiro , visto  que  nenhum  ha  alli  a quem 
possa  encarregar-se  este  trabalho. 

À falta  de  Engenheiros  a quem  sejão  commettidas  diligen- 
cias semelhantes,  não  he  só  sentida  na  Provinda  a que  acabo  de 
referir-me , outras  igualinente  a cxpcrimentüo ; e dahi  vem  que 
não  sejão  emprehendidas  muitas  obras  em  que  ellas  interessão ; 
não  só  falta  quem  as  dirija,  mas  ainda  quem  proceda  aos  exames, 
e ministre  as  informações  sem  as  quaes  nada  póde  providenciar-se 
a respeito ; mesmo  aqui  não  havia  ainda  ha  pouco  quem  tivesse 
por  dever  ser  ouvido  cm  taes  matérias,  o que  mais  augmentava 
os  embaraços ; felizmente  cessarão  estes  em  parte  com  a creação 
da  Commissão  de  Engenheiros , e espera  o Governo  que  com  as 
medidas  adoptadas  no  Regulamento  que  passa  a dar-lhe,  muito 
melhorará  este  ramo  importantíssimo  do  publico  serviço. 

Antes  de  terminar  este  artigo,  cumpre-me  trazer  ao  yosso 
conhecimento  que  attendendo  o Governo  á conveniência  de  pro- 
ceder-se ao  reconhecimento  topographico  dos  pontos  mais  im- 
portantes da  fronteira  da  Província  de  S.  Pedro  entre  o Occeano 
e o rio  Uruguay , tanto  com  o fim  de  verificar  ou  determinar 
com  precisão  a sua  posição  geographica,  como  de  colligir  os 
dados  necessários  para  a composição  de  huma  Memória  descri- 
ptiva  de  todas  as  posições  daquella  fronteira , que  devão  ser  atten- 
didas,  combinando-se  as  facilidades  do  commercio  e industria 
com  os  meios  da  cfficaz  protecção,  que  cumpre  dar-lhes,  deli- 
berou encarregar  de  tão  importante  Commissão  o Conselheiro 
Cândido  Baptista  de  Oliveira.  Como  era  de  esperar  da  sua  re- 
conhecida illustração  e patriotismo , foi  tão  satisfactoriamente 
desempenhada  esta  incumbência  na  parte  da  fronteira  por  elle- 
percorrida , como  o vereis  da  memória  descriptiva  que  com  este 
Relatorio  vos  apresento;  sendo  de  lamentar  que  circunstancias 
imprevistas  o inhibissem  de  proseguir  no  reconhecimento  da 
parte  restante : conta  porém  o Governo  que  depois  de  encerrada 
a actual  Sessão  Legislativa  se  possa  ultimar  aquelle  trabalho,- 
cujo  alcance  devidamente  apreciareis. 

Aqui  terminão  , Augustos  e Digníssimos  Senhores  Represen- 
tantes da  Nação  as  informações  que  me  cumpria  trazer  ao  vosso 
conhecimento  ; se  porém , para  supprir  a imperfeição  do  trabalho, 
julgardes  necessárias  algumas  outras , promptamente  vos  serão 
(qiinistradas. 

/ \ Palacio  do  Rio  de  Janeiro  em  15  de  Maio  de  1851. 

Visconde  de  Mont’  alegre. 


Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  anno  lectivo  do  Curso  Jurídico  de  São  Paulo  etn  18b0. 


SccveUWa  d’E8tado  dos  Ncgocios  do  Império  cm  o l.°  dc  Abril  do  1851.  — José  de  Paiva  MagalhSes  Calvct. 


Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  anuo  lectivo  do  Curso  Jurídico  de  Olinda  cm  18o0. 
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Quadro  estatístico  do  resultado  .dos  trabalhos  da  Escola  de  Medicina  da  Côrle  no  anno  lectivo  de  1880. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


TOTAL. 


Matriculár&o-sc. 


® (Optimc  curn  huitlc. , 

For5<?„aPP10"  ÍNcminc  discrepante 
vados (Simplicitcr  ........ 


Forilo  reprovados 
N3o  PizerSo  ac  to  . 
PerdôrSo  o anno. 

Morrériio 

Doutorár3o-sc. . . . 


OBSERVAÇÕES. 


Do  numero  total  dos  Estudantes  M pertencem  ao  Curso 
Pharmuceutico,  c os  outros  ao  Medico. 

Vcrincou-sc  um  Diploma  estrangeiro  de  Boticário. 

Hum  (los  Doutorados  era  C.iru rfsiiio  Approvado  pela  an- 
tiga Academia,  e dous  erSo  Cirurgiões  Formados. 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 
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17 
2 
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QuàUro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  da  Escola  de  Medicina  da  Cidade  da  Bahia  no  anno  lectivo  de  1850. 


ANNOS. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


Matricular3o-se 62 

( Unanimemente ....  18 

ForSo  approvadosjSufficientemente...  *i 
\ Simplesmente 1 

ForSo  reprovados 1 

DeixárSo  de  fazer  acto • 

PerdériSo  o anno 4 

RetirarSo-se  para  a Escola  da  Côrte... 
Doutorarâo-se 


TOTAL. 


OBSERVAÇÕES. 


Do  numero  total  dos  Estudantes  31  seguem  o Curso 
de  Pharmacia  , e tres  delles  obtiverío  o respectivo  Titulo. 

Os  Estudantes  do  4.°  anno,  que  n3o  iizerSo  exame, 
nBo  o GzerSo  por  terem  sido  reprovados  no  exame  do 
3.°,  a que  estavÜo  obrigados.  „ 

Dous  Estudantes  do  0.*  anno  n3o  flieiío\o  exame  das 
Clinicas  por  adoecerem , e hum  n5o  fez  o exame  theo- 
rico  do  anno , porque  ainda  estava  obngado  ao  exame 
do  5.°  anno.  . „ , 

Veridcarao-se  na  fórma  da  Lei  organica  tres  Diplomas 
de  Médicos  Estrangeiros. 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


Secretaria  d'Estado  dos,  Negoclos  do  Impcrio  em  o l.°  do  Abril  de  18M Josd  de  Paiva  MagalhSes  Calvet. 


Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  Collegio  de  Pedro  Segundo  no  anro  lectivo  de  1830. 


ANNOS  DE  ENSINO  , E ANNOS  A QUE  PERTENCEM  OS  ALUMNOS. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


I g § § 
IMS 


Matriculur3o-se g t) 

ForSo  approvados  ‘ ?l"sn?£nte  ‘.i: ! I ü:*.  1 1:!  6 


ForSo  reprovados 

Mo  se  examinárSo. 

RetirarSo-sc  do  Collegio 

ForSo  premiados 

Ti verSo  niençSo  honrosa 

TomárSo  o grio  de  Bacharel  cm  Letras 


3 S S S 


NATUIULIDADES  DOS  ALUMNOS. 


SOMMA  DOS 
ALUMHOS  FOR 
CLASSES. 
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& 
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70 

00 

27 

20 

41 

24 
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2 

7 
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2 

11 

10 

5 

9 

11 

8 

TOTAL 


Secretaria  dEstado  dosNegocios  do  Império  em  o l.°  de  Abril  de  1861.*- >José  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 


Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  do  anno  lectivo  da  Academia  das  IJellas-Ârtes  em  18S0. 


CLASSES. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


MatricularSo-se 

Aprovei  tá  rão 

Nao  aproveitárüo 

Distinguir&o-se. • • 

Í Medalha  grande  d’oui'0 

uí£rpS.f!‘.a.::::. 

Menção  honrosa 

Perdêrão  o anno  

Obti verão  Diploma . 


«j  è | 

||  | I 
II  ! I 


TOTAL. 


OBSERVAÇÕES. 


Alóin  dos  02  matriculados,  13  amadores  frequenta r3o 
o Estabelecimento,  8 na  classe  de  Desenho,  I nade  Pinta- 
ra Histórica,  e 4 na  de  Paisagem.  Destes  foi  premiado  1 
com  uma  medalha  de  prata. 

Seguirão  o curso  de  anatomia  22 ; aproveitárSo  18. 

Na  aula  de  modelo  vivo  frequentárão  18. 

Hum  estudande  da  classe  de  Paisagem  foi  escolhido 
para  a viagem  de  Roma. 


NATURALIDADES  DOS  ALUMNOS. 
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s 1 = 


Secretaria  d’Estado  dos  Ncgoclos  do  Império  em  1.°  dc  Abril  do  I8W.— «José  de  Paiva  Magalhães CalveL 
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Quadro  estatístico  do  resultado  dos  trabalhos  da  Aula  do  Commercio  desta  Côrte  no  anno  de  1850. 


MOVIMENTO  DAS  AULAS. 


BS 


TOTAL. 


MatricuiarSo-se 

Forao  approvados.  j ííffjSSSSi;:  i ::::: ::::::::: 

ForSo  reprovados 

NSo  fizerao  acto. 

Perdérüo  o anno I jo 

ForSo  expulsos I j 

Frequentárâo  como  ouvintes.. I 2 


OBSERVAÇÕES. 


Dos  approvados  simplesmente,  hum  foi  do  Curso  de 
1840,  c fez  exame  em  Março  de  1850. 

Dos  reprovados,  hum  foi  do  Curso  de  1849. 

Dos  que  não  ftzerüo  acto,  cinco  requerênk»  faze-lo  no 
corrente  a imo  de  I881. 

Dos  onze  que  perderão  o anno,  hum  foi  por  ter  fal- 
Iccido. 


NATURALIDADES  DOS  ESTUDANTES. 


Secretaria  d'£sUdo  dos  Negocios  do  Império  pxn  0 l.°  de  Abril  de  1851.— José  de  Paiva  Magalhües  Calvet. 


tMomàorm  exüunttt  «ü  Cdrfe,  mm 
espectficação  ao  numero  de  alumnos  'que  as  freqwntào. 


OBSERVAÇÃO. 


Philosophia 
Rhetorica. . 


Está  vaga. 


, Secretaria  d’Estado  dos  Negodos  do  Império  em  o 1 0 de  Abril 
de  1851.  — Jose  de  Paiva  Magalháes  Calvet  ' 6 ABnl 


Mappa  das , Escolas  de  primeiras  Letras  creadas  na  Côrte 
Município  para  num  e outro  sexo , e dos  alumnos 
que  as  frequentarão  em  1850. 


e seu 


ASSENTO  DAS  ESCOLAS. 


Freguezia  do  SS.  Sacramento 

j)  da  Candelaria 

j)  de  S.  José 

j)  dc  Santa  Rita 

» de  N.  Sr.a  da  Gloria. . . 

d de  SanfAnna 

t>  do  Engenho  Velho 

Sitio  de  S.  Christovão 

Freguezia  da  Lagoa 

v de  Inhaúma 

j)  de  Guaratiba 

7>  de  Paquetá 

7)  da  Ilha  do  Governador. 

7)  de  Irajá 

7)  do  Campo  Grande.. .. 

Curato  de  Santa  Cruz.. 

Freguezia  de  Jacarepaguá 


Somma. . . . 
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Numero  das  ineni-  1 
nas.  1 

Total  dos  meninos  e I 
meninas.  1 

102 

217 

68 

172 

74 

165 

81 

187 

56 

123 

88 

136 

50 

39 

93 

66 

23 

24 

' 50 

85 

32 

22 

60 

• • • • » < 

28 

34 

558 

1.517 

Quadro  estatístico  dai  Peças  mbmettidas  á Censura  do  Conservatória 
Dramatico  Brasileiro  durante  o anno  civil  de  1850 


THEATROS. 


ENTRADAS.  I SABIDAS. 


Licenciadas 


S.  Pedro  d’Alcantara... 

S.  Januario 

Comp.  Lyrica  Franceza. 
Particulares  e Autores.. 

Totaes. 


145  24 


97  43 


JosédeSa  SgSSis^l  ve?°CÍ0S  d° hapaio  em  0 *-°  * Abril  de  1851 


Quadro  demonstrativo  do  estado  açtual  da  Initrueção  Publica  primaria  e secundaria  nas 

Províncias  do  Império , fe  Município  da  Corte - 
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et  Vixcoeó. 


- — letras  ^stao^^ficíuV^s11?  ^para^ieQj1,^^  ^f..^^!Ptura^° 

alunino^e0 huma  d^Esó^tuS  3“*  \\lm  dMA^SSfn  hp™a  de_ Q«senho  Civil  com  34 

_ lnais  1C  particulares  com  34»  meninos,™  6 com  73  mentas  puW,caS  de  Pnme,ras  letras  ha  na  Província 

Let™  «Kc?u^ 

> Presidência  de  1 dc  Julho 1860  * Anmn3S-  *«»  esclarecimentos  forão  tirados  no  Relatorio  dÓ 

. os  s 

_ meninas , frequeS^^ro  Xmna^ plramet™ 

_ Inchai  a^sC0'nmerC,°  oonT^ãuTnosí  Nas  Atüa,  de  Primeiras  UtraTêstâT 

Destas s?G^n ^melti jo^napiK^1  os<qu^^cout^^^^SS 

9 para  meninas  com  430  aiunmas.  1 de  150  Mumn|s-  Nas  ^colas  publicas  estão  incluídas 

recimentos°rcc1ntodaLrca  dó  eftado da'edu^3™  itS  aiunmas.  Não  havlndo  escla- 

DQ  Relatorio  de  14  de  Maio  de  1860.  Ç ncterana  nesta  Provincii,  aproveitarão-se  os  que  forão  expostos 

^TZÍPSíSt  ^«ÕS5^ 

Ma^XÍma  üTcol^  'ÍTSSTto  Commcrciai  7 

{— Escola  NormaL10"1'11 
8 pasrado^or' felta^e^roSrw;11'"'1'  1“c,u‘‘'se  lu,,1,a  com  33  nieniuas-  Estão  vagas  duas  Escolas  desde  "õ  armo 


que 'forão  expostos  lo  Relatorio  dcllaiolc  'iSiS!'"'10  ^ l‘<h'oa<-il°  llUcrj|a  nesta  Província,  aproveitarão-se  os 

ç S%  wgãs  hõmãTcadrira  de  Latim, 

incluídas  7 para  meninas  frequentadas  Pjor  1 02  aiunmas.  P * enlnas-  Cadeiras  de  Primeiras  Letras  estão 

Nas  Aulas  de  Primeiras  Letras  estão  iucluidas  24  OT'aSi">a g^i°s^e.£”."'"1» 

«■jSvsks  sísü;  t tL*****:  «s 

onde  se  ensina  o Latim  e Francez,  e por  isso  b numero  de  alumSSf  bJi  .nLíftÍT  «eStaí-Pr0vmc,a  ha  6 AuIa® 
Letras  estão  vagas  23  do  sexo  masculino,  e 30  do  féndnhio  Umnos  en8Iobado.  Das  Cadeiras  de  Primeiras 

Collcgio  particular  dc  Bellas  Letras.  FrequèntárSo  o i ò nolu™ íh»’  ?Rsn*Pl Ulra,*a0  Mercantil.  Ha  também  hum 
Pnmeiras  Letras  estão  incluídas  ,2  para  mVg^q^njg  $ÍLLalumnOS’  e 0 2 ° 37 ' *»  Aulas  de 

ao  de  Geographia ? mas  o™  umero Íe1h!mgn1s  vai  amuUdesenclotad,o ad^d°S’  ° ^“h00  d°  Francez  reunido" 
Nas  95  Aulas  de  Primeiras  Letras  estão  incluidas  35  para  melina^  freJu^ü^Tor  K2GralÓmÓa^nma  üasAulas- 

Acompanha  hum  mappa  especial  das  Escolas"de  PrimctaT Lctras"*^^^ 


Secretaria  d’Estado  dos  «egocios  do  Império  em  o 1.»  de  Abril  de  iSSI.-José  dc  Paiva  Magalhães  Calvet. 


Mappa  estatístico  dos  privilégios  concedidos  pelo  Governo  durante 

o anno  de  1850. 


| QUALIDA.DE  DAS  EMPREZAS.  1 

DATAS  DAS  CON- 
CESSÕES. 

A QUEM  CONCEDIDAS.  1 

'EMPO  DA  DU- 
RAÇÃO. 

OBSERVAÇÕES.  I 

I Fabrico  de  novos  vehiculos  dc  duas  rodas  denominados  j 
1 Coup^s-chaises.  | 

Dec.  N.°  GG5  de  l9 
de  Jan.  de  1850. 

Carneiro  c Marinhas. 

10  annos. 

' ■ — 

I Estabelecimento  na  Còrte  de  liuma  manufactura  de  cal- 
B cado  carioclave  com  o titulo  de  — Imperial  Manuta- 
1 ctura  de  calçado  carioclave  á prova  d 'agua. 

Dec.  N.°  677  de  6 
de  Julho  de  1850. 

João  Marcos  Vieira  de  Sousa 
Pereira. 

10  annos. 

Fabrico  e venda  de  tijolos  e telhas  aperfeiçoados  peio 
methodo  de  nova  invenção. 

Dec.  N.°  G84  de  20 
de  Julho  de  1850. 

Bacharel  Antonio  Navarro  de 
Andrade. 

10  annos. 

Fabrico  na  Província  do  Pará  de  pannos  de  gomma 
elastica  por  meio  de  huiiia  machina  de  nova  invenção. 

Dec.  N.°  698  de  l2 
de  Set.  de  1 850 

John  Bertram  Sparhawk 

14  annos. 

Tem  dous  annos  para  montar  e fazer  trabalhar  effecti— 
vamente  a fabrica. 

Privilegio  na  CArle  e Província  do  Puo  de  Janeiro  em 
favor  da  fabrica  de  purificar  oleos  vegetaes  estabele- 
cida na  Praia  de  Botafogo,  segundo  os  melhoramen- 
tos introduzidos  tanto  no  machinismo  como  no  pro- 
cesso adoptado  na  dita  fabrica. 

Dec.  N 0 703  éfe  24 
de  Set.  de  1850. 

Conselheiro  Estaquio  Adolpho 
de  Mello  e Matos. 

15  annos. 

Estabelecimento  pelo  Emprezario  ou  por  meio  de  huma 
Companhia  de  huma  linha  de  Omnibus  da  Cidade  do 
Bio  de  Janeiro  á Yilla  de  lguassú. 

Dec.  de  24  de  Out. 
de  1850. 

Honorio  Francisco  Caldas. 

20  annos. 

Depende  em  geral  da  confirmação  da  Assemblea  Geral 
Legislativa,  e da  da  Assemblea  do  Rio  de  Janeiro  na 
parte  que  isenta  a em  preza  do  pagamento  das  taxas 
das  barreiras  provinciaes,  e dos  onas  a que  possa 
estar  sujeita  pelas  Leis  da  mesma  Província.  8 

Deve  estabelecer  a linha  no  prazo  de  dous  annos  da  I 
approvação- 

Melhoramentos  introduzidos  no  fabrico  das  velas  de 
stearina  na  fabrica  do  concessionário  sita  na  Praia  dos 
Lazaros  desla  Côrte. 

Dec.  N.  723  de  29 
de  Oijt.  de  1850. 

João  Eduardo  Lajoux. 

14  annos. 

1 Processo  para  evitar  o escoamento  dos  líquidos  conti- 
| dos  em  vasilhas  de  madeira. 

Dec.  N.°  730  de  13  Bacharel  Antonio  Navarro  de 
dé  Nov.  de  1850.';  Andrade. 

15  annos. 

I Inlroducção  no  Império  do  processo  para  preparar  e 
I preservar  as  carnes  por  meio  da  pressão  hydraulica, 
8 c com  o soccorro  d’aquel!as  vasilhas. 

Idern. 

Idem. 

10  annos. 

Como  prêmio  da  inlroducção,  e dependente  da  appro- 
vação da  Assemblea  Geral  Legislativa. 

Fabrico  c venda  de  huma  machina  de  nova  invenção 
pela  qual  e por  meio  da  força  de  dous  homens  se  con- 
segue descascar , abanar,  e brunir  80  arrobas  de  café 
em  10  horas. 

Dec.  N.°  746  de  12 
de  Dez.  de  1850. 

Roberto  João  Ripper  de  Castro. 

10  annos- 

tlc  Abril  do  1851.  — José  dc  Paiva  Magalhães  Calvct, 


Secretaria  d’£stad.o  dos  Negocios  do  Império  cm  o l.° 


***,  *»  loterias  cancelas  sZirJZ 

Ztntclmo^r  *-  *»  «»  '/'■«'■»«•  '"  '-cLilias  pelo.  con - 

ccssiülltídos . ^ 


I ) (irfvttiv  vu*vk 

ccssionadoí s. 


Dito  de  25  cléOut.  do  1333, 


srjurros  a oi: um  ioiiào 

CONCUDIDAS. 


OmmhVAu  i lol«'iI.i*  .nmu.u*,  sem  limito 
ile  trmjMi,  par.t  ser  it|mvIiiIi»  nlmii— 
lli  in  «lell.is  pelst  Santa  ft«M  da  Mi>.  t i- 
i'01'ili.i , FspnsUw,  liecolhimnitn,  hf- 
iniiiiiiiii  «le  S.  Jom*  •*  do  K.  Joaquim 
(lioji*  Cullcgiu  do  IVilm  tlj- 


l!iiiii>rilt,ii  31  ililaxaii  .Monte  t'io  urrai  do* 
Srniiloirí  ilu  Kslailu,  JMr.l  WIVIH  n- 

I i*.itii«l»A  em  ilaiiuux,  a i (Htr  uiiiin* 


Idriii  3 dita*  para  u*  obras  «la  ilo 

Cuniim  rri». 


liUiii  ‘i  dia*  aiinuae»  para  a«nliva»ilatS»ia 
d(<  Curierç.ln,  ki'111  limiti'  dr  lellipm 


Idriu  i;  dita*  para  a*  obra*  «la  Fn^iiwla 
do  haiiliftfthiMJ  rt.uT.uiu.iiiu  da  h*.' 


Idriii  u dii.i*  para  a*  obras  da  Frrgueala 
de  S.  Juno. 


1 1 


Meiit  H d|la*  ao  ihiulnt  da  Praia  dr  1*. 
Maimel,  a 3 por  amm. 


Idriu  21  dilas  an  Tliratrodr  JS.  Pnlro  dr 
AUwid.ua  para  «rirm  extralmU*  oin U 
anuo*,  a I pur  mino. 


Iduu  3 dita*  para  itntamnisaçao  «lo Cofre 
dos  OrphSos  da  llôrlo, 


Idem  i ilila  aiinual  para  o Hospital  da  Santa 
Casa  da  Misericórdia  da  llôrte,  sem  II- 
milv  <lu  tempo. 


idem  2 ditas  para  o becolhlmunto  das 


«leni  2 ditas  jura 

Orphits  da  tifliiu. 


Idrm  i dita  pan  a Galhiilral  « Hospital 
de  Ca  riria  lo  duCioyat. 


DÍtodo2UdoOut.  de  líaíi. 


DitodeJ7dc.N0V.de  1HI I . 


Idriu  1 dita  á casa  de  Caridade  deft.Jolo 
«1'Kt-lU'Í. 


Idem  » ditas  ã Kiegu«íiia  «lo  Campo 
Grauric. 


Mom  I dita  á Capcll.»  de  Santo  Anloiilc» 
dos  Pobres  ileita  Cofie» 


Idem  I ditas  J igreja  MalrU  do  Coari,  a 
1 |xir  anuo. 


idrm  I dita  a Casa  de  Caridade  de  Ouro 
Preto.  . 


Idem  0 ditas  d falnlca  «le  viilros  de  Josú 
Francisco  limardes,  a I por  am>o. 


Mm»  3 ditas  ao  Convento  de  Santo  Àn- 
tuido  desta  CArle, 


Idem  ao  Monlu  l'lo  ii«*ral  dos  Servldorri 
du  Kstado  mais  1 iHlas  aiiwws  pi  lo 
tempo  que  durarem  as  d.i  Santa  t -i sa- 


ldem mais  3 ditai  á Matriz  da  Ilha  do  Go- 
vernador.   


Idem  10  «tilas  á Sociedade  de  Mimca  des- 
ta CArtc,  tiara  hum  Gnusurvatoi  m , 
para  se  exfrahlmu  em  8 ânuos,  a J 
por  anuo, 


lilein  t ililnsá  Companhia  Dramallrii  Krau 
ceia  do  TliealroduS.  Jjimariu,  a I por 
anuo.  „ra„ 


Idem  t ilitus  â fabrica  «M  liar  u tecural- 
goriJo,  a l por  anuo. 


Idem  0 ditas  (tara  as  ilrspoza»  tom  os 
Missionários  Capuelilnlin*. 


Idem  i ditas  a Frucluoso  l.uuda  M»tU, 
fabrica n tu  de  tecidos. 


Idriu  I ditas  a Zel trino  Ferres,  fabricante 
de  papel. 


Iilrlii  S «tila*  a André  Uaillard,  l.iblii-ahlc 
de  papel. 


Idem  3 ditas  para  o Hospital  das  Caldas 
de  Santa  Cathurina , a I \*>r  (iiiim. 


Idem  mais  J ao  Itcrolhimento  das  ()r- 
phüs  desta  Côrte. 


Idem  mais  2 ditas  st  Santa  (lisa  da  Mi* 
aericoidia  riu  S.  J0.V1  ri'FI-llci. 


Idem  mais  21  ditas  ao  Thtatrnria  S.  Pe- 
dro de  Alcanlan , a \ iwr  anno. 


. I Idem  mais  10  ditas  iFregileiü  da  Gloria, 

Dito  du  21  do  Jun.  du  1817.1  a | |xiranno. 


Dito  du  5 do  Set.  du  1317. 


■ni^B 


Idem  I dita  k Igreja  Matrix  do  Kiigndio 
Velho. 


Idem  18  ditas  par.»  Indenml%ai;!h>  do 
TlK  Sonrn  da  preslaçko  ipiu  «la  a Jiau 
Caetano  dos  Santos,  a 3 por  amm. 


tilem  i ditas  ao  Hospital  de  l.aiidiiili!  u 
Matriz  ih»H.  José  da  P»i»vmcia«le  Santa 
Galliarina.  


Idrm  1 dita  para  1 Hospital  nas  aguas  vir- 
tuosas da  campanha. 


Idem  I dita  |«ara  I Hospital  ru*  aguas  dai 
(lildas  da  Yilla  «leslu  nume. 


tilem  A ditas  d Irmandade  «lo  SS.  do  H.i- 
cr.itut.*daCi«ladi,i|eMace)«'í,a  l porauni 


i„  >.  d»  j*n.  ,i,  i«  I “pjaMjK?" 


Iilem2(ldilaspara  asohtMS  dn  Hnsplclii  de 
Pedro  V."  u par.»  UiiiiiUtrÉir.to  dos  aliu- 
iiinliis,  a se  estraliír  I [**l- amm 


Ditode  l&dcSct.  do  1917. 


Dito  de  30  defiet,  de  1917, 


Ditode  19  de  Jan.  de  1850. 


to  de  10  ileJul.  du  1850 


*o«lu  17  de  Ag.  «le  1850. 


doMdcScl.  dulK.V). 


Idem  lilílaao Hospilal  deS. Pisliiidi*  Al- 
rautarad.i  Cidade  «Irlioyai. 


Idrm  I d ta  |mr.i  as  «duas  da  Malria  da  Cl 
t|jdud«!  Koln  al,  nu  Goyax. 


Idem  3 dilasauim.ii'S|Kii'ii  asidii-nsipie  In 
nh.lu  pur  liuiliielliiiraroestailusatiilai-iii 

da  tlipital  i!  mais  poviMçiV-s  «In  Impn  io. 


tCrtÇÍXO  «'rtií  tjtUXIlliaa  AttCCiX^iX^iXÓ. 


Ki.uiuiilit  ui  iiifurmaeAes  niinl«.tr.ul.is  [uto  aiimd  Pniuslnr  da  Paula  Casa  d;i  MisníiTrdia  iiu 
t ...  j',  Inibo  de  l«V».  Hui  stdo  i-,iUiliiinite  pirnuhblas  tmlas  tumlivica  «mu  que  P/- 

r3.iVuinr.lidai  liüo  w»  »st»*  hderia*  tomo  as  outras  l^tenores. 

rmuia  dirnlhlíü  do  pivsldmli!  d.»  Dim.toiia  «lo  Monte  Pio  dos  fiiTvhlores  do  Kslatlo,  «latado 
.1.,  tiairo  «Ir  I s.Vi , inie  o auxilio  das  loterias  eonmlblo  áqnHIe  Kslalielrciiiienlo  tem  lido 
â, içado  cimvenh  ntemenle , «?  as  ir*|>cclivai  pensfiei  |>agas  em  dia. 

ni7l<7 üi rõ im m «r a CoiiuuImIío  da  Pm«;a  do  Ohiiiihtcío  foi  devidamente  rinpitgado  o pro- 
ilurto  das  «luas  lulrilas  lias  uhra*  da  tlila  llnnla. 

“ r Tim TlT^nêíãr ia  d’IWailn  dos  Nrg(KÍos  da  Justiça  «latailo  «le  16  de  Março  «lo  foi 
declarado  Yrmu  aidiVVxacia nirnte  latlifpllai  u l O.uliçftc.s  i.hlK.stai  a cila-  •«‘e.las. 


N3n  se  «ililiverín  luforniaçfies! 


rumlTd.rõliicio  «lo  Vljr.ii  In  da  Igivja  «le  S.  Jusê  .latado  du  2 du  Mai^»  de  IH.V»,  que  o prudu- 

,:li,  tóüs  s?li  V«it«<,ila s f*'j^ 

i*7iikÍu)  «lesta  hefiiie/ia  em  tl  ih*  Março  tlu  1H50,  «pie  «is  dlnln  iros  pnivenientii 
« lílifír.  &■»  rin|in’ie.'l.»  ii«  dm  .1.  ll«.«  W.lii»,  « <l«f  ,.W2MÍ,.,.I,?J!3U  U',4° 

. . lilíaí.  m .íáí  o.ilra*  .1.-*  |«.r  IVrn  lo  .lo  Jt  .lu  Junl.u  .lo  1*17.  . 


.NSo  10  oUlfirJo  Hrhn-dnmm-  i n>fpi'ilo. 


n7.1^m»7&í*mir.|.r<*  olnii  ™ Ollltiii  il»  4 .lo  U.rrn  il.t  |*M  • nmniMu  nnmrada  Mo 
Dr.  »ní?S  SMubn.1.  «»>•'» > ,<I'V  »'■  nliiln  iiimrii  latiJarlnrio 


hr  1 ninei' tnr  dni  Thealros,  comia : que  nu  csauic  amimieiMo  « .i.u.t.. 
s viu  . ,n7n  u.‘h  ! na  l mina  (Vnmuiís.Vi  elucMar-se,  em  conve«piencia  «lonlado 

di  VSSL  Ka  m.  S SiwSEi  p da  dillic.d.ladu  do  cia innumen>s  dwumewHM 

r.  i1  Mr  U.4U  n ,«müii  a ciisleucla  du  hum  dellcit  siqK-iiur  a 7I.WMU  res 

M nl‘  detuse,  que  n » i w i,i,™lnri- , « «m»  finalmentc  nara  n!t«»  Inmrrri 


ado  |Kmco  satUfactorio  1 
•litos  que  a cila  devem 
resultante  dc  siippri- 


servir  de  luxe;  quu  nuseivu  , dí* fduria  1 o ono  linalnienlo  para  n!Íi»  Ín«*«»ni,r  na  ttCríia  de  In- 

ninit.M  fr  lo.  |«  ÍII  l *Xfi,l.l,i,Vi  , nJn  «i  li.i-..!  Ii.lillll.da,  imr  /.lia  <lc  t«la- 

s<i,lin«r  <|u»n,|Uor  abuso,  o dls,.miirlo. . ...  -|uc  U'..b.  ...conldo  . 

Adinliilslnt^o  do  ditoTIicalro.  

oi,õa"h7wTl7Ü.~l7i..  a Mk  .|.|.HmÇJo . com«  o rondr....  o Jula  do  OlldlSo. 

desta  (»ite  em  OOicio  do  21  dc  Março  «lu  1960.  

VMc"  a nnla  lTn”” rn.  rH..rl|.lo  d ...argc.i.  du  InM  riai  co.iccdldal  cm  Mal.»  dc  1*71,  c Slalo 
dc  IMG  aLSlo  da  Santa  lu.a,  Ü.|K).I«.,  l.cc.lldmc.lt...  Sc. 


Idem,  Idem. 

as  «piau  cunslilticm  0 principal  fnmi«»  «lo  <mo  llmpital.  -- 


X3o  sc  ohtlvcrSo  cwlarcdiiicotos  • ii*|«cllo. 

|)U(l«iãõ  aÍii«la  *7lTÍ|fr  MiÍíh  Í7i»tei  rsrtarcclim  nlni.  ______ 

Idem,  idem. 


informa  o Pamcho  .!«ili  lirancila  em  Hllici..  de  12  «lo  Ma.cn  de  1850  que  o t«cm:ílrio  da» 

I, tinias  que  iu  tem  cxlraliido  tu  sido  empregado  na  couitrncçJo  da  Igreja  com  t«»do  o zelo  c eco- 
nomia.   _____ 

« igl  onirln  iln  Juiz  Kiuiirin.il  u Uridilos  «Hrigldo  ao  Prcsideutu  da  Província  em  2 de 
i l.rlíVle*  1 8 ii  c «lo  dá ria *■* i n*l » 1 1 vu  <»»  Santa  «lisa,  datado  dc  28  Mano  ,que  o iKíneflclo 

iwinji . d»  o (!»[,, «*-  K'*ura‘  • “fljn- 1 

çailas,  o iptu  os  Iiu-poi  »3n  cmpregaito»  nai  dcsiH-zai  do  latahLli  tlininto. I 

T~7l7T7râru7Ínr.rM™il<  <.7t7al.l(l.«a  ^.nvcl.lcnlc  o|,|dI™<,To , .rgumlu  ii.ror.na  o rc-  I 
pcciivo  Parocho  em  Otlicio «lu  15  «lu Março  dc  IHjO^ - 

«le  1S.V).  ..  , - . _ 

õ hfoili.ctn  drila  loirria  rol  cii.prrgado  na.  obra.  da  lii|»'lla  da  Ir.niiididc,  «ol.  , .?‘,l1"l.*l*'ja" 
^o  dVümiil  iStnimillso,  o V».  ron.l.  do  OIBrio  .10  rr.|.*ll.o  ITor.*lor  dc  i,  dc  Abrd  dc  1**0. 

ÃTÍilTaTdMIa  imjrümin.mwm.  ma.Td.7v»o.;o  |»radaa.  co.oo  con.ia  do OlHclo do  1'rr. 

tliln.tc da  1'tOTlncla  do  10  dc  *al“  dc  l*io,  cm  rar.lo  dc  .. 


(.  itrotl.irlo  deta  Inlcrla  lem  ildo  eonvçillrnt.ç.ioiilc  a|.|ilirado,  |«li>  <|iiu  roiillml.  a r.lolca 
a |,r«W|icrar.  ron.o  ji  .1;  it.dlrm.  ..«  Rrlalorio  «lo  Janrlro  do  an.u.  |o.nii1o, 

...  r.7“7Zí77.T.77.iõ7lIÕDI m l‘.iivinil.d  do  Cmncnlo  riu  0 dr  M»rni  dr  l«W  iiiti.U  q.ir 

u 1'1'ml  l^tMvíoda.io  ilr.la.  loturlu  rol  O -I"r.,«  dom. O...- 

.rlir.lo  liMMU  roola  oml  lmgular  .|..u  a|..TK..Io..  n Synd.ru  MI'io. 

;77.m7rmTvmIri,. 7.7.7  lcndã’"daudi.  dc  7 dr  Marro  llc  IKM.  ."O.l.l  ijl.r  o |ir.ailrlo  da. 

,rc»  'l^lcríl.^  Ji  *^*.'.*?|:|lito*  l«lDla,‘|lia’'^‘*ròa« , ,,.,10  na.  ob.o.  da  ogmrn.o  dc 

.....  luliii.i.iiil» , c .....  ornatiirnlofc 


Veja.»,  a ni.1.1  ó margrin  ilai  |irlu,clra.  loIrHal  comedida,  a i*ir  rn.  70  dc 

Oiiliihm  1835. 


NSo  ...  pttdrrSo  «l.ida  colligir  iiilllclrnlc.  cwlaivcimci.loi. 


contll.ila  a Sociedade  a manter  l.utiu  aula  dc  rudiiniiilo*  dc  mu.lca,  preparatório,  c aoirrjo. 


K3o  liou verSo  lnfovm.ir8c«  a respeito. 


(Mmiiinútõ  ivsullautu  «la*  loterias  nmmlld.ii  a esta  cm  1'if w I em  sido  coii\cnlen temente  appli* 
c.i«loi  í fui  trica  já  Irulwllu,  e arlia  nmsiiino  para  •«  suas  mannfaelurai.  _ 

Fm7t^7i7dop7r-vT  l7rT«7  77I7tIi7a7l7>Í  art  o «l«.s  Negocio»  «la  Juslira  «lajado  «le  «5  du  Ma  PÇO 
«le  1850,  len'111  sido  exarla mente  saliafeilal  as  coumçftti  Impostas  a eMas  lotei  las. 

7:õntÍmla  esta  fabiT«777i7er  a «1  Jvídir  nppTlcõção  do  favor  das  lotei  las,  c a trabalhar  ivguUr- 

mrulir.  

õ—rêiniv7ai7u  «le*ln"7uWtra  leni  «IjhIo  a «■«iiiveiihtnti*  app!irai;!k«)  ao  pniiiin  «las  loterias  que  llic 
ma?  cmmlK  Tm  Vãbric,  ji  traUII»,  c ron.  qujnlo  o*  prnlm  loi  ddU  omd.  .rjSo 
fullos , arháu  nfto  obsiautu  cout«juo  nu  inenatlo. 


lilein,  Idem.  _ _ 


T. rãr^m.lti  Pivsldnl.o  «iTTvovInchi  «lataih»  «l«?  23  «!»•  Ahrll  «le  IBM)  que  na»  obra»  «lo 



vãí7õ7  noIA  bno.de  cm  frcnln  dai  lol.-rlai  cnmclub.  rn.  Maio  dc  1*71 , c Maio  dc  i»SÍ  a 

liClirllrfo  da  Santa  tbw,  m|«i»IM,  llivolldinrnto.  *c- 

TT777- ,7m»T7ilinlmilraíIrâ  da  Santa  Caia  Ollirlo  dc  7»  dc  Mano  du  l*W.|im  n to  niv 

.'".míaulc  l imnrlra  .lrib. loteria. , ji  cilt.ldda,  fel  ftn.wgado  i„,  »|mli«s  da  d.v.d»  |m- 

bilra,  icguinlo  & «uuiiiçSo  da  conccs»9o.  

vã 777“.7la  lanrãdT 7 'huignirjli  loteria.  numldM  a .»tu  Tlir.tro  rn.  30  dc  Novembro 

■lu  1*32  «t  18  ‘lu  Janeiro  d«'  1*3». 


Y,.J»-«o  a nota  bnrada  4 margem  dat  concedida,  cm  70  du  Outubro  dc  1137.  

Ainda  «u  ido  rcculKlrRo  lor.iniurôci  a rc, peito. 

i".7  > .Iuvl7~apidiraç7rr7õmi7 conita  doOniclo  do  iwixxllve  Viir.rlo,  daladu.de  4 dc  Março 

du  l*MI,  u da,  c.mla.  .|uu  apri-wnlou  

.(.,11,  tldu  a colitunlunlc  appIicai.So,  icndo  u produclo  arrecadado  pelo  TI, «miro. 

___ — 


” („((,,,,, ou  o rnuldru.u  da  rrovlnci,  cm  77  dc  Ali.il  dc  1*10  mie  a,  obra.  tanto  do  HMpItal 

comi. da  Sairia  «Woiii,  andamento,  c que atd  aquclla  data  liavISu  .ido  ll.linciilc  dcMiiuniiliidai  a. 
condtgO...  da  conrcMlo. 


Sccreluria  .nisUtlo  üos  Nfgoclw  do  ImiHirlo  «n  o i.*  dc  Abril  do  18ISl.-)o*é  dc  frtw  MoBoll.tc*  Colvcl, 


Alappa  dos  Casamentos , Baptismos , e Óbitos  que  tiverâo  lugar  no  Município  da  Côrte  em  o anno  de  1850. 


mamm\ 


BAPTISMOS. 


Gapclla  Imperial . . . 

Sacramento 

Candelaria 

S5o  José 

Santa  Kita 

SanPAnna 

Gloria 

Lagoa 

Engenho  Velho 

Jacarepaguá 

Inhaúma. 

Irajà 

Campo  Grande 

Santa  Cruz  

G liara  tiba • • • 

Ilha  do  Governador 
Paquetá  ............ 

Santa  Casa  da  Mis.».. 

Totaes.. 


LIVRES  K LIBERTOS. I ESCRAVOS. 


SOMMA. 


q O Masc.  Fem.  Masc . Fern.  BscnAV. 


pntw  os  2.440  obitos  de  livres  e escravos  que  tiverflo  lugar  na  Snnta  Casa  da  Misericórdia,  1.030  pertencem  ás  Enfermarias «mnexas. 
saucoíforehendidos  nos  obitos  da  Santa  Casa  da  Misericórdia  303  cjne  forSo  a hi  seiiu  tados,  «nas  que  fallecérao  na  Ilha  do  Bom  Jesus. 
Sei  ret  iíia  dSído  d.Is  Negodos  do  Império  em  o I.®  de  Abril  de  1851.  -Joe  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 


Mappa  dos  cadauercs  sepultados  nos  diferentes  Cemitérios  da  Côrle  cm  o amo  de  1850 


Muppq  estatístico  do  numero  de  Àldéas  e índios  domesticados  e nômades, 
a respeito  dos  quaes  tem  sido  enviados  esclarecimentos  á 
Secí  etana  d hstado  dos  Neqocios  do  Império . 


PROVÍNCIAS.  na(  ;0ES  OU  Tlll  nus. 


num  uno  noa  indígenas 

CONHECIDOS. 


LUGARES  E ALDÊAS  QUIÍ  HAMTÃO. 


Oh 


do  ,,*!dro  3 ,l0  Carretão. 
Dltii  do  8.  JosiS  do  Duro 


Dita  do  .liinimliri  

■>  d«  l'<,(lro  AlVonso 

J',ü7  I Dita  da  lloa-vista 


31  I AlilOa  Imperial  AíVoiisiiio. 


Aldáa  du  S.  Nlcoláo. 


Dita  da  Guarita. 


Dita  do  Nonnhny , 


Um  grande  numero. 


1.*  Dircctorin  rom  3 Alritbis,  na  Comarca  da 
Chapada,  outro  os  lios  Alpercatas  o .Mea  rim. 

5."  Diroctorla  com  A Aldías,  composta  dos 
índios  doninhas  as  margens  doGrajaluí,  na 
Comarca  da  Chapada. 

3.*  Diroctorla  rom  I)  Aldúas  na  Comarca  do 
jnhí’|,1Sl ' es*endt'"8ü  lIL'las  margens  dotíra- 

A.*  Diroctorla  com  Imma  AldiVi,  na  Comarca 
'Io  ;J*,,n.a  > entro  o lago  Cajary  o a estrada 
do  Tapuio..,. .... 

fi.s . nircctorla  croada  cm  1817,  ronlcmlo  7 
Aldeãs,  parto  na  comnrea  da  Chapada,  c 
parte  na  do  Caxias,  comprchcmlc  os  Indlos 
das  margens  dos  rios  Cordas  o Mcarlm 


fl,,...«ll'ccl0ílr<!0m  Imma  Aldóa,  croada  cm 
1810,  na  Comarca  do  Brejo 


CtVCLCCCÓ. 


listas  duas  AIdôas  csLSo  decadentes. 

Kstns  Ire*  Aldóas  vão  cm  progresso.  Ha  mais  Imma  Al- 
deã em  Salinas,  decadente,  e duas  nas  margens  do  Ara- 
guaia. do  Indlos  Carajás,  Carajahrs,  eApiiiagês,  sendo  os 
mais  importantes  a de  Taná-grandc  com  280  cahanas  e 300 
guerreiros,  o do  Taná-morim  com  70calianas,  sob  o com- 
inaitdo  do  Indio  Capitão  Caró,  e a do  cominando  do  (i- 
pllãp  Jose  com  mais  de  260  cabanas  c 300  guerreiro!.  Estas 
Aldeãs  estão  entregues  a si.  Ha  varias  hordas  errantes. 


Não  tem  pros|>ciado. 


prosperado , rrcquentSo  a cfcola  dc  primeiras 
leli.is  21,  3 esludão  musica,  4 ofTiclos,  c 3 estão  cnjnre- 
gados  11'Armada  Nacional.  * 

Prospera , e os  ludios  são  trabalhadores. 

Ps  lá  estacionaria. 


São  ferozes, 

Occupãn  Imma  extensão  de  terreno  avaliada  em  100  le- 
! c"tr0nil*  Províncias  do  Maranhão,  Ceaiá,  c Piauhv. 
á(|liem  dn  Itio  Tocantins.  ’ ' 


Ksla  Diroctorla  linha  em  IR17- 703  índios,  os  quaes  tem 
nilniiido  em  numero,  em  consequência  da  febro  inte™ 
lliittcnte  a qilll  slín  mudo  sujeitos.  Virem  errantes  atsumu 
trihus  dos  ijiuhirus,  os  mais  ferozes  índios  da  Provinda. 


Missão  de  Porto  Alegro. 


Dita  de  Jtipurá , Içá  0 Tocantins. 
Dita  dc  Audirá. 


Dita  dc  Tapajós  ou  Itio  Prelo. 


1.00U  I Dita  du  Alto  Torantlns. 


AldOa  na  Ponte  Nova. 

Dita  110  Districto  du  Culctliü. 

Dita  em  S.  Miguel,  cm  Geipiitinlionlin. 
Miicury,  nos  Sertdcs  deste  nome. 

Gloria  no  Presidio. 

Nu  Barra  do  Itio  Grande  no  Araxá. 


S.iráuuío*’1  a ' "laS  " populi,Ç5°  trnl  diminuído  por  causa  do 

Ha  além  destas,  hum  grande  numero  dc  Aldéas  deGna- 
jajaras  nas  cabeceiras  do  rio  Pindara , 0$  quaes  se  tem  ta- 
c 3”do  pcla  allianra  com  os  Paraenses  que  ncllas  se  rJfaZ 
giáiAto  durante  a iiftima  rebcllião  do  Parí,  e comm^Ue^ 

ohjectos?  e°  de  copa,,,ba»  rMÍna  de  almecega,  e outros 

EfU*  índio*  vivlão  antiga  mente  na  Mlla  do  Breio.  mas 
em  1830  se  retiririo  para  o lugar  denominado  Aróas  O 

IKm*  ‘ qUC  08  Indi0®  pacincos  da  Provlnculndto 


do  *1*816  dccadenle-  ° '««"icro  que  apresenta  lie  do  anoo 


Os  Chefes  dc  algumas  malocas  tem  promclüdo  incorpo- 
rar-se á Missão  com  3.000  índios.  - corpo- 

Ha  esperança  que  augmeulc  com  1.000  índios  das  Tribos 
Craca  tis,  Cracatlges,  e Gavlfie*. 

Calcula-se  eiu  cem  mil  ludios  os  que  vivem  nas  mantens 
dos  rios  navegáveis.  6 1 


8112  I Siiruliy,  cm  Gcquitinlionlia. 


Aldóa  de  S.  f.otirenço,  eni  Nicterohy 


Dita  do  S.  Berna  bé,  na  Freguezia  do  Des- 
terro, em  llíiborahy 


Dita  de  S.  Pedro,  em  Cabo  Trio 


Dita  da  Pedra,  em  Campos 


——!!l  I S'  pIdt'I|S  1 cm  Campos, 
13.700  | 


Não  tem  Alilcas,  e os  que  vivem  errantes  são  ferozes. 


lei"  por  |iatriillonlo  hiima  fcsmuria  que  lioje  se  adia 
quasi  toda  oecuiiada  por  intrusos.  Compunha-se  em  luisi 
tie  170  pessoas  adultas : em  1844  de  HKI,  e em  1848,  «mudo 
as  ultima*  Infermaroes,  de  aí,  sendo  3»  do  sexo  ntasfulino 
ü 63  do  fciiiiinno.  v 

Os  ludios  desta  AltlAa  já  não  rcvelão  a sua  rara.  O na- 
triinomo  drlle*  consiste  no  terreno  em  que  está  assentada 
a Freguezia , e eui  parte  do  terreno  de  Itahorahv;  |,e  huuia 
sesmaria  de  mais  de  duas  léguas,  que  são  culti.adas  por 
arremlatanos,  e por  muitos  intrusos.  I 

Foi  croada  rom  os  antigos  Indlos  Goytacazcs  trazidos  nelos 
Jesuítas , e consta  actualmcnte  de  400  homens  e 603  uiulbe- 
ros,  vivem  espersos  pelas  vastas  terras  do  seu  iiatrimonio^ 
e occiipão-so  em  pequenas  lavouras,  iwscaria.  Ac.  O setí 
patrlmimio  consiste  em  3 léguas  de  tunas,  <xuu  testada  á 
margem  da  lagoa  Araruama;  tem  sido  lambem  invadido  e 
occupado  |K>r  intrusos.  e 

Foi  fundada  no  lugar  em  que  está  liojc  o Curato  de  S José 
(l(!  l.eoimsa.  Estes  ludios  são  dotados  de  hoa  Índole 
gos  dn  trabalho,  ü Missionário  que  dirige  esta  Aldóa  avalia 
em  mais  du  1.400  os  Indlos  da  raça  Pury,  que  ellc  tem  íor 
vezes  encontrado,  o vivem  wranti-s  pelis  inatas  da  Sem 
dus  Frecheiras,  Muriahu,  Itio  Ponilw.  ic.  SKTra 

recursos.  ,,,dÍ°S  vivera  Cn,,Vgucs  Mica  seus  proprio* 


Secretaria  «miado  dos  Negocio*  do  Império  cm  0 I.»  do  Abril  du  1851. -Josó  do  Paiva  Magalhães  Calvct. 


Mappa  estatístico  das  colonias  existentes  no  Império,  com  especificaçuo 
seus  nomes,  numero  de  habitantes  e estado  em  que  se  a 


províncias  onde 
Iexistem  as  colonias. 


NOMES 

DAS  COLONIAS. 


N.°  DOS 
COLONOS. 


0L 


wvacocj. 


espirito  santo. 


S.  PAULO. 


Santa  Isabel 

Thercsa 

Senador  Vergueiro. 

Nova-Friburgo  . . . . 


104 


46 

390 


RIO  DE  JANEIRO. 


Petropolis . 


VbIISo  dos  Veados 


3.000 


2.605 


240 


SANTA  CATHARINA. 


D.  Francisca. 


S.  Pedro  de  Alcantara. 


Santa  Isabel. 


Piedade 


I).  Aflbnso. 


Itajuliy  . 


Dlumcnau  . 


107 


1.040 


413 


104 


200 


347 


20 


, Tom  ..o.  «j-525, trrs ,s?c  ms.  kS 

kssprSM.  d.  jo» jgaxor,s'te  arte  fe- . «— 

ss:  *&££!  srasa 

fpor  Iiüo  haver  tnforinnçSo  mais  moderna.  ^ — 

Wmm 

• aniiiialmcntc  com  ella  » J! 

(coloiía  j'pe°a  gtfâZ  «Ita  tg»  tato. 

B.1.  colnnln  foi  fwmlada  no  anno  do  1*60  om  terra.  í,IJ||lJ^C  .d,“  t^.ni  miT^iuc'^.*  dmádl"  por 'contmet/  do. 

gsfias^&ás^s-viiA^f.  '■s?sfe,3r5isr,s^o‘íSrss  J^sss1»». 
?>»"  JreSÜSÜ.  Vssr,.fns.a  c.i.u.1»  *»—-. 

Slef  f 3I 

fe&irssí  * 

>.  .**¥«*  W nmd.fdTbana  da^ipital.  As%er,«  sao  arida,  c «n^das. 


/ muuiiuiiilmiu;  wBt«  ww.v». 

I terrenos  menos  inaos. 


almasTnâts'  (iii  liVenos.  “bíí.s' íer^ónST«  cultiw  com  vantagem  mandioca  c legumes,  e 
)su  cria  grande  copla  de  gado.  vs«-mbl('a  Provincial  dc  1835,  nas  margens  do  llaiaby-nicrim i 

>c,p.^T'ÍÍ,íí^^oUl-  /í^i  díoÍ\r  « .^!.vng,i.-os.’ . I-Of.  causa 

clplo  a popui.iç.o. , , viilt.ir.Vr>  iiorOin  os  colom 


parle  por  compra,  c parte  I'"1-.  ‘.‘‘f '7v\,P,I10  I m contiartò  com  o empresário  pelo  qual  se  obrigou  a amam 
bi‘ÍT  ;ma«^ü,“;m^e1^  «0  co.onos' At.emüc,  eontraCad.,  ,*.o  concess.o- 

nario  antes  da  promulgação  da  I.et  das  tenas.  ^ w.t  ü empresário  Henrique  Srlmtcl  apesar  dos i esforço* 

Projectada  lia  muito»  obtJr  nuniero  de  colonos  síiHUicnlcs  para  se  defenderem  n.ut  uamente 

3asC  COrrtTias 1 do 'gentio , r por  Iss  i P*°d^J5|f0^ld^,co|niio»  que  logo  sc  desliouvirão;  pomo > tem  |K>  depois 
/ Tevo  principio  a povoítefio  cm  ^*}JJC>J|,5)  t »0  Q m|mcr0  dL»  217  indivíduos  <)*  principim  do  socialismo  fluo  * 

í »Ta . “r n°i,"a"'.d"  ~ 

(cimento  possuem.  Pode-se  dar  rumo  abortada.  


S.  TM-.DRO. 


Tres  Forquillias, 
Torres 


S.  I.eopoldo  ' 


Pediu  hegmido. 


Monte  Bonito  . 


Sauta  Ct  u*. 


460 

440 


0.802 


02 


82 


75 


LUIUtlIll  | , , 

Fundada  cm  '.tu  por  Henrique  Sehn.el  com  o no.uc  dc-Uabana  - nas  Tijnca 

i clpio  retugradou  em  coiiscqiuMii  ia  das  'ÍIVum*  míis' ?eiaiis . óníle  se  cultiva  com  vantagem  mandioca  c legumes,  e 


IU  VI  VAU* 

i de  8 contos 


I vlduos.  nno  so  destinava  a esta  eolonia» 

I Nn  mcísmn  nu?/,  du  Oitluhi'0  diívifto  paitu  p*iiti 
burgo,  cujo  doslinn  l»u  ignorado. 


secretaria  d’Estado  dos  Negocios  d d Império 


Mappa  geral  da  mccinarão  praticada  no  Império  no  amo  financeiro  de  Julho  de  1849  a Junho  de  1850. 


SEXOS. 


CONDIÇÕES. 


PROVÍNCIAS. 


1.413 

1.555 

2.918 


957 

290 

356 

201 

789 

447 

1.252 

630 

453 

295 

145 

9.323 


1.256 

1.199 

2.789 

663 

203 

220 

152 

542 

366 

461 

592 

313 

173 

160 

1.942 

63 

237 

806 


1.470 

1.127 

3.688 

982 

376 

343 

316 

1.067 

648 

1.300 

814 

596 

321 

135 

8.701 

98 

434 

1.223 


1.199 
1.627 
2.019 
638 
117 
233 
37 
264 
165 
413 
408  ! 
170 
147 
170 
2.564 
44- 
156 
457 


RESULTADO  DA  VAC- 
CINAÇÃO. 


22.330  12.137  D 23.639  10.828 


Vaccina  regular. 

Sem  effeito. 

■ 

Não  forão  obser- 
vados. 

1.885 

784 

1.743 

696 

315 

4.217 

1.180 

310 

803 

385 

432 

327 

31 

135 

288 

2S8 

174 

53 

126 

1.054 

23 

254 

492 

321 

877 

836 

591 

5 

626 

654 

3 

109 

386 

79 

245 

60 

8.872 

124 

546 

1.847 

18 

566 

2 

22 

1.267 

53 

287 

24.568 

| 2.977 

1 

6.849 

EXTRACÇAO  DE 
VACCINA. 


NUMERO  DE  MUNICÍPIOS. 


2.669 
2 754 
5.707 
1.620 
493 
576 
353 

I. 331 
813 

1.713 

1.222 

766 

46$ 

305 

II. 265 
142 
590 

1.680 


19  Municípios. 

14  Ditos  e 7 Freguezias. 

7 Ditos. 

3 Ditos. 

4^Ditos. 

Municipio  da  Capital  somente. 

4 Municípios. 

Municipio  da  Capital  somente. 

9 Municípios. 

Municipio  da  Capital  somente. 

2 Municípios. 

Todos  os  Municípios  da  Provinda. 

3 Municípios  e 2 Freguezias. 

15  Ditos. 

Municipio  da  Capital  somente. 

4 Municípios. 

9 Ditos. 


34.467  I 105  Municípios  e 9 Freguezias. 


'OòCtDCt  CCC.* . 
> 


Na  Provincia  doPiauhy  a vaccina- 
çào  he  somente  do  2.°  semestre  de 
1849,  e na  das  Alagoas  do  1 0 de  1850. 

Falta  a maior  parte  dos  Municípios, 
que  já  se  acbâo  providos  deCommis* 
sarios  vaccinadores,  por  não  have- 
rem a tempo  remettido  os  mappas 
respectivos. 

A concurrencia  á vaccinação  dimi- 
nuio  consideravelmente  com  o appa- 
recimento  da  febre  amarella. 

A vaccina  na  Capital  do  Império 
continua  a produzir  pustulas  com  os 
mais  bellos  caracteres,  e conserva- 
se  ainda  muito  mais  vigorosa  que 
aquella  empregada  até  1849.  Houve 
em  todo  o Império  25  casos  de  re- 
vaccinação,  7 com  proveito,  18  sem 
nenhum  resultado. 


Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  em  o l.°  de  Abril  de  1851.— José  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 


0Êt;  «o  «ü* 1-. 

luufia“°  ^ *"«»*  p„6U,. 


õudice  doá  Jioúi^có  e 


Advertência 

Disposições  genericas  prohibitivas  . . . . . . . 
» permissivas . 

Assembléa  Geral 

Assembléas  Provinciaes 

Administração  Geral  e Provincial . 
Vereadores 

Empregados  das  Camaras  Municipaes . '. . . 

Empregados  Judiciários 

Desembargadores 

Juizes  de  Direito 

Juizes  de  Orphãos ......  * 

Juizes  Municipaes 

Delegados  e Subdelegados  de  Policia 
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ADVERTÊNCIA. 


está  depois  da  %igraphe  de  cada  ltot?  ’ corrfl)onde  á que 
grapho;  e indica  (iue  taes  ,!í?  ArtlS?  oa  de  eada  para- 
gura  outro  empre-o  do's  d-i  c n /6  aef?re“  tambem  a a1' 
graphe  do  mZXuZo  A sZ  ZZZ*  T a **- 

tambem  a hum  emprego^os  rtn  ^jcto  ^gislahvo  se  refere 
pela  epigraphe  — § l.°  ^4sscmblc'a  cZl  (T)  -Ata  T, 6 
^ Art  ca^groLL  aos  out£ 
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0UADRO  DAS  DLSPOSirÒPc  » „„ 

' verto  ijiperhl  soBnpSI?TIVA!  VECtSÕ^  »,)  r.O- 
VAU  Dfi  IíAí PREGOS  PÚBLICOS. 

ArL  1 ° DiíiPosiçõcs  Genericas. 

§ 1,0  d,sposições  prouibitivas. 

■A-lvará  de  8 de  Janeiro  dc  16^7  n j 
?nfSí!?  qUe  for  Pr°movida  de  hum  nír6”*  que  qual(I,ier 
tiveis.6  3nte  «”<■».  Posto 

Etf  -DotemiRa,  visto  por 

puWieo  e ao  melhor  emaisVreS^  ,0nvôm  90  se™Ço 
Por  outro  muito  convir  níl  despacho  das  partes , e 
d3o  por  mais  pessoas  hti,q  6 rePartindo-sç  0 galar- 

oS:  * 

^Hdo  as  funcções  dos  officios  o bem  f 0 serviço , se- 
cimentos  dos  indicados ; e g®  e'  mere- 

de  algum  oíBcio  de  prooriedad!  dendo  fazer-se  mercê 
tiver  outro>  semPr2dadefflou  serventia  a pessoa 
se  de  tal  officio  a quem  o rtPnaze-  exPressa  menção. 
Decreto  de  21  de  Setembro  de  ím™*****0  caPaz* 

elle^fn*0  qre  uItimamente  obtiver  p ^rdena  que  Perca 
e,,e  foi  conferido,  acmell*  ’ e.,os  se™Ços  por  que 

gum  oílicio  sendo  pronrietS  T TribuPaes  solicitarei- 

Bectfde  f»S  °Utr0’  *“  ter  *- 

”a  1™  «ver  dois  officios  m ,oda  a P«- 

do  prazo  de  seis  mezes  «»h  ,hnm  delles  dentro 

DTm^3  de  Setembro  de lS  'er  0 maior- 
. . ais!ros  de  Justiça  informem--»  , ®ldona  íue  todos 

tz  tmr /A.te  *? 

Carta  Regia  de  6 'de^ost^Ife  iC8->  renp"ciar  hm  delles' 


rcntia  (Indic.  Chron.  de  J.  P.  Ribeiro , Tom.  3.°  pae.  53 
(2.a  edição).. 

Decreto  de  30  de  Março  de  1686.  — Excita  a observância 
das  ordens  expedidas  contra  os  que  accumulão  dois  Of- 
ficios. 

Decreto  de  29  de  Fevereiro  de  1688.  — Ordena  que  sejão 
suspensos  do  exercício  do  oíficio  maior  aquelles  que  forem 
achados  em  contravenção  á disposição  do  Decreto  de  18 
de  Julho  de  1681. 

Decreto  de  12  de  Novembro  de  1701. — Declara  que  a in- 
tenção dos  Decretos  de  18  de  Julho  de  1681 , 3 de  Se- 
tembro de  1682,  e 30  de  Março  de  1686  foi  impedira 
reunião  de  officios  tanto  por  mercê  que  as  partes  im- 
petrassem , como  pelas-renuncias  que  pretendessem  fazer 
(citado  Ind.  Cliron.  pag.  188). 

Lei  de  22  de  Dezembro  de  1761  Tit.  4.°  — Prohibe  que 
hum  Official  de  Carta  accumule  dois  olficios  de  Fazenda , 
por  ser  isto  incompatível  e prejudicial  á Paternal  Clemên- 
cia do  Soberano  de  fazer  chegar  ao  maior  numero  de 
benemeritos  os  effeitos  da  sua  Benignidade. 

Resolução  de  Consulta  de  22  de  Agosto  de  1817.  — Declara 
incompatível  a accumulação  de  dois  ollicios  na  fórma  da 
Lei , com  a qual  conspira  a de  22  de  Dezembro  de  1761 . 
(Na  collecção  Chronologica  do  conselheiro  .Nabuco  em 
Kuma  nota  á Resolução  de  Consulta  de  28  de  Maio  de 
1821). 

Decreto  de  18  de  Junho  de  1822.  — Excita  a observância 
do  Alvará  de  8 de  Janeiro  de  1627,  e outras  Leis , e or- 
dena , para  effectiya  observância  delias,  que  os  Presi- 
dentes , Chefes  e Magistrados  das  Repartições  não  con- 
sintão  que  os  seus  subordinados  sejão  pagos  dos  ordena- 
dos nem  mettidos  em  folha , sem  que  mostrem  ter  as- 
síduo exercício  nos  respectivos  empregos. 

Circular  da  Fazenda  de  10  de  Novembro  de.  1837.— Ordena 
que  o Empregado  Provincial  não  seja  nomeado  para  em- 
prego  geral,  sem  que  primeiro  tenha  solicitado  e obtido 
a demissão  do  emprego  provincial. 

Aviso  de  29  de  Julho  de  1840.  — Expedido  pelo  Ministério 
do  Império.  Declara  ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo , por  occasião  de  huma  duvida  do  Director  do 
Curso  Jurídico , que  a Circular  acima  mencionada , quer 
pela  generalidade  de  suas  expressões , quer  pelas  razões 


(5) 


Avi!?cf±  *imCp°r™endC  tod0S  « Empregados 

iiibiçâo  da  esobredi?aUt  ctat1843'  71)ec,ara  V»  » pro- 
á respeito  dos  empreg^  él  Se  dev.c  «hi- 

cumulado  sem  risco  de  faltar  se  •i??'0  ”3°  pode  ser  ac“ 
de  outro.  1 se  dS  obrJgaçoes  de  hum  ou 

Aviso  -118-  de  25  de  Setembro  de  -iftlfl  ^ 
falena  de  incompatibilidade  m -> » Aclara  que  em 
públicos,  devem  os  empregos  orovhírh  U a^°  de  emPre£°s 
jeitos  á Legislação  Geral  em  S?6"  co,nsiderar-se  su- 
cavel  e não  estiver  previsto  dpi!  í q-T  íhes  for  aPP!i- 
ou  não  for  contrario  á ella  em  oh.w  ?§ls!açao  pr°vincial , 

Avk,  89 f!T?bléas  p™vmciaes  eXC'°SÍVa  com- 
palibilidade^o  LercMo*  de^n'~  Dec!?ra  9™  a incom- 
vir  de  qualquer  dos  tres  princiDÍos  sps°S*  ?iVersos  PódePro- 
<>  Lei  expressamente  a tem  decfarado~<í ~~1'°  Quando 
Çoes  dos  empregos  renuo-nãn  Pnt  Quando  as  func- 
natureza  — 3 o Omnr?/?  a e°tre  si  por  sua  proDrii 

impossibilidade  de  ser  cada  hum^13^0  deIleS  resuIta*  a 

satisfactoriamente.— 0 effàto  mrtofh*0  6 desemPeôbado 

e cons,ste  em  inabilitar  o emlre^do*  Z6™9™  ° mesmo » 
emprego , sendo  certo  que  a fp?°S  Para  servir  outro 

»°s  para  o bem  publico  e não  m m,  cread9  os  empre- 

os  occupa ; e l/esta  húma  d^zL^™^0  de  quem 

Mmas  e expressas  disposições  tem  .porque  antiquis- 

na>  de  se  não  accSSta  rení  os  S™CClonQdo  a doutri- 
pessoa.  umuiarern  os  oílicios  em  huma  só 

' S 2 0 Disposições  permissivas 

Decreto  de  8 de  Janeiro  de  1627  _ p*  •*, 
soa  que  for  promovida  de  hum  ™l1 6 que  a pes' 
cumular  ambos,  quando  J fPÍIi< 7°  a outro  P«sa  ac- 
Alvara  de  26  de  Outubro  de  ífii/  °8Í  dec,arad°- 
parte  da  sua  disposição  o caso  em  Exccptua  da  2.a 

°*:rw xzr»  ™ Woüsg* 

prehendidos9  nt  s^Zos^6^'  ~Zlara  não  com- 

VCraa  •**»  - «• 

— os  OÍIiciacs 


cujos  ollicios  forem  tão  ténues  , que  não  baste  cada  hum 
delles  para  a sua  côngrua  subsistência. 

Resoluçüo  de  Consulta  de  24  de  Abril  de  1818.  — Sancciona 
o principio— de  que  podem  ser  accumulados  dois  oflicios, 
cujo  rendimento  seja  tão  pequeno,  que  cada  hum  não 
chegue  para  a decente  subsistência  do  empregado  , huma 
vez  poròm  que  as  suas  funeções  sejão  compatíveis. 

Aviso  69  — de  7 de  Outubro  de  1843.— Declara  que  a Circu- 
lar da  Fazenda  de  10  de  Novembro  de  1837  , acima  men- 
cionada, não  deve  ser  entendida  de  modo  que  proscre- 
va absolutamente  toda  a accumulação  de  empregos  ge- 
raes  e provinciaes,  a qual  não  se  acha  prohibida  por  Lei 
alguma  expressa , e muitas  vezes  pode  ser  conveniente  e 
profícuo  reunirem-se  n’hum  mesmo  indivíduo  dois  em- 
pregos de  pequeno  ordenado  que  possão  ser  exercidos 
conjunctamente. 

Resolução  de  Consulta  de  6 de  Maio  de  1807.  —Declara  que 
ao  Desembargo  do  Paço  compete  conceder  dispensas  na 
Lei  sobre  pluralidade  de  ollicios  públicos,  ainda  mesmo 
com  relação  aos  da  Fazenda.  (Citado  Ind.  Chron.  Tom 
4.°  pag.  320. 

Lei  de  22  de  Setembro  da  1828  Art.  2.°  § 11.— Confere  ao 
Governo  a attribuição  de  conceder  licença  para  servir  dois 
ofíicios , verificadas  as  circunstancias  em  que  a Lei  o oer- 
mitte.  * 


ART.  2.°  CARGOS  LEGISLATIVOS. 

§ l.°  Assembléa  Geral.  (1). 

(3)  Constituição  Art.  29. — Permitte  que  os  Senadores  e 
JJeputados  sejão  nomeados  para  os  cargos  de  Ministro  e 
Conselheiro  d’Estado,  com  adifferença  que  os  l.08  con- 
tinuão  a ter  assento  no  Senado , em  quanto  que  os  2.0S 
deixão  vagos  os  seus  lugares,  procedendo-se  a nova 
eleição , na  qual  podem  ser  reelejjps,  e accumular  as 
luneçoes  dos  dois  cargos. 

— Permitte  que  accumulem  as  funeções 
de  Ministro  e Conselheiro  d’Estado  os  Deputados  que  , 
quando  eleitos,  já  exercião  estes  cargos, 
ídem  Art.  31.—  Prohibe  que  alguém  seja  ao  mesmo  tempo 
: lembro  das  duas  Camaras  Legislativas, 
cm  Art.  32.  Ordena  que  cesse  durante  as  funeções  dc 


' 

Senador  o Dennfitin  ^ . . 

TjCom  eXcepçao  Pdos  de  M^Tm  „de  <^quer  emprego 
§ e g le&X°Jhr*°™,hei'0  d’Es<S  ' 

nadores  e Deputados  empre8°  d»s  Se- 

"yW?  #l,“ 

l,vo  “ntinue  no  exerdl  1^.  br°  do  CorP»  Legisla? 
sessões  das  Camaras  íJvao  “a  ei»Prego  durante  as 
Av,s»  «e  22  de  SeteUff  de  tsifiPreSS?- 

S®  ac™a . declara  que  etotnn.T  ^““«ndo  a Cir- 
Empregado  que  tencín  ^ coroprehende  somenfo 

pecliva”  Cantara6,  5?  as W*?  SUas  ^ á res? 

"o  Paso  contrario  L h " tenha  admittido : mas  “ 
Pressa  licença  quer  ZJ  n^l  3 Ca™ra  «te  der  Z. 
se  retirar  depois  de  o haver  tLL™"  asse.“to>  doer  para 
silencio  sobre  a ausência  nU  do’  ou  ainda  se  guardar 
exercício  do  seu  empS  P°de  0 pegado  entrar  „n 
se  achava,  apezar  de  estarem  “ptlnuar  "<>  em  que  já 
effectivo  trabalho;-  eumprinT  nÜ 4Camaras  abertas  e en 

abaixo  indicados.Ct°S  marcados  «om  o n."  (1)  nos  lr(i 
Art.  3.°  S 4 o . , . . ° ‘ 

Art.  4.°  | i o Administração  Geral  e Provirei 

Art.  4 • ! a • ~ desembargadores.  °Vmclal- 

Art.  9..  |o8;re'Irad0S- 
Nota.  — l„7es  da  „"'co.da  Goarda  Nacional 
«orava  o seguinte.  pro“ulSa55o  do  Actd  Addicional 

extraordinárias  jfi  Conselho  *r  aS  sessoes  ordinárias 
qne  isto  fosse  nccSario  e »u  d G°verno  todas  as  vezes 
q»e  somente  á respectiva  Camarf  e "'>iUgar’  Pois 

mT"  ” «— i»  aStffS^ó; 


(8) 

§ 2.u  Assembléas  Provinciacs  (2) . 

Acto  Addicional  Art..  23.  — Prohibe  que  os  Membros  das 
Assembléas  Provinciaes  que  forem  Empregados  Públicos, 
exerçüo  os  seus  empregos  durante  as  sessões  das  mesmas 
Assembléas. 

(10)  Aviso  78  — de  16  de  Abril  de  18-47. — Declara  que 
o Art.  23  do  Acto  Addicional  nüo  veda  ao  Membro  da 
Assembléa  Provincial  que  nüo  comparece , o exercer  du- 
rante as  sessões  da  mesma  Assembléa  o emprego  publico 
que . linha , mas  sim  que  accumule  as  funcções  de  Le- 
gislador ás  de  outro  emprego : não  estando  por  isso  o 
Substituto  do  Juiz  Municipal , de  que  trata  aquelle  Aviso , 
inhibido  de  continuar  no  exercido  das  funcções  do  seu 
emprego , visto  nüo  ter  elle  apresentado  o seu  diploma  á 
Assembléa , não  ser  reconhecido  como  Membro  d'ella,  nem 
ter  prestado  juramento  e tomado  assento. 

(8)  Aviso  59  — de  22  de  Março  de  1847.  — Declara  que 
o Juiz  de  Direito  póde  deixar  de  comparecer  na  Assem- 
bléa Provincial,  e continuar  no  exercício  do  seu  empre- 
go, tanto  porque  não  ha  Lei  que  o obrigue  a ir  exercer 
funcções  legislativas  sob  pena  de  que,  não  o fazendo, 
nenhum  outro  emprego  possa  servir  em  quanto  a As- 
sembléa estiver  reunida , como  porque  também  não  ha 
Lei  que  obrigue  a acceitar  a nomeação  para  funcções  le- 
gislativas 

(16)  Aviso  de  3 de  Abril  de  1849.  — Declara  que  o Paro- 
dio, que  he  Deputado  Provincial,  póde  accumular  as 
funcções  espirituaes  do  seu  ministério,  pois  que  o Art. 
23  do  Acto  Addicional  não  admitte  huma  interpretação 
tão  extensiva  que  os  exicua  das  mesmas  funcções,  ás 
quaes  não  póde  com  propriedade  ser  applicada  á pala- 
vra emprego  — de  que  se  serve  aquelle  Artigo : ao 
que  accresce  ter  sido  esta  a intelligencia  dada  ao  mes- 
mo Artigo  tanto  na  Província  de  que  se  trata  (Santa 
Catharina)  como  em  outras,  e mesmo  na  Côrte,  onde- 
o Reverendo  Bispo  tem  tido  assento  na  Camara  dos  De- 
putados sem  deixar  por  este  facto  de  exercer  as  func- 
ções episcopaes.  Que  porém  he  vedado  que  o Parocho , 
na  hypothese  em  questão  , accumule  a respectiva  côngrua , 
a qual  com  tudo , nem  por  isso  pertenceria , assim  como 
os  benezes  e oíTertas,  ao  Sacerdote  que  o substituísse, 


(■«)  . 

guando  tal  substituirão  tivesse  Juoer  /i.t.r* 

que  o Deputado  VroviíciaUomt  18?7  § 2'°  ~>Dedará 
1 -póde  na  qualidade  de  .1  f ju“  adsf  !Lto  na  ^sembléa  dao 

Wi  • 

eto^ue  os  § 1 - - De- 

organisação  d’aquellas  Juntas  ta  t onvoeados  para  a 
se;  designados  U to  ^1^“  pwte“  <*» 

•es  e o de  JccioVZ fesfeorhi  ^ar  voV„’ 
conveniente  ha  em  oue  nènhnm  in- 

taes  actos , huma  vez  que  a Assemhi?0VÍÍÍCÍaes  exer&° 
virtmdo  porém  que  o trabMhn  w^'  ° permitta ; àd- 

jXTar^™  - vr.-  * 

"a37»  ^osMTvS^nte  J8?  * *■'  - Fa* 

(4°a ara  sw  i í-  ao,Membros 

da  ™fsma  :«rma ^nf  os  do^Âvit  L8tS9S  ‘V^de 
do  2.°  Membro  do  Conselho  M»n*  .s  ant®nores  a respeito 
crescentando  que  os  Membros  "“!pal  Recurso;  ac- 
eomo  das  Juntes  de  <5acSoT?.  do  Odito  Wselho 
-vem  pedir  dispensa  á AssemblS Z „í T! '^aesídé- 

occuparem  com  os  trabalhos  eieitoraes  fsf  ,pr‘:ferencia  se 
huma  ver  q„e  , dispensa  ahstendo-se  tfeiles 

(d) /viso  de  8 de  Junho  de  1887  JV1?ada-  : ... 

dente  de  Província  nao  póde  ser  ft]Po!Ciara  qué  0 Presi- 
Clai  Pfa  incompatibilidade  que  npri«t  -Deputado  Pfovin- 
Para  desempenhar  o oue  lh?;Z  1 ;anamente  se  segue 
nos  Arts.  8»  13,  uT^foC^'°.  AcÍ°  AddicS 

«/?“.  eríadamente  com  data  de  9°  Ji  fa°K^°  °Uro  Preto 
(3)  AvISo.  de  9 de  Maio  de  1846  1' 

terio  do  Império Declara  an  v.  Ped|do  pelo  Minis- 

vmaa  do  Maranhão  em  Lrc  J'Ce'PreSidente  da  Pro- 
accumnlar  as  funcções  de  CSpra^-  f e nSo  P*de 
" da  sel*  cargo  para  ererTer  odas  s™ nem  dei«c 

las  » sem  expressa  au- 


torisação  do  Governo  Imperial , visto  que  não  ha  Artigo 
de  Lei  que  o autorise.  (Não  está  impresso). 

(3)  Aviso  de  5 de  Janeiro  de  184-1  — Expedido  pelo  Minis- 
terio  .do  Império. — Declara  ao  Presidente  da  Provincia 
de  Sergipe  que  o Secretario  da  mesma  Provincia  não 
póde  'exercer  o cargo  de  Deputado  Provincial , porque, 
com  quanto  não  seja  isto  expressamente  prohibido,  he 
da  indole  do  systema  representativo  a exclusão  de  hum 
tal  Empregado  da  Assembléa  Provincial.  (Nao  está  impresso). 

(3) .- Lei  n.°387  — de  19  de  Agosto  de  1846  Art.  83.  — Pro- 
hibe  que  sejSo  eleitos  Membros  da  Assembléa  Provincial 
o Presidente,  da  Provincia,  o seu  Secretario , e o Com- 
mandante  dss  Armas. 

(4)  Aviso  de  21  de  Novembro  de  1846.  — Expedido  pelo 
Ministério  do  Império.  — Declara  ao  Presidente  da  Pro- 
.yincia  de  Santa  Gatharina,  que  he  fundada  no  Art.  4.° 
do;  Acto  Addicióftal  a sua  decisão,  de  que  não  ha  in- 
compatibilidade nó  exercício  do  cargo  de  Vereador,  c 
de  Deputado  Provincial , tanto  porque  não  ha  Lei  que 
o prohiba , como  porque  não  tem  applicação  "ao  caso  o 
Decreto  de  42  de  Agosto  de  1831.  (Não  está  impresso). 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (2)  nos  Artigos 
abaixo  designados. 

•Art.  4.°  § 8.°  — Jurados. 

Art.  9.°  § 2.° — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

Nota.  — Antes  da  Promulgação  do  Acto  Addicional  vi- 
goravão.  as  seguintes  disposições. 

(3) .  Constituição  Art.  79.  — <Prohibe  que  os  Presidentes  de 
: Provincia , Secretários  dás  mesmas , e Commandantes  das 

Armas  sejão  eleitos  Membros  dos  Conselhos  Geraes  de 
Provincia. 

Deereto  Legislativo  de  4 de  Dezembro  de  1830.  — Isenta 
do  exercido  dos  seus  empregos  em  quanto  assistiremi  ás 
sessões  dos  Conselhos  Geraes  dè  Provincia , os  Emprega- 
dos Públicos  Civis,  Militaes  e Ecclesiasticos  que  forem 
Membros  dos  mesmos  Conselhos. 

(4)  Decreto  Legislativo  de  12  de  Agosto ; de  1831.  — Pro- 
hibe  que  os  Membros  dos  Conselhos  do  Govérno  e das 
Ca  mar  as  Münicipaes  sejão  Membros  dos  Conselhos  Geraes 
de  Provincia , dando  porém  opção. 
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art.  3.  EMPREGOS  ADMINISTRATIVOS. 

§ i.°  Administração  Geral  e Provincial  (3).  . 

^ Le'  de  1^  de  Junho  de  1831  Art  99  \ -k 

os  Membros  da  Re"enrh  r>m  1 Ar  * w' Prohibe  que 

exerçao  outro  qualquer  eiWe^  v ^i  06  ,3  estiverem> 

Ç«es  de  Senador  ou  DepuMo!  ’ meSm°  asfunc- 

'clara' que”'»  Í4idtufdf rro"*"  & 1817  § ‘-'-Bei 
Iklade  de  Mo  P^e  na  qua- 

Conselho  Municipal  de  Rernr»  ^ deQualili«açSo, 
<l»e  a imparciaSet  o cS  d^tf  Pfr°Ch,'a,>  ^ 

ZZ  de  ^ A dSTMSS 

^ k d1838'  - **» due 
visto  que  elles  pelo  if  2U  q°A  Pr°dem  s5  Promotores, 
podem  ser  Jurados ; e o*  3fi  d*S°  doP™cess°  "8o 
«Iara  que  só  podem  ser  £1,  , d°  “esm»Codigo  de 

IS».  - u - » 

vincia  da  BahtaS^hT^™  ?°  Presi<i«nte  da  Pro- 

Prego  de  Oflicial  da  S^reSf  d^  p' ?Dlre  0 «m- 
de  Vereador  pois  nup  ria  ^ Presidência  e o cargo 

resulta  o não  poderem  ser' ^ d3S  SU3S  funcÇões 
balhos  da  Secretaria  ber?  desertlpenhados  os  tra- 

ensinuar  aos  Ofliçiaes’  da  SeeEt*»^6  Ò ?esmo  Presidente 
que  requeirão  a sua  ZÍT  V qUe  forem Vereadores 
Lei  do  l.o  de  Outubro  de  18?S0S  erm°S  d°  Art‘  19  da 
73,  caso  seja  cila  negada  ™ m§  ’ • recursò  do  Art. 

•aos  ditos  Empregados  venri3nfnd°'  he  fazer  desc°ntãr 
dias  em,  que  faltarem  nn  , rcl.men^os  correspondentes  aos 
das  Ordens  do  Tbesouro  dp  da  PeParíl’Ção  nafórma 
1833,  huma  vez  uno Jf  23  -6  24  de  Dez^ro  de 
sinuação,  dimittindo  os  Sen3°  prestem  áquella  in- 
dencia  não  seja  bastante  câS0TJesía  Provi- 

isto  se  não  opponha  Legislação  Provinciab  á 

tS^cSof03  marCad0S  co“  0 »■”  (3)  nos  Artigos 

Irt  f.  1 E ~ ^«mbléa  Geral. 

• â 2.  Assembléas  Provinciaes. 


Nota  ao  mesmo  • • 

Art.  4.°  § 8.°  — Jurados. 

Art.  9.°  § 2.°  — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

§ 2.”  Administração  Municipal. 

N.°  l.°  VEREADORES.  (4). 

Lei  do  l.9  de  Outubro  de  1828,  Art.  19.  — Determina  que 
ao  Cidadão  eleito  para  o cargo  de  Vereador  seja  acceito 
como  motivo  de  escusa  o emprego  civil , eccíesrastico  e 
militar,  cujas  funcções  sejãò  incompatíveis  de  se  exer- 
cer conjunctamente. 

(18)  Ordem  2.a  — de  19  de  Fevereiro  de  1835.  — Declara  im- 
procedente a opinião  de  huma  Camara  Municipal  que  ne- 
gara a escusa  pedida  do  cargo  de  Vereador  por  huni  Con- 
tador de  Thesouraria , com  o fundamento  de  ter  este 
tomado  posse  e exercido  o mesmo  cargo ; por  quanto  os 
motivos  reconhecidos  pelo  Art.  19  da  Lei  de  l.°  de  Ou- 
tubro de  1828  não  deixão  de  ser  procedentes  e eíftcazes 
porque  tenhão  sobrevindo  ao  acto  da  posse  , ou  te- 
nhão  sido  reeonhecidos  e verificados  depois  delle,  mas 
antes  se  deve  dar  por  vago  o lugar  na  Camara  em  qual- 
quer tempo  em  que  se  manifeste  a impossibilidade  de 
o servir;  pelo  que,  ao  mesmo  tempo- que  deve  o Em- 
pregado de  que  se  trata  recorrer  a disposição  do  Art. 
28  da  citada  Lei  para  se  eximir  das  ftmeções  de  Ve- 
reador que  são  incompatíveis  com  o seu  emprego , cum- 
pre-lhe instar  pela  escusa  , usando  dò  recurso  que  lhe 
faculta  o Art.  73  da  mesma  Lei , caso  ella  eontinue 
a ser-lhe  negada. 

(12)  Aviso  n.9  36—  de  8 de  Março  de  1847  § 2.9  — Declara  , 
com  referencia  á Portaria  n.°  207  de  6 de  Março  de 
1840 , que  não  póde  ser  admittido  a exercer  os  empégos 
de  Juiz  de  Paz  e Vereador  o indivíduo  que  obteve  es- 
cusa absoluta  delles  por  algum  dos  motivos  declarados 
na  Lei , embora  se  apresente  depois  disposto  e em  ter- 
mos de  poder  cumprir  os  deveres  do  cargo  de  que  foi 
escuso , quando  por  semelhante  facto  deixou  de  ser  do 
mesmo  investido , e só  por  nova  eleição  será  como  tal 
reconhecido ; pois  que  não  convêm  ao  serviço  publico 
que  o cidadão  honrado  com  hum  cargo  electivo  ou  de 
nomeação , o acceite  e exerça  quando  os  seus  interesses 
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vendo-o^ " 'rwSo!  ™e  ^ 'i^  r qÍK!>  ha- 

exercício  lhe  nromou«  “ a,re|lo  de  rcha  ve-lo  si  o seu 

Empregados  não  tm  titabT  5°'sq^  *“» 

/i  e^e  ou  nofnèa.  . onfíança  de  quem  os 

dara  ,ue  o Vereador  nVpíft^184?.'S  1 ■*-  De- 
qae  a respectiva  Camara  for 'narte  ” d,as  causas  em 
exerce, « do  emprego  de  jZ  E,-’-  q,uando  estiver  no 
da  proprietário , " tanto  porque'  como  Substituto 

propalado  o • seu  voto  «« J:  deve  suppor  que  tem 

,, foque  resui^^eV^’parte°n«»rqae  ^ 

(á2)  Aviso  n.°  88  — dpP?7e^naSTn?iesmàs  causasl  • 
ciara  que  o Pre^idento  d*,  p6  10  d?  1348.  — De. 
oceupado  nos  trabalho  'do  Comdío  ' <,“ando 

«leve  ser  subslituido  na  Camara  J T'1?1  de  Recure» 
P»'S  que  a Lei  de  19  de  t^tó  dílsrr  “ “»*>*««», 

,,  mon  para  os  ditos  trabaltos  nao^J846  íuand»' bbha- 
?«  seu  cargo  os  mesmos  Sbâlh*  *m  ;'ista  «Ww 
«ntervir  nelles  os  cidadãos  nn!  f?  ’ n?as1!S0fnente  fazer 
dos  na  opinião  publica-  como  coriceitua- 

mento  do  Juiz  de  Paz  mais  votado nman,festa  do  chama- 

ctercicio  — para  os  tratnlimc  quer  esteja' ou  não  em 
>;  sendo  por  tanto  * incC 

nando  na  Câmara  o seu  SiihSt  53?  de  4ue  fonccio- 
tempo  dois  Presidentes  eExeS"  V3°-Se  aad 
se  pode  Suppor  que  a referida  r »V„  “reS“ndo  qDe  n5» 

* dias  de  sessão  do  ConsemÓMnnt-^r' ?Sé  que  durahte 
não  soo  poucos,  ficassem  suspensão que 
roara,  que  muitas  vezes  norlPm?S  °S  trabai,1os  da  Ca- 
,^>?0  de  2 de  Abril  ' 

io  Império Declara  ao  To.  E,Xped,do  Pelo  Ministério 

da  OWe  que  ellc  n5o  póde^ntSrno^  ^ Pc,Wicas 
de  Vereador  da  Camara  Mumvíl?  no  exerccio  do  cargo 
Ba  qualidade  de  Sun^  convidado 

exercício  o bom  d<ift2í  ’ ,v,sío  PreJudicar  o mestno 
Vtído-se  mais  osraAca^°co^balhOS  a,**E£ 
tigos  seguintes.  dos  com  o n.»  (4)  nos  Ar- 

Art.‘  I»; | f'I  ^ ™*Idas  Provinciaes. 

:4rt-  3 " I 2>  ^'Straçao  Geral  èProvinéidl.', 
nicipaes.  . * Enq>regados  das  Camaraylif^- 

Art'  4,0  S 2*°~- Juizes  de  Direito.  ' , , 


Ari,.  4.°  § 3.°  — Juizes-.de  Orphãos. 

Ari.  4/  § .4.°  — Juizes  Municipaes — Nota  ao  mesmo  §. 

Art.  4.°  § Í° — Delegados  e Subdelegados  de  Policia. 

Art.  4.°  § 6.°  — Juizes  de  Paz. 

Art.  4 o § 7.° — Promotores  Públicos. 

Art.  4.°  §;9.°. — Empregados  e OÍTiciaes  dos  Juizos. 

Art.  5.°  — Empregados  Ecclesiasticos. 

Art.  6.°  — Empregados  Litterajrios. 

Art.  7.°  — Empregados  de  Fazenda. 

Art.  8.°  — Empregados  do  Correio. 

Art  9.°  § l.°  — Serviço  de  l.a  Linha. 

Art.  9.°  § %°  — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

2.°  — Empregados  das  Camaras  Municipaes  (5). 

(4)  Decreto  Legislativo  n.°  371  — de  20  de  Setembro  de 
1845.  — Determina  que  os  Secretários  e mais  Empre- 
gados das  Camaras  Municipaes , que  forem  eleitos  Verea- 
dores, e não  se.  aproveitarem  da  escusa  do  Art.  19 
da  Lei  de  l.°  de  Outubro  de  .1828 , não  poderão  ac- 
cumular  as  funcções  dos  seus  empregos.  ' 

{4)  Aviso  de  22  de  Julho  de  1843.—  Expedido  pelo  Mi- 
nistério do  Império  — Declara  que  he  absolutamente 
incompatível  o exercício  cumulativo  das;  funcções  de  Ve- 
reador e Fiscal  de  Freguezia , ou  outro  qualquer  .em- 
prego da  Camara  .Municipal  que  lhe  . seja  subordinado  ; 
pelo  que  cumpre  que  as  Camaras  suspendão  do  exercício 
aquelles  dos  ditos  Empregados  que  sendo  eleitos  Verea- 
dores .,  não  requererem  escusa  deste  cargo  nos  termos  da 
Lei  de  1."  de  Outubro  de  1828  ( Não : está. impresso). 
(4)  Aviso  2.° — de  27  de  Fevereiro  de  1837.  — Declara 
que.  o Secretario  da  Gamara  Municipal  pode  ser  eleito 
...  Vereador,  mas.  que  não  póde  accumular  as  funcções 
dos  dois  empregos  devendo  ser  o seu  lugar  occupado 
por  outro  indivíduo,  logo  que  entre  noexercicio.  de  Ve- 
reador. • ■ 

(4)  Aviso  l.°  — de  11  de  Agosto  de  1837.  — Declara  que 
he  incompatível  o exercício  dos  cargos  de  Vereador  e 
Secretario  da  Camara  Municipal. 

(4)  Aviso  n.®  120  —de  14  de  J^ovembro  de  1848.  — De- 
clara que  o Secretario  da  Camara  Municipal  que  açceitou 
o cargo  de  Vereador,  sem  se,  aproveitar  da  escuso  jper- 
mittida  pelo  Art.  19  da  Lei  de  l .°  de  Outubro  de  1828, 
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nüo  póde  continuar  a exercer  o çn„  nm 
incompatível,  devendo  por  oso  ser B°‘  por  ser 
indivíduo;  p ser  provido  em  outro 

(4)  Aviso  de  25  de  Junho  -d*  iq/C  . t,  ‘ ’ 

nisterio  do  Império.  — Dech^^'  Expedido  pelo  Mi-' 
Iaç5o  dos  cargos  de  Vereador  ,nccomPativel  a aceumu- 
Municipal  (Nãtestá  imprèss0 )■* Q'Secretafio & Camara 
(4)  Aviso  de  18  de  Agosto  dTlé/o  ‘ ' 

nisterio  do  Império.8-- Declara  ^Pedido  pelo  Mi- 

cia  da  Bahia,  que  o Oíficial  Maior  ^es,j|ente  da Brovin- 
mara  Municipal  da  CaDital  La  °'jda  Secretaria  da  Ca- 
cicio  do  cargo  de  Vereador,  por^iaver' fUmu1ar . °.  eier- 
nesta  accumulaçüo  , sobretúdo  nLn/  ,ncomPatibiIidade 
pregado  estiver  exercendo  ainda9  me°- ? í”681110  Em" 

(*?%££«£? ( Nao ■* ZZTrmeate  ° 

Ministério  do  Império  ^Declara^ser^9  ~~Expedido  Pelo 
cicio  do  cargo  de  Vereador  1 ?°mpativeI  °exer- 
da  mesma  Gamara  como  °m  0 lu&ar  de  Contador 
lativo  n.»  371  de  20  de  Setemí;ST\s0/,^reto 
que  seja  executado  o mesmo  Deerptf  18l5;  cumprindo 
Empregado  não  peça  escusa  do  <mr»n a<I«eIIe 
(-<)  Aviso  26  de  Abril  de  1849  <sV°  ‘^aor  esía  impresso) 
cisão  do  Presidente  do  Pará  ~'1Confirma  a de- 

0 emprego  de  Fiscal  deFre-úezia  rZ  he  lncomPa«vel 
reador.  e°uezia  com  ocargo  de  Ve- 

(4)  Aviso  de  20  de  Maio  de  ^ 

do  Império. — Declara  ao  PreíidenteT/p  & ^ Minis,erio 
ranhão  que,  sendo  o Medico  da  fw*  ?,™cra  do. Ma- 
livre  nomeação,  estipendiadn  na,Camara  Miinicipal  de  -sua 

aeçso  ■ fiscal  deii^naô^pdde ^deixar 

como  Empregado  da  mesma  Camí™  ad  T'  ““Gerado 
qne  trata  o Decreto  n."  371  de  20*  ' i?ÒS  de 

1»45,  eque  como  tal  se  acl»  ;1.  -a  “ Setcml>ro  de 
çreto.  pB,  está  impresso)  “ “ "«■»  De- 

curador  da  Camara  Munltiptl  tódJ  ^ im— 0 Pro. 

Juiz  de  Paz,  visto  não  haver  Lei í»  exe^cer  0 «mgo^de 

<i»sso,  principalmente  hóré  qmo\  ?*•  2 T 0;i^iba 

nhecem  das  infracções  ^as9p Z JÜ,Z1I?  de  Paz  m°  CO- 
[4)j Aviso  de  9 de  £££■  ^^fcicipaesi 
-dos  direitos  de  pilõtagenr  da  barr.8^  >^  arrematante 

— ifeíícyaa: 


tomo  empregndo  da  Gamara  Municipal  para  sor  excluído 
- tio  cargo  de  Vereador  pôr  força  do  Decreto  n.°  371  de 
20  de  Setembro  de  1845.  (Addit.  ao  Cad;  2.°  deste  anno. 
Vèjão-se  mais:  os  Actos  .tíiarcados  com : o n.®  (5.°)  nos  Ar- 
tigos-seguintes.:;. .i:  ; 

° ..  Art.  :A.°  § 4‘°.  Juizes  Mumcipaes. 

Art.  4.®  § 9.°  — Empregados:  e Oficiaes  dos  Juízos. 

. 7.*  — Empregados,  de  Fazenda. 

, Art.  9.®  § 1.°-^' Serviço,  de  l.a  Linha. 

„ Nota.  ao  Art:  9.°  § 2.®-^  Serviço  da  Guarda  Nacional. 


; Ari,  4.°— Empregados  Judiciários. — (6) v • 

Vejüo-se  os ' Actos  marcados  com  o n.°  (6)  nos  Artigos 
seguintes. 

Art.  4.°  § 8. °^- Jurados.  T. 

Art.  A.°  § 9.°— Empregados  e Oíficiaes  dos  Juízos. 
Art.  7v?— Empregados  de  Fazenda. 

. Art.  9.°  § 2.° — Serviço  da  Guarda  Nacional. 


§ l.°  Desembargadores.  (7). 

( 1)> Lei: de:  18  de  Setembro  de  1828.  Art.’l.°- — Prohibe 
que  os 'Membros  do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  exerção 
- outro  ■ qualquer  emprego , salvo  o de  Membro  do  Poder 

Legislativo.  1 ’ 

Carta  Règiai  de  6 de  Maio  de  1633.— Prohibe  que  O Des- 
embargador da  Casa  dá  Supplicação  tenha  dois  Ofíicios 

na  Casa.  • 

Codigò  do  Commercio  Tit.  Un.  Arts.  2.°  e 28.— . Os  Desem- 
bargadores. podem  accumulár  os  empregos  de  Presidente 
e Fiscal  •do  :Trib'unal  do  Commerciò. 


• §2  S Juizes  de  Direito.  (8) 

Decreto  Leg.  n:0  557— de  26  de  Junho  de  1850.  Art.T.0— 
^Ordena  que  o Juiz  de  Direito  não  conte  antiguidade 
durante  o exercício  de  outro  qualquer  emprego. 

(4)*  Aviso  do  1.®  de  Junho  de  1837.—  Declara  que  o Juiz 
de  Direito  não  póde  accumular  o emprego  de  Vereador, 
e >que  sendo  para.  elle  eleito,  deve  pèdir  escusa,  visto 
que  o impossibilitão  de  occupar  tal  cargo  os  Arts.  24 
e seguintes,  235*  236  , 316,  318  e,  319  do  Codigo 
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collecçao  S(Jo  Ouro-Prelo  ep^*T 0S,'^°  í,foviso,'i«-  (Na 

? de  Junho).  erradamente  com  a data  de 

t-ja-so  mais  no  Art  2 0 ® o » « 

Aviso  marcado  com  o n.®  (8)  ^SSemtl  tías  Provínciae* 


o 


§ 3.°  Juizes  de  Orphãos.  (9). 


£ Orp^ó/tr  * 185°-  -Art. 

w M»  m~Ti°7 

o Veieador  nomeado  Juiz  de  Omir  P'  Declara  que 
lugar  na  Camara  MunLnal  J3  P S-deve  deixar  o seu 
«vel  de  facto  o deLpeíto  bem  ÍnC0mPa" 

e outro  emprego  conjunctamenie  ! aítr,í)uit^es  de  hum 

Kr  7e  B0  tempü 

do  liceo  Provincial,  huma  vez',  ueZZg°  <le Direclor 
annexas  se  limitem  á iDSDeccanq  n!>  p .°ín?aç5es  á el,e 

Mo  exijso  trabalho  assiduo  ^TOtmftabe  edmen,°’  e 

YefiZlmCtÕeS  proprías  do  se«  ramo  b ° esercicio 

os  **»  —aos  s*  o (9)  „os  A,,ls 

Art-  4.”  | 6*õ  l»-ZeS  ?""Íc'Paes- 

Art  o p'  Juizes  de  Paz. 

Art  7»  7Í,mpr<fadCS  fc«asücos. 

Art  9 . |TO«  de  Fazenda. 

§ 2-  —Semço  da  Guarda  Nacional. 

§ '■  Juizes  Municipais  (10) 

^'da  letra  "quer  do  £S2?  * 'InJi  d^T *•  *"•  *» 

5SS, Í,'S A;-*1' oíWí 

dencía  que  no  nna/W  • d,e  ^aneiro  de  184Í2,  se  pví 

cipal  naT  se  coq„“  rCJ0  Mercici°  de  te-Munt 
pados  em  qualquer  outío  empreso  1*  •èst5°  <**<*- 
daquelles  que  sdo  chamados”  JeicZ  *pHlS3& 

3 


na  carreira  da  Magistratura;  e que  por  tanto,  acccí- 
tando  clles  empregos  ou  commissõcs  alheias  áquella  car- 
reira , deve  entender-se  ou  que  renunciarão  o lugar  de 
Juiz  Municipal , ou  que  voluntariamente  se  sujeitár&o  á 
perda  de  todo  o tempo  em  que  se  conservarem  distrahidos 
nos  ditos  empregos  ou  commissões,  compelindo  ao  Go- 
verno a alternativa  segundo  as  circunstancias  que  occor- 
rerem;  entendendo-se  porem  que  a doutrina  exposta 
não  comprehende  os  cargos  de  Membros  das  Assembléas 
Legislativas,  que  envolvem  direitos  políticos , e dos  quaes 
só  podem  ser  excluídos  por  determinação  expressa  de 
Lei. 

Decreto  Leg.  u.°  0S7 — de  26  de  Julho  de  1850. — Art. 
1,«  § l.°  — Ao  Juiz  Municipal  não  se  conta  como  exer- 
cício para  o acccsso  á Juiz  de  Direito  o tempo  em  que 
estiver  occupado  em  qualquer  emprego  ou  commissão, 
salvo  na  substituição  do  Juiz  de  Direito. 

■/,)  Aviso  de  22  de  Novembro  de  1837.  — Expedido  pelo 
Ministério  do  Jmperio. — Declara  ao  Presidente  das  Ala- 
goas que  o Juiz  Municipal  não  póde  accumular  o em- 
prego de  Yereador,  e que  por  tanto  deve  delle  escu- 
sar-se quando'  for  eleito.  (Não  está  impresso). 

Decreto  do  Gov  n.u  429  — de  9 de  Agosto  de  1845.  — 
Declara  que  o emprego  de  Juiz  Municipal  he  incompa- 
tível com  o cargo  de  Yereador,  visto  que  este  emba- 
raça que  aquelle  seja  conveniente  e pontualmente  des- 
empenhado, devendo  as  Camaras  Municipaes  , quando 
em  algum  de  seus  .Membros  se  accumularem  os  dois 
empregos,  chamar  para  substituir  o Vereador  impedido 
o Supplente  immcdiato  , o qual  deixará  de  servir  logo 
que  cesse  o impedimento  do  mesmo  Yereador. 

(A)  Aviso.  n.°  108  — de  25  de  Abril  de  1S49§§1.°2.° — 
Declara  que  o Decreto  acima  rehobilita  o Juiz  Municipal 
para  exercer  o cargo  de  Yereador  depois  que  deixar  a 
vara  de  Juiz , durante  cujo  exercício  estava  impedido 
para  desempenhar  as  funeções  do  mesmo  cargo. 

(4)  Aviso  74 — de  14  de  Abril  de  1847. — Declara  que, 
não  havendo  incompatibilidade  entre  os  empregos  de  Juiz 
Municipal  e Orphãos , e o d®  Yereador  pela  natureza 
dos  mesmos  empregos,  mas  somente  porque  as  suas. 
funeções  não  poderão  ser  bem  desempenhadas  quando 
accumuladas , não  está  inhabilitado  de  servir  o lugar  de 
Yereador  o Substituto  daquelles  Juizes  sem  exercício. 


( 10  ) 

cLlar^que  d vi4a"7od^  11  de  Fevereiro  de  1847.  — 
9 de  Agosto  de  1845  nãTdp°  n°  I3ecm°  n-°  *29  de 
Vereador  accumule  o exercício 'do^'*  ío,erado  (Iue  hum 
n?c*pal  de  quem  he  síbsSn  mpreJ°  (Je  Juíz  du- 
vida proposta  sobre  o lugar  ouê  1??°  assim  a du- 
de  Recurso  compete  ao  individL  Conse,ho  Municipal 
de  Presidente  daCamara  e t jZZ  0 ***> 
(P)  Aviso  n.°  66  — de  20  1 , -VIun,C)PaI  Substituto, 

dara  que  o Secretorio r 2tembro  (le  ^43.  - De- 
nomeado  Substituto  do  Ju iy  uS™  f JnidPal  Póde  ser 
nisso  incompatibilidade  alguma  ' a nil’  VISto  na°  havcr 
muito  remota , e apemc  5 J118  ’ a 30  ser  na  hypotbesc 
estiver  „o  exercido  da  julfe0^,|!ea!!saTel>  daq»»ndo 
causa  em  que  a -Camari  seia  parte  !í  de  Ju,«ar  a|g™a 
facilmente  se  remove  a incomnaShi  Sô  i ? em  que  muito 
Parte  e Juiz  ao  mesmo 

(9)  Lei  n.°  2g|  . — de  3 rio  -nP  ’ dando-se  de  suspeito 
118.  — Determina  <me  nos  ?ezeiBbr0  de  1841.  J?Trt 
Jurz  de  Orphaos  especial  VeiT?,!-  C”1  T nao  hom’er 
mnle  as  suas  funeções  seião  elh.  ° Clvel  qae  accu' 
Jp  Municipal.  ’ Jd0  e,las  desempenhadas  peio 
(yJ  Regulamento  n 0 143  _ 

voto  passivo  para  Juiz  de  Paz  1 P lm  privado  do 
eleito  póde  tomar  posse  do  Lr  “2  P°í  íanto'  sendo 
como  Iegitimamente  impedido  n ó fi«ando  considerado 
tmdo  pelos  outros  em  auantn\i»  ° fim  de  ser  substi- 

ea “i 

(12% Sdn."P99-!dee  Tderej  m°P  ^ ' *“  MU“‘ 
Declara  que  o Cidad/m  ^ de  dubo  de  1847  <S  2°-— 

Wo  do  Juiz  Municipal  e^de  jSTd  °P  C3rS°s  de  Sabst'- 
presidir  o Conselho  Municipal  da  dp  Paz  ’ somente  póde 
tacita  ou  expressamente  o car-o  deüfoTi  * renunciar 
do  Aviso  de  8 de  Março  deste  Í de/az ’ na  «nna 
contrario  as  funeções  no^di tn  Cn  T’  devendo  no  caso 
Pelo  legitimo  Substituto  que  desemPenhadas 

impedimento.  1 e se  H,e  seguir,  e não  tiver 


(12)  Aviso  n.°  24  — dc  29  de  Janeiro  de  1849  § l.°  — 
Declara  cjue  o exercido  de  hum  dos  dous  cargos , Juiz 
Municipal  ou  de  Paz  , (não  assim  o simples  juramento) 
importa  a renuncia  tacita  do  outro  para  que  anterior- 
mente se  foi  nomeado  ou  eleito , e que  para  se  julgar 
este  renunciado  basta  a simples  nomeação  ou  eleição , 
pois  que  he  ella  suííiciente  para  dar  o direito  de  opção. 

(12) (22)  Aviso  n.°  129— de  9 de  Novembro  de  18A6  § l.°— 
Declara  que  , sendo  incompatível  o emprego  de  Juiz  Mu- 
nicipal e de  Orphüos  com  o de  Juiz  de  Paz , he  evi- 
dente que  o Cidadão  que  acceita  aquelle  deixa  de  ser 
Juiz  de  Paz , e por  tanto  não  pode  presidir  á Junta  dc 
Qualificação,  visto  que  a Lei , chamando  para  exercer 
esta  funcção  o Juiz  de  Paz  mais  votado , exclue  o . que 
deixou  de  o ser  por  motivos  competentemente  reconhecidos. 

(12) (22)  Aviso  n.°  156  —de  21  de  Dezembro  de  1846  § 8.“— 
Declara  que  se  o Juiz  de  Paz  mais  votado  do  Districto 
da  Matriz , que  deveria  presidir  á Junta  de  Qualificação , 
estiver  exercendo  o emprego  de  Substituto  do  Juiz  Mu- 
nicipal ao  tempo  de  se  organisar  a dita  Junta , não  pode 
e nem  deve  presidi-la , visto  faltar-lhe  em  tal  caso  a cir- 
cunstancia essencial  de  que  lhe  provinha  a competência  , 
por  não  ser  então  Juiz  de  Paz , visto  que  este  emprego 
não  se  accumula  com  o de  Juiz  Municipal,  do  qua) , 
não  se  tendo  escusado  antes , não  lhe  he  licito  escusar- 
se  na  occasião  de  formar-se  a Junta  de  Qualificação. 

(12) (22)  Aviso  n.°  36  — de  8 de  Março  de  1847  § 1.*— 
Que  podendo  os  Supplentes  do  Juiz  Municipal  ser  cha- 
mados ao  exercício  deste  emprego  com  o qual  não  he 
compatível  o de  Juiz  Paz , o individuo  nomeado  para 
hum  destes  cargos , que  tacita  ou  expressamente  accei- 
tar  a nomeação  do  outro,  desde  que  o exerce  tem  renun- 
ciado o primeiro , ou  deve  presumir-se  que  o renunciou , 
e por  tanto  não  póde  em  qualquer  tempo  desempenhar 
as  funcções  delle : não  podendo  servir  de  argumento  para 
que  q que  occupava  o cargo  de  Juiz  de  Paz  seja  cha- 
mado para  presidir  á Junta  de  Qualificação  o Art.  2.°  da 
Lei  de  19  de  Agosto  de  1846,  que  chama  o Juiz  de 
Paz  mais  votado , esteja  ou  não  em  exercício , pois  que 
esta  disposição  suppõe  que  tal  Juiz  continua  a se-Io,  e 
não  que  tenha  perdido  o lugar  pela  acceitação  dc  cargo 
com  ellc  incompativcl. 

02)  (22)  Aviso  n."  1 46  — dí  fi  dc  Outubro  dc  Í847  § — 


Jf  Municipal  aLSwTfcS  dXentaÕIZbT,  f 

eleitoC“„teerLLtteÍU‘edporPa?’tP!lrl‘  ° q“°]  “"'“'«M® 

Substituto  do*  Juiz  Muriicipal^elo*  indivíduo*0  7pr^°  de 
circunstancias  do  <S  antecprwf  divlduo  collocado  nas 

contiuoar  a exerce?  ^tfde  Z° 

»o  póde  V«idl7  á MesfPade  f*1  de  I8,'S>  § 4.-  — 
acceitou  c „*  eÍTJo  TsnL n í*,*  *az  *» 

nieipal , pois  que  por  este  facto  t®“b8t,tuto  de  Juiz  Mu- 
cargo  tacitamente  pela  incornlllVr?  ,renunc,ado  aquellc 
mulação  de  ambL  COm73  ' lda?e  qu?  ha  «a  «ccu- 

(Í7j  Aviso  de  26  de  Fevereiro  de  Tstfi6111  n'í°  decJarado- 
Wico  de  Francez  do  CnZL  , J83,6~~  0 Professor  Pu- 
accumular  as  funcções  de  jJiz  Ahínip^f  de  °linda  póde 
?mbos  os  emprego^te '".".t  ^ndo 

incompatibilidade  em  crue  plUs  «c ta-~  çrnao , não  ha 
mesma  pessoa.  * 6l,eS  eStejao  reunidos  em  huma 

(17)  Aviso  69  -de  7 de  Outubro  de  1843  - .o  t • \r  • 

nao  pode  accumular  o empreso  de  Pmfp«°  J“,z -Munici>l 
de  nomeação  provincial  uwnãn  n£í°feSS°r  de  Geornetria 
pregos  ser  dcsemnpnha^A  n.d0  Poderem  ambos  os  em- 

í-  sf-dVs  de  íbf  d “ ”a 

sendo  incompatíveis  os  cartofd»  Z -F  § 1 
Mumcipai  de  Recurso  e de°Juiz  Munt8'11?16  !Í°  íonselho 
se  não  quando  pela  aííluenria  ^ Umc  pal  e de  Orphãos, 
sivel  o exercício  simultâneo  Hp  r®cursos  não  seja  pos- 
Jaiz  inhibido  das  funcções  do  dito  rü^n’  n5°  est;i  a(Iue,,e 
dar  vencimento  aos  SE&fâ  % %% 
a concurrencia  dos  outros-  p,!?  ? ’ nd0  oI)stante 
jurisdicção  ao  seu  legitimo  SuhsmTí^0  p°ícm  _passar  a 
conjunctamente  satisfazer  ás  obrio-pA~°  q!»aníl0  nao  P°der 
. referido  Conselho.  <**W**s  de  Presidente  do 

'cjao-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n " fin 
tigos  seguintes.  n-  (10;  nos  Ar- 

Art.  2.°  § 2.°  Assemblóas  lVovinciaes. 


Art.  3.s  § *2.°  n.°  i." —Vereadores. 

Àrt.  4.°  § 5.° — Delegados  e Subdelegados  de  Policia. 

Art.  4.°  § t).° — Juizes  de  Paz. 

Art.  4.°  § 8.° — Jurados. 

Art.  5.° — Empregados  Ecclesiasticos. 

Art.  7.° — Empregados  de  Fazenda. 

Art.  9.°  § 2.°  — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

Nota  — Antes  da  promulgação  do  Codigó  do  Processo 

vigorava  a seguinte  Legislação 

(4)  Aviso  de  11  de  Março  de  1829.— 0 Vereador  Presidente 
da  Camara  Municipal,  que  occupar  a vara  de  Juiz  de 
Fóra,  não  deixa  por  isso  vaga  a presidência  da  Ca- 
mara , por  não  serem  as  obrigações  de  ambos  os  lugares 
incompatíveis. 

(4)  Portaria  de  8 de  Junho  de*  1831.  — -Não  havendo  Lei 
que  véde  ao  Vereador  o continuar  no  emprego  quando 
he  nomeado  para  servir  de  Juiz  Ordinário , deve-se  este 
julgar  impedido  para  exercer  aquelle  cargo  durante  o anno 
da  sua  judicatura , chamando-se  o Supplente  para  o substi  * 
tuir  na  Camara. 

(4)  Portaria  de  18  de  Dezembro  de  1832. — He  incompa- 
tível a accumulação  dos  cargos  de  Presidente  da  Camara 
Municipal  e de  Juiz  Ordinário , cabendo  ao  eleito  a opção 
(Vem  com  data  de  17  no  índice  da  Collecção  das  Leis 
do  Ouro-Preto). 

§ 5.° — Delegados  e Subdelegados  de  Policia  (11). 

(4)  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849  § l.°  — Dando-se  ares- 
peito  do  Delegado  e Subdelegado  de  Policia  a mesma  razão 
por  que  o Decreto  n.°  429  de  9 de  Agosto  de  1845  de- 
clarou inaccumulaveis  os  empregos  de  Juiz  Municipal  e 
Vereador,  accrescendo  que  tanto  aquelles  como  este  tem 
aattribuição  de  julgar  asinfracções  dasPosturas  Municipaes, 

» em  que  he  parte  a Camara  , ha  certamente  incompatibili- 
dade na  accumulação  dos  referidos  cargos , devendo-se  a seu 
respeito  observar  o disposto  no  citado  Decreto.  (No  Addi- 
tamento  ao  Caderno  4.°  das  Leis  deste  anno. 

(/<)  Aviso  n.°  158  — de  16  de  Junho  de  1849  § 3.° — Re- 
voga a decisão  do  Presidente  do  Pará  que  declarou  re- 
nunciados os  empregos  de  Delegado , e Subdelegado  de 
Policia  pelo  indivíduo  que , sendo  eleito  Vereador , excr- 
ceo  este  cargo ; por  isso  que  dcvc-sc  á respeito  daquclles 
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de  V°de  Agosto  de  1845°  ííf  h DeCret°  n*°  429 
crescendo  nue  as  ditas  Ânt^  íí*28  íe  aPP1,cayel  , ac- 
millidas  adnutum  ntiA  ? d^es  Po!iciaes  sendo  de- 
as  funcções  de  Vereador  tcArífr'™^0  Para  assumirem 
“*>  succede  ao  Juiz  ’ 0 ^ 

servir.  Pa  Que  tem  tempo  certo  de 

Subdelegado  de  Policia  nâo^esS?  A De,e®ado » oa 
dem  servir  0 cargo  de  Vereador  • em  *rvercicio,  po- 
Periodo  das  sessões  da  Camara  lhPf  V°^m  durante  0 
no  exercício  daquelles  empre-os  se  cnSPetlr  entrarem 

sros’ * ~ 

L“Í  ? Subde,tteemderpod,e  í84*  & 2 ° »*- 

íMdlow  qoaesquer  Juizes.  P°  erao  ser  “colhidos 

irt:)2&'rDXâdofd0~pd,C31  deI“»o  de  1842 

Va2?hicves  •*  ^em  ser  proposto* 

(10)eidemPrrt 5 .Í "í  P0UCÍa  P°dem 

£«£“*■ 

00)  Aviso  73-  deSde  Juiho  de  1840  r , 

disposições  dos  Arts.  7.°  97  Smbmadas 

gulamento  n 0 190  rio  ‘íi  1 ’ T“  > > 54  e 57  do  Re- 

qoe  „Ü„  podem  os  Iupple„te,adr,de  18 “ ’ cond“e-se 
nomeados  Subdelegados^  SuhsMmtJUIZ?  lIlln,c,Paes  ser 
o systema  aSÔp  ado  4^^°’  ’ 

zembro  de  1841  e ciHHn  n!„  , 261  de  3 de  De- 

*r)7  concede  que  os  SuoDlpntPc  °jU  ai?e.nto-  o citado  Art. 
ser  nomeados  Supplentes  dos  iTiAT  Mu?iciPaes  possâo 
28  se  MerZZ  j J “&£  °L  • P°r<,Ue  n0 
sem  ser  nomeadosDele-ado.  o Ví  niC,paes  pudes- 
minado  he  cor  onp  tmtn  t ’•  e se  ,s^°  h°  assim  deter- 
legados  tem Xdicçt^T?  "<*  «™  «*■ 

Mo  acontece  aos  Subdcléi^o  "™  ’ 0 Oue 

junsdicção  se  limita  a hum  Uistricto^  *‘lpÇlentes>  c"ja 

“asg,::  Tw:™  m 


outro  lho  compelisse  seria  limitada  a hum  Distrieto  , o 
que  he  certamente  incompatível. 

(4)  Aviso  de  30  de  Janeiro  de  1843.  — Expedido  pelo  Minis- 
tério da  Justiça.— Permitte  que  os  Subelegados  e seus 
Substitutos  sejão  nomeados  Substitutos  dos  Juizes  Muni- 
cipaes  e Delegados  de  Policia,  devendo  porém  cessar  o 
exercício  de  Subelegado  quando  exercerem  os  empregos 
de  Juiz  Municipal  e Delegado.  (Não  está  impresso). 

Yejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (11)  nos  Ar- 
tigos seguintes. 

Art.  4.°  § 9.°  — Empregados  e Oííiciaes  dos  Juizos. 

. Art.  5.°  — Empregados  Ecclesiasticos. 

Art.  7.°  — Empregados  de  Fazenda. 

Art.  9.°  § 2.°  — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

Art.  10.  — Funcções  Eleitoraes. 

§ 6.°  Juizes  de  Paz.  (12) 

Lei  de  15  de  Outubro  de  1827  Art.  4.°  — Ao  cidadão  eleito 
Juiz  de  Paz  aproveita  como  motivo  de  escusa  o empre- 
go civil  e militar  que  seja  impossível  de  exercer  conjuncta- 
mente,  devendo  provar  perante  a Camara  a legitimi- 
dade deste  impedimento  para  ella  chamar  o immediato 
em  votos  a fim  de  servir  de  Supplente ; e no  caso  con- 
trario poderá  ser  constrangido , impondo-se-lhe  as  mesmas 
penas  comminadas  aos  Vereadores. 

Aviso  n.°  36  — de  8 de  Março  de  1847  $ 2.°— Não  póde  ser 
admittido  a exercer  o emprego  de  Juiz  de  Paz  o que 
obteve  escusa  absoluta  por  algum  dos  motivos  declarados 

. na  Lei , embora  se  apresente  posteriormente  disposto  e 
em  termos  de  cumprir  os  deveres  do  cargo  de  que  foi 
escuso , quando  por  semelhante  facto  deixou  de  ser  do 
mesmo  cargo  investido,  e só  por  nova  eleição  será  como 

i q]  rppfinlippidfi 

(10)  Aviso  n.u  146 — de  6 de  Outubro  de  1847  § 3.° — Deve 
a Camara  Municipal  eliminar  da  lista  dos  Juizes  de  Paz  os 
cidadãos  que  acceitarem  o cargo  de  Supplente  de  Juiz 
Municipal  ou  qualquer  outro  jncompativel  de  se  exercer 
conjunctamente  com  o de  Juiz  de  Paz,  chamando  em 
seu  lugar  os  Supplentes  immediatos. 

(21) (22)  Aviso  n.°  150  — de  22  de  Novembro  de  1848. — Ap- 
prova  a decisão  do  Presidente  do  Ceará  , de  que  nao 
póde  presidir  á Mesa  Parochial  o cidadão  que  , sendo 


( â&) 

donaU  fisto  aueTe  posto  de  ^jor  da  Guarda  Na- 

constante  do  § 2.»  do  AvisTÍToo á .Decís30  imperial 
bro  de  1846  • e dprhn  n n‘  de  9 de  Novem- 
devidamente  chamou  elle  pa?a  T!!^°,3>resid,ente  fiue  »n- 
outras  especies , e até  o 4rt  11  ! ° a? dec,sões  sobre 

de  1831 por’  qual  $£  , 18  de^osto 

que  se  decida  hum  caso  de  incoLS-a  T conveniente 
do  que  para  outros  foi  estabelecido anaI°gia 
se-ia  a inducção  necessária  m.,c  • ’ po  s d abl  seguir- 
tibilidade  absoluta  da  accumularív/T da  '"Mmpa- 
„*>*>*  com  qualquer  oSro  C d°  EmpreS<>  de 
W Aviso  de  6 de  Março  de  18*29  rv,„„  , . 

do  cidadão  eleito  Juiz  de  Paz  e^6"8  a < e'rar  á «colha 
prefere  servir,  e por  tanto  deve  Xf? °r  0 Car«°  9“ 
do  cargo  de  Juiz  de  Paz  a hum  í?!i-Ir"Se  0 Jurarnento 
sendo  escuso  do  de  Vereador  aJ  ad3°  ^Ue  0 Prefere > 
tomar  posse.  0 meU  porém  „Te7f  °M^°  a 
que  foi  eleito  Vereador  e SunXnttV  a resPeito  do 

que  este  não  podendo  verificar  «f  do  Ju,z  de  Paz,  pois 
mento  do  Juiz  n5°  P°r  impSdi- 

nao  o dispensa  de  Servir  o d’  Vemado?  56  VerÍBcar  ’ 
fica  immediatamente.  cador  , que  se  veri- 

(4)  Aviso  de  24  de  iMarço  de  1899  r 
escusa  do  cargo  de  Juiz  de  Pa7  remS  ? razâo  foi  acceiía  a 
eleito  também  para  o de  Vereador ípiP°-  hUm  ddadâo 
que  allegou  de  não  poder  servir  amhn!  ,n?P°s?bi,idade 
estes  dois  cargos  offerpcpm  ma  ’ nao  so  Porque 

virem  conjunc?amenfe  m”s  W!1*  d*  - ’er- 
circunstancia  de  serem ' os“  uiz^Jfis  occorre  « 

quem  os  procuradores  das  Cantaras  devem  a?  ? perante 
cução  das  posturas  e multas  « • m demandar  a exe- 

parte  dessas  í®0  devem  fazer 

/ntos  arbítrio  da  escolha.  ^ de,Xar-se  aos  elei- 

^ j de  ^ de  Novembro  de  18*29 rv_i- 

de  13  de  Fevereiro  6 e 'Pecando  os  Avisos 

julgarão  incompat  vds  a accuml!  ^ deSte  anno>  V* 

de  Paz  e Vereadores  deebrã  „ÍCf  a°S  Cfs°s  de 

Outubro  de  1827  esiabeleS  ^uV  e"  tdmittf  'e  15  de 

cargo  de  Juiz  de  Paz  somenfp  ™7r  admifta  escusa  do 
direm  , só  devem  ser  attendidos  aquE^u?  m*®*®  pe_ 
a dispensa , ficando-lhes  a escolha  dn  L q sol,c,tarem 
r,rem  smir:  - 
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cie  Juiz  de  Faz  e Vereador  quizerem  acceitar  ambos , 
não  poderão  servir  o de  Juiz  de  Paz  em  quanto  se  acha- 
rem no  exercício  de  Vereador  durante  as  sessões  das 
Camaras  Municipaes , pois  que  ha  incompatibilidade  na 
accumulaçâo  do  exercício  de  ambos. 

(/»)  Aviso  de  4 de  Setembro  de  1834.  — Póde  accumular  os 
Empregos  de  Vereador  e Juiz  de  Paz  o cidadão  que  eleito 
para  ambos , se  sujeitou  a servi-los ; mas  no  caso 
de  recusar  por  huma  vez  hum  delles , não  póde  ter  lugar 
segunda  opção. 

(4)  Portaria  de  10  de  Outubro  de  1833. — Não  se  dá  incom- 
patibilidade no  exercício  simultâneo  dos  cargos  de  Juiz 
de  Paz  e Vereador ; e não  tendo  o cidadão  eleito  para 
ambos  allegado  impossibilidade  de  os  exercer  conjun- 
ctamente  , caso  em  que  se  poderia  dar  a escusa  de  hum 
delles , se  assim  se  julgasse  conveniente  , cumpre  que 
elle  sirva  hum  e outro , quando  a isto  se  não  recuse. 

(4)  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1835.  — Os  cidadãos  eleitos 
Juizes  de  Paz  podem  servir  o cargo  de  Vereador  , se 
para  elle  forem  nomeados,  huma  yez  que  não  se  achem 
em  actual  exercício , ou  como  proprietários  nos  respecti- 
vos annos , ou  como  Supplentes  no  caso  de  impedi- 
mento , visto  que  a Lei  somente  prohibe  por  incom- 
patível a accumulaçâo  do  exercício  dos  dois  cargos. 

(4)  Aviso  n.°  165 — de  2 2 de  Junho  de  1849.  — Depois  que 
a Lei  de  3 de  Dezembro  de  1841  restringio  a jurisdicção 
dos  Juizes  de  Paz,  e supprimio  a attribuição  que  lhes 
competia  de  julgarem  as  infracções  das  Posturas  Muni- 
cipaes , não  só  não  ha  repugnância  entre  as  funcções  dos 
cargos  de  Juiz  de  Paz  e Vereador,  como  também  não 
se  dá  impossibilidade  de  serem  ambos  servidos  ao  mesmo 
tempo  satisfactoriamente , únicos  fundamentos  sobre  que 
assenta  a declaração  de  incompatibilidade  na  accumulaçâo 
de  cargos  públicos  não  decretada  pela  Lei ; ao  que  ac- 
crescendo  a consideração  de  que  a subsistência  da  in- 
compatibilidade na  reunião  daquelles  dois  cargos  tende 
a estreitar  o circulo  das  pessoas  habilitadas  para  os  em- 
pregos públicos , o qual  já  não  he  extenso  sobretudo 
fóra  das  Capitaes , he  razoavel  que , revogando-se  o Aviso 
de  15  de  Dezembro  de  1835  , como  revogado  fica  , com 
os  que  anteriormente  forão  expedidos  no  mesmo  sentido, 
se  fique  entendendo  que  póde  ser  accumulado  o exer- 
cício simultâneo  dos  cargos  de  Vereador  e Juiz  de  Paz 
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trt  7- ~ pmPreSos  Litterarios. 

Art  9:.7f?Pre£d<!s  * Fazenda. 

Art.  9 • S 2 C t !Ç0  linha- 

Art.  10.1  FuncçõesTtoraesaarda 

§ 7.°  Promotores  Públicos  (13). 

Dett  £ ^ 28  de «o. de  1850.  - Aos 

a íoiz  de  Direito  o temno  em  If™,'.0  para  0 “ccesso 
em  qualquer  outro  «i  !, que  est,Teren>  «ccupados 
(Al  Decreto  do  Gov  „ • ffi??  « «»™»issSo. 

O exercício  do  caréo  de  P™  18. de  Fevereiro  de  1847.— 
tivel  com  o de  Vereador  ?37‘0r  Pu,blico  lle  incomp.- 
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crime  de  responsabilidade,  como  também  por  ter  de  correr 
a Comarca  para  desempenho  das  suas  obrigações. 

(4)  Aviso  de  19  de  Fevereiro  de  1847. — Expedido  pelo 
Ministério  do  Império.  — Declara  incompatíveis  os  cargos 
de  Promotor  e Vereador  de  conformidade  com  o Decreto 
acima.  (Não  está  impresso). 

(12)  Aviso  2.° — de  4 de  Abril  de  1834.  — Sendo  o cargo 
de  Juiz  de  Paz  de  eleição  popular , convém  que  seja  elle 
acceito  de  preferencia  ao  de  Promotor,  pois  do  contrario 
se  iria  de  encontro  á vontade  dos  cidadãos  que  derão  o seu 
voto  confiados  no  zelo  e patriotismo  do  eleito ; logo  porem 
que  finde  o anno  de  exercício  do  dito  cargo,  deve  o 
cidadão  que  obteve  a nomeação  para  Promotor,  en- 
trar no  exercício  do  mesmo  cargo,  o qual  durante  o 
exercício  do  lugar  de  Juiz  de  Paz  deverá  ser  occupado 
interinamente  por  quem  a Camara  nomear. 

(12)  Aviso  n.°  8 — do  1 de  Fevereiro  de  1847  § 8.°  — Não 
decidio  o Presidente  da  Província  de  Pernambuco  com 
acerto,  quando  declarou  accumulaveis  as  funeções  de 
Juiz  de  Paz  com  as  de  Promotor  Publico , pois  que  são 
sem  duvida  incompatíveis. 

(12) (22)  Aviso  n.°  109  — de  10  de  Agosto  de  1847.  — Não 
póde  funccionar  na  Mesa  Parochial  na  qualidade  de  Juiz 
de  Paz  mais  votado  o Promotor  Publico , visto  ser  incom- 
patível o exercício  simultâneo  dos  dois  cargos. 

(12)(22)  Aviso  n.°  152  — de  9 de  Outubro  de  1847.  — O 
cidadão  que,  sendo  Juiz  de  Paz,  acceitou  o cargo  de 
Promotor,  se  inhabilitou  para  continuar  a exercer  aquellc 
lugar  na  conformidade  das  Decisões  Imperiaes,  e por 
tanto,  não  póde  funccionar  nos  actos  eleitoraes  como 
Juiz  de  Paz  mais  votado. 

(12) (22)  Aviso  n.°  24  — de  29  de  Janeiro  de  1849  § 2.° — 
O haver  o Promotor  Publico  funccionado  indevidamente 
na  Junta  de  Qualificação  na  qualidade  de  Juiz  de  Paz, 
não  he  razão  para  que  na  mesma  qualidade  occupe  a 
presidência  da  Mesa  Parochial. 

(17)  Aviso-  n.°69 — de  7 de  Outubro  de  1843.  — He  ma- 
nifestamente incompatível  o emprego  de  Promotor  Pu- 
blico com  o de  Professsor  de  Francez , vistas  as  obriga- 
ções de  hum  e outro  emprego,  as  quaes  não  poderáb 
ser  bem  desempenhadas  estando  reunidas  em  hum  mesmo 
indivíduo. 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.0  (13)  nos  Ar- 
tigos seguintes. 
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Arí  7*0  § i °~  Administraçáo  Geral  e Provincial. 
Arf*  I’  T |mPregados  de  Fazenda. 

Art.  9.°  § 2.°—  Serviço  da  Guarda  Nacional. 

§ 8.°  Jurados  (14). 

(1)  Regularncnlo  n."  120-de  31  de  Janeiro  de  1842  Art 
Sfceío  ° meSm°  ,Ue  0 Art  23  d°  Codigo  do 

de  1833-  ~ As  <*<*Ptfte  «lo 
ivfn  k J . g0  do  Processo  não  são  extensivas  nos 
emhros  das  Assembleas  Legislativas  Provinciaes  • poraue 

selhos6  Só0  cofmpr*hendido  n’eI1as  os  dos  extinctos  Con- 
.ncho^  Geraes>  também  não  se  podem  considerar  inclui- 

fa^rod^nT81^08  Deputados  9ue  os  substituirão. 

(3)  Codigo  do  Processo  Art.  23.  — Não  são  aptos  Dara  sor 
Jurados  os  Conselheiros  e Ministros  d’Estado  os  Presi 
dentes  e Secretários  deProvincia,  eos  Cometes  te 

n'°  261  — de  3 de  Dezembro  de  1841  Art  •>/ 
Confirma  a disposição  anterior.  rt' 

(3)  Regolamenton."^  - de  31  de  Janeiro  de  1842  Art 

|^e~  Confirma  o disposição  do  Art.  23  do  Codigo  do 

(6)  Codigo  do  Processo  Art.  23. Não  «ãn 

(6)Tfnd“%6rad0de°«1!iaSriStra<l0i,  6 °fficiaes  de  J“S«5a-° 

C^a^^otltS^0  ^ 18il  Art-27- 

}mal7T”-°m~  de31  deJaneir°  * 1842  Art. 
Proceso  ° meSm°  qUe  ° Art'  23  do  Codigo  d» 

(1pÍ172ImV,S°  de  12  de  Março  de  1836.  — Os  Juizes  de 
blim  í ,'Clpaes  está0  fm  duvida  comprehendidos  de- 

.6rVa  intelligenci.equ"e  se^cvc  daV^paíavra - Ma^ 
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trados  — empregada  no  Art.  101  § 7.°  da  Constituído , 
Art.  11  § 7.°  do  Acto  Adiccional,  e Art.  5.°  §8.°  da 
Lei  de  3 de  Outubro  de  1334. 

(12)  Aviso  4.°  — de  15  de  Fevereiro  de  1837  § 2.° — Os 
Juizes  de  Paz  não  devem  ser  incluídos  na  lista  dos  Ju- 
rados dentro  dos  quatro  annos  da  sua  judicatura , ainda 
que  não  estejao  em  effectivo  e actual  exercício , pois  que 
dentro  d’esse  tempo  os  quatro  eleitos  tem  e conservao 
a qualidade  de  Juizes  ou  Magistrados,  ou  como  pro- 
prietários ou  como  Supplentes. 

(12)  Aviso  de  15  de  Dezembro  de  1835.  — Os  cidadãos 
eleitos  Juizes  de  Paz  nao  estão  inhibidos  de  ser  Jurados , 
huma  vez  que  não  se  achem  em  exercido  ou  como  pro- 
prietários ou  como  Supplentes , pois  que  a Lei  somente 
julga  incompatível  a accumulação  do  exercício  das  fun- 
cções  dos  dois  cargos. 

(12)  Aviso  n.°  191  — de  7 de  Janeiro  de  1840  § 3.°  — 
Os  Juizes  de  Paz  só  devem  ser  isentos  do  cargo  de  Ju- 
rados quando  estiverem  em  actual  exercício  no  seu  res- 
pectivo anno , ou  em  razão  de  serem  eíFectivos  Sup- 
plentes. 

(15)  Aviso  de  13  de  Agosto  de  1834.  — Não  tem  lugar  a 
dispensa  do  Escrivão  do  Juizo  de  Orphãos  do  cargo  de 
Jurado,  por  não  competir  ao  Governo  concede-la l pois 
que  não  sendo  elle  d’aquelles  Empregados  que  a Lei 
exceptua , e cujas  reclamações  a Camara  não  attendeo , 
nenhuma  razão  ha  para  que  o contrario  se  determine. 

(15)  Aviso  de  4 de  Maio  de  1843. — Expedido  pelo  Minis- 
tério da  Justiça. — Declara  ao  Presidente  da  Provinçia  do 
Rio  de  Janeiro  que  a expressão  — Officiaes  de  Justiça — 
de  que  se  serve  o Art.  23  do  Codigo  do  Processo  abrange 
incontestavelmente  os  Escrivães , Tabelliães , Contadores  e 
Distribuidores,  e que  tal  tem  sido  a intelligencia  cons- 
tante que  se  tem  dado  á mesma  expressão.  (Não  está 
impresso). 

(15)  Aviso  de  11  de  Abril  de  1844  § 2.°  — Expedido  pelo 
Ministério  da  Justiça  — As  palavras  — Officiaes  de  Jus- 
tiça — do  Art.  224  do  Regulamento  n.°  120  de  31  de 
Janeiro  de  1842  compreendem  somente  os  Officiaes  de 
Justiça  propriamente  ditos  e não  os  Escrivães  e Tabel- 
liães , pois  que  esta  he  a accepção  em  que  se  tomão 
as  mesmas  palavras  na  moderna  legislação  em  vigor , como 
se  vê  dos  Arts.  20,  21 , 41 , 42  e 43  do  Codigo  do  Pro- 
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tanto’pod«n  owererirtn^r61^*10  Re*ulamento ■ e „or. 

mZéX^ol  E“*Mes  ser C- 

(lo)  Codigo  do  Processo  Art.  23  v*. 

cargo  de  Jurado  os  Bispos  jm-7pC  , ? s!°  aPtos  para  o 
(16)  Lei  n.°  261  — de  3 de  n*™  ^eS?Stlcos'  e ViPnos. 

Çonn™a  a ‘3«  Art.k- 

(lo)  Regulamento  n.°  Í9n  — ri«  a r 
Art.  224.—.  Contam  •,  . de  Janeiro  de  1842 
Codigo  do  Processo.  P S'Ç  ° lgUal  á do  Árt-  23  do 

(l  Parocho  de  -1837  § 3"~  O 

(20)  Codigo  do  Processo  Art  93  fui>S*’es  de  Jorado. 

u52°  de  •,Urad0  “ Coraraafda^ts^rSdeT 

áeim  Art-27- 

(20)  Regulamento  n.°  120  — Hp  , T 

Art.  224.  — Dispõe  n de  de  Janeiro  de  184> 

do  Processo.  P mo  que  0 Art-  23  do  Codigõ 

de  23  de  Novembro  de  1 r 
Ministério  do  Império  — Declara  ár ’‘~'E^Pedldo  í* Io 
Córte  que  os  Deputados  da  W.  í m/raMuniciPal  * 
comprehendidos  no  Art  23  do  r!fa-d°  90,?merci»  estão 
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J?ais  os  Actos  marcados  com  o n 0 \K  no 
tes  Artigos.  u 0 n*  14  nos  seguiu- 

Nota  ao  Art  2."  § 2 - _ Assentbléas  Provinciaes 
Art  n ~ ímPre?ados  & Fazenda.  C5' 

No  a ÍOJ_~t,mc!?ea  „Heitora<s- 
vigorava  a se^te^di»^0  d°  Ac‘°  Addi™»' 
Decreto  legislativo  de  1 1 ,iio\  . 

Membros  dos  Conselh^  p?1  Sembro  de  1830.  - Os 
cicio  de  Juizes  de  Facto  duraiSJ68  T°  ,Sentos  do  exer“ 
dos  mesmos  Conselhos.  ° temP°  das  reuniões 

§ D-°  Empregados  e Ofíiciaes  dos  Juizos  (15). 

(12)  Portaria  de  13  de  Outubro  de  mi  m* 
pafvel  o erercicio  do  Officio  de  Curador  d?oXsTm 


o cargo  dc  Juiz  de  Paz,  não  pódc  o indivíduo  que  oc- 
cupa  o mesmo  Oflicio  ser  mais  contemplado  como  Juiz 
de  Paz  Supplente,  por  nOo  ter  desistido  como  convinha 
da  serventia  do  indicado  Oflicio  logo  que  soube  da  sua 
eleição  , fazendo-o  assim  a Camara  Municipal  declarar 
por  Edital. 

(J)  Decreto  do  Governo  n.°  501  — de  17  de  Fevereiro  de 
1847. — Não  existindo  na  maior  parte  dos  Termos  se  não 
hum  Escrivão  de  Orphãos  cujas  funcções  requerem  por 
sua  extensão  a maior  assiduidade  da  parte  daquelle  que 
as  exerce,  accrescendo  o não  poder  o Juiz  de  Orphãos 
desempenhar  a maior  parte  das  suas  obrigações  impor- 
tantíssimas sem  a assistência  daquelle  Oííicial ; e para  evitar 
que  o mesmo  seja  distrahido  do  cumprimento  dos  seus 
deveres  sendo  chamado  a exercer  funcções  de  Vereador , 
fica  declarado  que  o exercício  do  lugar  de  Escrivão  de 
Orphãos  he  incompatível  com  o do  cargo  de  Vereador. 

(4)  Aviso  n.°  208— de  19  de  Agosto  de  18-49.  — A’vista  do  dis- 
posto no  Decreto  n.°  501  de  17  de  Fevereiro  de  1847 , 
he  licito  ao  Escrivão  de  Orphãos , nos  Termos  onde  ha  mais 
de  hum,  accumular  o exercício  do  cargo  de  Vereador. 

(5)  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849  § 6.°  — Havendo  o De- 
creto n.°  501  de  17  de  Fevereiro  de  1847  declarado 
incompatível  o exercício  cumulativo  do  Oflicio  de  Escrivão 
de  Orphãos  com  o do  cargo  de  Vereador,  pelo  prejuízo 
que  resulta  á administração  da  Justiça,  com  mais  razão 
deve  ser  probihida  a accumulação  do  exercício  do  dito  Oflicio 
com  o do  emprego  de  Secretario  da  Camara  Municipal  , 
que  he  sem  duvida  muito  mais  pensionado.  (No  Addi- 
tamento  ao  Caderno  4.°  da  Collecçâo  das  Leis  deste  anno) . 

(4)  Aviso  2.°  — de  15  de  Abril  de  1834  § 4.° — O Es- 
crivão dos  Auditórios,  posto  que  já  accumule  o cargo 
de  Conselheiro  do  Governo , póde  também  exercer  o em- 
prego de  Vereador  , visto  que  nenhuma  disposição  legal 
lh’o  prohibe  em  quanto  for  compatível  a accumulação 
por  poder  desempenhar  os  deveres  de  todos  aquelles 
empregos. 

(4)  Aviso  de  22  de  Novembro  de  1837.  — Expedido  pelo 
Ministério  do  Império.  — Declara  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia das  Alagoas  que  o Escrivão  do  Juizo  Municipal  não 
póde  accumular  o cargo  de  Vereador , cumprindo-lhe  por 
tanto  escusar-se  delle  quando  for  eleito.  (Não  impresso). 

(4)  Aviso  do  22  de  Julho  de  1843. — Expedido  pelo  Minis- 
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WinííaiS  da 

empregos  de  Tabdliaoc Escrivão  como  deVerTi'806''  íos 

&svrrrd"hado8 

de  Ve;eir;  ?e"i„SdfpSr„:,r^  “*?*.  *°  «E 

ficando  á cargo  dos  Snnpr.Arai  & C8S  • ^ peç3°  «cusa. 
Por  causa  da  accumuteção  do  di^cargo^^T  qUand° 
Ofiiciaes  não  satisfazerem  as  obrigações  m mesmos 

Postas.  (Nao  está  impreco)  g Ç06S  qUe  lhes  sSo  *»- 
(4j  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849  n«  n m 
e Escrivães  dos  Auditórios  náo  DoderJ^  ~~  °S  i Tabe,Iiães 
Prego  de  Vereador  pelas  mêsL,.^  accumu,ar  o em- 
podem  os  Escrivães  de  rmis.**  raz6es  por  que  nao  o 
501  de  17  d:,rereL°Sar8/,7Se%nt líí?reto  «■* 
cnvao  eleito  Vereador  deve-se  escusar  e e ^ e e Es’ 
for  nomeado  para  os  ditos  OPieie.  ’ 0 Vereador  que 

deUes  o emproo  da  cÍ  ^ »*>  ™> 

natureza  do”  w7oVZ°Tl°  .f 1843 — Avista  da 

cações  que  resultarião  de  passarem  ’ 1 d?S  comPJi' 
Tribunal  dos  Jurados  . conhecimento  do 

Escrivão  na  qualidade,  de^bdele^adTT1 Pr*  Pelo,mesmo 
nifesta  a incompatibilidade  do  dito  Oít  de  icia » be  “a- 
cumprindo  por  tanto  que  seja  o^efertào OTm  ^ Carg0  * 
d*  cargo  deSupplente  do  SubdeleS  0íScia1' dispensado 

Resolução  de  Consulta  de  24  de  Abril  de  istc 
ao  Oíficio  de  l.°  Tabellí^n  dn  d m-  t — Annexa 
Officio  de  Escrivã J « ' 

Capellas  e Resíduos,  por  ser o m l fnto\eX^es, 
pequeno,  que  não  dá  masmo  de  rendimento  tão 

quem  o servir  exclusLmlnt  d6Cente  subsistencia  de 
nhado  cumulativamente  com  &>  enP°der  ser  desempe- 

prejuizo  do  serviço  publico  e vexame  0íIÍCÍO  S€“1 
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Escrivães  de  Par  í 18iJ  Art'  9.’-0s 

Policia.  perante  os  Subdelegados  de 

Regulamento  n.°  120  — de  íi  r • 

19—  Os  Escrivães  dc  Subdefo%t"T  Pr  Art 
perante  os  Juizes  de  Paz  na  r,?63^  íe  PoIlc,a  servirão 
dos  Juizes  de  Direito  poderão  terív  Porêm  com  autorisação 
0 julguem  conve  rte  e w,6?"8®  «*?«*»  fiando 
Oíficio.  ’ e haJa  quem  queira  servir  este 


Aviso  n.°  86  — de  9 de  Agosto  de  1845.  — Reconhece  que 
os  Escrivães  dos  Subdelegados  podem  accumular  outro 
emprego. 

(4)  Aviso  n.°  163 —de  21  Dezembro  de  18-48. — He  incom- 
patível o emprego  de  Carcereiro  com  o cargo  de  Vereador. 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (15)  nos 
seguintes  Artigos. 

Art.  4.°  § 8.°  — Jurados. 

Art.  7.° — Empregados  de  Fazenda. 

Art.  9.°  § l.°  — Serviço  de  l.a  linha. 

Art.  9.°  § 2.°  — Serviço  da  Guarda  Nacional , e Nota 
ao  mesmo  Artigo. 

Art.  10.  — Funcções  eleitoraes. 

Art.  5.°  Empregados  Ecclesiasticos  (16). 

(4)  Aviso  5.°  — de  15  de  Fevereiro  de  1837  § 3."  — O 
Parocho  póde  accumular  as  funcções  de  Vereador,  visto 
não  haver  Lei  que  o prohiba. 

(4)  Aviso  de  9 de  Julho  de  1850.  — Expedido  pelo  Minis- 
tério do  Império.  — Declara  ao  Presidente  da  Província 
da  Parahiba  que  não  provindo  a incompatibilidade  na 
accumulação  de  cargos  diversos  somente  da  decretação 
da  Lei,  se  não  também  da  repugnância  entre  as  suas 
funcções , e impossibilidade  de  as  exercer  satisfactoriamente 
ao  mesmo  tempo,  como  está  declarado  pelo  Aviso  n.° 
89  de  4 de  Junho  de  1847 ; e verificando-se  no  Parocho 
a impossibilidade  de  bem  exercer  o seu  ministério  con- 
junctamente  com  as  funcções  de  Vereador : razão  ha  para 
se  declarar  incompatível  a accumulação  dos  dous  cargos 
não  obstante  o argumento  que  se  possa  deduzir  do  § 3.° 
do  Aviso  5.°  de  15  de  Fevereiro  de  1837.' 

(9)(10)  Aviso  5.°  — de  15  de  Fevereiro  de  1837  § 3.°  — O 
Parocho  póde  accumular  as  funcções  de.Juiz  de  Orphãos 
e de  Juiz  Municipal , visto  que  não  ha  Lei  que  o prohiba. 
(9)(10)  Aviso  n.°  110  — de  6 de  Novembro  de  1844.  — O 
Supplente  do  Juiz  Municipal  e de  Orphãos  que  tem  exer- 
cido as  funcções  de  Parocho  inhabilitou-se  para  exercer 
aquelle  emprego,  visto  que  prohibindo  o Decreto  de  18 
de  Setembro  de  1829  que  o Parocho  exerça  as  funcções 
de  Juiz  de  Paz , as  quaes  constituem  actualmente  grande 
parte  da  jurisdicção  do  Juiz  Municipal,  he  a este  ap- 
plicavel  o mesmo  Decreto. 
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respeito  o que  está  determinado  pelo  Governo  relativa- 
mente aos  Empregados  de  Fazenda , por  haver  identidade 
de  razão.  (No  Additamento  ao  Caderno  4.°  da  Collecção 
. das  Leis  deste  anno). 

(17)  Aviso  de  8 de  Novembro  de  1847.  — Expedido  pelo 
Ministério  do  Império  em  virtude  de  Resolução,  de  Con- 
sulta do  Conselho  d’Estado.  — Declara  ao  Presidente  de 
S.  Paulo  , que  não  sendo  repugnantes  as  funcções  de  Co- 
nego  com  as  obrigações  de  Professor  das  Aulas  menores 
do  Curso  Jurídico;  nem  prohibindo  as  Leis  Canónicas 
o Magistério  ao  beneficiado,  não  ha  incompatibilidade 
na  accumulação  dos  referidos  empregos,  ficando  porém 
o Conego  sujeito  ás  multas  em  que  incorrer  pela  falta  de  assis- 
tência ás  funcções  da  Sé,  e huma  vez  que  por  causa 
das  mesmas  funcções  não . falte  elle  ás  obrigações  do 
Magistério.  (Não  está  impresso). 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (16)  nos  se- 
guintes Artigos. 

Art.  2.°  § 2.° — Assembléas  Provinciaes. 

Art.  4.°  § 8.°  — Jurados. 

Art.  9.°  § 2.°  — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

Art.  6.°  — Empregos  e Profissões  Litterarias  (17). 

(4)  Aviso  de  22  de  Julho  de  1843.  — Expedido  pelo  Minis- 
tério do  Império.  — Declara  ao  Presidente  da  Provinda 
do  Pará  que  he  incompatível  o exercício  simultâneo  dos 
empregos  de  Professor  Publico  e Vereador,  por  não  se 
poderem  desempenhar  satisfactoriamente  as  funcções  de 
ambos , cumprindo  por  isso  que  o Professor  seja  dis- 
pensado do  emprego  de  Vereador;  quando  porém  não 
peça  dispensa,  não  deve  ser  obrigado  a deixar  o mesmo 
emprego,  mas  fica  sujeito  ás  providencias  de  que  lançar 
mão  a Autoridade  á quem  está  subordinado  para  obstar 
que  sejão  sacrificados  os  deveres  do  Magistério  pelo  exer- 
cício do  cargo  de  eleição.  (Não  está  impresso). 

(12)  Aviso  de  11  de  Dezembro  de  1840. — Expedido  pelo 
Ministério  do  Império.  — Declara  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia de  S.  Paulo , que  com  razão  decidio  elle  que  o 
Lente  do  Curso  Jurídico  não  devia  faltar  ás  obrigações 
do  seu  Magistério  para  desempenhar  as  do  cargo  de  Juiz 
de  Paz.  (Não  está  impresso). 

(12)  (22)  Aviso  n.°  165 — de  28  de  Novembro  de  1847. — 
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Art.  1. 


Empregados  de  Fazenda  (18). 
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Fazenda  e acceitar  o emprego,  tem  renunciado  o cargo 
de  eleição,  e que  no  caso  contrario , quando  o Empre- 
gado de  Fazenda  for  eleito  para  algum  dos  ditos  cargos, 
ou  outro  emprego  incompatível,  se  continue  a observar 
as  ordens  do  Thesouro. 

(4)  (12)  Aviso  de  26  de  Abril  de  1849  § 2.°— Diversas 
vezes  tem  o Governo  declarado  a incompatibilidade  da 
accumúlação  dos  empregos  de  Administração  de  Fazenda 
com  os  cargos  de  Juiz  de  Paz  e Vereador,  cumprindo 
•por  tanta  que  se  observe  á respeito  dos  Juizes  de  Paz  e 
Vereadores , que  forem  nomeados  para  os  ditos  empregos , 
o que  se  determina  no  Aviso  n.°  32  de  5 de  Março 
de  1847;  e para  o caso  de  serem  os  Empregados  de 
Fazenda  eleitos  para  aquelles  cargos,  se  cumpra  o dis- 
posto nas  Ordens  do  Thesouro  de  23  e 24  de  De- 
zembro de  1833,  15  de  Abril  e 18  de  Junho  de  1834, 
2.a  de  19  de  Fevereiro  de  1835,  e Aviso  n.°  284  de 
16  de  Janeiro  de  1841  § 3.°,  e n.°  32  de  5 de  Março  de  1847 
citado,  com  a declaração  do  Aviso  n.°  119  de  25  de 
Fevereiro  de  1848.  (Veja-se  a Ordem  2.a  de  19  de  Feve- 
reiro de  1835  no  Art.  3.°  § 2.°  n.°  l.°). 

(4)  Ordem  de  23  de  Dezembro  de  1833.  — Determina  que 
sejão  por  esta  vez  justificadas  as  faltas  de  2 Empre- 
gados da  Thesouraria  em  consequência  de  se  acharem 
exercendo  o cargo  de  Vereador,  porque  não  tendo  ha- 
vido disposição  alguma  legislativa  ou  Ordem  do  Governo 
que  prohibisse  expressamente  que  acceitassem  e exercessem 
tal  cargo , não  se  lhes  póde  imputar  em  culpa  para 
serem  privados  dos  seus  ordenados : mas  que  para  o 
futuro  devem  os  Empregados  de  Fazenda  escusar-se  dos 
empregos  municipaes , com  excepção  do  Procurador  Fiscal , 
por  não  ser  obrigado  á ponto  quotidiano  na  Thesouraria. 

(4)  Circular  de  24  de  Dezembro  de  1833.  — Torna  geral 
para  todas  as  Provincias  a disposição  da  Ordem  acima 
de  23  de  Dezembro  de  1833. 

(10)  Aviso  2.°  — de  15  de  Abril  de  1834.  — Não  póde 
exercer  o emprego  de  Juiz  Municipal  interino  pela  mesma 
razão  por  que  não  o.  poderia  como  effectivo , o Empregado 
de  Fazenda , visto  que  he  incompatível  a accumulação 
de  dois  empregos  cujas  attribuições  não  podem  ser-  des- 
empenhadas cumulativamente  de  huma  maneira  conve- 
niente ao  serviço  nacional  e bem  das  partes,  attenta 
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cumprindo  ás  Autoridades  Superiores  da  Administração 
da  Fazenda  dar  as  providencias  que  julgarem  convenientes 
á bem  do  serviço  em  que  fizerem  falta. 

(ü)  Ordem  de  15  de  Abril  de  1834.  — Determina  que  se 
cumpra  a Ordem  de  27  de  Abril  de  1833  á respeito  do 
inconveniente  que  se  dá  de  ser  o Fiel  do  Thesoureiro 
da  Thesouraria  , Presidente  da  Camara  Municipal , por  não 
dever  consentir-se.  que  accumule  hum  tal  cargo  , sobre 
tudo  havendo  meios  estabelecidos  para  substituição  dos 
Vereadores  impedidos  , e para  compellir  os  omissos. 

(4)  Ordem  de  18  de  Junho  de  1834.  — Sendo  incompatível 
o desempenho  das  obrigações  dos  Empregados  da  Thesou- 
raria conjunctamente  com  as  de  Vereador,  devem  os  mes- 
mos Empregados  por  este  motivo,  reconhecido  pela  Lei 
de  l.°  de  Outubro  de  1828  Art.  19 , escusar-se  de 

tal  emprego.  . . .......  , 

(14)  Idem.  — Declara  que  , quanto  a incompatibilidade  en- 
tre os  empregos  de  Fazenda  e o serviço  do  Jury,  de- 
ver-se-ha  procurar  do  melhor  modo  ir  conciliando  o 
desempenho  de  ambos  estes  deveres , até  que  a Assem- 
bléa  Geral  delibere  á respeito  o que  for  mais  conve- 
niente. 

(10)  Aviso  n.°  145  — de  29  de  Maio  de  1849.  — Desap- 
prova  o acto  do  Presidente  da  Província  do  Pará , pelo 
qual  foi  nomeado  Inspector  da  Thesouraria  hum  Juiz  Mu- 
nicipal, e ordena  que  seja  o mesmo  Juiz  restabelecido 
no  exercido  do  seu  cargo  , ficando  sujeito  unicamente  á 
perda  do  tempo  que  tiver  exercido  aquelle  outro  em- 
prego , por  se  mostrar  que  acceitou  esta  commissão  á ins- 
tancias da  Presidência , e sob  a promessa  de  ser-lhe  con- 
servado o lugar  de  Magistratura  para  o qual  devia  vol- 
tar quando  cessasse  a mesma  commissão.  ( Veja-se  este 
mesmo  Aviso  no  Art.  4.°  § 4.°,  onde  se  transcrevem 
os  fundamentos  de  sua  decisão ). 

(17)  Aviso  de  22  de  Maio  de  1850.  — Declara  que  he  ma- 
nifesta a incompatibilidade  de  serem  accumulados  os 
empregos  de  Professores  de  Instrucção  Publica  e de  Ins- 
pector da  Thesouraria. 

(4)  Ordem  de  28  de  Agosto  de  1833.  — Approva  a de- 
cisão do  Presidente  do  Rio  Grande  do  Norte , de  que 
não  está  comprehendido  na  disposição  da  Ordem  de  27 
de  Abril  deste  anno  o Procurador  Fiscal  da  Thesou- 
raria, para  deixar  de  servir  cumulativamentc  o em- 
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por  não  dever  accumular  os  exercícios  de  ambos  que  o 
Art.  112  da  Lei  de  h de  Outubro  de  1831  declarou  in- 
compatíveis. 

Ordem  n.°  103  — de  21  de  Dezembro  de  1843.  — Ordena 
que  em  nenhum  caso  se  accumulem  as  funcções  de  Pro- 
curador Fiscal  ás  de  outro  qualquer  emprego  da  The- 
souraria ; e declara  que  com  esta  restricção  póde  o Offi- 
cial  Maior  da  Contadoria  servir  nos  impedimentos  do 
Procurador  Fiscal. 

Aviso  n.°  50  — de  18  de  Julho  de  1844.  — Confirma  a 
opinião  do  Inspector  da  Thesouraria  da  Província  de  Mi- 
nas Geraes , de  que  ha  incompatibilidade  em  exercer  hum 
mesmo  indivíduo  o lugar  de  Solicitador  dos  Feitos  da 
Fazenda  Geral  e da  Provincial. 

(12)  Aviso  de  28  de  Novembro  de  1837.  — As  funcções 
de  Thesoureiro  da  Fazenda  e de  Juiz  de  Paz  são  in- 
compatíveis , e por  tanto  não  se  podem  accumular. 

(15)  Ordem  n.°  107  — de  9 de  Setembro  de  18/»2.  — 
Com  razão  não  forão  abonadas  as  faltas  que  na  The- 
sourana  deo  o Oíficial  da  Secretaria  da  mesma  por  estar 
occupado  com  o emprego  de  Inspector  de  Quarteirão  , 
roórmente  tendo  o Inspector  da  Thesouraria  a prudente 
prevenção  de  o advirtir  que  cumpria-lhe  escusar-se  do 
mesmo  emprego  cujo  exercício  he  incompatível  com  o 
que  exerce  na  Repartição  , tanto  que  por  Ordens  do  Go- 
verno se  tem  determinado  que  se  não  nomeem  Empre- 
gados para  exercerem  o emprego  de  Inspector  de  Quar- 
teirão , a fim  de  evitar  o prejuízo  que  d’ahi  resulta  ao 
serviço  publico,  e que  os  Empregados  das  Thesourarias , 
sendo  para  elle  nomeados  , se  escusem  para  que  não 
tenhão  occasião  de  faltar  ao  desempenho  de  seus  deveres. 
Alvará  de  22  de  Agosto  de  1810.  — O Guarda  Mór  da  Al- 
fândega não  póde  exercer  o emprego  de  Feitor  da  mes- 
ma Repartição  , por  serem  incompatíveis  os  dous  lugares. 
(10)  Aviso  n.°  89  — de  4 de  Junho  de  1847.  — Não 
devem  ser  justificadas  asfaltas  que  o Feitor  da  Alfandega 
da  Província  da  Parahiba  deo  por  causa  do  exercido 
do  emprego  de  Juiz  Municipal , Yisto  que  são  incompa- 
tíveis os  dois  empregos , e não  devem  ser  accumulados. 
(12)  (22)  Ordem  n.°  119  — de  25  de  Setembro  de  1848. — 
Approva  a deliberação  do  Inspector  da  Thesouraria  do 
Pará  de  mandar  pagar  os  respectivos  vencimentos  aos 
Empregados  da  Alfandega  correspondentes  aos  dias  em 
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Auditórios  , c nem  tão  pouco  aecumiilar  alòm  delles  o 
emprego  de  Secretario  da  Camara  Municipal 
Vejão-se  mais  os  Àctos  marcados  com  o n.°  (18)  nos  Ar- 
tigos seguintes. 

Art.  3.°  § 2.°  n.°  l.° — Vereadores. 

Art.  6.° — Empregados  Litterarios. 

Nota— Antes  do  Acto  Addicional  vigorava  a seguinte  dis- 
posição. 

Lei  de  4 de  Outubro  de  1831  Art.  112. — Os  Membros  das 
Thesourarias  não  podem  ser  Conselheiros  do  Governo 

Ari.  8.° — Empregados  do  Correio  (19). 

(12)  (22)  Aviso  n.°  143— de  26  de  Novembro  de  1846  § 
2.° — He  incompatível  o exercício  do  emprego  de  Aju- 
dante da  Administração  do  Correio  com  o do  cargo  do 
Juiz  de  Paz  , e tendo  por  tanto  hum  tal  Empregado 
acceitado  este  emprego  depois  de  ter  exercido  o dito 
cargo  , deve  presumir-se  que  renunciou  a este , e por 
isso  não  he  competente  para  presidir  á Junta  de  Qua- 
lificação e á Mesa  Parochial. 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (19)  no  Artigo 
seguinte. 

Art.  9.°  § 2.° — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

Art.  9.° — Serviço  Militar. 

§ l.°  Serviço  de  1.*  Linha  (20). 

Decreto  de  12  de  Janeiro  de  1754. — Declara  as  Patentes 
militares  que  se  devem  reputar  vagas  pela  promoção  á 
empregos  políticos,  (Ind.  Chron.  de  J.  P.  Ribeiro.  Tom. 
2.°  pag.  16  , da  2.a  Ediç.) 

Aviso  de  30  de  Dezembro  de  1790. — Os  Ofliciaes  que  são 
obrigados  a renunciar  as  Patentes  por  se  occuparem  em 
empregos  civis  são  somente  os  Ofliciaes  até  o posto  de 
Brigadeiro.  (Repert.  das  Leis  de  Fern.  Thom.  verb. — 
Oflicios— n.°  75) 

Aviso  de  29  de  Janeiro  de  1791. — Não  são  compreen- 
didos na  disposição  do  Decreto  de  12  de  Janeiro  de 
1754  os  Ofliciaes  Militares  que,  possuindo  oflicios  de 
propriedade,  satisfação  o cumprimento  delles  por  meio 
de  serventuários,  nem  também  comprehcnde  o mesmo 
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visto  que,,  como  Oííiciaes  de  1.*  Linha  que  s3o  , tem 
constante  impedimento  para  serem  nomeados  para  esses 
empregos. 

(15)  Decreto  do  Governo  de  21  de  Janeiro  de  1830  Art.  3.a— 
Nenhum  Empregado  Militar  de  l.a  Linha  poderá  ser  nomeado 
Official  de  Quarteirão , nem  também  estes  serão  alistados 
para  o serviço  militar. 

(15)  Codigo  do  Processo  Art.  17.  — Os  Inspectores  de 
Quarteirão  são  dispensados  de  todo  o serviço  militar  de 
l.a  Linha. 

(21)  Aviso  n.°  14-3  de  15  de  Novembro  de  1848. — Não 
se  devem  empregar  na  Guarda  Nacional  como  Ins- 
tructores , ou  em  qualquer-  outro  emprego , e bem  assim 
no  recrutamento  , Oííiciaes  do  Exercito  que  não  sejüo 
da  3.1  Classe  ou  Reformados. 

Decreto  do  Gov.  n.°  555  de  27  de  Julho  de  1848. — Não 
devem  sér  declarados  nullos  os  processos  em  que  ser- 
virem de  Vogaes  nos  Conselhos  de  Guerra  os  mesmos 
Oííiciaes  que  servirão  nos  de  Disciplina  ou  de  Investi- 
gação , por  não  haver  incompatibilidade  em  funccionarem 
nestes  e posteriormente  tomarem  parte  naquelles. 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (20)  nos  Ar- 
tigos seguintes. 

Art.  A.°  § 8.° — Jurados. 

Art.  9.°  § 2.° — Serviço  da  Guarda  Nacional. 

§ 2.°  Serviço  da  Guarda  Nacional  (21). 

(1)  Lei  n 0 602  — de  19  de  Setembro  de  1850.  Art. 
10  § 2.° — São  excluídos  do  alistamento  da  Guarda  Na- 
cional os  Senadores  do  Império. 

(1)  Idem  Art.  14  § l.°  — São  dispensados  de  todo  o serviço  da 
Guarda  Nacional  não  obstante  se  acharem  alistados , quando 
voluntariamente  se  não  prestem,  os  Deputados  aAssem- 
bléa  Geral  Legislativa. 

(2)  Idem  Art.,  14  § l.° — Dispõe  o mesmo  a respeito  dos 
Deputados  ás  Assembléas  Legislativas  Provinciaes. 

(3)  Idem  Art.  10  § 3.° — Exclue  do  alistamento  da  Guarda 
Nacional  os  Ministros , os  Conselheiros  d’Estado , e os 
Presidentes  de  Província. 

(3)  Idem  Art.  18. — 0 Governo  e os  Presidentes  das  Pro- 
víncias podem  dispensar  do  serviço  da  Guarda  Nacional  os 
Chefes  das  Repartições  Publicas  c os  seus  Empregados  a 
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Reparti^esChefeS’  qUando  0 exiglr  0 serv!ço  das  mesmas 

V°  sa°  disPensados  do  serviço  activo 
da  Guarda  Nacional,  nSo  obstante  pertencerem  á lista 
respectiva,  quando  voluntariamente  se  não  prestem  os 

effeCtÍV0S  duraate  0 qoadriennio,  e T seu 
Suppíentes  em  quanto  os  substituírem. 

Vmerd/Nl>40i§6'V  -S3°  excluidos  do  alistamento  da 
Guarda  Nacional  os  Magistrados  perpetuos. 

(6)  Idem  Art.  13. — O serviço  da  Guarda  Nacional  he  in- 
compatível com  as  funcções  das  Autoridades  que  tem 
de  re(lUIS,tar  a Força  publica.  q 

( rt-  16,1-a  parte  ~ 0 cidadâ0  for  eleito  ou  no- 

CfnubHrr^116"  ?Teg°  qUe  dê  direit0  a requisitar  a 
borça  publica,  deixara  durante  o seu  efifectivo  exercício  de 

ScnlorM  Nadonal  >.<!“"  simples  GuarSa 
quer  como  OlTicial ; mas  continuará  a faze-lo  quando  cessar 

lega  mente  a razão  do  impedimento. 

( ) ( 0)  Idem  Art.  12  § 3.°  — São  incluídos  na  lista  da 
reserva  da  Guarda  Nacional  os  Juizes  de  Orphãos  e Mu- 
nicipaes. 

K2'0-  ~~  Sâ0  disPensados  de  todo  o ser- 
viço da  Guarda  Nacional  não  obstante  acharem-se  alis- 

de  o/phaosd°  voIuntariaraente  se  não  prestem,  os  Juizes 
Ap'  3‘C~”  Sâ0  incIuidos  na  lista  da  re- 
^  ^ 2-°~Sa°  dispensados  os  Promotores 

ubhcos  de  todo  o serviço  da  Guarda  Nacional  não  obs- 
tante acharem-se  alistados , quando  voluntariamente  se 
não  prestem. 

(i  5)  Idem  Art.  10  § 7.°— São  excluidos  do  alistamento  da 
/«Jj  Tarda  Na^onal  os  Carcereiros  e seus  Ajudantes. 

ní  TnTirt1"1'  12r^  f°—Sao  incluídos  na  lista  da  reserva 
os  fabelhães  e Escrivães. 

(15)  Idem  Art  12  § 5.*-  A mesma  disposição  anterior  a 
respeito  dos  Inspectores  de  Quarteirão , e dos  Officiaes  de 

verníT  ’ P°dend°  0 numero  destes  ser  limitado  pelo  Go- 
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(17)  Idem  Art.  12  § 6.°— São  incluídos  na  lista  da  reserva 
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os  Advogados , Médicos , Cirurgiões  e Boticários  que  ti- 
verem titulo  legitimo , e estiverem  em  eíFectivo  exercício 
de  suas  profissões;  poderão  porém  ser  incluídos  na  lista 
do  serviço  activo,  se  voluntariamente  se  prestarem. 

(17).  Idem  Art.  14  § 3.° — São  dispensados  de  todo  o ser- 
viço da  Guarda  Nacional  não  obstante  acharem-se  alis- 
tados , quando  voluntariamente  se  não  prestem , os  Pro- 
fessores e os  Estudantes  matriculados  nos  Cursos  Jurídicos, 
Escolas  de  Medicina , Seminários  Episcopaes,  e outras 
Academias.  A mesma  isenção  pôde  o Governo  conceder 
a bem  dos  collegios  ou  aulas  particulares  que  lhe  pare- 
cerem dignos  delia. 

(19)  Idem  Art.  15  § 2.° — São  dispensados  do  serviço  activo,' 
não  obstante  pertencerem  á lista  respectiva , quando  vo- 
luntariamente se  não  prestem,  os  Empregados  nas  Ad- 
ministrações e Agencias  dos.  Correios  nas  Cidades  e Yillas. 

Idem  Art.  10  § 8.° — São  excluídos  do  alistamento  da  Guarda 
Nacional  os  indivíduos  matriculados  nas  Capitanias  dos 
portos  , conforme  às  condições  que  estabelecerem  os  Re- 
gulamentos do  Governo. 

Idem  Art.  14.  § 4.° — São  dispensados  de  todo  o serviço  da 
Guarda  Nacional  não  obstante  adiarem-se  alistados,  quando 
voluntariamente  se  não  prestem , as  pessoas  effectivamente 
empregadas  no  serviço  interno  dos  Hospitaes , e outros 
Estabelecimentos  de  Charidade , podendo  o Governo  limitar 
o numerò  das  dispensas  quando  seja  excessivo. 

(20)  Idem  Art.  10  § 4.° — São  excluídos  do  alistamento  da 
Guarda  Nacional  os  Ofliciaes  e as  praças  effectivas  do 
Exercito  e Armada , dos  Corpos  Policiaes  pagos , e da 
Imperial  Guarda  de  Archeiros. 

(20)  Idem  Art.  14  § 5.°  — São  dispensados  de  todo  o ser- 
viço da  Guarda  Nacional,  não  obstante  acharem-se  alistados, 
quando  voluntariamente  se  não  prestem , os  Ofliciaes  Ho- 
norários do  Exercito  e do  Corpo  de  Municipaes  Perma- 
nentes da  Corte , os  das  extínctas  Milícias  que  não  ven- 
cerem soldo , os  de  Ordenanças  e os  da  Guarda  de  Honra 
que  não  tiverem  Jegalmente  perdido  as  suas  Patentes, 
bem  como  os  Guardas  de  Honra  , salvo  o caso  previsto 
no  Art.  56  da  Lei. 

(20)  Idem  Art.  56. — 0s  Ofliciaes  acima  mencionados  e os 
Guardas  de  Honra  podem  ser  nomeados  Ofliciaes  da  Guarda 
Nacional , ficando-lhes  a liberdade  de  não  aeceitarem  os 
postos  que  forem  inferiores  ás  graduações  de  que  já  gozão. 
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Id cm  Art.  16  2.'  parte.*- Os  cidadãos  dispensados  por  esta 
Lei  do  serviço  da  Guarda  Nacional  em  razão  de  seus  em- 
pregos c profissões  deixarão  durante  o seu  eflectivo  exer- 
cício de  servir  na  mesma  Guarda,  quer  como  simples 
Guardas  quer  como  Oííiciacs ; mas  continuarão  a faze-lo 
quando  cessar  legalmente  a razão  do  impedimento. 

Nota.  — Antes  da  promulgação  da  nova  Lei  das  Guardas 
Nacionacs  acima  , regulava  a seguinte  Legislação 

I.eide  18  de  Agosto  de  1831  Art.  18  § l.°-Na  lista  da  Guarda 
JNacional  de  reserva  serão  incluídos  os  Empregados  Publi™<? 
Aviso  2.“  de  8 de  Novembro  de  1833.— Os  cidadãos  que  fo- 
rem eleitos  ou  nomeados  para  empregos  públicos  que  os 
isente  do  serviço  da  Guarda  Nacional,  são  exonerados 
do  mesmo  serviço  somente  desde  o dia  em  que  entrarem 
no  exercício  dos  seus  empregos. 

(1)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  27  § l.°— Os  Se- 
nadores, Deputados,  e os  Membros  dos  Conselhos  Geraes 
de  Provinda  serão  dispensados  do  serviço  da  Guarda  Na- 
cional , não  obstante  o alistamento , se  requerem. 

(1)  Decreto  Leg,  de  25  de  Outubro  de  1832  Art.  8.°  §2  °— 
Os  Senadores , Deputados  e Membros  dos  Conselhos  Geraes 
de  Província  não  serão  incluídos  na  lista  do  serviço  or- 
dinário da  Guarda  Nacional  se  requererem  dispensa  delle 
justificando  os  seus  cargos. 

(3)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  27  § l.°— Os  Con- 
selheiros d’Estado  e Membros  dos  Conselhos  Presidenciaes 
serão  dispensados  do  serviço  da  Guarda  Nacional,  não 
obstante  o alistamento , se  requererem. 

(3)  Decreto  Leg.  de  25  de  Outubro  de  1832  Art.  8.°  § 2 0 

Os  Conselheiros  e Ministros  d’Estado,  bem  como  os  Mem- 
bros dos  Conselhos  Presidenciaes , e os  Chefes  de  Repar- 
tições não  serão  incluídos  na  lista  do  serviço  ordinário 
da  Guarda  Nacional , se  requerem  a dispensa  delle , jus- 
tificando os  seus  empregos. 

(3)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  11. —0  serviço  da 
Guarda  Nacional  he  incompatível  com  as  funcções  das 
Autoridades  Administrativas  que  tem  direito  de  requisitar 
a Força  publica. 

(3)  Circular  de  12  de  Junho  de  1833,  —A  fim  de  que  o 
serviço  da  Guarda  Nacional  seja  repartido  com  igualdade 
entre  os  Cidadãos  e os  Empregados  Públicos  , convem  que 
as  escusas  de  todo  o serviço  da  mesma  Guarda  sejüo  li- 
mitadas aquelles  dos  Empregados  das  Secretarias  d’Estado 
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a quem  forem  devidas  por  mui  justos  motivos  * ficando 
todos  os  mais  sujeitos  ao  serviço  das  rondas,  que  em 
nada  he  incompatível  com  as  luncções  de  taes  Empregados. 

(4)  Decreto  Leg.  de  25  de  Outubro  de  1832  Art.  8 0 <S  2 °— 
Os  Vereadores  não  serão  incluídos  na  lista  do  serviço  or- 
dinário da  Guarda  Nacional , se  requererem  dispensa  delle 
justificando  o seu  emprego. 

(4)  Aviso  de  9 de  Setembro  de  1833  § 10.  — Os  Oíficiacs 
da  Guarda  Nacional  podem  reunir  ao  serviço  do  seu  posto 
o exercício  do  emprego  de  Vereador  para  que  forem  eleitos, 
se  não  requererem  dispensa  daquelle  serviço  na  fórma  dó 
Art.  8.e  § 2.°  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832. 

(4)  Aviso  2.°— de  12  de  Setembro  de  1833  § l.°— O Promotor 
da  Guarda  Nacional  deve  considerar-se  como  em  serviço 
em  quanto  pelo  emprego  de  Presidente  da  Camara  Mu- 
nicipal não  requerer  dispensa , na  fórma  do  Art  8 ° <S  9 ° 
do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832. 

W de  4 de  Agosto  de  1834. -Nso  ha  incompa- 

tibilidade  em  que  o mesmo  indivíduo  sirva  o emprego 
de  Vereador  e o posto  de  Official  da  Guarda  Nacional. 

(9)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  11. —O  serviço  da 
Guarda  Nacional  he  incompatível  com  as  funcções  das 
Autoridades  Judiciarias  que  tem  direito  de  requisitar  a 
Força  publica. 

(6)  Idem,  Art.  27  § 2.°—  Os  Magistrados  serão  dispensados 
do  serviço  da  Guarda  Nacional,  não  obstante  o alista- 
mento , se  requererem. 

(6)  Decreto  Leg.  de  25  de  Outubro  de  183?  Art  8 - 3 0 __ 
Os  Magistrados  não  contemplados  no  Art.  11  da  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1831  nao  serão  incluídos  na  lista  do 

G43rda  ^acional’  se  requererem  dis- 
pensa delle,  justificando  o seu  emprego 

® d.e  Sflembro  de  j833  § lb—Os  Ofliciaes 
da  Guarda  Nacional , que  forem  nomeados  Juizes  deOr- 

phaos,  podem  reunir  ao  exercício  deste  empreso  o do 

na  fó™a  do  Art. 

-J  * Decreto  de  25  de  Outubro  de  1832. 

(10)  Idem— Os  Ofliciaes  da  Guarda  Nacional  deixao  vagos 
os  seus  postos  logo  que  forem  nomeados  Juizes  Munici- 
l»es,  por  nao  ser  compatível  o exercício  deste  emprego 
com  o serviço  da  Guarda  Nacional,  como  declaráo  o 

S S * L n Le' , df4  de  1331 , e oArt.  8.” 

Ss  3.  do  Decreto  de  2o  de  Outubro  de  1832. 
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(10)  Aviso  2.°— de  12  de  Setembro  de  1833  §2.®--  Confirma 
a doutrina  do  Aviso  anterior. 

(10)  Decreto  do  Gov.  de  6 de  Fevereiro  de  1J834. Con- 

cede demissão  do  emprego  de  Juiz  Municipal  ao  Conorel 
Chefe  de  Legião  da  Guarda  Nacional  de  S.  João  do  Prín- 
cipe, pela  incompatibilidade  que  ha  na  accumulação  de 
ambos  os  empregos. 

(ÍO)  Aviso  •n.0  95 — 16  de  Agosto  de  1838. — O ser  aualouer 
cidadão  Ofhcial  da  Guarda  Nacional  não  deve  obstar  aque 
possa  ser  proposto  e nomeiado  Juiz  Municipal;  mas 
logo  que  entre  no  exercício  deste  emprego  deve  deixar 
vago  o posto  por  analogia  do  que  dispõe  o Art  16  do 
Decreto  dc  25  de  Outubro  de  1832  relativameute  aoOf- 
hcial  que  se  ausenta  por  mais  de  hum  mez , ainda  com 

PmnÇrf^V,?°  qU®  0 Juiz  MdniciPal  tem  de  servir  por 
tempo  de  3 annos  consecutivos. 

(íl)  Aviso  n.°  37—20  de  Junho  de  1844.— Não  ha  motivo 
ae  Lei , nem  mesmo  de  grave  inconveniente  para  que  os 
Supplentes  do  Subdelegado  de  Policia  deixem  de  ser  qua- 
incados  para  o serviço  da  Guarda  Nacional,  sendo  porém 
isentos  do  mesmo  serviço  assim  ordinário  como  de  re- 
serva nas  occasiões  e durante  o tempo  em  que  estiverem 
exercendo  as  funcções  de  Subdelegado. 

r dr  9 de  Setembro  de  1333  §§  10  e 11.  —O  Of- 
íicial  da  Guarda  Nacional  logo  que  for  eleito  Juiz  de  Paz 
deixa  vago  o posto  pela  incompatibilidade  reconhecida  pelo 
ff-.11.  da  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831,  e Art.  8.° 

3.  do  Decreto  de  25  de  Outubro  de  1822.— A vaga  do  posto 
tem  lugar  quando  entrar  aquelle  Juiz  em  effectivo  exer- 
cício no  seu  respectivo  anno,  porque  servindo  no  impe- 
dimento temporário  de  outros,  somente  se  deve  considerar 
imPedld°  para  o serviço  do  posto. 

(12)  Aviso  2.°  — de  12  de  Setembro  de  1833§§1.°2.° 

O Secretario  da  Guarda  Nacional  deixa  vago  este  cargo 
quando  for  eleito  Juiz  de  Paz,  por  não  ser  compatível 

0 serviço  da  mesma  Guarda  com  as  funcções  de  Juiz  de 
laz,  observando-se  o mais  que  se  determina  nos  Arts. 
*u.  e.  od0  Aviso  de  9 de  Fevereiro  de  1833. 
nir^,S0  ^'° — de  ^ de 'Setembro  de  1833  § l.°  — Os 
Olliciaes  da  Guarda  Nacional , que  forem  eleitos  Juizes  de 

1 az , logo  que  entrarem  em  effectivo  exercicio  deste  em- 
prego deixão  vagos  os  seus  postos,  por  não  serem  com- 


paliveis  as  funcçòes  desta  Autoridade  com  o serviço  da 
.mesma  Guarda. 

(12)  Portaria  de  4 de  Agosto  de  1834.  — O Ofíicial  da 
Guarda  Nacional,  que  for  eleito  Juiz  de  Paz,  ou  vice- 
versa  , não  póde  accumular  o exercício  dos  dous  cargos 
pois  que  tendo  aquelle  Juiz  de  requisitar  a Força  arma- 
da , não  he  admissível  que  pertença  á mesma  Força , 

tendo  porôm  opção  o cidadào  escolhido  para  os  ditos 
dous  cargos. 

j’°  de  26  de  Fevereiro  de  I8/1O.  — Os 

Uihciaes  da  Guarda  Nacional  podem  ser  eleitos  Juizes  de 
raz , mas  não  accumular  o exercício  das  funcçòes  de  hum 
e outro  emprego. 

(12)  Aviso  n.°  284  — de  16  de  Janeiro  de  1841  § 2.° 

O Capitão  da  Guarda  Nacional  não  póde  servir  conjun- 
ctamente  o emprego  de  Juiz  de  Paz,  por  ser  isto  in- 
compatível por  expressa  declaração  do  Art.  11  da  Lei  de 
18  de  Agosto  de  1831. 

(12) (22)  Aviso  n.°  129  — de  9 de  Novembro  de  1846  § 2.Q 

Não  pode  presidir  á Junta  de  Qualificação  o cidadão  que 
pedio  demissão  do  cargo  de  Juiz  de  Paz  por  ser  nomeado 
tenente  Coronel  da  Guarda  Nacional,  visto  que  a Lei 
chama  para  aquelle  serviço  o Juiz  de  Paz  mais  votado,  e 
nao  o que  deixou  de  o ser. 

(12) (22)  Aviso  n,°  150 — de  22  de  Novembro  de  1848 

Approva  a decisão  do  Presidente  do  Ceará,  de  que  con- 
forme o Aviso  n.°  129  de  9 de  Novembro  de  1846  C 
nao  pode  presidir  á Mesa  Parochial  o Juiz  de  Paz 
mais  votado  que  servio  o Posto  de  Major  da  Guarda 
.dentro  do  quadriennio  da  sua  judicatura. 

t»  ^ j^"v.ls?  n'°  ^ — de  ^9  de  Janeiro  de  1849  § 3.° 

em  decidio  o Presidente  do  Mato  Grosso  não  ter  perdido 
o direito  a presidência  da  Junta  de  Qualificação  o Juiz 
de  Paz  que  acceitou  o posto  de  Chefe  de  Legião  da  Guarda 
S0nf  ’ qdenão  oexerceo;  mas  que  não  he  admis- 
siveí  de  modo  algum  que  presida  á Assembléa  Parochial 
o indivíduo  que  tem  exercido  o posto  de  Tenente  Co- 
onel  Commandante  da  Guarda  Nacional,  pois  que  sendo 
incompatível  o serviço  da  mesma  Guarda  coni  o cargo 

aLÍU1Z  ide^>  seSundo  0 A^-  11  da  Lei  de  18  de 
Agosto  de  1831,  declarados  pelos  Avisos  de  12  de  Se- 

^ - de  Novembro  de  1833,  9 de  Novembro 
de  1846  n.  129,  e Portaria  de  4 dc  Agosto  de  1834, 


0 exercício  do  posto  da  referida  Guarda  importa  a re- 

(|5“  ■!  cargo  de  Juiz  de  Paz  para  que  se  fora  eleito. 

(12)  (22)  Aviso  n.  10  / — de  2o  de  Abril  de  1849  <88  1.®  2.®— 
lie  conforme  ás  Decisões  Imperiaes  a que  deo  *o  Pre- 
sidente)do  Rio  de  Janeiro  , de  que  os  Juizes  de  Paz  do 

1 C ..anP°  da  ^reguezia  de  Cebolas  estavão  inhibidos 

r-fn£reSldir  a J,U"ta  de  Qualificaç3o,  huma  vez  que  du- 
rante o seu  quadricnnio  tinhão  exercido  o posto  da  Guarda 

™ ’ CT  P-°r  la'jí°  comPetia  a mesma  Presidência 

nalíz  de  Paz  imediato,  que  devia  manter-se  nella 
quando  aquelles  a pretendessem  assumir,  salvo  se  não 

fnndSfm»d?  re/erido  exercício , porque  então  cessava  o 

! 1 d°.ndt  em  S,d0  deduzid0  0 Principio  da  re- 

X„ra  ta(Ílta'pde  hum  carg0  inc°mpativel  com  outro  ap- 
plicado  pelo  Governo  em  diversos  casos.  P 

(JdJ  Aviso  de  9 de  Setembro  de  1833  «10  — 0 OffichI 
da  Guarda  Nacional  nomeado  Promotor  Públicos  póde  reunir 
fJerci<?10  ambos  os  empregos. 

(13)  Portaria  l .a  — de  31  de  Julho  de  1834.  — Nenhuma 
incompatibilidade  ha  no  exercício  simultâneo  de  Pro- 
motor  Publico  e Promotor  da  Guarda  Nacional. 

(lo  Aviso  de  13  de  Agosto  de  1834.  — 0 Escrivão  do  Juizo 
de  Orphuos  esta  no  caso  de  ser  dispensado  do  serviço 
ordinário  da  Guarda  Nacional. 

(lo)  Lei  *de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  12  § 3.°  — Não 
serão  alistados  para  o serviço  da  Guarda  Nacional  os 
Carcereiros,  e mais  encarregados  da  Guarda  das  prisões, 
e os  Officiaes  de  Justiça  e Policia. 

(15)  Aviso  3°— -de  17  de  Novembro  de  1832.  — Os  De- 
legados dos  Juizo  de  Paz,  em  quanto  existirem,  são  dis- 
pensados de  todo  ò serviço  da  .Guarda  Nacional  quer  ordi- 
nário quer  da  reserva,  por  serem  incompatíveis  ambos 
os  exercícios , bem  como  os  OíTiciaes  e Escrivães  do  dito 
/<-,u,zoj.  nã0  assím  os  Empregados  no  mãto. 

(lo)  Codigo  do  Processo  Art.  17.  — Os  Inspectores  de  Quar- 

Narionaes^0  dlsPensados  de  to^°  0 serviço  das  Guardas 

(15)  Portaria  de  21.  de  Junho  de  1833.  — Não  devem  ser 
approvados  para  Inspectores  de  Quarteirão  individuos  alis- 
tados  no  serviço  activo  da  Guarda  Nacional. 

(15)  Aviso  2.®  — de  2 de  Janeiro  de  1834.  — Para  evitar 
os  graves  inconvenientes  que  resultão  ao  serviço  publico 
de  serem  empregados  como  Inspectores  de  Quarteirão  os 


Guardas  Nacionaes  do  serviço  activo,  convém  que  não 
sejão  nomeados  para  o dito  emprego  os  indivíduos  naquellas 
drcunstancias , devendo  asCamaras  approvar  unicamente 
as  propostas  que  rccahirem  nos  Guardas  da  reserva , salvo 
naquelles  Districtos  em  que  absolutamente  não  houver  entre 
estes  pessoas  idóneas  para  o referido  emprego. 

(15)  Aviso  l.°  — de  28  de  Fevereiro  de  1834.  — A nomeação 
dos  Iuspectores  de  Quarteirão  deve  recahir  unicamente 
nos  Guardas  Nadonaes  da  reserva,  e não  do  serviço 
activo , para  evitar  o desfalque  que  do  contrario  soíTrerá 
a Força  activa  da  Guarda  Nacional , devendo  somente  ser 
tirados  dos  Guardas  do  serviço  activo  quando  na  reserva 
não  haja  absolutamente  cidadãos  idoneos  para  tal  cargo. 

(15)  Aviso  4.° — de  7 de  Dezembro  de  1835. — Não  deve  ser 
approvada  pela  Camara  Municipal  a proposta  para  Ins- 
pector  de  Quarteirão  de  hum  indivíduo  pertencente  ao 
serviço  activo  da  Guarda  Nacional. 

(15)  Portaria  de  9 de  Março  de  1836.  — Nem  os  Juizes  de 
Paz  devem  propor , nem  as  Camaras  Municipaes  devem 
approvar  para  o cargo  de  Inspector  de  Quarteirão  pes- 
soas pertencentes  ao  serviço  activo  da  Guarda  Nacional. 

(19)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  27  § 5.°  — Os  Empre- 
gados nas  Admiuistrações  dos  Correios  serão  dispensados 
do  serviço  das  Guardas  Nacionaes , se  requererem. 

(19)  Decreto  Leg.  de  25  de  Outubro  de  1832  Art.  8.'  § 6.°  — 
Os  Empregados  nas  Administrações  dos  Correios  não  serão 
incluídos  na  lista  do  serviço  ordinário  da  Guarda  Nacio- 
nal , se  delle  pedirem  dispensa , justificando  o seu  em- 
prego. 

(19)  Circular  de  28  de  Outubro  de  1843. — Expedido  pelo 
Ministério  do  Império.  — Determina  aos  Presidentes  das 
Provincias  que  fação  dispensar  os  Empregados  nas  Admi- 
nistrações e Agencias  dos  Correios  do  serviço  da  Guarda 
Nacional , visto  serem  as  suas  obrigações  incompatíveis 
com  o dito  serviço.  (Não  está  impresso). 

(20)  Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art  12  § l.° — Os  Mili- 
tares do  Exercito  e Armada  que  estiverem  em  serviço  acti- 
vo não  serão  alistados  para  o serviço  da  Guarna  Nacional. 

(20)  Decreto  Leg.  de  25  de  Outubro  de  1832  Art.  5.° — Os 
Militares  do  Exercito  e Armada  assim  effectivos  como  re- 
formados não  serão  alistados  para  o serviço  da  Guarda 
Nacional. 

(16)  Lei  de  18  dc  Agosto  de  1831  Art.  12  § 2.° — Não  serão 


(55) 

alistados  para  o serviço  da  Guarda 'Nacional  os  Clérigos 
de  Ordens  sacras  que  não  se  quizerem  alistar. 

Lei  de  18  de  Agosto  de  1831  Art.  24.  — As  funcções  de  Mem- 
bro do  Jury  de  Revista  são  incompatíveis  com  as  de  Mem- 
bro do  Conselho  de  Qualificação. 

Aviso  de  9 de  Setembro  de  1833  § l.°—  Os  Commandantes 
dos  Corpos  da  Guarda  Nacional  não  entrão  na  formação 
do  Jury  de  Revista. 

Idem  § 5.°  — Os  Membros  do  Conselho  de  Qualificação  em 
caso  algum  podem  accumular  as  funcções  do  Jury  de 
Revista,  á vista  da  generica  disposição  do  Art.  24  da 
Lei  de  18  de  Agosto  de  1831 

Idem  § 7.°  — ■ O Gommandante  que  nomêa  o Conselho  de 
Disciplina  jamais  poderá  ser  delle  Presidente. 

Vejão-se  mais  os  Actos  marcados  com  o n.°  (21)  nos  Arti- 
gos seguintes. 

Art.  4.°  $ 6.° — Juizes  de  Paz. 

Art.  9.°  § l.°  — Serviço  de  l.a  Linha. 

Nota.  — - Antes  da  creação  da  Guarda  Nacional  vigorava 

a seguinte  Legislação. 

(4)  (5)  Decreto  do  Governo  de  25  de  Novembro  de  1829. — 
Ficão  dispensados  do  serviço  Miliciano  os  Vereadores , o 
Procurador , o Secretario , o Porteiro  , e hum  Fiscal  em 
cada  Freguezia. 

(4)  (5)  Decreto  Leg.  de  25  de  Junho  de  1831  Art.  1.®— Ficão 
dispensados  do  serviço  de  2.a  Linha  os  Vereadores  e mais 
Empregados  das  Camaras  Municipaes , durante  o exercício 
dos  seus  empregos. 

(5)  Decreto  do  Gov.  de  4 de  Novembro  de  1830.  — As  dispo- 
sições do  Decreto  de  25  de  Novembro  de  1829  sobre  a 
classe  dos  Empregados  das  Camaras  Municipaes  que  devem 
ser  dispensados  do  serviço  de  2.a  Linha  , comprehende  os 
Supplentes  dos  Fiscaes  e Ajudantes  do  Porteiro,  em  quanto 
se  acharem  em  effectivo  exercício  destes  empregos. 

(12)  (15)  Provisão  de  23  de  Outubro  de  1828.  — Os  indiví- 
duos nomeados  Juizes  de  Paz  e seus  Empregados  devem 
ser  dispensados  do  serviço  da  2,a  Liuha  durante  o tempo 
daquelle  exercido,  a fim  de  não  haver  motivo  que  os 
embarace  na  pratica  de  suas  funcções  : entendendo-se 
a escusa  permittida  no  Art.  4.®  da  Lei  de  15  de  Outu- 
bro de  1827  somente  extensiva  aos  Commandantes  dos 
Corpos,  Majores,  e Ajudantes,  por  terem  exercido  ef- 
fectivo nos  ditos  Corpos. 


(12)(15)  Decreto  doGov.  de  21  de  Janeiro  de  1830  Art  2.°— 
O serviço  militar  dos  Empregados  de  2.*  Linha , com  ex- 
cepçSo  dos  Cómmandantes , Majores  e Ajudantes , cessará 
durante  o exercicio  dos  empregos  de  Juiz  de  Paz  , seu 
Supplentc , e Escrivão  do  Juizo. 

(12)(15)  Decreto  Leg.  de  25  de  Junho  de  1831  Art.  l.° 
Ficão  dispensados  do  serviço  de  2.“  Linha  os  Juízes  de 
Paz  e seus  Ofiiciaes , durante  o exercício  dos  seus  em- 
pregos. 

(15)  Decreto  do  Gov.  de  21  de  Janeiro  de  1830  § 3.®  Ne- 
nhúm  Militar  de  2.a  Linha  poderá  ser  nomeado  para  Oili- 
cial  de  Quarteirão  , nem  também  estes  serão  alistados 
para  o serviço  militar. 

Art.  10.  Fmcções  Eleitor  acs.  (22). 

Lei  n.°  387—  de  19  de  Agosto  de  1846  Art.  33 — No  caso  de 
que  qualquer  dos  Membros  do  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso tenha  feito  parte  da  Junta  de  Qualificação  , ser- 
virá em  seu  lugar  o seu  Substituto  legal , ou  o imme- 
diato  cm  votos. 

Aviso  n.°  129  — de  9 de  Novembro  de  1846  § 5.°  — A hy- 
pothese  de  ser  o Juiz  Municipal  o mesmo  que  presida  á 
Junta  de  Qualificação  como  Juiz  de  Paz  mais  votado  nao 
he  realisavel , mas  quando  o fosse , devia  ser  chamado 
o Substituto , porque  a Lei  não  permitte  que  sejão  accu- 
mulada9  as  funeções  de  Membro  da  Junta  de  Qualifi- 
cação ás  de  Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso. 

Aviso  n.°  91  — de  7 de  Junho  de  1847  § l.° — Segundo  a le- 
tra do  Art.  33  da  Lei  de  19  de  Agosto  de  1846  não  póde 
presidir  nem  fazer  parte  do  Conselho  Municrpal  de  Re- 
curso o Juiz  Municipal,  pela  razão  de  ter  sido  Presi- 
dente da  Junta  de  Qualificação  de  huma  das  Freguezias 
do  Município. 

Aviso  99  — de  8 de  Julho  de  1847  § 2.°—  Não  póde  presidir 
ao  Conselho  Municipal  de  Recurso  o Supplente  do  Juiz 
Municipal  que  fez  parte  da  Junta  de  Qualificação. 

Aviso  n.°  70 — de  15  de  Junho  de  1848  § l.° — 0 Presidente 
da  Camara  tendo  feito  parte  da  Junta  de  Qualificação 
não  deve  funccionar  no  Conselho  Municipal  de  Recurso , 
como  he  expresso  no  Art.  33  da  Lei  Regulamentar  das 
Eleições , embora  por  qualquer  motivo  não  quizesse  in- 
tervir na  qualificação  dos  votantes. 


Aviso  n.°  84  —de  27  de  Abril  de4847  § 27.— O Juii  Mu- 
nicipal, tendo  de  presidir  ào  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso, não  póde  formar  parte  da  Juntade  Qualificação , 
pois  que  "nem  convém  chamar  sem;  necéssidade  Supplen- 
tes  para  hum  serviço  tão  importante,  nem  deve- tòle- 
rar-se  tal  pratica  pelo  abuso  qúe  se  póde  còmmettér. 

Aviso  n.°57— de  22  de  Março  de  1847. § 1.^—0  Juiz  de  Paz 
mais  votado  que  não  presidirá  Junta  de  Qualificado  não 
deve  funcciohar  ife  Gonsiêlho  Municipal  de  Recurso  como 
Eleitor , para  evitar-se  a fraude  que  se  poderia  commet- 
ter  em  prejüizo  dos  direitos  políticos  dò  cidadão  brasi- 
leiro, deixando  elle,  por  confiar  nas  opiniões  do  seu 
immediato  em  votos  , de  tomàr  a presidência  da  Junta 
de  Qualificação  para  ir  no  Conselho  Municipal  sustentar 
com  o seu  voto  as  decisões  da  Junta  convenientes  ao 
seu  partido. 

Aviso  n.°  65  — de  6 de  Abril  de  1847  § 2.° — 0 Eleitor  mais 
votado  que  for  também  o Juiz  de  Paz  mais  votado  do 
Districto  da  Matriz  não  deve  entrar  no  Conselho  Muni- 
cipal de  Recurso , pois  que  tem  de  presidir  á Mesa  Pa- 
rochial;  por  quanto  já  tem  sido  decidido  que  não  he 
permittida  a opção  aos  que  a Lei  chama  a fazer  parte 
das  Juntas  de  Qualificação  e dos  Conselhos  Municipaes  de 
Recursofpãíra  previni r.  algum  concerto  infenso  ao  exer- 
cício dos  direitos  políticos  do  cidadão  brasileiro , embora 
não  tenha  este  Juiz  presidido  á Junta  de  Qualificação  pelo 
motivo  de  ausência  , porque  se  isto  o justifica  e o e*ime  da 
multa,  não  o dispensa  de  presidir  á Mesa  Parochial,  bem 
como  á Junta  dè  Qualificação  do  anno  posterior.  He  verdade 
que  o Membro  do  Conselho  Municipal  de  Recurso  não 
está  impedido  de  fazer  parte  da  Mesa  Parochial;  mas  o 
Juiz  de  Paz  mais  votado  póde  previnir  o seu  juizo  na 
decisão  de  qualquer  recurso  como  Membro  do  Conselho, 
e ficar  menos  apto  para  conhecer  da  queixa,  reclamação 
ou  denuncia  que  o recorrido,  á quem  o dito  Conselho 
tenha  sido  opposto , apresente  á Junta  de  Qualificação 
incumbida  de  rever  a qualificação  anterior. 

Aviso  n.°  24  — de  29  de  Janeiro  de  1849  § 5.° — Posto 
que  não  devem  fazer  parte  do  Conselho  Municipal  de  Re- 
curso o Juiz  de  Paz  que  , qualquer  que  fosse  o moti- 
vo, deixou  de  presidir  á Junta  de  Qualificação , em  vista 
das  razões  que  dictárão  as  decisões  dos  Avisos  n.°  5T  de 
22  de  Março,  e n.°  65  de  6 de  Abril  de  1847  § 2.°, 
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com  tudo  , segundo  os  mesmos  Avisos , não  esta  o Juiz  de 
Paz  de  que  se  trata  inhibido  de  presidir  á Mesa  Paro- 
chial,  pois  que  são  diversas  as  funcções  de  Presidente  da 
Mesa  Parochial  e de  Membro  do  Conselho  Municipal  de 
Recurso. 

Aviso  n.°  57  — de  22  de  Março  de  1847  § 2.°—  Não  lia  in- 
compatibilidade em  que  o Membro  do  Conselho  Municipal 
de  Recurso  o seja  também  da  Mesa  Parochial,  porque 
as  funcções  d’estes  dois  cargos  são  diversas  e indepen- 
dentes. 

(15)  Aviso  n.°  156  — de  21  de  Dezembro  de  1846  § 2.ü— 
O Escrivão  de  Paz  não  póde  accumular  o exercício  do 
seu  emprego  na  Junta  de  Qualificação  com  o de  Membro 
da  mesma  Junta  na  qualidade  de  Eleitor  Supplente , pois 
que  não  sendo  prevenida  na  Lei  esta  hypothesc , e con- 
vindo que  aos  trabalhos  da  Junta  presida  a maior  cir- 
cunspeção e fidelidade,  tornar-se-hão  menores  as  ga- 
rantias de  que  releva  cerca-los,  permittindo-se  esta  ae- 
cumulação,  bem  que  não  seja  incompatível . 

Aviso  n.°  83 — de  26  de  Abril  de  1847  § 15.  — A Lei 
não  prohibe  que  sirva  de  Escrivão  na  Junta  de  Qualifi- 
cação o indivíduo  nomeado  interinamente  para  servir  este 
cargo,  pelo  motivo  de  ser  Eleitor,  só  não  poderia  ser- 
vir, sim,  se  fosse  Membro  designado  da  Junta. 

11)  (12)  Aviso  n.°  18  — de  17  de  Janeiro  de  1849.  $ 
2.°  — A’  vista  dos  Arts.  26  e 27  do  Regulamento  n.° 
120  âe  31  dc  Janeiro  de  1842  nenhuma  incompatibili- 
dade lia  em  que  o Juiz  de  Paz  accumule  as  funcções  de 
Delegado  ou  Subdelegado  de  Policia,  devendo  porém  o 
Juiz  quando  tiver  de  presidir  á Mesa  Parochial , passar 
ao  seu  Substituto  a jurisdicção  de  Policia,  não  só  para 
maior  liberdade  da  eleição,  como  porque  não  poderá 
elle  acudir  á policia  da  Povoação  estando  occupado  com 
os  trabalhos  eleitoraes. 

ll)(12)  Aviso  n.°24  — dc  29  dc  Janeiro  de  18-49  §4." — 
Dispõe  o mesmo  que  o antecedente. 

;( 11) (12)  Aviso  n.°  37—  de  13  de  Fevereiro  de  1849  § 10.— 
Approva  a decisão  de  hum  Presidente  de  Província  por 
ser  conforme  ao  Aviso  anterior. 

: 1 1)(12)  Aviso  n.°  139—  de  21  de  Março  de  1849  § 2.ü— 
Decide  da  mesma  maneira  referindo-se  aos  Avisos  n.°  18 
de  17  de  Janeiro,  o n."  24  de  29  de  Janeiro  d’ es  te 
anno. 


(12)(14)  Aviso  n.°  95 — de  17  de  Junho  de  1847. — O 
facto  de  competir  ao  Juiz  de  Paz  mais  votado  a presi- 
dência da  Assembléa  Parochial  não  o isenta  de  servir 
o importante  cargo  de  Jurado,  salvo  se  na  occasião  de 
reunir-se  o Tribunal  elle  estiver  occupado  n’aquella  presi- 
dência , ou  tenha  de  occupar-se  durante  as  sessões  do  dito 
Tribunal , pois  que  n’estes  casos  deve  communicar  isso  ao 
Juiz  de  Direito ; não  sendo  applicavel  á hypothese  vertente 
as  disposições  dos  Avisos  de  15  de  Dezembro  de  1835, 
e de  7 de  Janeiro  de  1840 , por  isso  que  ellas  se  re- 
ferem ao  exercício  de  Juiz  de  Paz  no  anno  para  que 
lõra  eleito  , e não  áquelle  em  que  se  acha  para  effeito 
somente  de  dar  execução  na  parte  que  lhe  toca  á Lei 
Regulamentar  das  Eleições 

14)  Aviso  n.°  6 — de  9 de  Janeiro  de  1849.  — Posto  que 
seja  verdade  que  geralmente  se  encontre  difliculcíade  em 
reunir-se  o Conselho  de  Jurados  por  falta  de  Membros , . 
o que  occasiona  a demora  no  julgamento  dos  réos , tanto 
em  prejuizo  dos  mesmos  como  da  Sociedade,  com  tudo 
em  vista  da  preferencia  que  a Lei  dá  ao  serviço  das 
eleições  mesmo  sobre  a administração  da  justiça , como 
se  vê  dos  Arts.  28  e 38  da  Lei  de  19  de  Agosto  de 
1846,  e de  vários  Avisos;  e não  sendo  tão  eminente  <• 
irremediável  o inconveniente,  pois  que  na  maior  parte 
dos  casos  póde  ser  elle  removido  pelos  meios  que  a Lei 
tem  estabelecido  para  preencher  o numero  legal  de  Ju- 
rados; he  mais  conforme  ao  espirito  da  referida  Lei, 
que  nos  termos  do  Aviso  n.°  95  de  17  de  Junho  de 
1847  o Presidente  e mais  Membros  da  Junta  de  Quali- 
ficação, bem  como  do  Conselho  Municipal  de  Recurso 
e Mesa  Parochial , quando  acontença  terem  de  comparecer 
no  mencionado  Tribunal  como  Jurados , ao  mesmo  tempo 
que  hajão  de  funccionar  como  Membros  d’estas  Estações , 
sirvão  de  preferencia  n’estas,  participando  ao  Presidente 
do  dito  Tribunal  o seu  impedimento. 

(14)  Aviso  de  23  de  Julho  de  1850. — Expedido  peio  Mi- 
nistério do  Império.  — Declara  ao  Presidente  da  Provin- 
da de  São  Pedro  , que  o serviço  da  qualificação  dos  vo- 
tantes deve  preferir  ao  do  Jury,  pois  que  aquelta  tem 
tempo  fixado  pela  Lei , o que  não  acontece  com  os  tra- 
balhos do  Jury,  para  os  quaes  dá  a Lei  alòn;  d‘is'0 
maior  numero  de  Supplentes. 


(CO) 

Vcjao-sc  mais  os  Actos  marcados  com  o n."  (22)  nos  Ar- 
tigos seguintes. 

Art.  2.®  § 2.°—  Assembléas  Provinciaes. 

Art.  3.°  § l.°—  Administração  Geral  e Provincial. 
Art.  3.°  § 2.°  n.°  l.°—  Vereadores. 

Art.  4.°  § 4.°—  Juizes  Municipaes. 

Art.  4.°  § 6.°  — Juizes  de  Paz. 

Art.  4.°  § 7.°—  Promotores  Públicos. 

Art.  5.° — Empregados  Ecclesiasticos. 

Art.  7.° — Empregados  de  Fazenda. 

Alt.  9.°  § 2.°—  Serviço  da  Guarda  Nacional. 
Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  em  30 
,1c  Março  de  1851.—  José  de  Paiva  Magalhães  Calvet. 


cfnouoCocjicix  Doa  cíWidoA  expeDiDoó  pefo  cHWuá- 
letio  3o  «liupeuo  áolne  a,  uilefficjciici<x  De  aC- 
^tiiuaó  DiApoóiçÕeó  Do  cRocto  cRoDDiciouaf , e 
Ao^te  -Cciá  StoQiiiciaeâ  eamínlcuileA  Doca  ctlfti- 
(juiçõeA  DaA  xeApeclioou  cRoAAcmlílcaA. 


IMaçào  ehromdogica  dos  Avisos  expedidos  polo  Aliimhm 
do  Império  sobre  a intelligencia  de  algumas  disposições 
do  Aclo  Addicional , e sobre  Leis  Provinciaes  exorbi- 
tantes das  allribuições  das  respectivas  Assembléas . 


- 1835.  - 


Aviso  de  22  de  Junho.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Espirito  Santo.  0 prazo  de  10  dias  do  Art  10  do  Ado 
Addicional  começa  a correr  não  da  data  dos  Projectos  de 
Leis , mas  da  sua  apresentação  ao  Presidente  da  Pro- 
víncia. 

— 1837.  — 

Aviso  dc  11  de  Janeiro. — Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  Com  quanto  não  se  colha  do  Art.  7.u  do  Acto 
Addicional  combinado  com  o Art.  24  § 2."  que  se  devão 
completar  os  dois  mezes  de  sessão  exigidos  pelo  Art.  7.“ , 
com  «tudo  a necessidade  de  Actos  Legislativos  para  o bem 
da  Província  deve  guiar  sobre  a conveniência  da  conti- 
nuação dos  trabalhos  Legislativos. 

Aviso  de  12  de  Abril.  — Ao  Presidente  da  Província  de 
Mato  Grosso.  l.°  Não  deve  ser  executada  a Lei  Provin- 
cial n.°  11  , visto  que  as  Assembléas  Provinciaes  nenhuma 
ingerência  tem  sobre  o Exercito  do  qual  faz  parte  o Corpo 
de  Ligeiros  d que  se  refere  a mesma  Lei.  2.u  A Tarifa 
que  faz  parte  da  Lei  n.°  16  não  esta  de  accordo  com 
o Acto  Addicional , quando  ou  presuppõe  que  as  Assem- 
bléas Provinciaes  podem  autorisar  as  Corporações  de  mão 
morta  a possuir  bens  de  raiz,  pois  que  ha  nisso  offensa 
ao  imposto  da  siza,  ou  que  podem  legislar  ainda  que 
indirectamcnte  acerca  de  dispensas  matrimoniaes , que 
excedem  d alçada  das  mesmas  Assembléas. 

Aviso  dc  21  dc  Abril.  — Ao  Presidente  da  Província  de  Santa 
Catharina.  l.°  Não  podem  ás  Assembléas  Provinciaes  le- 
gislar ' sobre  limites  do  Bispado , pois  que , além  de  ou- 
tras razões,  vai  isto  cercear  as  attribuições  do  Bispo  que 
pelo  Art.  10  § 7 do  Acto  Addicional  he  Autoridade  geral. 
2."  Não  podem  as  mesmas  Assembléas  dispor  de  terrenos 
devolutos  a titulo  dc  sesmaria  ou  outro  qualquer,  em 
quanto  não  sc  fizer  a divisão  dos  bens  geraes  e provin- 
ciaes na  fórma  do  Art.  11  § 4 do  Acto' Addicional. 

Aviso  de  10  dc  Maio.  -1-  Ao  Presidente  da  Província  de  Ser- 


gípe.  A Assembléa  Provincial  nomeando  huma  Commiss5o 
de  tres  membros  para  expor  ao  Governo  Imperial  a crise 
por  que  passara  a Provincia  e as  medidas  que  tomara  por 
essa  occasião  , infringira  os  Artigos  83  e 8/»  da  Consti- 
tuição em  conformidade  dos  quaes  devera  se  ter  dirigida 
ao  mesmo  Governo. 

Aviso  de  21  de  Julho.  — Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Santa  Catharina.  l.°  A Assembléa  Provincial  exorbitou 
de  suas  altríbuições  concedendo  pelo  Art.  7.°  da  Lei  n.° 
56  o tratamento  de  Senhoria  ao  Provedor  da  Fazenda 
Provincial , pois  que  he  a concessão  desse  tratamento  da 
privativa  attríbuição  do  Poder  Executivo  pelo  Art.  102 
§ 11  da  Constituição , não  incluido  nas  attribuições  con- 
feridas ás  mesmas  Assembléas  nos  Arts.  10  e 11  do  Acto 
Addicional.  2.°  A Lei  n.*  79  que  legisla  sobre  terrenos  na- 
cionaes  e dispõe  delles  para  estabelecimento  de  colonias , 
he  exorbitante  das  attribuições  concedidas  ás  Assembléas 
Provinciaes  , e offende  o Art.  lo  § 15  da  Constituição , 
em  quanto  pela  divisão  dos  bens  geraes  e provinciaes  não 
forem  nestes  comprehendidos  os  terrenos  devolutos. 

Aviso  de  29  de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Espirito  Santo.  I.0  Devem  as  Assembléas  Provinciaes 
encerrar  os  seus  trabalhos  no  ultimo  de  Dezembro  , em- 
bora não  estejão  concluídos,  por  isso  que  o anno  legis- 
lativo para  as  ditas  Assembléas  anda  igual  passo  com  o 
civil.  2.°  0 marcar  a Lei  de  2 de  Abril  de  1835  o dia 
2 de  Setembro  para  a abertura  das  sessões  ordinárias  da 
Assemblea  Provincial  não  inhibe  ao  Presesidente  da  Pro- 
vincia de  convoca-la  extraordinariamente  em  qualquer 
tempo- que  o bem  da  Provincia  o exigir,  antes  dessa 
epocha. 

Aviso  de  16  de  Dezembro.  — Ao  Presidente  da  Provincia 
do  Espirito  Santo.  As  Assembléas  Provinciaes  não  podem 
legislar  sobre  o processo  da  eleição  de  Senadores  e De- 
putados Geraes,  não  só  á vista  do  Art.  97  da  Constituição, 
como  também  porque  pertence  á Assembléa  Geral  a de- 
signação dos  Districtos  eleitoraes , a qual  não  está  com- 
prehendida  entre  as  attribuições  conferidas  pelos  Arts.  19 
e 11  do  Acto  Addicional. 

— 1838.— 


Aviso  do  l.°  de  Março.  — Ao  Presidente  da  Provinda  do  Es- 


(3) 

pirito  Santo.  O Art.  10  § 11  do  Acto  Addicional  não 
comprehende  a faculdade  de  legislar  em  particular  ácerca 
da  nomeação , suspensão  edemissüo  de  cada  hum  dos  Em 
pregados  em  particular,  o que  pertence  ao  executor  da  Lei. 

Aviso  de  5 de  Novembro.  Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  l.°  A lei  n.°  16  he  inconstitucional,  visto  que 
não  tem  as  Assembléas  Provinciaes  a attribuição  de  con- 
ferir privilégios  aos  seus  membros , principalmente  com- 
prehendendo  o de  não  poderem  os  que  são  Empregados 
geraes  sahir  da  Provinda  em  sesviço  por  ordem  do  Pre- 
sidente durante  a Legislatura.  2.°  Foi  a referida  Lei  in- 
constitucionalmente publicada  pela  Assembléa , por  isso 
que , tendo  ella  voltado  á Assembléa  por  lhe  ser  negada 
a sancção,  não  foi  approvada  tal  qual  o tinha  sido  an- 
tes ou  no  s entido  das  razões  da  Presidência , na  fórma  dos 
Arts.  15  e 19  do  Acto  Addicional.  E porque  a sancção 
fora  negada  por  ser  o Projecto  contrario  á Constituição  , 
deve-se  sobr’estar  na  sua  execução. 

Aviso  de  6 de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  Os  Presidentes  das  Províncias  não  são  obrigados 
a sanccionar  immediatamente  e sem  retardar  os  Projectos 
de  Lei  que  lhe  são  reenviados,  mas  tem  os  10  dias  mar- 
cados no  Art.  19  do  Acto  Addicional.  — Quando  o dito 
Acto  lhe  impuzesse  aquella  obrigação  á Assembléa  Geral 
competia  precisar  as  expressões  — immediatamente  e sem 
retardar — e não  á Assembléa  Provincial.  — Dado  porém 
que  fosse  isso  da  sua  attribuição  devera  a Assembléa 
fazer  por  meio  de  huma  Lei , e não  por  hum  simples 
Parecer  de  Commissão . — A razão  de  que  á demora  do 
referido  prazo  traria  prejuízo  aos  interesses  da  Provincia 
he  infundada , e prova  demais ; e quando  fosse  realmente 
hum  mal , outros  serião  os  meios  de  remedia-lo , e não 
aquelle  que  tende  a debilitar  a Presidência  em  huma  pre- 
rogativa  de  tanto  alcance. 

— 1839. — 

Aviso  de  20  de  Fevereiro.  — Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Ceará.  — Não  houve  exorbitância  das  attribuições  da  As- 
sembléa Provincial  na  autorisação  conferida  á Commissão 
creada  pela  Lei  de  6 de  Outubro  de  1838  para  promover 
a colonisação , pois  que  não  importa  isso  a revogação  do 
Art.  7.°  da  Lei  Geral  de  13  de  Setembro  de  1831. 


( 4 ) 

— 18/éO.  — 

Aviso  de  17  dc  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Pará.  Não  podem  as  Assembléas  Provinciacs  recusar  as 
informações  pedidas  pelos  Presidentes  de  Província  para 
conhecerem  da  curialidade  de  seus  aclos , e poderem  ha- 
bilitar o Governo  Geral  na  deliberação  que  lhe  compete 
pelo  Art.  17  do  Acto  Addicional;  accrescendo  que  os 
Presidentes,  encarregados  de  manter  a ordem  e tran- 
quillidade  publica , não  devem  promulgar  nem  fazer  exe- 
cutar actos  que , posto  emanados  de  huma  autoridade  le- 
gal , são  illegalmente  promovidos , e em  sua  origem  vi- 
ciados. 

\viso  de  21  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Uio  Grande  do  Norte.  A Assembléa  Provincial  exorbitou 
de  suas  attribuições  concedendo  o tratamento  de  Senhoria 
ao  Inspector  da  Thesouraria  Provincial  pela  Lei  n.°  10 
de  1838,  pois  que  esta  attribuição  não  estando  cqm- 
prehendida  nas  disposições  dos  Arts.  10  e 11  do  Acto 
Addicional , he  da  privativa  competência  do  Podor  Exe- 
cutivo pelo  Art.  102  § 11  da  Constituição. 

Aviso  de  26  de  Março.  — Ao  Presidente  da  Província  da 
Parahiba.  Não  havendo  interrupção  entre  a existência  <* 
renovação  do  Corpo  Legislativo  Provincial , a Lei  que  re- 
gular a epocha  do  chamamento  da  Assembléa  designa  ne- 
cessariamente a dissolução  natural  de  huma  e o nasci- 
mento da  outra. 

Aviso  de  27  de  Março.  — Ao  Presidente  da  Província.  1." 
Foi  bem  denegada  a saneção  á Lei  n."  38 , pois  que  no 
Art.  6.°  exorbitou  a Assembléa  Provincial  de  suas  attri- 
buições ordenando  o recrutamento  forçado,  que  he  ila 
privativa  attribuição  da  Assembléa  Geral  pelo  Art.  15  § 
11  da  Constiluição.  2.°  Os  dois  terços  dos  Membros  da 
Assembléa  para  o caso  do  Art.  15  do  Acto  Addicional 
contão-se  em  relação  ao  numero  dos  Membros  presentes 
quantos  bastem  para  haver  sessão,  e não  ao  de  lodos 
os  Membros  de  que  se  compõe  a Assembléa. 

Aviso  de  28  de  Março.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  Violou  a Assembléa  Provincial  o Acto  Addicional 
e a Constiluição , remettendo  ao  Governo  para  scr  presente 
á Assembléa  Geral  huma  proposta  sobre  divisão  da  Pro- 
víncia , cm  vez  de  huma  representação  na  fórma  do  Ar! 


8o  § 4."  da  Constituição  , núo  tendo  por  tanto  o Governo 
nada  a deliberar  sobre  aquella  proposta. 

Aviso  de  7 de  Agosto.  — Ao  Presidente  da  Província  de 
Santa  Calharina.  l.°  A Lei  n.°  138  está  sujeita  ás  dis- 
posições da  Lei  Geral  de  12  de  Maio  deste  anno  nos 
Arte.  2 e 8.  2.°  A Lei  n.°  146  no  Art.  3.  §§.  11 , 
13  a 16,  24  e 25  está  no  caso  de  ser  revogada  pelo 
Gorpo  Legislativo  por  prejudicar  e offender  os  impostos 
geraes  de  exportação  e huma  parte  dos  applicados  á amor- 
tisação  do  papel  moeda  , onerando  demasiadamente  a ex- 
portação de  alguns  generos  e as  lojas,  armazéns,  &c. 

Aviso  de  13  de  Novembro.— Ao  Vice-Presidente  da  Província 
do  Ceará.  He  censurável  o procedimento  do  Presidente  da 
Província  de  suspender  os  Actos  da  Assembléa  Provincial 
promulgados  legalmente,  e mandar  fazer  nova  apuração 
para  huma  Assembléa  que  já  estava  constituida  e em  exer- 
cício, embora  se  houvesse  a mesma  Assembléa  tumul- 
tuariamente  offendesse  a Lei  na  verificação  dos  poderes 
de  seus  Membros,  e trabalhasse  com  menor  numero  dc 
Membros  do  que  o exigido  pelo  Regimento. 

— 1841.  — 

Aviso  de  12  de  Janeiro.—  Ao  Presidente  da  Província  da 
Parahiba.  Não  tem  lugar  a expedição  dos  titulos  dos  Em- 
pregados da  Secretaria  da  Presidência  pelo  Governo  Geral , 
por  isso  que  as  disposições  da  Lei  Provincial  a respeito 
daquella  Repartição  devem  continuar  a ser  observadas  até 
que  a Assembléa  Geral  as  revogue  nos  termos  do  Art.  8.° 
da  Lei  de  12  de  Maio  de  1840. 

Aviso  de  13  de  Janeiro.— Ao  Presidente  da  Província  da 
Parahiba.  Não  deve  ser  reconhecida  como  legal  e pro- 
cedente a Resolução  Provincial  que  concede  prerogativas , 
isenções  e privilégios  em  favor  de  empregados  Munici- 
paes;  1."  porque  não  foi  legalmente  promulgada  visto 
faltar  a saneção  da  Presidência , ou  o supprimento  delia 
pela  Assembléa;  2.°  porque  a sua  disposição  he  exorbi- 
tante das  attribuições  conferidas  pelos  Ars.  10  e 11  do 
Ado  Addicional ; 3.°  porque  a isenção  concedida  em  favor 
da  Gamara  Municipal  hc  dircdnmcntc  opposta  não  so  a 
l ei  Geral  de  l.°  dc  Outubro  dc  1828  nos  Arts.  43 , 1 4 , 
58 , 73  c 78  que  a subordinão  á Presidência  , como 


(6) 

também  ao  Art  5.°  § 8.°  da  Lei  de  3 de  Outubro  de  1834 , 
sustentado  pelo  Art.  2.°  da  Lei  de  12  de  Maio  de  1840. 

Aviso  de  14  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  da  Bahia. 
Não  póde  ter  execução  a Lei  Provincial  n.°  126  na  parte 
quo  approva  as  condições  4.a  e 5.a  offerecidas  pela  Com- 
panhia de  navegação  por  vapor , pois  que  nellas  se  es- 
tipula a isenção  de  direitos  geraes  sobre  que  somente  póde 
legislar  a Assembléa  Geral  Legislativa. 

Aviso  de  19  de  Fevereiro. — Ao  Presidente  da  Província  de 
Minas  Geraes.  O Art.  8.°  da  Lei  Geral  de  12  de  Maio  de 
1840  não  inhibe  ás  Ássembléas  Provinciaes  o revogarem 
as  suas  Leis  ou  aquellas  de  suas  disposições  que  forem 
oppostas  ao  Acto  Addicional  interpretado. 

Aviso  de  14  de  Abril.  — Ao  Presidente  da  Província  de  Minas 
Geraes.  He  procedente  a duvida  da  Camara  Municipal 
do  Ouro-Preto  de  abrir  o masso  das  cédulas  da  eleição 
ordenada  pela  Assembléa  Provincial , pois  que  não  o póde 
fazer  sem  ordem  ou  autorisação  da  Assembléa  Geral  Le- 
gislativa. 

Aviso  de  28  de  Julho. — Ao  Presidente  da  Província  da  Pa- 
rahiba.  l.°  Ainda  que  o Governo  esteja  autorisado  para 
mandar  suspender  a execução  de  Leis  Provinciaes  decre- 
tadas com  falta  de  jurisdicção , posto  que  sanccionadas , 
com  tudo,  estando  reunido  o Corpo  Legislativo , he  mais 
regular  e seguro  recorrer  a elle.  2.°  As  Ássembléas  Pro- 
vinciaes não  estão  privadas  pelo  Art.  8 0 da  Lei  Geral 
de  12  de  Maio  de  1840  de  revogar  as  suas  Leis  que 
forem  oppostas  á interpretação  dada  pela  dita  Lei  ao  Acto 
Addicional. 

Aviso  de  6 de  Novembro. — Ao  Presidente  da  Província  do 
Pará.  A faculdade  conferida  ao  Presidente  da  Província 
pelo  Art.  3.°  da  Lei  Provincial  n.°  87  deste  anno , para 
crear  os  lugares  de  justiça  que  julgar  necessários  nas  novas 

• Comarcas , deve  ser  entendida  nos  termos  do  Art.  2.°  da 
Lei  de  12  de  Maio  de  1840. 

Aviso  de  25  de  Novembro. — Ao  Presidente  da  Província  da 
Parahiba.  Os  Presidentes  de  Província  devem  dar  ou 
negar  a sancção  no  prazo  inprorogavel  de  10  dias , con- 
tados da  data  da  apresentação  do  Projecto  de  Lei , es- 
teja ou  não  reunida  a Assembléa  Provincial , cumprindo 
no  caso  de  se  encerrar  a Sessão  antes  de  findo  aquellc 
prazo  , apresentar  a sua  deliberação  no  primeiro  dia  de 
[ reunião , com  data  romprchendida  no  mesmo  prazo. 


Aviso  de  30  de  Dezembro  — Ao  Presidente  da  Província  de 
Pernambuco.  A Lei  n.°  84  de  1840  que  manda  pôr  em 
arrematação  a venda  das  carnes  verdes  com  privilegio 
exclusivo  ao  arrematante , he  não  só  contraria  á Cons- 
tituição no  Art.  179  § 24,  como  também  á Lei  Geral 
de  i.°  de  Outubro  de  1828  no  Art.  66  § 8.° 

— 18-42.  — 

Aviso  de  7 de  Janeiro. — Ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte.  A Assembléa  Provincial  exorbitou  de 
suas  attribuições  no  Art.  9.°  da  Lei  n.°  58  de  1840, 
na  parte  que  autorisa  o recrutamento  para  a Força  Policial, 
pois  que  este  objecto  he  da  privativa  competência  do 
Corpo  Legislativo. 

Aviso  de  12  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Pará. . Por  Parochos  Missionários  providos  pelo  Bispo  Dio- 
cesano , de  que  trata  a Lei  Provincial  n.°  71 , devem-se 
entender  os  Religiosos  encarregados  de  Missões  e das  at- 
tribuições e faculdades  parochiaes  que  lhes  são  concedidas 
pelo  Ordinário  , somente  em  quanto  andarem  errantes  nos 
sertões,  devendo  proceder-se  ao  seu  provimento  na  fórma 
da  Lei , fazendo-se  as  propostas  ao  Poder  Executivo  logo 
que  sejão  construidas  as  Igrejas  e creadas  as  Parochias. 

Aviso  de  5 de  Fevereiro. — A huma  Deputação  da  Assembléa 
de  S.  Paulo.  Nega  audiência  á mesma  Deputação  por  ser 
portadora  de  huma  representação  não  só  offensiva  dos 
Arts.  15  §8.°,  71,  83  e 84  da  Constituição,  e Art.  9.° 
10  e 11  do  Acto  Addicional , como  concebida  em  lin- 
guagem descomedida,  e insultuosa  dos  Poderes  Supremos. 

Aviso  de  10  de  Fevereiro. — Ao  Presidente  da  Provincia  do 
Maranhão.  l.°  hemal  cabida  a denominação  de— Muni- 
cipaes — que  a Lei  Provincial  n.°  109  dá  a alguns  actos, 
pois  que  o Acto  Addicional  somente  reconhece  Leis  e Re- 
soluções Provinciaes;  se  aquella  denominação  leve  por  fim 
marcar  o modo  especial  por  que  devião  ser  publicadas  as 
Leis  sobre  objectos  de  que  trata  o Art.  13,  2.a  parte  do 
dito  Acto,  outra  seria  a maneira  de  o determinar.  2.° 
ha  exorbitância  na  Lei  n.°  116  que  crea  huma  especic 
de  moeda,  embora  limitada  ás  Repartições  Provinciaes, 
por  ser  isto  objecto  da  privativa  attribuição  do  Corpo 
Legislativo  pelo  Art.  15  § 17  da  Constituição. 


Aviso  de  18  de  Março. -Ao  Presidente  da  Província  de 
SeHpe.  Não  devera  ter  sido  sancciònada  a Lei  1 rovmcial 
i, .o®  24  deste  anno  que  concede  privilegio  exclusivo  a 
liuma  Fabrica  de  sabáo ; como  porém  foi  promulgada , 
deve-se  suspender  a sua  execução  por  ser  aquclle  ob- 
iecto  exorbitante  dos  Arts.  10  e 11  do  Acto  Addicional. 

Aviso  de  12  de  Setembro. — Ao  Presidente  da  lrovinciade 
Ser"i"e.  0 privilegio  exclusivo  concedido  pela  Lei  1 ro- 
vincial  n.u  79  deste  anno  não  só  hc  exorbitante  dos  Arts. 
10  e 11  do  Acto  Addicional , como  offensivo  do  Art.  17 J 
§§  16  e 2A  da  Constituição. 


— i8/i3. — 

Aviso  de  20  de  Maio.— Ao  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo.  Na  execução  da  Lei  n.»  20  de  1842  deve  o Presi- 
dente da  Província  mandar  para  o Arclnvo  1 rovmcial 
não  os  originaes , mas  copia  dos  actos  pertencentes  a Admi- 
nistração Geral.  . . 

Aviso  de  12  de  Julho.— Ao  Presidente  da  Província  das 
Alagoas.  l.°  He  anticonstitucional  a Lei  Provincial  n.  - 
de  1842  que  reintegra  hum  Professor  de  grammatica 
franceza  , pois  que  semelhante  acto  equivale  á huma  no- 
meação, que  he  da  competência  do  Poder  Executivo.  2.° 
Exorbitou  * a Assembléa  Provincial  de  suas  attribuições 
na  Lei  n.°  4 que  aposenta  com  dous  terços  do  ordenado 
a hum  Professor  de  1.“  letras,  pois  que  não  estão 
as  Assembléas  Provinciaes  aulorisadas  para  conceder  merces 
pecuniárias , que  são  da  privativa  competência  do  Podei 
Executivo  com  a approvação  da  Assembléa  Geral  Legis- 
lativa. „ • • 1 Hf 

Aviso  de  21  de  Julho. —Ao  Presidente  da  Província  de  Minas 

Geraes  1 .°  Deve  o Presidente  da  Província , para  con- 
ceder ou  negar  a sua  saneção  aos  actos  da  Assembléa  , 
guiar-se  pelas  disposições  dos  Arts.  10,  11  e 12  do 
Acto  Addicional , guardando  religiosa  mente  os  Arts.  13 
a 17  c 19.  2.°  Houve  exorbitância  na  adopção  das  Leis 
n.°  1.40  Arts.  11  e 12,  e n.°208§l.°,  que  marca  as 
habilitações  para  se  poder  exercer  a profissão  dc  Phar- 
maecutico ; mas  sendo  a sua  matéria  de  utilidade 
publica  , serão  as  ditas  Resoluções  submettidas  ao  Corpo 
Legislativo  para  serem  approvadas. 

Aviso  de  28  de  Setembro. — Ao  Presidente  da  Província  de 


Santa  Cnlharina.  o Presidente  promover  a revogação 
<la  Lei  n."  1(>(>  que  concede  á Mesa  ira  Irmandade  dos 
Passos  a execução  ila  mesma  Lei  , visto  que  hc  luinia 
semelhante  disposição  irregular  e inconstitucional  por 
pertencer  a execução  das  Leis  ao  Poder  Executivo  e Au- 
toridades por  elle  delegadas. 

viso  de  21  de  Outubro. — Ao  Presidente  da  Província  das 
Alagoas.  1."  Foi  incurial  a saneção  dada  á Lei  n.u  1.u 
deste  anuo  que  autorisa  a suspensão  dos  Empregados 
provinciaes  para  serem  responsabilisados  , tornando-se 
esta  deliberação  improcedente  se  dentro  de  30  dias  não 
(br  o Empregado  pronunciado  ; em  1.°  lugar  porque  lm 
impolilica  pelos  embaraços  que  traz  a Administração  ; 
em  2.°  porque  hc  da  indolc  dos  Empregados  administra- 
tivos o serem  amovíveis.  2.u  A epoclia  da  reunião  das  As- 
sembléas  Provinciaes  deve  ser  calculada  de  modo  que 
possão  ser  prorogadas  ou  adiadas  quando  o bem  publico 
o exigir.  3.°  INão  convem  multiplicar  os  Districtos , Termos 
e Parochias , não  só  pela  ditliculdade  de  acharem-se  pes- 
soas sufíicicntes  para  os  cargos  públicos  , como  também  , 
quanto  ás  Parochias , pela  difiiculdadc  de  se  encontrarem 
Pastores  que  administrem  o Pasto  Espiritual.  A.0  Foi 
inconsiderada  a saneção  dada  á Lei  n.u  1 1 , que  -per- 
mitte  as  tapagens  do  Rio  de  S.  Francisco  nas  vargens, 
lagoas  e riachos  e mais  lugares  onde  chega  a inundação. 
INão  se  devem  os  Presidentes  julgar  autorisados  para 
fazer  obras , e permillir  actos  daquella  natureza  nos  rios 
navegáveis,  e mormente  nos  que  dividem  Províncias.  5." 
jNão  foi  retlectida  a saneção  dada  á Eei  n.°  12  que  crea 
hum  Conselho  permanente  de  Instrucção  Publica  para 
fiscalisar  por  si  e seus  delegados  as  aulas  da  Província, 
pois  que  privou-se  ás  Gamaras  Municipaes  dessa  attribuição 
que  por  certo  não  será  mais  bem  desempenhada  por 
aquelle  Conselho  e seus  Delegados;  alêm  de  que  íica 
pela  mesma  Lei  privado  o Governo  de  expedir  definiti- 
vamente os  Regulamentos  sobre  aquelle  objeclo  , e por 
ella  se  grava  o Cofre  provincial  que  recebe  já  suppri- 
mentos  do  Tbesouro. 

Aviso  de  31  de  Outubro.— Ao  Presidente  da  Província  de 
Sergipe.  Houve  exorbitância  na  adopção  da  Lei  provincial 
de  15  de  Maio  deste  anno , não  sanccionada  , pois  que 
não  compelo  ás  Asscmblcas  Provinciaes  legislar  sobre  o 
processo  da  eleição  de  seus  Membros,  o qual  deve  em 


í 10 ) 


. tudo  ser  idêntico  ao  da  eleição  dos  Deputados  Geraes. 

Aviso  de  4 de  Novembro. — Ao  Presidente  da  Província  de 
Mato  Grosso.  As  Assembléas  Provinciaes  não  podem  le- 
gislar sobre  a Guarda  Nacional  , por  não  estar  esta  attri- 
biiiçüo  comprehcndida  nos  Arts.  10  e 1 1 do  Acto  Addi- 

cional.  . . 

Aviso  de  9 de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Província  dc 
Pernambuco.  1."  Não  se  devem  accumular  nas  Leis  de  Or- 
çamento disposições  heterogeneas , por  ser  isso  irregular 
e privar  a rresideneia  da  denegação  da  sancção  áquellas 
de  suas  disposições  que  a não  merecerem  , para  não 
privar  a Província  dc  Leis  taes.  2.°  A despeza  com 
a inspecção  do  assucar  e algodão  não  lie  provincial,  e 
sim  geral.  3.°  A disposição  do  Art.  /i4  daquella  Lei  lie 
exorbitante  dos  princípios  constitucionaes , pois  não  compete 
ás  Assembléas  Provinciaes  legislar  sobre  os  bens  dos  or- 
phãos  autorisando  a Presidência  a regula-los.  4.°  Exorbitou 
a Assembiéa  Provincial  de  suas  altribuições  na  Lei  n.  99, 
pois  que  o Acto  Addicional  não  confere  ás  Assembléas 
Provinciaes  a attribuição  de  conceder  aposentadorias , que 
he  da  competência  do  Poder  Executivo  por  serem  mer- 
cês pecuniárias.  5.°  0 grande  numero  dc  loterias  con- 
cedidas pelas  Leis  n.os  97 ,,  100 , 103 , 104 , 105  e 
108  pode  causar  prejuízo  ás  rendas  do  Estado. 

Aviso  de  5 de  Dezembro. — Ao  Presidente  da  Província 
de  S.  Paulo.  Foi  com  razão  denegada  a sancção  ao  Pro- 
jecto de  Lei  que  dispunha  continuassem  a vigorar  os  con- 
tractos celebrados  com  os  estrangeiros  para  o ensino  pu- 
blico cm  quanto  o Corpo  Legislativo  outra  cousa  não 
ordenasse , por  isso  que  humn  semelhante  disposição  im- 
porta nomeação  dc  Empregados  Públicos , com  o que  se 
fere  huma  attribuição  privativa  do  Poder  Executivo. 


— 1844.  — 

Aviso  dc  15  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província 
do  Espirito  Santo.  1."  A Lei  n.°  3 de  1842  que  apo- 
senta hum  Frofessor  de  pimeiras  letras  he  contraria  ao 
Acto  Addicional , que  não  confere  ás  Assembléas  Pro- 
vinciaes semelhante  attribuição , concedida  pela  Consti- 
tuição ao  Poder  Executivo  com  approvação  do  Corpo  Le- 
gislativo. 2.°  0 plano  da  obra  de  huma  prisão  publica 
decretada  pela  Lei  n.°  17  deve  ser  submettido  ao  Go- 


ver  no , por  ser  objeclo  geral  a segurança  c salubridade 
das  cadeias , c compelir  ao  mesmo  Governo  a suprema 
inspecção  sobre  a disciplina  das  prisões  , com  a qual 
deve  eslar  cm  harmonia  a construcçüo  do  edifício .. 

Aviso  de  24  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.  Foi  indevidamente  sanccionada  a Lei  n.°  193  desle 
annc,  que  revogou  liuroa  Postura  municipal  sem  ler  pic- 
cedido  proposta  da  respectiva  Cninara. 

Aviso  de  24  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia  Não  forão  consultados  os  interesses  da  Província 
na  saneção  da  Lei  n.°  190  de  18 *3  que  autorisa  a des- 
peza  de  20 . 000  com  mestres  de  fabricar  assucar,  fazer 

fornalhas  , e com  mestres  veterinários  : e exorbitân- 
cia na  mesma  attribuição  , por  nüo  pertencer  ás  Assem- 
bléas  Provinciaes  legislar  sobre  industria. 

Aviso  de  24  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.  Exorbitou  a Assembléa  Provincial  de  suas  attri- 
buições  na  Lei  n.°  187  de  1843  que  autorisa  a conces- 
são de  hum  privilegio  exclusivo  sobre  industria  , pois  que 
a legislação  em  vigor  não  a autorisa  a legislar  sobie 

industria.  , ,,  . . , 

Aviso  de  24  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.  0 Presidente  da  Província  não  sc  deve  prestara 
disposição  da  Lei  n.°  196  de  1843,  que  o converte  cm 
mero  intermediário  para  a correspondência  do  Medico  da 
Mãe  d’agua  do  Sipó  com  o Conselho  de  Salubridade  1 u- 

Aviso  de  24  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  lrovmcia  da 
Bahia.  Deve  ser  submeltido  ao  Governo  antes  de  ser 
executado  o plano  da  obra  com  a barra  do  Rio  Inliam- 
bupe , vista  a sua  importância.  . . , 

Aviso  de  2A  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Provmcna  da 
Bahia.  Foi  menos  regular  o incumbir  a Lei  n.°  19b  no 
Art.  l.°  § 22  n.°50  á hum  Engenheiro  determinado  a 
fiscalisação  ou  administração  de  certas  obras  especifica- 
das, não  só  porque  melhor  desempenharia  tal  incum- 
bência pessoa  estranha  ao  plano,  como  porque  aquella 
nomeação  he  acto  do  Poder  Executivo.  . . . 

Aviso  de  24  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  da 
Bahia.  He  censurável  a Assembléa  Provincial  em  decretar 
na  Lei  n.°  196  Art.  l.°  § 16  avultada  quantia  para  ju- 
bilações  e pensões,  e para  oTheatro  publico,  quando 
recebe  do  Thesouro  o supprimento  de  Itw  contos  de 


réis , que  deixão  de  scr  applicados  a objeetos  urgentes. 

Aviso  de  15  de  Fevereiro. —Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  A Asscmbléa  Provincial  exorbitou  de  suas  attri- 
buições  no  Projecto  de  Lei  n.°  12  , que  confere  aos  alum- 
nos  do  Liceo  o gráo  de  Bacharel  em  letras , e da-lhcs 
preferencia  para  os  Empregos  Públicos  Provinciacs : 1 ." 
porque  a concessão  de  honras , titulos  c distincçòcs  nao 
são  da  sua  allribuição , não  podendo  de  nenhuma  fôrma 
ser  encabeçada  no  § 2.°  do  Art.  10  do  Aclo  Addieional : 
2.°  porque  habilitando  aquelle  gráo  para  a matricula 
nos  estudos  da  Universidade  que  se  projccta  , o mesmo 
gráo  representaria  maior  ou  menor  instrucção  conforme 
o arbítrio  das  Asscmbléas  na  designação  das  matérias  pre- 
cisas para  a sua  collação. 

Aviso  de  19  de  Fevereiro. — Ao  Presidente  da  Província  das 
Alagoas.  As  Asscmbléas  Provinciaes  estão  autorisadas  pelo 
§ l.°  do  Art.  ÍO  do  Acto  Addieional  para  transferir  a 
sede  das  Yillas  para  onde  melhor  convier. 

Aviso  de  26  de  Março . — Circular  aos  Presidentes  das  Pro- 
víncias. Conceder  saneção  somente  á parte  de  hum  Pro- 
jecto de  Lei  parece  contrario  a todo  o syslema  crcado 
pelo  Acto  Addieional. 

Aviso  de  28  de  Março.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Maranhão:  l.°  os  Presidentes  de  Província  não  são  obri- 
gados a sanccionar  hum  Projecto  da  Asscmbléa  quando 
pela  segunda  vez  lhe  hc  enviado  como  hc  manifesto  do 
Art.  19  do  Acto  Addieional : 2.°  He  livre  aos  Presi- 
dentes communicarem  ou  não  á Assembléa  a recusa  de 
sua  saneção  quando  o Projecto  de  Lei  lhe  hc  reen- 
viado. 3.°  Os  dois  terços  dos  Membros  da  Assembléa , de 
que  trata  o Art.  15  do  Acto  Addieional  , devem  ser  con- 
tados com  relação  ao  numero  dos  Membros  de  que  se 
compõe  a Assembléa  em  seu  estado  completo , visto  que 
aquelle  Artigo  não  declara  que  seja  o dos  Membros  pre- 
sentes , e nem  convêm  que  assim  seja.  i.°  A Lei  sanc- 
cionada  pelos  dois  terços  dos  Membros  deve  ser  assignada 
pelo  Presidente  da  Asscmbléa , e publicada  em  nome  desta  , 
como  hc  expresso  no  Art.  19  do  dito  Acto. 

Aviso  dc  16  de  Agosto.  — Ao  Presidente  da  Província  de 
Sergipe.  Foi  com  razão  negada  a saneção  ao  Projecto  de 
Lei  que  approvara  a demissão  dada  pela  Presidência  da 
Província  a dois  Professores  de  I letras , pois  que  se- 
melhante atlrihuição  alèm  de  não  mmpclir  á Asscmbléa 


Provincial,  tenderia  a destruir  a divisão  c independência 
ílos  Poderes  Legislativo  e Executivo. 

Aviso  de  21  de  Agosto. — Ao  Presidente  da  Província  de  S. 
Paulo.  Deve  ser  suspensa  a execução  da  Lei  n.°  40  deste 
anno  que  destina  o edifício  do  Curso  Jurídico  para  as 
sessões  da  Assenmléa  Provincial , até  que  o Corpo  Legis- 
lativo a revogue , por  ser  ofíensiva  do  § 2.°  do  Art.  10 
do  Aclo  Addicional. 

Aviso  de  23  de  Agosto.  — Ao  Presidente  da  Provinda  do  Es- 
pirito Santo.  Posto  que  o emprego  de  Secretario  de  Pro- 
víncia seja  geral , com  tudo  nas  Províncias  onde  houver 
Lei  que  regule  o seu  provimento,  não  póde  o mesmo 
ser  feito  pelo  Governo  em  quanto  aquella  Lei  não  for  re- 
vogada pelo  Corpo  Legislativo. 

Aviso  de  30  de  Agosto.  — Ao  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina.  Sendo  as  jubilações  e aposentadorias  de 
que  trata  a Lei  Provincial  n.°  183  verdadeiras  mercês 
pecuniárias  , só  lie  competente  para  as  conceder  o Po- 
der Executivo  com  approvação  da  Assembléa  Geral. 

Aviso  de  23  de  Setembro. — Ao  Presidente  da  Provinda  do 
Maranhão.  Para  soltar  o embaraço  de  não  ter  sido  pro- 
mulgada buma  Lei  sanccionada  pelo  antcccessor  do  Pre- 
sidente , deve  este  ou  recorrer  ao  Art.  19  do  Acto  Ad- 
dicional reenviando-a  á Assembléa  para  que  cila  a mande 
publicar , havendo-se  como  não  sanccionada , ou  obter  da 
mesma  Assembléa  que  decrete  a sua  disposição  cm  nova 
Lei , como  se  a 1 .a  não  existisse. 

Aviso  de  9 de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Provinda  da 
Bahia.  í.°  O Presidente  da  Província  cxcedeo  os  limittes 
de  suas  attribuições  no  contracto  celebrado  com  numa 
Companhia  concedendo  o privilegio  exclusivo  da  navegação 
por  vapor  nas  aguas  externas  da  Província , a qual  com- 
prehende  a navegação  costeira  que  he  objeclo  geral , como 
está  julgado  pelo  Corpo  Legislativo  pela  Lei  de  9 de  Outu- 
bro de  1835.  2.°  Igual  censura  merece  o Artigo  do  con- 
tracto para  que  na  descarga  na  Alfandega  da  Província 
t.cnhão  preferencia  os  vapores  da  dita  Companhia  sobre  outro 
qualquer  (com  excepção  dos  Paquetes)  , ainda  mesmo  quê 
outro  barco  esteja  descarregando , quando  a descarga  de 
huns  c outros  não  se  possa  fazer  simultaneamente , pois 
que  isto  oífende  os  ltegulamentos  das  Alfândegas,  que 
não  estão  sujeitas  ao  Poder  Provincial.  3.°  A mesma 
oflensa  existe  no  Artigo  em  que  se  iscnlão  os  barcos  de 
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barra  fóra  da  matricula  cm  todas  as  viagens  , sujeitan- 
do-os somente  a huma  matricula  Irimensal , e exigindo  no 
intervallo  somente  lmm  attestado  dos  respectivos  mestres 
para  obterem  despacho.  4.°  Houve  outrosim  exorbitância 
no  Artigo  em  que  se  concedem  á referida  Companhia,  na 
íorma  das  Leis  vigentes , marinhas  para  caes  de  embar- 
que e desembarque  , e para  outros  misteres , visto  que 
essa  concessão  depende  da  approvação  do  Governo  Im- 
perial. 

— 1845.  — 

Aviso  de  13  de  Janeiro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Pará.  Depois  da  promulgação  da  Lei  de  12  de  Maio  de 
I8/1O  não  são  mais  as  Assembléas  Provinciacs  competen- 
tes para  legislar  sobre  os  trabalhos  das  Secretarias  das 
Presidências  como  se  fez  pela  Lei  n.°  114  de  1843, 
que  approvou  0 Regulamento  organisado  em  virtude  da 
autorisação  conferida  pela  Lei  n.°  94  de  1841. 

Aviso  de  14  de  Fevereiro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  l.°  A Lei  n.°  4 de  1842  querendo  corrigir  0 
abuso  sobre  concessão  de  aposentadorias  cahio  na  mesma 
falta  deixando  subsistir  a de  hum  Professor  de  gram- 
matica  latina:  e igual  excesso  houve  na  Lei  n.°  11 
do  citado  anno , que  aposentou  0 Official  Maior  da  Secre- 
taria da  Presidência.  2.°  Deve  ser  enviada  ao  Corpo  Le- 
gislativo para  ser  revogada  a Lei  n.°  31  do  reterido  anno 
que  annullou  eleições  de  Vereadores  c Juizes  de  Paz  , com 
revalidação  dos  actos  praticados  por  estas  autoridades, 
pois  que  não  ha  no  Acto  Addicional  disposição  alguma 
que  autorise  semelhantes  arbítrios. 

Aviso  de  24  de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Ceará.  A Lei  n.°  307  de  1844  que  determina  que  os 
Empregados  Provinciacs  só  possão  ser  demittidos  nos  ca- 
sos do  Art.  166  do  Codigo  Criminal , com  excepão  dos 
Officiaes  do  Corpo  Policial  e Empregados  da  Secretaria 
da  Presidência , posto  que  tenha  inconvenientes  que  de- 
vem ser  submettidos  á Assembléa  Provincial,  com  tudo 
r não  está  no  caso  de  não  ser  executada : 1 .°  porque 
não  he  motivo  para  isso  0 ser  mal  pensada  : 2.°  porque 
não  he  inconstitucional  visto  que  as  Assembléas  Provin- 
ciaes  são  inteiramente  livres  nas  matérias  de  sua  com- 
petência , e até  podem  n’ellas  estabelecer  regras  con- 
trarias ás  que  são  prescriptas  nas  Leis  geracs : 3.°  porque 


não  he  o seu  objecto  de  tanta  Iransccdencia  que  não 
se  possa  esperai* , quando  seja  inconstitucional , que  seja 
revogada  pelo  Corpo  Legislativo. 

Aviso  de  29  de  Novembro.—  Ao  Presidente  da  Provincia  de 
Minas  Gera  es.  Para  pagamento  do  ordenado  ao  Secreta- 
rio da  Presidência  , supprimido  pela  Lei  Provincial  n.°2/5 
Art.  l.°  § 2.°,  deve-se  passar  por  imprestimo  do  cofre  ge- 
ral para  o provincial  a importância  do  mesmo  ordena- 
do, cumprindo  que  a Assemblea  Provincial  consigne  fun- 
dos para  esse  pagamento  por  conta  do  suppri mento  que 
a Provincia  recebe  do  cofre  geral. 


— 18/.6. — 


Aviso  de  9 de  Junho.— Ao  Presidente  da  Provincia  de  Ser- 
gipe. O Presidente  de  Provincia  póde  negar  a saneção 
t Lei  do  Orçamento  Provincial,  pois  que  he  isso  ex- 
presso no  Àclo  Addicional  *,  mas  não  lhe  he  permittido 
sanccionar  parte  somente  da  mesma  Lei  , porque  se 
arrogaria  assim  o Poder  Legislativo.  Quando  a Assem- 
bléa  insista  na  adopção  da  Lei  do  Orçamento  nao  sanc- 
cionada , não  se  lhe  deve  dar  execução , representando 
ao  Governo,  e pedindo  á Assemblea  Provincial  providen- 
cias para  supprir  a falta  da  mesma  Lei. 

Aviso  de  2G  de  Junho.  — Ao  Presidente  da  Provincia  do  Pio 
Grande  do  Norte.  A Besoluçâo  n.°  84  de  1840  esta  cm 
desharmonia  com  o Art.  179  § 16  e 24  da  Constituição , 
e o Art.  10  § 4.°  do  Acto  Addicional,  cumprindo  por 
tanto  que  seja  presente  ao  Corpo  Legislativo  para  ser 
revogada. 

Aviso  de  4 de  Julho.  — Ao  Presidente  da  Provincia  de  Ser- 
ene l.°  A Assemblea  Provincial  exorbitou  de  suas  at- 
tribuições  quando  pelas  Leis  de  10  e 12  de  Março  de 
1845  aposentou  Professores  Públicos,  pelo  que  forão  ellas 
levadas  ao  conhecimento  do  Corpo  Legislativo.  — 0 0 mesmo 
destino  se  deo  á Lei  de  15  do  dito  mez  e anno  que 
autorisa  a concessão  de  huma  gratificação  a quem  apre- 
sentar novas  machinas  para  o fabrico  do  assucar  com 
as  condições  que  se  indicão , por  incorrer  no  mesmo 

defeito.  , . , 

Aviso  de  3 de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Provincia  da 

Bahia.  í.°  Exorbitou  a Assembléa  Provincial  na  adopçao 
das  Leis  n.05  230,  236  e 249  d’este  anno  que  versão  so- 


bro  jubilaçõos  e aposentadorias,  as  qunes  por  isso  liou 
do  sor  presentes  ao  Corpo  Legislativo.  2."  0 Art.  *2.  da 
Lein.0  249  citada,  que  encarrega  o Ministro  Brasileiro 
em  Paris  de  supprin  a hum  aluinno,  e de  dar  direcção 
- aos  seus  estudos , está  pelo  menos  mal  redigido , pois 
que  aquellcs  Empregados  só  recebem  ordens  do  Poder 
Geral.  ■ . 

—1847.— 

Aviso  de  7 de  Outubro.--  Ao  Presidente  da  Província  do  Rio 
Grande  do  Norte.  1 :°  A Assembléá  Provincial  excedeo  os 
limites  das  suas  attribuiçõcs  quando  pela  Lei  n.°  121 , e 
no  Art.  2.°  § 29  da  Lei  n.°  133  legislou  sobre  aposen- 
tadorias. 2.°  A Resolução  n.°  136  que  concede  privilegio 
em  lavor  de  huma  Fabrica  de  louça  vidrada  se  oppoe 
ao  Art.  179  § 24  da  Constituição , que  estabelece  a liber- 
dade de  industria. 

— 184S- 


Àviso  de  27  de  Junho. — Ao  Presidente  da  Província  do 
Maranhão.  Declara  revogado  o Aviso  do  Ministério  do 
Império  de  28  de  Março  de  1844  na  parte  que  manda 
contar  os  dois  terços  dos  Membros  da  Assembléá , com 
relação  ao  numero  dc  Membros  dc  que  se  compõe  as 
Assembiéas  Provinciaes  em  sua  totalidade,  pois  que  no 
caso  dc  duvida  sobre  a disposição  do  Art.  15  doAclo 
Addicional  deve  a sua  interpretação  ser  dada  pelo  Corpo 
Legislativo  em  virtude  do  Art.  25  do  mesmo  Acto. 

Aviso  do  l.°  de  Agosto. — Circular  aos  Presidentes  das  Pro- 
víncias. Insinua  as  formalidades  que  devem  ser  adopta- 
das  na  publicação  das  Leis  Provinciaes  quando  se  veri- 
fiquem os  casos  do  Art.  19  do  Acto  Addicional , a fim 
de  que  haja  uniformidade  em  todas  as  Províncias. 

Aviso  de  23  de  Novembro.  — Ao  Presidente  da  Província 
de  Sergipe.  À vista  do  Art.  13  do  Acto  Addicional  não 
se  póde  considerar  como  sujeita  á saneção  a Lei  n.°  210 
que  transferio  huma  Feira  para  lugar  diverso  do  em  que 
se  reunia  sem  preceder  proposta  da  Camara  Municipal; 
nem  pela  disposição  do  Art.  29  póde  cila  ser  revogada 
pelo  Corpo  Legislativo  posto  que  fosse  illegalmente  ado- 
ptada;  nem  final  mente  póde  a referida  Lei  ser  annul- 
lada  cm  sua  totalidade , ou  somente  no  Artigo  contesta- 
do, cumprindo  por  tanto  aguardar  a resolução  que  a 
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Assembléa  Provincial  tomar  sobre  a representação  daquella 
Camara. 

— 1849. — 

Aviso  de  15  de  Março.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Piauhy.  O Presidente  da  Província  não  deve  obstar  a 
publicação  da  Lei  n.°  l.°  que  não  foi  submettida  a sua 
sancção , pois  que  sendo  municipal  a obra  da  construc- 
ção  de  huma  casa  para  as  sessões  da  Camara  Municipal 
e outros  misteres,  está  a mesma  Lei  comprehendida  no 
§ 4.°  do  Art.  10  do  Acto  Addicional,  e por  tanto  não 
está  sujeita  á sancção  pela  2.a  parte  do  Art.  13. 

Aviso  de  2 de  Junho.  — Ao  Presidente  da  Província  do 
Piauhy.  A Lei  n.°  231  de  1847  que  approva  o Com- 
promisso da  Irmandade  do  Santissimo  Sacramento  da  Fre- 
guezia  da  Yictoria  deve  ser  levada  ao  Corpo  Legislativo 
para  ser  revogada , visto  que  o mesmo  Compromisso  ex- 
cluindo da  Irmandade  os  libertos  e pardos  he  directa 
e manifestamente  offensiva  do  Art.  6.°  § l.°,  e 179 
13,  14  e 16  da  Constituição.  . , 

Aviso  de  13%e  Outubro.  — Ao  Presidente  da  Província  de 
S.  Paulo.  O Art.  5.°  da  Lei  n.°  4 de  1848  que  manda 
recrutar  para  o Corpo  Policial,  offende  manifesta  e . i- 
rectamente  a Constituição  no  Art.  36  §2,°,  e por  isso 
será  enviada  ao  Corpo  Legislativo.  . . 

Aviso  de  26 de  Outubro. -—Ao  Presidente  da  Província  de 
Santa  Catharina.  Declara  que  a Lei  n.°  285  d’este  anno 
que  concede  aposentadoria  ao  Secretario  de  huma  Camara 
Municipal,  contra  o que  dispõe  o Acto  Addicional,  vai 
ser  submettida  ao  Corpo  Legislativo , a fim  de  se  fixar  a 
intelligencia  do  mesmo  Acto  sobre  concessão  de  aposen- 
tadorias a Empregados  Provinciaes  e Municipaes. 

Aviso  de  30  de  Novembro.  — Ao  Presidènté  da  Província  da 
Bahia.  À imposição  de  1 $000  sobre  barril  de  pojvora 
despachada  pela  Policia , decretada  pela  Lei  n.  á-tò  de 
I8/18  em  favor  da  Camara  da  Capital,  não  he  extensiva 
á polvora  reexportada:  e porque  aquella  disposição  in- 
fringe máiiifestamente  os  Àrts.  12  e 22  do  Acto  Addi- 
cional , por  ser  o imposto  de  importação , e offensivo 
dos  impostos  geraes,  vai  a mesma  Lei  ser  submettida  ao 
Corpo  Legislativo  para  que  se  resolva  sobre  a sua  in- 
constitucionalidade . 
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— 1850. — 


Aviso  de  2 de  Outubro.  - Ao  Presidente  da  Província  do 
Maranhão.  Declara  ter  sido  enviada  á Camara  dos  Depu- 
tados para  ser  revogada,  alem.  257  de  ‘ u 

torisa  a Presidência  a reformar  com  soldo  por  inteiro  a 
hum  Tenente  do  Corpo  Policial,  inhabihtadoparao  sei  - 
viço  em  consequência  de  ferimento  em  campanha:  por 
parecer  a mesma  Lei  exorbitante  das  attribuições  da 

Av“  d"  ro.  - Ao  Presidente  da P-incia  tio 
Rio  de  Janeiro.  Declara  que  vai  ser  remettida  aCamaia 

nfcipal  de  Valença*  a alienar  I domínio  dtocto  dos  ter- 
renos  de  seu  patrimônio,  por  ser  exorbitante  a sua  dis 
posição  das  attribuições  conferidas  á Assembléa  Provincial. 

-1851.— 

Aviso  de  5 de  Fevereiro. -Ao Presidente  d#Provincia  da 
Parahyba.  Nenhuma  providencia  ha  a tomar  sobie  as 
Leis  n.os  3 e 13,  por  isso  que  o serem  ellas  menos 
convenientes  e uteis  á Província  não  as  constitue  nas 
circunstancias  de  inconstitucionaes  e revogáveis  nos  ter- 
mos do  Acto  Addicional  eLei  de  12  de  Maio  de  18+0. 
Aviso  de  5 de  Fevereiro.  — Ao  Presidente  da  Província  de 
Sergipe.  Declara  que  foi  enviada  a Camara  dos  Deputa- 
dos copia  do  Parecer  da  Secção  do  Império  do  Conselho 
d’Estado  pelo  qual  forão  julgadas  no  caso  de  revogar-se 
as  Leis  de  que  trata  o mesmo  Parecer  promulgadas  no 
anno  proximo  passado,  por  serem  inconstitucionaes  e exor- 
bitantes das  attribuições  das  Assembléas  Provmciaes. 

Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Império  em  1 . cie 
Abril  de  1851.  — José  de  Paiva  Magalhães  Calvct. 


óoête  o eóta3o  3aó  eíbiiíaó  puêíicad  3e  iitdtmcçâo 
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Mm.  e Exm.  Sr.  — Honrado  por  V.  Ex.  era  mome  de 
S M.  I.  com  a missão  de  examinar  o estado  das  aulas 
públicas  de  instrucção  secundaria , e das  escolas  e colle- 
cios  particulares,  dando  de  tudo  conta  aò  Governo  , e lem- 
brando o que  entendesse  conveniente  para  melhorar  a edu- 
cação da  mocidade , e regularisar  o estudo , he-me  dolorosa 
a convicção  de  não  ter  conseguido  cabalmente  satisfazer  a 
intenção  de  V.  Ex.  Entretanto  passarei  a cumprir,  como 
posso  não  como  desejaria,  o dever  que  me  foi  imposto. 

A occasiãó  em  que  tive  de  proceder  á inspecção  foi 
pouco  opportuna;  as  aulas  ou  estavão  em  ferias,  ou  mal 
começavão  a organisar-se , os  professores  ainda  não  conhe- 
cião  a maxima  parte  de  seus  alumnos;  pois  ha  sempre  no 
começo  dos  annos  lectivos  taes  alterações  no  pessoal  dos 
alumnos  dos  diversos  collegios,  que  sós  bastão  para  per- 
turbar todo  o andamento  regular  do  ensino. 

Foi-me.  summamente  sensível  ver  que  as  aulas  publicas 
só  em  7 de  Março  terminavão  as  suas  ferias,  principiando 
estas  em  Dezembro.  Quando  tanto  ha  que  aprender  e tão 
pouco  he  o -tempo  em  que  se  aprende , como  entender  essa 
reducção  da  quarta  parte  do  anno  lectivo,  ja  tão  diminuído 
por  tantos  dias  santos  e tantos  feriados?  0 que  farão  os 
iovens  alumnos  das  aulas  publicas  nesses  tres  mezes  de  in- 
terrupção dos  seus  estudos  regulares?  Como  conservarão  ou 
adquirirão  os  hábitos  de  applicação  indispensáveis , se  por 
espaço  de  tres  mezes  se  lhes  concede  que  se  entreguem  a 

Va  ^A  minha  inspecção  toda  accídental  também  pouca  van- 
tagem. poderia  dar.  Ha  no  Rio  de  Janeiro  , attenta  a des- 
regrada applicação  da  liberdade  de  industria  ao  ensino,  huma 
infinidade  de  collegios  e de  escolas,  de  cuja  eastencia  nem 
he  possivel  dar  fé;  multiplicão-se  taes  estabelecimentos  por 
todas  as  ruas;  quem  quer  que  póde  por  quaesquer 
meios  reunir  meia  duzia  de  meninos,  arvora-se  em  edu- 
cador da  mocidade  , e d’ahi  tira  hum  lucro  que,  embora 
insignificante,  de  sobejo  compensa  p seu  tóalho.  Usa 
dessa  ordem;  são  tantas  que,  se  qmzesse  visita-las,  nunca 
noderia  dar  conta  a V.  Ex.  da  minha  commissão,  e ate 
sem  longas  indagações  e talvez  sem  o auxilio  dos  mspectores 
de  quarteirão,  nunca  chegasse  a ter  huma  Uste  exacte  ddlas 
Os  estabelecimentos  de  alguma  consideração  e nomeiada 
erão  suíficientes  para  occupar-me;  mas,  Exm.  br. , o que 
poderia  ser  huma  inspecção  mvnha  em  taes  estabelecimento  , 
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senio  huraa  simples  visita  em  horas  de  aula , hum  exame  mui 
superficial,  huma  conversação  com  os  seus  directores  e 
professores?  E com  isso  poderia  por  ventura  achar-me  ha- 
bilitado para  emittir  hum  juizo  sobre  o estado  deste  ou 
daquelle  estabelecimento?  Para  o fazer  eom  o zelo  e a con- 
sciência com  que  devo  desempenhar  as  ordens  do  Governo 
Imperial , ser-me-ia  necessário  poder-me  apresentar  inespe- 
rada e reiteradamente  no  mesmo  estabelecimento , em  horas 
diversas,  já  pela  manhã,  para  assistir  aos  primeiros  cu»: 
dados  do  asseio,  e aos  exercicios  religiosos  dos  alumnos , ja 
nas  horas  em  que  se  agasalhão , já  nas  dos  seus  estudos, 
e em  fim  tfhuma  ou  n’ outra  aula;  ora  sendo-me  isso  im- 
possível, especialmente  por  ser  toda  voluntária  a sujeição 
dos  directores  do  taes  estabelecimentos  á mmha  mspecção, 
tive  de  contentar-me  com  huma  vista  geral , a fira  de  poder 
formar  hum  juizo , não  sobre  este  ou  aquelle  collegio,  porém 
sobre  o todo  da  instrucção  publica.  Vi  em  alguns  estabe- 
lecimentos zelo,  devoção  á mocidade,  esforços,  bons  de- 
sejos, em  luta  com  sérios  obstáculos;  vi  também  erros  e 
irregularidades  que  me  parecèrão  fáceis  de  arredar. 

Occupar-me-hei  primeiramente  com  as  aulas  publicas , 
por  quanto  ácerca  delias  pouco  tenho  que  dizer.  Achão-se  . 
espalhadas  pela  cidade,  ao  alvitre  do  professor,  em  ne- 
nhuma correspondência  com  os  seus  collegas;  de  ninguém 
recebem  direcção  commum;  as  lições  são  de  manhã  ou  a 
tarde , como  ao  professor  parece  mais  commodo  : o tempo 
he  curtíssimo  para  suas  explicações , especialmente  nas  aulas 
de  latim ; por  quanto  obrigado  o pofessor  a admittir,  em 
qualquer  epocha  do  anno,  os  alumnos  de  qualquer  idade, 
de  qualquer  gráo  de  adiantamento,  vê-se  obrigado  a mul- 
tiplicar classes  e decurias  e a dividir  entre  ellas  seus  cui- 
dados e as  poucas  horas  das  suas  lições. 

Entretanto  cumpre  reconhecer  que  em  geral  os  pro- 
fessores são  hábeis  e consagrão  ao  que  ensinão  esse  santo 
amor  que  tão  respeitável  torna  o magistério;  mas  reduzidos 
a ordenados  insignificantes  e até  ridículos  que  nem  lhes 
chegão  para  o aluguel  de  huma  casa  soffrivel  em  que  possão 
dar  aula,  como  querer  que  não  esmoreção?  Nada  entre  elles 
despertando  a emulação , desmoralisados  até  por  essa  ins- 
pecção  dos  fiscaes  a que  estão  sujeitos,  como  não  hão  de 
seguir  desgostosos  a regra  fradesca : — F acere  officium  suum 
tditer  quáliter? 

Reunir  essas  diversas  aulas  em  hum  collegio  de  ex- 
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tcrnato,  rcgularisa-las,  sujcita-las  a huma  direcção  com- 
mum , e melhorar  a sorto  desses  dignos  professores  he  huma 
medida  indispensável,  e cuja  adopção  ja  muito  tem  tardado. 

Pelo  modelo  desse  externato,  que  cumpriria:  augmentar 
com  algumas  outras  cadeiras,.  poder-se-ião  regulansar  os 
collegios  que  a industria  particular  quizesse  estabelecer, 
já  que  pelo  apparato  dos  seus  estudos  o não  conseguio  o 
collegio  de  Pedro  2.°  fundado  essencialmente  com  esse  fim. 

O que  como  Lente  da  Escola  Militar,  encarregado  as  vezes 
dos  seus  exames  preparatórios,  tinha  presenciado , o que  ti- 
nha visto  ou  por  fidedignas  informações  sabia  de  alguns  col- 
legios , tinhão-me  levado  acondemnar  o geral  desses  estabele- 
cimentos de  especulação : tanto  quanto  pelo  meu  exame  pude 
ver,  reconheci  que  não  merecião  essa  severa  condemnação , 
pois  alguns  estavão  bem  organisados  e dedicadamente  pro- 
curarão dar  boa  conta  da  educação  e da  instrucção  da  mo- 
cidade. Se  pois  esta  nem  sempre  aproveitava , cumpria 
attribui-lo  a obstáculos  e inconvenientes  que  lhes  frustravuo 

todos  os  esforços.  , ., 

Hum  estabelecimento  dessa  ordem  exige  consideráveis 

despezas , e se  algum  que  consegue  grande  nomeiada , chega 

com  poderosas  protecções  a reunir  numero  de  alumnossut- 

ficiente  para  dar  avultadissimo  lucro  ao  seu  director , a maior 
parte,  estorvando-se  huns  aos  outros,  repartindo  entre  s 
poucos  alumnos , nem  tem  meios  de  pagar  a bons  profes- 
sores que  lhe  consagrem  todo  o seu  tempo. 

Esse  inconveniente  de  tão  tristes  consequências  ainda 
mais  se  aggrava  quando  se  reconhece  que  ospaes  dos  alumnoj, 
illudidos  por  deplorável  erro,  não  pedem  aos  directoresde 
collegio  que  ensinem  a seus  filhos,  mas  simplesmente  que 
os  habilitem  no  menor  prazo  possível,  e com  o menor  i - 
commodo  delles  paes  e de  seus  filhos , para  os  exames  de 
preparatórios  das  nossas  aulas  superiores. 

Sob  essa  condição  os  estudos  acanhao-se  e perdem-se. 
Os  alumnos  mal  começão  a habilitar-se,  amuem  pa rao  < col- 
legio  de  Pedro  2.°,  onde  ganhem,  ao  cabo  de  hum 
dons  annos,  o diploma  de  Bacharel  que  ^ dispensa  do 

receiado  exame  de  preparatórios , ou  aPr^"d°d  a cô  t 
gnidade  e empenhos  que  nas  escolas  supenores  da  L 
tanto  facilitão  os  exames  de  preparatórios , fazem-se  aqui 
approvar,  e vão  concluir  em  S.  Paulo  com  o estudo  de 
historia , de  rhetorica  e philosophia,  como  o entendem  os 
examinadores  dessa  Cidade,  as  suas  habilitações  para  o m- 
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gresso  no  curso  jurídico , unico  fim  que  almejavão  alcançar. 
D’ahi  resulta , Exm.  Sr. , que  se  dotado  de  mais  intelli- 
gencía  ou  de  maior  amor  ao  trabalho , hum  ou  outroalumno 
consegue  realmente  habilitar-se,  a raaxima  parte  fica  em 
lamentável  atrazo  , quando , o que  naturalmente  deve  em 
muitos  acontecer,  á ignorância  não  accrescentão  insuppòrtavei 
pedantismo.  i 

O mal  já  he  tSo  grave,  Exm.  Sr.,  já  tão  universal 
he  o reconhecimento  delle , que  o Governo  Imperial  deve  at- 
tender-lhe  solicito. 

Tudo  concorre  para  o estado  em  que  nos  achamos , 
os  paes  que  delle  tanto  se  queixão  ainda  mais  do  que  os 
collegios  a que  exclusivamente  o querem  attribuir. 

Ou  não  lia  nos  paes  a convicção  de  que  he  util  o 
saber,  ou  entendem  que,  por  facílimo,  o estudo póde  con- 
ciliar-se com  toda  a casta  de  divertimentos  e caprichos. 

Quem  os  convencesse  de  que,  sabendo  ler  e escrever 
aos  nove  ou  dez  annos , o menino  tem  necessidade  de  em- 
pregar , até  os  dezaseis  ou  dezoito  annos , hum  tempo , 
huma  actividade  de  espirito  incalculáveis,  e que  senão  fo- 
rem bem  regulados,  podem  comprometter  todo  o seu  porvir; 
quem  lhes  fizesse  sentir  que  sua  inconsiderada  ternura  dis— 
trahindo  seu  filho  com  espectáculos,  visitas,  bailes.,  he-lhe 
mil  vezes  mais  funesta  de  que  ser-lhe-ia  o desamor  do  es- 
tranho, por  mais  ríspido  e severo  que  seja,  prestaria  hum 
grande  serviço  á educação  da  mocidade. 

Mas  não;  os  paes  querem  que  seus  filhos  estudem , não 
para  ficarem  sabendo  , mas  para  entrarem  nos  Cursos  de 
direito,  nas  Escolas  de  Medicina,  nas  Academias  Militar, 
de  Marinha,  ou  de  Commercio.  Saber,  para  que?  basta 
que  sejão  approvados.  Em  balde  se  lhes  dirá  qiie  para 
estudar  esses  preparatórios  são  indispensáveis  oito  annos , 
e da  mais  aturada  applicação : para  que  ? dirão  elles ; para 
que  consumir  tanto  tempo?  para  que  tanto  latim?  Em 
quatro  ou  cinco  annos  póde  meu  filho  ficar  sabendo  quanto 
lhe  baste  de  latim,  de  francez , de  inglez,  de  geographia, 
de  historia , de  rhetorica  , de  philosophia. 

E o director  de  collegio  ha  de  amoldar-se  a essa  exi- 
gência , pois  se  o não  fizer , outros  ahi  estarão  promptos 
para  faze-lo , e esses,  ainda  mais  abundando  nas  ideias  dos 
estudos  fáceis  e a vapor , dirão  que  nesse  curto  período , 
além  desses  preparatórios , ensinarão  grego  , allemão  , his- 
toria natural , chimica  , physica  , mathematicas , não  só  ele- 
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mentares,  senão  também  especiaes , e ainda  em  cima  dansa, 
musica , desenho , o que  sabia  e o que  não  sabia  o afa- 
mado Pico  de  Mirandola. 

Em  balde  se  diz  aos  paes  que  o anno  lectivo  tem  poucas 
lições,  que  cumpre  aproveita-las  todas,  que  a menor  al- 
teração á regularidade  do  estudo  he  de  irreparável  damno, 
em  balde  se  lhes  diz  que  hum  dia  de  sàhida , huma  noite 
de  espetáculo , huma  reunião  que  se  prolonga  pela  noite 
dentro  não  he  só  para  o menino  a perda  de  hum  dia , he 
ainda  mais  o cansaço  do  corpo  e a distracção  do  espirito  que 
o impedem  de  aproveitar  os  dias  seguintes.  « Ora  o pobre 
menino  ha  de  viver  sempre  amofinado  com  lições , não  ha  de 
ter  seu  quinhão  nos  divertimentos  de  sua  familia ! He  muito 
exigir!  » E se  o professor  zeloso  insistir,  não  faltão  para 
suppri-lo  outros  que  se  prestem  ás  mais  indiscretas  von- 
tades. 

De  tantos  collegios  que  existem , e de  não  haver  para 
o commum  dos  paes  motivos  mui  positivos  de  preferencia, 
resulta  que  pelo  mais  futil  pretexto ; v.  g.  por  haver  mais 
perto  de  casa  outro  collegio,  por  andar  em  hum  collegio:  o 
filho  de  hum  amigo  ou  de  hum  parente , por  qualquer  des- 
gosto com  o director  ou  com  algum  professor,  os  paes  tir 
rão  seus  filhos  de  hum  e o levão  para  outro  collegio , e 
não  reflectem  no  considerável  atrazo  que  com  essas  mudanças 
causão  a seus  filhos  , obrigados  a romperem  com  todos  os 
seus  hábitos  e suas  affeições  collegiaes , para  irem , a par 
de  caras  novas , achar  novos  regimens , novos  raethodos 
de  ensino. 

Com  esses  obstáculos  lutão  todos  os  directores  de  col- 
legios, os  melhores  e mais  conceituados  como  os  que  gozão 
de  menos  consideração  , e todos  elles  sentem  a necessidade 
de  huma  Lei , de  hum  Regulamento  que  os  auxilie , e 
anciosos  esperão  que  chegue  o dia  em  que  o Governo  Im- 
perial possa  attender-lhes. 

Apresentarei  agora  a V.  Ex.  algumas  observações  mais 
particulares  acerca  de  defeitos  inherentes  aos  proprios  col- 
legios. Nenhum  delles  he  simples  internato  ou  simples  ex- 
ternato; todos  admittem  internos  (alumnos  residentes  no 
collegio)  meio-pensionistas  (alumnos  que  vão  para  o collegio 
de  manhã , á hora  das  aulas  e retirão-se  á tarde  depois 
da  ultima  aula)  e externos  (que  assistem  unicamente  ás 
aulas).  Facilmente  se  comprehende  que  essa  confusão,  essa 
promiscuidade  he  summamente  nociva.  Não  ha  internato  re- 
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guiar,  sc  o contacto  cora  os  externos  facilita  aos  internos 
meios  de  infringir  a disciplina  collegial.  Por  outro  lado  de- 
vem as  lições  regular-se  pela  distribuição  das  horas  de  es- 
tudo dos  internos,  e o externo  que  perde  hum  tempo  con- 
siderável, as  não  .poderá  acompanhar,  ou,  para  que  as 
acompanhe,  serão  ellas  mais  pequenas,  e o interno  per- 
derá hum  tempo  que  cumpre  aproveitar. 

Se  ha  huma  ou  outra  escola  que  exclusivamente  se 
destine  ao  ensino  primário  , não;  ha  hum  só  estabelecimento 
de  instrucção  secundaria  a que  não  esteja  annexa  huma  es- 
cola primaria.  Se  isso  oííerece  a vantagem  de  inspirar  ao 
alumno  o amor  á casa  em  que  recebe  toda  a sua  educação 
e de  habilitar  os  chefes  delia  para  desde  logo  conhecerem 
a indole  e as  aptidões  dos  alumnos , acho  conpensada  essa 
vantagem  pelo  inconveniente  de  ficarem  subordinados  ao 
mesmo  regimen  , ás  mesmas  horas  de  trabalho  crianças  que 
ainda  carecem  de  todos  os  cuidados  maternos , e cuja  in- 
telligencia  pouco  alcança  e logo  se  afadiga , e meninos  de 
outro  adiantamento  physico  e intellectual , aptos  para  mais 
prolongados  estudos.  A instrucção  primaria  he  tão  delicada 
e meritória  que  o director  de  hum  estabelecimento  a ella 
consagrado  não  poderá  facilmente  distrahir-se  com  outros 
misteres.  ■ • 

Não  vi  director  algum  de , collegio  que  não  fosse  ao 
mesmo  tempo  professor  de  huma  ou  mais  aulas  superiores 
do  seu  estabelecimento.  He  mais  hum  triste  resultado  da 
multiplicidade  de  collegios  e dos  seus  diminutos  lucros ; pois 
de  certo , se  pudessem  ter  maior  numero  de  professores , 
comprehenderião  os  directores  que  , ainda  postos  de  lado 
os  cuidados  exigidos  pela  economia  e administração  da  casa, 
de  sobejo  tem  elles  que  fazer  em  assistir  e inspeccionar 
as  aulas , em  substituir  os  seus  professores,  quando  queirão 
melhor  verificar  o progresso  dos  alumnos,  &c.  Esse  incon- 
veniente não  he  todavia  tão  grave  que  deva  forçosamente 
ser  evitado,  e recahindo  somente  sobre  o director,  veja 
este  como  consigúirá  evita-lo,  ou  como  se  lhe  ha  de  sujeitar. 

A vigilância  sobre  os  alumnos , quer  nas  horas  de  si- 
lencio e de  estudo,  quer  nas  de  recreio,  essa  permanente 
inspecção  a que  devem  estar  sujeitos,  pesa  em  todos  os 
nossos  collegios  sobre  o director , ajudado  em  alguns  delles 
por  professores  residentes  no  estabelecimento.  Já  se  vè  que 
com  toda  a boa  vontade  e todo  o zelo  da  parte  delles , não 
póde  ella  ser  tão  effectiva  e tão  constante  como  cumpriria. 
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Entretanto  a difficuldade  de  achar  pessoas  aptas  para  o en- 
cargo de  inspectores  internos  ou  de  mestres  de , estudo,  faz 
com  que  nâo  lastime  muito  vèr-lhes  substituídos  os  pro- 
fessores e o director , se  a poder  de  devoção  á mocidade 
conseguirem  yencer  mais  esse  pesadíssimo  encargo. 

Em  alguns  collègios  ha  alumnos  a quem  entrega  o di- 
rector parte  dessa  vigilância.  Nos  hábitos  da  vida  collegial 
e no  nobre  sentimento  de  igualdade  que  deve  ella  inspirar , 
não  acho  louvável  essa  lembrança.  Alêm  de  que , se  perde 
o sentimento  de  fraternidade  e de  affeição  que  o deve  ligar 
aos  seus  condiscípulos,  o alumno-vigia  perde  também  para 
seu  estudo  o tempo  que  dá  á vigilância. 

Na  maior  parte  dos  collègios  dormem  os  alumnos  em 
salas  grandes , arejadas  e limpas ; achão-se  repartidos  por 
essas  salas  segundo  as  suas  idades,  e naomepareceo  que 
houvesse  falta  de  vigilância.  Só  em  hum  collegio  vi,  em  vez 
desses  dormitorios,  quartos  especiaes  para  hum  ou  dois 
alumnos.  Não  me  pareceo  isso  preferível  pela  maior  diffi- 
culdade , senão  impossibilidade  absoluta  da  Yigilancia  e ins- 
pecção. 

O que  mais  custa  a organisar  em  hum  collegio  he  o 
serviço  domestico , deve  elle  ser  feito  sem  a menor  inge- 
rência dos  alumnos , sem  a menor  relação  entre  elles  e os 
serventes.  Com  os  nossos  escravos,  com  a difficuldade  de 
haver  bons  criados,  talvez  seja  impossível  organisar  satis- 
factoriamente  esta  parte  do  regímen  collegial.  Vi  porém  que 
os  directores  dos  bons  collègios  comprehendem  a sua  im- 
portância, e procurão, desveladamente ; evitar  ou  pelo  menos 
diminuir  a intensidade  do  mal. 

O regimen  interno  dos  collègios  he  em  quasi  todos  elles 
o mesmo;  o maior  ou  menor  cuidado  no  asseio,  na  es- 
colha dos  alimentos,  a maior  ou  menor  brandura  ou  se- 
veridade nos  castigos  , ó maior  ou  menor  desenvolvimento 
das  praticas  religiosas  poderão  estabelecer  differenças  que 
não  podem  ser  apreciadas  em  huma  rapida  visita  de  ins- 
pecção. 

Quanto  aos  methodos  e liyros  de  ensino , se  não  ha 
perfeita  identidade , também  não  ha  differenças  capitaes  entre 
elles.  Na  falta  de  livros  elementares  approvados  e impostos 
por  quem  tenha  direito  de  impor  e de  approvar , são  geral- 
mente  adoptadós  os  livros1  antigos , notando-se  em  alguns 
collègios  hum  progresso:  a adopção  dos  livros  da  Universi- 
dade de  França,  cujo  texto  he  mais  accurado,  cuja  es- 


colha  he  melhor  regulada  pela  gradação  das  diíliculdades. 
Nas  aulas  porém  de  .rhetorica  e de  philosophia  outro  tanlo 
não  acontece , . Qüintiliano  e Genuense  estão  desthronados 
(este  ultimo  com  justiça)  não  ha  porém  uniformidade  nos 
que  lhes  são  substituídos , seguindo-se  geralmente  em  cada 
collegio,  a par. das  prelecções  dos  professores,  postillas  ou 
cadernetas. 

Também  me  pareceo  que,  em  damno  do  estudo  prin- 
cipal, base  indispensável  da  educação  litteraria,  o latim, 
são  excusadamente  desenvolvidos  os  estudos  mathematicos  e 
scientificos , que  aliás  pouco  aproveitão  aos  alumnos  que  os 
não  comprehendem  e os  repellem  vencidos  pela  sua  aridez. 
Além  de  que,  não  estando  bem  discriminados  nos  diversos 
collegios  os  estudos  que  melhor  devem  aproveitar  ao  futuro 
dos  seus  alumnos , são  os  paes , que  não  o director  , que 
escolhem  o que  nelles  devem  os  alumnos  estudar.  Bom  seria 
que  os  collegios  se  dividissem  , e fossem  huns  Htterarios , 
outros  commerciaes,  outros  industriaes , porém  todos  regu- 
larmente montados  e com  os  estudos  apropriados  no  suffi- 
ciente  grau  de  desenvolvimento;  os  paes  entre  elles  esco- 
lherião  segundo  a profissão  a que  destinão  seus  filhos , po- 
rém tendo  a certeza  de  que  estudarião  elles  tudo  quanto 
lhes  poderá  ser.  necessário. 

Affligem-me  não  ver  em  todos  os  collegios  signaes  de 
confiança  e de  amenidade  nas  relações  do  professor  ou  do 
director  e dos  alumnos.  Se  reflectissem  elles  que  sua  missão 
he  toda  paternal,  saberião  inspirar  aos  seus  alumnos  esses 
sentimentos  tão  preciosos  para  suavigar-lhes  a aridez  do  es- 
tudo, e compensar-lhes  a ausência  da  familia.  Essa  censura 
porém  não  he  geral , muitos  a não  merecem  , e algum  até 
poderia  ser  honrosamente  citado  : collegio  vimos  em  que  os 
alumnos,  aliás  no  meio  da  aula,  applicados  a suas  lições, 
respiravão  hum  ar  de  contentamento  que , depondo  dos  sen- 
timentos paternaes  do  chefe  do  estabelecimento , deixava  ver 
todo  O proveito  que  da  lição  ião  tirando. 

Se  no  começo  desta  exposição  tive  o desprazer  de  de- 
clarar que  me  era  impossiyel  apresentar  o numero  dos  es- 
tabelecimentos de  instrucção  nesta  Cidade  existentes , estou 
em  igual  impossibilidade  para  fixar  o numero  de  meninos 
que  os  frequentão,  só  me  parece  poder  affirmar  que  os 
melhores  collegios  não  chegão  a reunir  200  alumnos , não 
excedendo  de  60  o numero  de  internos  dos  de  mais  so- 
lida reputação.  Nem  he  devida  a exiguidade  desses  numeros 
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a ser  elevada  a pensão  que  exigem  ; de  certo  ninguém  dirá 
que  hc  exagerada  em  cidade  de  tanta  carestia , como  o Rio 
de  Janeiro,  a pensão  de  30 *#>  ou  40.£)  rs.  geralmente 
adoptada. 

Em  honra  desses  collegios  devo  aqui  declarar  que  raro 
he  o que  não  tem , quer  externos , quer  internos  meninos 
pobres  que  assim  gratuitamente  aproveitem  os  benefícios  de 
huma  boa  educação  e de  huma  instrucção  litteraria. 

Foi-me  doloroso  ver  que  ainda  mesmo  nos  melhores 
collegios  o estudo  das  linguas  estrangeiras  (franceza  e in- 
gleza)  merecia  mais  cuidado  do  que  o da  Iingua  e da  lit- 
teratura  nacional.  Em  alguns  ostenta-se  como  grande  van- 
tagem o fallarem  francez  e inglez  os  alumnos , posposta 
a Iingua  nacional , que , em  vez  de  purificar-se  e enri- 
quecer-se , ella  primogênita  da  latina  , vai-se  adulterando 
esquecida , desdenhada. 

Também  me  affligio  ver  geralmente  adoptado  o erro 
dos  que  pensão  que  deve-se  confiar  mais  á reflexão  e ao 
raciocínio  do  menino  do  que  á sua  memória  o que  se  lhe 
quer  ensinar.  A memória  lie  faculdade  que  nos  nossos  col- 
legios pouco  ou  nenhum  exercício  tendo , oblitera-se , em 
vez  de  desenvolver-se , em  damno  presente  e futuro  dos 
alumnos.  Poucas  lições  são  decoradas , a não  serem  as  da 
indigesta  e ridícula  grammatica  do  Padre  Antonio  Pereira , 
quando  aliás  tão  bellos  trechos  dos  nossos  poetas  e pro- 
sadores , dos  latinos  e francezes  poderião  enriquecer  a me- 
mória do  alumno , firmando  ao  mesmo  tempo  as  regras  da 
grammatica,  da  prosodia  e da  eloquência. 

Devo  informar  a V.  Ex.  acerca  da  nacionalidade  dos 
directores  do  collegio.  Em  geral  são  elles  estrangeiros ; 
poucos  são  Brasileiros ; alguns  Francezes,  e quasi  todos  Por- 
tuguezes ; são  igualmente  Portuguezes  quasi  todos  os  pro- 
fessores. Parece-me  isso  de  summa  gravidade. 

Hum  dos  cardeaes  objectos  da  educação  da  mocidade 
deve  ser  infundir  o culto  da  patria  , o conhecimento  das 
suas  glorias , o amor  ás  suas  tradicções , o respeito  aos  seus 
monumentos  artísticos  e litterarios , a nobre  aspiração  a tor- 
na-la mais  befla  e mhis  gloriosa.  Esse  sentimento  dé  reli- 
giosa piedade  para  com  a nossa  iriãi  comriíum  não  se  en- 
sina com  prelecções  cathedraticas , communica-se  pórêm 
nas  mil  occasiões  que  opportunas  se  aprèsentão  no  correr 

da  vida  e das  lições  collegiaes mas  para  communi- 

ca-lo , he  necessário  te-lo. 


Aqui  poderia  concluir;  permitta  porém  V.  Ex.  que 
complete  estas  considerações  apresentando  e justificando  al- 
gumas ideias  que  meoccorrem  acerca  da  organisação  que 
cumpre  dar  ao  ensino;  poderia  talvez  me  dispensar  de  o 
fazer  offerecendo  o bem  pensado  Regulamento  do  Exm.° 
Sr.  Presidente  da  Província  do  Rio  de  Janeiro  , em  que 
todas  as  ideias  uteis  se  achão  consignadas ; na  Corte  porém 
parece-me  que  abre-se  mais  amplo  espaço,  e devem  adoptar-se 
medidas  de  mais  alcance. 

Julgo  indispensável  a creaçSo  de  hum  inspector  geral 
das  aulas  publicas  e particulares  do  Rio  de  Janeiro. 

Da  vigilância  desse  inspector  só  eximiria  o collegio  Pe- 
dro 2 0 que  lie  hum  estabelecimento  especial ; subordinar- 
lhe-ia  o director  das  escolas  publicas  modificando  o Regula- 
mento de  suas  attribuições. 

0 director  deveria  ser  hum  lente  ou  professor  jubilado  , 
ou  por  qualquer  motivo  desoccupa do  do  professorado , nunca 
pessoa  estranha  ao  ensino.  Assim,  a par  do  seu  ordenado 
de  lente,  huma  gratificação  seria  sufliciente  remuneração  do 
seu  trabalho. 

Estabeleceria  hum  collegio  de  externos  sob  a invocação 
do  Augusto  Avô  de  S.  M.  I.  Dar-lhe-ia  hum  reitor  e hum 
censor  de  estudos : nelle  reuniria  as  cadeiras  publicas  de 
philosophia , rbetorica  , grego , inglez , francez  e as  tres  de 
latim  ora  existentes. 

Àccrescentar-lhes-ia  outra  de  latim  , huma  de  historia 
e geographia , e huma  de  mathemathicas  elementares. 

Distribuiria  o estudo  de  modo  que  se  harmonisassem 
as  aulas , e pudesse  hum  alumno  cursa-las  em  seis  annos , 
ou  em  oito,  se  quizesse  repetir  alguma  das  superiores. 

O estúdio  de  latim  comprehenderia  quatro  aulas , duas 
de  grammatica  e duas  de  alta  latinidade;  nos  dous  annos 
de  grammatica  os  alumnos  frequentarião  ao  mesmo  tempo 
as  aulas  de  francez  e de  inglez ; nos  dous  de  latinidade 
começarião  grego  e historia,  continuando-os  no  anno  de 
estudo  de  rhetorica  e no  de  philosophia  ; nesses  dous  annos 
também  haveria  o estudo  das  mathematicas. 

Não  abriria  a matricula  senão  de  15  de  Janeiro  (fim 
das  ferias)  até  30  e depois,  na  semana  das  ferias  do  Espirito 
Santo. 

Não  admittiria  no  l.°  anno  senão  meninos  de  9 a 12 
annos ; no  segundo  senão  até  13  annos,  e assim  por  diante. 

Esse  externato  serviria  de  modelo  aos  colJegios  parti- 


eulares , e os  fortificaria  nas  suas  relações  com  os  paes  dos 
alumnos. 

Estaria  debaixo  da  direcção  do  seu  reitor,  e da  per- 
manente inspecção  dclle , do  seu  censor  de  estudos , e do 
inspector  geral. 

Os  professores  serião  nomeiados  sobre  exame  escripto, 
em  concurso  aberto  entre  os  professores  dos  estabelecimentos 
particulares. 

He  este  o meio  de  ter  professores  de  merecimento  e 
de  experiencia , e de  dar  ao  mesmo  tempo  huma  recom- 
pensa , prometter  hum  futuro  aos  que  se  dedicão  ao  triste 
lidar  do  magistério. 

Determinaria  que  ninguém  pudesse  dirigir  qualquer  es- 
tabelecimento de  educação  sem  previa  licença  do  inspector. 

Esta  licença  não  seria  dada  sem  que  apresentasse  di- 
ploma de  capacidade  e prova  de  moralidade , e declaração 
do  systema,  doutrinas,  livros  de  ensino,  dos  nomes  dos 
professores,  inspectores  ou  mestres  de  estudo  que  admit- 

tisse. 

Exigiria  que,  sendo  estrangeiro  o director  , fosse  pelo 
menos  metade  desse  pessoal  composto  de  Brasileiros , e sendo 
Brasileiro  o director,  pelo  menos  hum  terço. 

Exigiria  prova  de  moralidade  de  quantos  tivessem  de 

exercer  autoridade  sobre  o alumno. 

A prova  de  moralidade  seria  o documento  por  onde 
constasse  nunca  ter  soffrido  accusação  infamante , e a cer- 
tidão do  vigário  , do  inspector  do  quarteirão  ou  dos  paes 
de  familia  da  sua  visinhança  de  que  se  porta  como  cidadao 
pacifico.  Esse  diploma  poderia  ser  cassado  dando-se  alguma 
circumstancia  que  inhibiria  a sua  concessão. 

' Exigiria  diploma  de  capacidade  de  quantos  tivessem  de 
ensinar  alguma  das  matérias  do  programma  do  externato. 
Esse  diploma  seria  dado  depois  de  exame  , perante  o ins- 
pector geral , o reitor  e o censor  de  estudos  do  externato 

D.  João  VI.  . , „ 

Por  todos  esses . diplomas  e licenças  pagar-se-ia  num 

modico  direito  para  fundo  especial  universitário. 

O director  que  no  seu  requerimento  de  licença  desse 
informações  inexactas , ou  que  posteriormente  alterasse  no 
essencial  os  seus  methodos  ou  systemas , ou  mudasse  de 
professores  sem  previa  communicaçâo  ao  inspector  geral,  in- 
correria em  huma  multa  para  o cofre  universitai  io  *,  sssa 
multa  seria  mais  elevada,  se  o novo  professor  que  admi  - 


.tisse  não  tivesse  os  diplomas  necessários.  Nas  reincidências 
poder-lhe-ia  ser  cassada  a licença. 

O director  do  collegio  que  quizesse  ensinar  doutrina 
não  comprehendida  no  programma  do  externato,  poderia 
''faze-lo,  sob  condição  unica  de  ter  o professor  de  que  lan- 
çasse mão  dado  a prova  de  moralidade. 

No  fim  do  anno  todos  os  alumnos  dados  por  promptos 
em  quaesquer  estabelecimentos  de  instrucção  secundaria  nas 
matérias  do  ensino  do«  externato  (inclusive  os  de  Pedro  2.°) 
apresentar-se-ião  em  concurso  geral. 

Constaria  esse  concurso  de  tantas  provas  escriptas , 
feitas  em  tantos  dias  successivos , quantas  são  as  matérias 
do  ensino  do  externato.  Rodeiaria  esses  concursos  de  todas 
as  seguranças  contra  a injustiça  e o patronato , o que  he 
facílimo  admittindo  a pratica  dos  collegios  francezes. 

Òs  cinco  alunvios  que  melhores  provas  de  si  dessem 
nesses  trabalhos  , terião  em  prêmio  a admissão  gratuita  nas 
nossas  Academias  e liuma  collecção  dos  compêndios  adop- 
tados  na  que  quizesse  frequentar. 

O alumno  porém  que  tivesse  mais  de  dezoito  annos 
não  poderia  ser  premiado. 

Se  todos  os  premiados  pertencessem  ao  mesmo  estabe- 
lecimento , daria  ao  seu  director  huma  condecoração. 

E igualmente  a daria  aos  directores  que  em  tres  annos 
consecutivos  apresentassem  alumnos  premiados. 

Em  França,  a legião  d’honra  he  ipso  faclo  conferida 
ao  lente  de  rhetorica  e ao  de  philosophia,  cujos  alumnos 
em  tres  annos  consecutivos  alcanção  no  concurso  geral  da 
Sorbona  o prêmio  de  honra . 

Essas  provas  de  concurso  substituirião  o exame  de  ba- 
charelato : todos  os  que  por  ellas  fossem  approvados  rece- 
berião  o diploma  de  bacharel. 

Taes  são , Exm.°  Sr. , as  observações  que  em  desem- 
penho das  ordens  de  V.  Ex.  pude  reunir , e apresento-as  a 
Y.  Ex.  confiado  unicamente  na  sua  indulgente  benignidade. 

Rio  de  Janeiro  em  5 de  Abril  de  1851.  — Justiniano 
José  da  Rocha. 
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A Commissão  Central  de  Saude  Publica , desejando  dar 
liuma  demonstração , não  equivoca , do  quanto  deseja  cor- 
responder ás  vistas  do  Governo  Imperial,  que  tão  solicito 
se  ha  mostrado  pela  saude  publica , na  epoca  calamitosa 
por  que  temos  passado;  epoca  que  desgraçadamente  ainda 
não  terminou  entre  nós,  e que  vai  começando,  não  só 
para  algumas  Províncias  do  Império,  como  para  diversos 
pontos  desta  mesma  Província;  julgou  prestar  hum  verda- 
deiro serviço  ao  Governo,  com  irrecusáveis  vantagens  para 
a humanidade , pondo  á sua  disposição  hum  trabalho  scien- 
tifico  onde  pode  ella  reunir  tudo  quanto  a mais  minuciosa 
observação  lhe  ha  fornecido,  já  em  relação  ao  caracter,  marcha 
c terminação  da  epidemia  reinante,  já  em  relação  a seu 
tratamento,  lesões  cadavéricas,  e prognostico. 

A Commissão  Central  de  Saude  Publica  julgou  que 
organisando  este  trabalho , publicando-o , e fazendo  chegar 
a todos  os  pontos  onde  a epidemia  começa  a desenvolver- 
se,  e mesmo  áquelles  cm  que  ainda  se  não  manifestou; 
dava  huma  prova  sincera  do  quanto  deseja  repartir  com 
todos  os  fruetos  de  sua  observação,  prestando  assim  hum 
serviço  á humanidade;  entretanto  teve  por  mais  acertado 
deposita-lo  nas  mãos  de  V.  Ex.,  que  se  dignará  dar-lhe  o 
destino,  que  mais  util  e conveniente  julgar  em  sua  sabe- 
doria. „ . 

Deos  Guarde  a Y.  Ex.  Paço  da  Illm.a  Camara  Muni- 
cipal em  28  de  Maio  de  1850.— Ilhn.  e Exm.  Sr.  Visconde 
de  Montf  alegre , Ministro  e Secretario  d’Estado  dos  Negocios 
do  Império. 

O Dr.  Cândido  Borges  Monteiro,  Presidente, 


j k„mão  da  fárc  amarella,  Hue  t m mn^opiikoú- 
tâmnte,  no  Rio  de  Janeiro,  nos  pnmros 
mezcs  do  corrente  anno. 

\ rebre  reinante,  começando  por  accommettCf,  emjim 
de  Dezembro  , os  marinheiros  a bordo  dos  navios,  e em  terra 
nos  lugares  cm  que  elles  pernoitavão , foi  gradualmcnte  se  pro- 
pagando á todos  os  bairros  mais  proximos  aos  ancoradouro 
nn°iítoral  e depois  invadio  quâsi  toda  a sua  população,  ao 
pidncipio  'com  muita  lentidão?  e depois  com  huma  rapidez  ex- 
traordinária, de  modo  que,  em  Fevereiro,  poucos  erão  os  casos 
observados  fóra  das  proximidades  do  litoral,  no  cm  tanto  que, 
em  meiado  de  Março,  quasi  toda  a população  da  Cidade  se 

achava  delia  accommettida.  _ 

Nenhuma  familia  residente  do  Campo  de  Sant  Anria  para 
baixo  deixou,  por  assim  dizer,  de  soífrer  nessa  epoca  de  sua 

influencia  devastadora , a qual  dcpóisMffflC^entodo  aos  ou- 
tros pontos  da  Cidade  e seus  suburbios  com 
de  modo  que,  em  fins  de  Março,  e começo  de  Abril,  um  so 
da  Cidade  não  estava  delia  isento.  Bem  poucas  pessoas 
dc  ^alqucr  idade , sexo , e condiçOes  houve,  que  deixasem  de 
ser  accommettidos  com  mais  ou  menos  violência. 


PREDISPOSIÇÕES. 

Os  indivíduos  fortes  e de  temperamento  sanguinco-bilioso 
tem  sido  por  ella  atacados  com  mais  frequência  e intensidade , 
™olnsPmaisque  não  as  mulheres;  os  e^nge.ros  m^sdo 
que  os  nacionaes,  sobretudo  os  recem-chegados,  < 

Sn  estão  aclimatados,  notando-se  que,  nestes,  a moléstia  se 
desenvolve  sempre  com  maior  intensidade,  circunstancia  igu 
S dada  para  com  « B^ileiros  recem-chegados  das  Pro- 

VÍnCÍNofpr^osee  SE»  * cSem  a febre  em  geral  sid^  mdito 
^^dvTqSril  em  q®  a vida  se  exerce  com  maior  actm 

tem  sido  atacadas  com  mais  frequência  e força,  que  nao  as  q 
estão  em  condições  diversas.. 


CAUSAS,  OCCASIOXAES. 

Bem  que  a moléstia  appareça  em  imiitos  casos  sem  cmisa 
occasionat apreciável,  he frequentemente  determinada  pot  mdi- 


gestões , suppressüo  de  transpiração , exposição  d chuva  e hu- 
midade , ao  sereno  da  noite,  e a insolução:  c esta  foi,  sem 
duvida,  huma  das  mais  fortes  causas  de  sua  producção  entre 
nós.  As  fadigas  do  corpo,  e do  espirito,  as  contrariedades  mo- 
raes, as  paixões  violentas,  o terror,  &c.,  tambern  concorrem 
muito  para  seu  desenvolvimento. 

INVASÃO. 

O ataque  de  febre  amiuncia-se,  em  alguns  indivíduos,  por 
vários  phenomenos  precursores,  comosejão,  indisposição  geral, 
dormência  nos  membros  superiores  e inferiores,  ou  hum  in- 
commodo  idêntico  áquelle  que  se  experimenta  depois  de  huma 
longa  viagem , peso  de  cabeça , picadas  nas  têmporas , ou  dor 
passageira  na  fronte,  nuca,  lombos,  e espinha,  boca  pastosa, 
lingua  pouco  saburrosa,  inappetencia,  alguns  bcrborygmos  no 
ventre,  constipação  em  huns,  e ligeira  diarrhéa  em  outros. 

Estes  symptomas , que  durão  de  1 a 3 dias  com  alterna- 
tivas de  intensidade,  deixão  de  apparecer  em  muitos  outros 
casos,  em  que  a moléstia  ataca  repentinamente,  e surprende 
a sua  victima  no  melhor  estado  de  saude  e de  vigor.  Ambos 
estes  modos  de  invasão  se  observão,  tanto  nos  casos  benignos 
como  nos  graves,  parecendo  todavia  que,  nestes  últimos,  a in- 
vasão súbita  se  observa  muito  menos  vezes,  que  não  nos  outros. 


SYMPTOMAS. 


Nenhuma  moléstia , por  certo , oflerece  maior  variedade  de 
phenomenos  em  sua  manifestação  do  que  a febre  reinante , po- 
dendo-se,  sem  receio  de  passar-se  por  exaggerado,  dizer-se  que, 
em  dous  doentes,  os  phenomenos  relativos  ás  desordens  func- 
cionaes  locaes  e mesmo  geraes,  se  não  assemelhão  os  de  hum 
aos  de  outro;  e não  sendo  possível,  em  huma  descripção,  abran- 
ger todas  essas  especialidades,  a Commissão  procurará,  na  sua 
descripção , approximar-se  o mais  possível  da  exactidão , descre- 
vendo-a nos  tres  períodos  que  a caracterisão , expondo  com  a 
minuciosidade  possível  os  symptomas  especiaes  observados  na 
generalidade  dos  casos  cm  cada  hum  periodo. 

PRIMEIRO  PERIODO. 

Ern  geral  a febre  manifesta-se  da  noite  para  o dia,  e espe- 
cialmente  de  madrugada,  ora  sendo  annunciada  por  alguns  dos 
phenomenos  precursores  já  indicados,  ora  sem  que  o doente 
experimente  o mais  leve  incommodo,  e manifestando-se  os  pri- 
meiros symptomas  ao  levantar-se  o paciente  para  entregar-se 
aos  trabalhos  do  dia.  Então  hum  ligeiro  calafrio,  ou  fortes  hor- 
ripilações  com  tremores  analogos  aos  da  invasão  do  paroxysmo 
de  huma  febre  intermittente  só,  ou  acompanhado  de  pertuv- 
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baçfto,  ou  dor  de  cabeça,  nauseas,  vômitos  mucosos,  ou  de 

Sr&de.í?rCm0S’  P<x'ue”hez'  frequência, °e concen- 
menüto  P ’ 5,30  os  pnmciros  mcommodos  que  se  experi- 

A este  estado  mais  ou  menos  durador  e intenso  secundo 

“os  K ““  dor  <1=  cabeça  Ss  oS  mi 

Sons  vf c esPtícia^entc  » região  da  nuca,  as  tem- 

iinntps  -íc  dC&  h°  suPr?‘orbltana ; dores  contusivas,  e seme- 
nantes  as  do  rheumatismo,  nos  membros  superiores  e infe- 
ro1 es’  seguidas  ou  precedidas  de  dor  na  região  lombar  e 
todo  o trajecto  da  eolumna  espinhal.  Depois  apparcce  o calor 
febnl,  em  huns  com  lentidão,  em  outros  com  extrema  rapidez 
invadindo  logo  toda  a periferia;  o hálito  he  quente,  arespi- 
íaiao  anhelosa,  o pulso  mais  cheio , frequente , e forte.  P 
A lace  apresenta-se  então  animada  e túrgida,  as  coniun- 
ctiyas  injcctadas , e as  vezes  já  com  alguma  amarcllidão-  as  ar- 

Sa-htentes’  e batend0  com  forca,  o calor  da 
pelle  as  ^e/es  tao  intenso,  que  mesmo  longe  do  doente  se  o 

piesenle,  e mcommoda  ao  observador  que  delle  seapproxima* 
a dor  de  cabeça , em  alguns  doentes,  augmenta  em  proporção! 

simnitil  C PhcMmc"»s  febris,  em  oulros  toma-se  mais 
aippoi lavei,  e mesmo  cessa,  e não  assim  as  dores  lombares- 

rinít01^1”3  u°’  ncSta  occasiao>  se  tornão  atrozes,  e obrigão 
os  doentes  a voltar-se  constantemente  em  seu  leito,  afim  de  en- 

huina  Posição  mais  .commoda  para  repousarem  dos 
loi mentos,  que  ellas  lhes  occasionão. 

a.  cJEf1  ÍUI1S  aPParcc;c  0 deIil'io  ou  sub-delirio , ou  hum  estado 
tesomnolencia  e modorna;  cm  outros  huma  grande  lcquaci- 
üaüe  c agitaçao , sendo  os  primeiros  phenomenos  mais  com- 
muns  nos  indivíduos  de  maior  idade,  nos  de  hum  tempera- 
mento bilioso , e de  grande  desenvolvimento  do  apparelho  di- 
gestivo, e os  segundos,  nos  de  hum  temperamento  nervoso, 
nas  crianças,  e no  sexo  feminino. 

A lingua  hc  pallida,  larga  c húmida  no  principio ; depois 
torna-sc  mais  ou  menos  rubra  nas  suas  margens,  e cobre-se  de 
samiiia  manca  ou  amarellada,  sendo  mais  commum  a saburra 
nianca ; cm  alguns  casos  em  fim  torna-se  mais  ou  menos  secca, 
c com  faxa  escura  ou  rubra  no  centro.  Ha  em  alguns  doentes 
vomitos  de  matérias  mucosas  ou  biliosas,  ora  simples,  ora  tendo 
cc  mistuia  alguns  raios  de  sangue,  e flocos  trigueiros  ou  ne- 
gros, cm  outros  ha  só  nauseas,  em  outros,  porém  em  pe- 
queno numero,  observa-se  mesmo  o vomito  negro  mais  ou  me- 
nos abundante,  seja  precedendo,  seja  succedendo  aos  vomitos 
biliosos.  Muitos  accusão  grande  sède,  outros  raras  vezes  pro- 
cuido  beber,  e fogem  mesmo  de  o fazer,  com  receio  de  pro- 
vacaro  vomito,  em  razão  de  rejeitarem  tudo  quanto  tornão. 

O ventre  em  principio  aprcsenta-sc  molle,  flexivel,  e pouco 
•sensível ; depois  torna-se  sensível  pela  pressão  e tenso , maxime 
no  epigastno,  o Iiyporhondrio  direito,  o que  osppcialmente  se 


nola  nos  casos , cm  que  lia  nauseas  c vomitos  repetidos.  Ha 
ordinariamente  constipação  rebelde  de  ventre,  podendo-se  to- 
mar, como  cxcepcionaes,  os  casos  em  que  se  observa  a diar- 
rhéa>;  as  ourinas  são  poucas,  apclle  sccca  curcntc.  E os  doentes, 
nSo  obstante  o calor  ardente  que  os  consome , procurão  cons- 
tantemente cobrir-sc  pelo  frio  dcsagradavcl  que  experimentão 
no  momento  de  dcscobrir-sc. 

Todos  estes  symptomas,  que  constituem  o l.°pcriodo,  of- 
fercccm  innumcras  variedades  em  seu  modo  de  desenvolvimento, 
em  sua  intensidade  c duração.  Em  muitos  doentes  , depois  de 
12 , 24  , ou  48  horas  diminuem  gradualmcntc  de  intensidade , 
c mesmo  desapparccem  por  intermédio  de  um  suor  copioso, 
quer  espontâneo , quer  provocado  pelos  diaforéticos , quer  em 
fim  depois  de  alguma  epystaxis,  quando  a moléstia  he  muito 
benigna.  Em  outros , porem  as  cousas  se  não  passão  do  mesmo 
modo : os  phenomenos  febris  cessão  com  effeito  no  fim  de  24  ou 
48  horas ; mas  os  doentes  continuão  a experimentar  hum  sen- 
timento de  debilidade  geral,  constipação  de  vcntic,  estado  sa- 
burral  da  língua,  c dor  de  cabeça;  c he  só  para  o k.°  ou  5.° 
dia,  que  entrão  cm  convalescença,  depois  que  evacuações  abun- 
dantes se  tem  estabelecido,  ou  por  crystois,  ou  por  bebidas  la- 
xativas. n . 

Outras  vezes  fmalinente,  esta  terminação  feliz  se  não  opera 
tão  prompta  c complctamentc , como  nos  casos  antecedentes: 
o movimento  febril  persiste  por  mais  tempo,  porém  sem  ca- 
racter de  gravidade ; ou  se  cllc  cessa , continuão  outros  incom- 
inodos  a ílagcllar  o doente,  bem  que  em  gráo  muito  inferior, 
taes  são,  as  dores  dos  membros,  o estado  saburral,  a dor  elo 
cabeça,  a falta  d’appetitc,  c huma  indisposição  para  tudo,  cir- 
cunstancias estas  que  tornão  a ^convalescença  tardia , e longos 
os  soíTrimcníos  do  doente,  não  obstante  não  correr  risco  a 
sua  vida. 

Em  todos  estes  casos , porem , são  frequentes  as  recahidas , 
seja  por  effeito  de  abusos  de  alimentação,  como  se  observa  nos 
indivíduos  fortes  e vigorosos,  em  que  o appetite  volta  com 
promptidão , seja  pelo  pouco  caso  de  outras  precauções  hygie- 
nicas,  c exposição  prematura  ás  chuvas,  humidades,  &c.  Então 
a moléstia  de  ordinário  torna-se  mais.  grave , e passa  com  fa- 
cilidade aos  outros  períodos. 

Tal  lie  em  geral  a fôrma,  por  que  se  tem  apresentado  a 
febre  benigna,  c que  pela  maior  parte  tem  atacado  a população 
nacional , c os  estrangeiros  aclimatados  no  Paiz.  Algumas  vezes, 
porém,  observa-se  que,  passado  o primeiro  paroxysmo  febril, 
e quando  se  presume  entrar  o doente  em  convalescença,  os 
phenomenos  febris  rcapparecem , de  ordinário  ao  3.°  dia  pela 
manhã , começando  pela  dor  de  cabeça , após  a qual  desenvol- 
ve-se novamente  a febre , que  ou  se  termina  por  hum  ligeiro 
suor , ou  gradualmente  sem  phenomeno  algum  apreciável,  para 
de  nqjn^ípparerer  no  dia  immedialo,  ou  seguintes,  consti- 
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tuiwlo  verdadeiros  accessos  de  liuma  febre  inícrinittente  Fsíp 

tnTrt'6  íein  observado  com  especialidade  do  fim  ^dc 
Maiço  por  diante,  em  que  também  tem  apparecido  com  mais 

ftcquenua  os  factos  delia  coincidindo  com  diarrhca  cm  seu  co- 
meço, c os  phenomenos  typhoideos,  c dc  febres  ncrnidosS 
nos  casos  graves.  c perniciosas 

Além  de  tudo  isto,  nota-se,  mesmo  na  febre  benio-m 
que  em  alguns  doentes  a convalescença  se  annuncia  por  hum 
estado  de  lrescura  da  pellc  muito  inferior  aoT  tempera  Sm 
natural  do  corpo  , c que  muito  se  assemelha  ao  das  febres  inter- 
ínittentcs  algidas , coincidindo  esta  diminuição  de  temperatura 
com  suor  igualmente  frio,  quer  só  cm  começo,  quer  em  toda 
sua  duração , circunstancia  que  coincide  com  hum  pulso  lento 
e pouco  cheio.  E alguns  doentes  ha,  em  que  o suor  sc  ma- 
nifesta todas  as  noites,  cessando  pela  madrugada,  mesmo  dc 

Fnbaihofo ?dinSde  ‘°d°  rcs“eM1“.  « entregues  a seus 


SEGUNDO  PERÍODO. 

_ Em  grande  numero  dc  casos,  a moléstia  não  se  limita 
ao  período,  que  acabamos  dc  descrever,  nem  seus  symptomas 
oíTerecem  huma  solução  tão  feliz,  ou  porque  a crise  peIosPsuores 

do  maf  CÇn,fS  para  a comPleta  resolução 

mal  ou  pela  intensidade  deste,  ou  por  condicõcs  indhi 

s:  rzn&r emfim 

offerece  muitas  variedades;  tanto  no  seu  modo  insidioso4  de 
invasao,  como  no  caracter  mais  ou  menos  grave  de  seus  svm- 

sa^Tpare”' 3.  “èri2.men0S  l0"8^  ° terminaçii0  ’ 

de  tps  1?  SSS?  .“«ssra 

de  algumas  horas  a hum  dia  e mais,  separa  este  do  2.°  pc- 
íiodo.  Esta  calma  hc  tão  perfeita  em  alguns  doentes,  que  ell es 
sc  considerao  curados  e livres  da  moléstia,  e o medico4 mesmo 
pode,  e chega  a ílludir-se,  confundindo-a  com  o que  se  ob- 
serva na  resolução  dos  casos  benignos. 

Outras  vezes,  porém,  e isto  he  mais  commum,  durante 
aquella  remissão,  alguns  phenomenos  persistem,  que  podem 
fazer  prever  o desenvolvimento  do  2.°  período;  taes  são,  a in- 
somnia,  ou  certo  desassocego  e indisposição  geral,  a somno- 

mwL’  cab®^a’  olhar  triste  e languido,  sède,  estado 

saburroso  da  língua , necessidade  de  expectorar  com  esforços 

de  vomito , mjecçao  das  conjunctivas  com  alguma  amarellidão 

nmÜfí?  a®  °UriAa.S^  eu6StaS  carrc2adas>  e depondo  sedimento 
amarellado  ou  cór  de  barro,  sentimento  de  constricção  no  eso- 


phago,  falta  do  appctite,  calor  intenso  no  cstomago,  c estado  de 
angustia  no  mesmo  lugar.  Outras  vezes  ílnalmcntc  se  repro- 
duzem ossymptomas  do  l.°  período,  simulando  perfeitamente 
huma  febre"  intermittente,  ou  antes  remittente  com  exacerba- 
ções nocturnas , e ao  3.°  paroxismo,  de  ordinário , se  manifestão 
os  symptomas  do  2.°  periodo. 

Em  qualquer  dos  casos  referidos,  estes  phenomenos  sobre- 
vem, ou  de  hum  modo  súbito,  e com  todo  o apparato  de  gra- 
vidade , como  acontece  em  muitos  casos  gravíssimos  e de  curta 
duração,  ou  lenta  e gradualmente,  como  se  nota  nos  casos, 
cm  que  a enfermidade  apresenta  huma  marcha  mais  longa, 
como,  por  exemplo,  nas  formas  typhoideas,  em  que  seus  sym- 
ptomas muito  se  assemelhão  com  os  da  febre  typhoide  propria- 
mente dita,  salvas  as  especialidades  que  lhe  imprimem  as 
condições  epidêmicas ; no  em  tanto  que  as  da  outra  fórma  se 
podem  subdividir,  fundando-se  no  predomínio  de  hum  ou  mais 
symptomas  graves,  c que  fazem  terminar  a vida  dos  doentes, 
em  varias  especies,  a saber,  a hemorrhagica,  a delirante,  a 
convulsiva,  a comatosa  ou  a apoplética,  e a syncopal,  que 
forão  as  que  mais  vezes  se  encontrárão  na  força  da  epidemia, 
e maior  numero  de  doentes  levárão  á sepultura. 

Em  geral,  na  invasão  do  2.°  periodo  observa-se,  que  o 
suor  da  remissão  desapparece  humas  vezes  subitamente , outras 
com  lentidão,  tornando-se  a pelle  secca  e mais  quente,  mor- 
mente para  a fronte ; o pulso  augmenta  de  frequência , e con- 
serva-se molle,  e algumas  vezes , porém  poucas,  cheio  e duro; 
apparece  sède,  e a lingua  ora  hc  saburrosa  no  centro,  e rubra 
nas  margens,  ora  perfeitamente  limpa,  húmida,  e larga,  ora 
lisa,  secca  e contrahida;  os  vomitos  voltão,  ou  sobrevem  então, 
se  ainda  não  existem.  Em  principio  só  ha  nauseas  ou  conatos 
para  vomitar,  depois  ha  rejeição  de  bile  amarellada  ou  esver- 
dinhada , ou  de  mucosidades  com  raios  de  sangue , ou  de  côr 
escura,  ou  então  de  sangue  vivo  ou  negro,  ou  de  hum  li- 
quido da  còr  de  chá  carregado,  chocolate  sem  espuma,  borra 
de  vinho , papel  queimado , café  moido  e tinta  de  escrever , 
precedendo-lhes,  ou  acompanhando-os  soluços  mais  ou  menos 
fortes,  ou  sem  elles. 

Os  vomitos  escuros  ou  negros  podem , como  acabamos  de 
dizer,  serem  precedidos  de  vomitos  biliosos  ordinários,  ou  serem 
logo  taes  desde  o começo,  ou  logo  após  da  invasão  do  2.° 
periodo,  sendo  precedidos  de  grandes  ancias,  de  oppressão  pre- 
cordial,  soluços,  sentimento  de  bolo  nó  estomago,  e huma 
sensação  incommoda  e inexprimível  para  o orifício  cardiaco, 
á qual  os  doentes  attribuem  á rejeição  ^dos  líquidos  ingeri- 
dos , sendo  estes  dois  últimos  phenomenos  indicadores  de  muita 
gravidade. 

Em  alguns  doentes  os  vomitos  se  effectuão,  ou  esponta- 
neamente, e com  intervallos  mui  curtos,  ou  depois  da  in- 
gestão de  .qualquer  liquido , mesmo  d’agua , ainda  em  dóses 
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|nui  fracciouadas.  Em  outros  operão-se  com  grandes  esDacos 
intermediários;  e das  bebidas  ingeridas,  só  se  conservão  os  re- 
inedios,  os  quacs,  ao  íim  de  hum  tempo  mais  ou  menos 
longo  , são  rejeitados  de  envolta  com  a matéria  do  vomito. 
. !’eoi3o  epigastrica  he  tensa  e dolorosa  pela  pressão  ainda 
“ “‘J?  ll®oira  > 0 heado  as  vcz«s  volumoso  e excedendo  as  falsas 
coslcllas,  e o resto  do  ventre,  ou  molle  e insensível,  ou  ele- 
vado  e metcorisado;  as  evacuações,  ou  raras,  ou  em  grande  quan- 
Klade,  biliosas  ou  escuras,  da  côr  da  matéria  do  voSto 
,0,nI  que  coincidem,  precedem,  ou  substituem,  e algumas  vezes 
de  hum  fétido  insupportavel.  ° tzti> 

Então  as  formas  da  moléstia  se  patenteão:  em  certos  casos 
luima  exudação  sanguínea  ligeira  sobrevem  pelas  ventas  cen- 

rha-iâ  SSaitb5Ca1,  °U  H1CSm0  huma  verdadcil‘a  hemor- 
i lia^M  íebcldc  a todos  os  meios  se  manifesta  por  estas  partes 

(lorma  hcmorrhagica)  e apparece  igualmente  o vomito  de  sangue. 

Esta  licmorrhagia  pode  também  se  operar  pelas  picadas  das 

sanguesugas,  pelos  ouvidos,  olhos,  anus,  urcthra,  c vagina* 

c este  ultimo  caso  hc  tão  commum , que  a mór  parte  das  mu- 

inercs  atacadas , mesmo  cm  grao  pouco  intenso,  ao  3.°  e i.u 

dia , accusão  logo  o apparecimento  do  fluxo  menstrual , a fim 

de  saberem , se  podem , ou  não  continuar  no  uso  dos  reme- 

QIOS. 


O pulso  torna-se  então  mais  fraco,  depremivcl,  c pe- 
queno, o calor  da  pelle  muito  diminuido,  as  extremidades 
inas,  a testa,  os  lados  do  pescoço,- e as  coniunctivas  mostrão 
alguma  amarcllidão,  a qual  se  torna  ao  depois  mais  sensível, 
as  ounnas  são  raras,  coradas,  amarelladas,  ou  escuras,  ou  de 
todo  supprimidas.  Em  alguns  casos  os  doentes  são  indiíTerente? 
ao  seu  estado , e conservão  a integridade  de  sua  intelligencia ; 
em  outros , pelo  contrario , estão  inquietos,  agitão-se  constante- 
mente em  seu  leito,  gemem,  gritão,  tornão-se  intratáveis  para 
com  as  pessoas  que  delles  cuidão,  recusão  todos  os  remédios, 
e prestão-sc  com  muita  difficuldade  á qualquer  exame. 

Nestes , humas  vezes  o sub-delirio,  ou  o delirio  (fórma  de- 
lirante) constitue  o phenomeno  mais  grave  deste  período,  e 
elle  sc  manifesta  antes,  ou  depois  do  desenvolvimento  dos  vo- 
mitos  escuros  ou  negros.  Outras  vezes  são  os  tremores  ge- 
raes,  os  sobrcsaltos  de  tendões,  as  convulsões  parciaes  ou  ge- 
íacs,  ou  mesmo  os  espasmos  tetânicos  (fórma  convulsiva)  os 
symptomas  mais  graves  e predominantes. 

Oberva-sc  com  mais  particularidade  este  ultimo  estado  nos 
indivíduos , ou  de  hiiína  constituição  nervosa , ou  de  hum 
temperamento  muscular  desenvolvido , e parece  coincidir  mais 
vezes  com  o vomito  côr  de  chocolate,  assim  como  apparecer 
com  mais  frequência  naquellcs  indivíduos  que,  não  obstante 
os  esforços  extraordinários  que  fazem  para  Yomitar , pouco  ou 
quasi  nada  lanção. 

Algumas  Vezes,  espccialmente  nos  indivíduos  de  avan- 

o 


çada  idade,  observão-sc , desde  a invasão  deste  periodo,  com 
ou  sem  estado  febril  pronunciado,  a somnolcncia , da  qual  os 
doentes  apenas  são  dispertados , dão  algumas  respostas  tardias 
e incoherentes , e voltãò  de  novo  ao  estado  comatoso  (fôrma 
comatosa  ou  apoplética).  Nesta  cspccic  poucas  vezes  lia  vô- 
mitos, ou  quando  os  lia,  as  matérias  biliosas  ou  pretas  são 
rejeitadas  sem  grande  esforço,  e como  por  regorgitação  sobre 
o leito , travesseiros  e lcnçocs.  Este  estado  pôde  também  suc- 
ceder  ao  delirante,  e convulsivo,  ou  mesmo  alternar  com 
qualquer  delles. 

A algidez,  que  se  nota  no  ultimo  periodo  de  todas  as 
fôrmas  que  terminão  fatalmente,  pôde  apresentar-se  logo  no 
começo  do  2.°  periodo , como  o symptoma  mais  saliente , que 
o caracterisa : e então  duas  cousas  se  notão , ou  ella  se  mostra 
depois  de  hum  paroxismo  febril  terminado  por  hum  suor  frio 
geral , o que  não  he  muito  commum  na  moléstia  de  que  nos 
occupamos,  ou  então  annuncia-sc  pelo  arrefecimento  dos  ex- 
tremos, arrefecimento  que  ganha  lenta  ou  subitamente  todo  o 
corpo,  conforme  a intensidade  dos  outros  phenomenos  conco- 
mittantes. 

O pulso  he  pequeno  e concentrado , c as  vezes  com  inter- 
mittencia ; a respiração  ora  accelerada , ora  menos  apressada  que 
de  ordinário,  os  vomitos  humas  vezes  coincidindo  com  ancias 
e afilicções  insupportaveis , outras  vezes  effectuados  sem  esforço, 
e apenas  seguidos  de  algum  cansaço , e de  hum  estado  como  syn- 
cqpal,  e sendo,  ou  não  precedidos  de  soluços  frequentes  e in- 
commodos.  Neste  estado,  não  he  raro  observar-sc  a integri- 
dade da  intelligencia  até  os  últimos  momentos  da  existência. 

Outras  fôrmas  se  podem  ainda  apresentar,  caractcrisadas 
por  symptomas  não  menos  aterradores  que  os  precedentes , taes 
são,  em  huns  a dyspnéa,  que  augmenta progressivamente  sem 
signaes  apreciáveis  de  lesão  pulmonar,  nem  do  coração,  nem 
mesmo  reveladas  pelas  investigações  necroscopicas;  em  outros 
as  syncopes,  desmaios  ou  desfallecimentos  (fôrma  syncopal) 
que  se  reproduzem  pelo  menor  movimento  ou  mudança  de 
attitude , ou  em  seguimento  aos  vomitos  e evacuações. 

Nestas  circunstancias,  a face  he  pallida,  avista  escura,  o 
pulso  de  ordinário  pequeno  e intermittente,  e oííerecendo  de 
momento  a momento  mudanças  de  rythmo  e de  força;  a pclle 
ora  fria,  ora  quente,  em  virtude  de  pequenas  reacçõesque  se 
operão,  e durante  as  quaes  o pulso  se  desenvolve  alguma  coisa 
e chega  mesmo  a tomar  seu  iythmo  normal. 

Em  fim  alguns  casos  mesmo  houve , durante  o incremento 
da  epidemia,  em  que  a frequência  dos  vomitos  e das  dejecções, 
a concentração  progressiva  do  pulso,  a lividez  e decomposição 
da  face,  e o arrefecimento  da  pelle,  que  mais  tarde  se  tor- 
nava azulada  e cyanotica  derão  á moléstia  a fôrma  mais  ou 
menos  bem  caracterisada  da  cholera-morbus. 

Todas  estas  fôrmas  observadas  no  auge  da  epidemia  com 


maior  frequência  dão  hum  curso  mais  rápido  á moléstia,  que 
ás  vezes  termina  em  pouco  tempo  pela  morte.  Tão  fatal  e in- 
variável he  a marcha  dos  symptomas  graves ! Entretanto  algumas 
vezes  conseguc-se  interromper  seus  progressos,  e impedir  a pas- 
sagem para  o 3.°  periodo.  Nestes  casos,  porém,  ou  a cura  se 
alcança  em  poucos  dias , ou  a moléstia , dissipados  os  sympto- 
mas aterradores , affecta  huma  marcha  typhoidea,  de  maior  du- 
ração , e não  sem  risco  para  a vida  dos  doentes. 

A febre  pode  também , desde  seu  começo , revestir-se  da 
fôrma  da  febre  typhoide;  porém  foi  na  declinação  da  epidemia, 
que  a febre  reinante  deixou  de  ser  de  tão  rapida  e curta  duração, 
prolongando-se  a 7,  14  e mais  dias,  quando  em  principio  era, 
de  ordinário,  ao  5.°  e 6.°,  que  a morte  tinha  lugar. 

Nesta  fôrma  apresentão-se,  desde  o l.°  periodo,  alguns  phe- 
nomenos  que  a podem  indicar , como  sejão , duração  inais 
prolongada  dos  phenomenos  febris,  rubor  carregado  das  con- 
junctivas,  certa  expressão  de  stupor  na  physionomia,  e mesmo 
algum  gargarejo  para  a fossa  iliaca.  A remissão,  que  separa 
o 1.®  do  2.°  periodo,  he  pouco  estável  e incompleta,  o suor 
passageiro  e parcial,  a pelle  secca , o pulso  frequente,  vivo 
e cheio , posto  que  a temperatura  da  pelle  pareça  natural. 

Ligeiras  epystaxis  sem  melhoramento  do  estado  geral , e 
que  durão  as  vezes  até  o 5.®  e 6.®  dia,  com  exacerbações  para 
noite,  se  desenvolvem,  e bem  assim  a somnolencia,  sub-delirio, 
vomitos  biliosos  ou  escuros,  e alguns  soluços;  a lingua  torna- 
se  secca  , e conspurcada  de  saburra  escura  no  centro,  os  dentes 
fulliginosos,  e sobrevem  diarrhéa  biliosa  mais  ou  menos  es- 
cura. Apparece  a amarellidão  da  pelle  da  face  e das  conjun- 
ctivas , a qual  generalisa-se  com  mais  ou  menos  promptidão  á 
toda  a superfície  cutanea  [typho  icteroide  dos  autores);  em  fim 
manchas  rosaceas  nos  grandes  trochanteres,  no  sacro,  ecchy- 
moses , ou  peteehias  manifestão-se  em  differentes  partes  do  corpo. 

Estes  symptomas,  em  alguns  doentes,  aggravão-se  p.r<y- 
gressivamente,  e passão  ao  3.®  periodo,  ou  diminuem  gradual- 
mente  por  suores  críticos , por  ourinas  mais  abundantes , ou 
dejecções  biliosas,  quer  espontoneas,  quer  provocadas  pelos 
meios  de  tratamento  applicados,  e terminão  favoravelmente  a 
moléstia  dos  13  para  os  1 4 dias , ou  mesmo  mais  tarde.  Elles 
desapparecem  ainda  favoravelmente,  sem  que  se  note,  durante^ 
o curso  da  moléstia , nenhum  destes  phenomenos , que  se  podem* 
considerar  críticos;  porém,  nestes  casos,  a duração  he  em  geral 
muito  longa,  e a convalescença  tardia. 

TERCEIRO.  PERIODO. 

Os  symptomas  que  caracterisão  este  periodo  são,  em  geral, 
os  mesmos  que  acabamos  de  descrever,  como  pertencendo  ao 
2.°,  porém  em  maior  grao  de  intensidade.  .Estes  symptomas, 
humas  vezes,  continuão  n’huma  marcha  progressiva  ,e  fatal  -âté 
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Innninarcm  a vida  do  paciente;  outras  vezes,  os  mais  graves 
fazem  como  liuma  parada  ou  interrupção  de  algumas  horas, 
para  se  renovarem  com  maior  furor,  e acabarem  de  súbito 
com  a existência.  E raros  são  os  casos,  em  que  a moléstia, 
chegando  á este  período , ainda  lie  susceptível  de  curar-se. 

He  de  ordinário  do  5.°  ao  6.°  dia , algumas  vezes  antes , 
e outras  depois , que  se  observa  a maior  gravidade  cm  lodos 
os  symptomas  já  mencionados:  licmorragíiias  passivas  pelas 
picadas  das  sanguesugas,  pela  boca,  epelo  anus,  lingua  secea, 
rctrahida,  fendillada , de  hum  rubor  escuro,  e semelhante  á 
de  hum  indivíduo  que  acaba  de  pitar  em  cachimbo,  dentes 
fulliginosos,  gengivas  tumefactas , denegridas,  c exudando  san- 
gue escuro,  forte  constricção  no  osophago,  sentimento  de  hum 
bolo  incommodo  no  estomago,  soluços  estrepitosos  muito  in- 
commodos,  epigastrio  tão  sensível  que  os  doentes  não  consen- 
tem a menor  pressão,  o resto  do  ventre,  ou  meteorisado  c 
elevado,  ou  retraindo  c tenso  na  linha  branca,  suppressão  de 
ourinas,  com  dor  no  hypogastrio , são  os  symptomas  que  deno- 
táo  achar-se  a moléstia  no  3.°  periodo. 

O vomito  negro  toma  então  liuma  côr  mais  carregada,  o 
torna-se  mais  amiudado , ou  cessa  para  ser  substituído  por 
huma  ancicdade  extrema , á qual  sueccde  humas  vezos  a côr 
da  pcllc  de  hum  amarello  citrino  com  manchas  lívidas , que 
são  os  precursores  de  morte  próxima  e quasi  súbita , depois 
da  qual  íicão  os  cadavcrcs  amarellados , outras  vezes  liuma 
pallidez  geral , na  qual  o doente  expira , cílecíuando-sc  a morte 
de  súbito,  depois  de  hum  vomito  negro  copioso,  plienorneno 
este  que  iguahnente  se  nota  em  alguns  doentes  com  os  sym- 
ptomas de  íypho  ictcroide , não  obstante  a moléstia  parecer 
marchar  muito  bem , c não  haver  symptoma  algum , que  possa 
fazer  suspeitar  huma  tal  terminação. 

Outras  vezes  o vomito  negro  que  ainda  não  existia,  des- 
cnvolve-sc  então  com  huma  intensidade  incrível,  e o doente 
rejeita  de  momento  grandes  porções  de  matéria  negra;  e a 
morte  opera-se,  ou  com  a mesma  presteza,  sem  que  se  possa 
apreciar  a marcha  progressiva  dos  symptomas  que  a precedem  , 
ou  de  hum  modo  mais  lento  c pcnivcl  para  o doente.  Os  vo- 
mitos  coníinuão,  as  evacuações  lornão-se  involuntárias,  c as 
matérias  evacuadas  são  fétidas,  denegridas,  e idênticas  á ma- 
téria do  vomito,  a face  decomposta,  dc  côr  amarellada  ou 
achumbada , os  lábios  seccos,  arroxados,  eneruslados  dc  san- 
gue, ou  com  huma  aureola  denegrida,  os  olhos  amortecidos, 
pulverulentos , e insensíveis  , ou  demasiadamenle  sensíveis  á 
acção  da  luz , e as  palpcbras , ou  rctrahidas , ou  relaxadas , e 
com  circulo  azulado  ou  arroxado. 

Sobrevem  o dclirio,  estado  comatoso,  sobrcsaltos  de  ten- 
dões, carphologia,  convulsões  horríveis,  grande  agitação  em 
huns,  insensibilidade  cm  outros,  resolução  dos  membros  c 
prostração ; ou  se  alguns  destes  phenomenos  já  existião  no  2." 


pcriodo , redobrão  dc  intensidade.  O pulso  torna-se  pequeno , 
irregular,  filiforme,  e insensível,  durando  este  estado  ás  vezes 
horas;  a pclle  fria  e glacial  nas  extremidades,  que  são  hu- 
medecidas por  hum  suor  frio  e viscoso,  que  igualmenle  se 
nota  na  fronte , e cin  toda  a face. 

Ha  consciência  perfeita  de  seu  estado  cm  alguns  doen- 
tes, sentidos  muito  apurados,  com  completo  desanimo , ou 
com  esperanças  de  viver;  cm  outros  perfeita  indilfercnça,  e 
de  nada  se  queixão,  succumbindo  cm  tal  estado  de  tranquil- 
1 idade,  que  a morte  não  hc  presentida  pelas  pessoas  que  os 
cercão.  Esta  de  ordinário  tem  lugar  dos  5 aos  9 dias  até 
12,  algumas  vezes  do  3.°  ao  4.°,  c outras,  poròm  mais  raras, 
dos  14  em  diante.  O mais  coramum,  porem,  hc  ao  5.°  e 
().°  dia. 

Nem  sempre  este  apparato  dc  symplomas  hc  tão  fatal. 
Yè-se  algumas  vezes  diminuírem,  c mesmo  cessarem  alguns 
destes  accidentcs  por  hum  esforço  critico  inopinado , e em 
poucos  dias  achar-sc  o doente  fóra  do  perigo;  outras  vezes 
ficar  alguns  symptomas  graves,  comoscjão,  o vomito,  a diar- 
rhéa  , e o soluço,  apparcccndo  com  intcrvallos  mui  grandes, 
dc  2 c mais  dias,  os  quacs  retardão  a convalescença,  e fa- 
zem dispertar,  sem  causa  apreciável,  hum  estado  desesperado, 
e a morte. 

O apparccimcnto  de  parotidas  que,  em  alguns  casos,  dá 
huma  solução  critica  favoravcl,  quando  seguida  dc  suppuração 
louvável,  pódc  no  meio  das  melhores  esperanças  determinar 
a erysipcla  da  face , c hum  estado  cerebral , que  poem  termo 
á vida  dos  doentes,  ou  mesmo  ser  seguida  da  gangrena  dos 
tecidos  circurnvisinhos,  ou  de  huma  suppuração  de  mao  ca- 
rater,  saniosa,  c abundante,  que  acarreta  após  si  o estado 
adynamico  profundo  , e a morte. 

A convalescença,  que  hc  prompta  e perfeita  cm  alguns 
casos  mesmo  graves,  prolonga-se  cm  outros  por  mais  ou  me- 
nos tempo,  e mesmo  sc  não  opera,  senão  incompletamente. 
O appeülc  volta  com  dilficuldade ; o doente  sente  por  muito 
tempo  huma  debilidade  extrema,  torpor  e dormência  nas 
pernas,  difiiculdade  de  andar,  c de  se  conservar  cm  pó,  e 
dores  vagas,  a insomnia,  ou  o desejo  constante  dc  dormir 
os  atormcnlão  por  muitos  dias. 

Alòm  disto  as  rccahidas  , nestes  casos , sobrevem  facil- 
mente com  ou  sem  causa  apreciável,  humas  vezes,  sem  maior 
inconveniente,  outras,  com  symptomas  graves^  e fataes.  Então 
vò-sc  logo  rcappareccr  o vomito  negro,  e alguns  dos  outros 
symptomas  graves  já  descriptos,  c succumbircm  os  doentes, 
que  parccião  estar  de  todo  restabelecidos. 

São  estes , em  resumo , os  symptomas , com  que  a mo- 
léstia , na  generalidade  dos  factos  observados  no  Rio  de  Janeiro, 
se  apresentou  em  seus  differentes  períodos.  Cumpre  todavia 
accrescentar  que , em  muitos  doentes  ella  não  seguio  exacta- 


mente  a màrcha  que  lhe  havemos  traçado.  Que  em  alguns, 
depois  de  haver  cessado  o vomito  negro , os  soluços , e a mór 
parte  dos  symptomas  graves,  o doente  ficava  em  hum  estado 
de  prostração  e debilidade  geral , do  qual  nenhum  meio  era 
capaz  de  o fazer  sahir,  c hum  definhamento  lento  e progres- 
sivo o fazia  succumbir,  sem  que  phenomenos  alguns  impor- 
tantes precedessem  á sua  morte. 

Que  em  outros , huma  como  dysenteria  pútrida  , com  te- 
nesmos , e dores  intensas  em  tomo  do  umbigo , em  forma  de 
cólicas , para  o fim  da  moléstia  , era  a causa  próxima  da 
morte , para  a qual  também  contribuía  a formação  de  escaras 
gangrenosas  nos  pontos  submettidos  pelo  decúbito  á huma 
longa  compressão,  como  succede  nos  doentes  , em  que  a mo- 
léstia tem  huma  marcha  lenta  e duradoura. 

Que  em  outros , finalmente , a morte  tinha  lugar  quasi 
subitamente  , e como  por  asphyxia  , logo  a pós  dos  phenomenos. 
precursores  do  vomito  negro , queixando-se  de  ordinário  estes 
doentes  de  dor  intensa  na  região  precordial , dyspnéa  extrema , 
e impossibilidade  de  vomitar , apezar  dos  repetidos  esforços  de 
vomito.,  sobrevindo  este  no  acto  de  expirar  o paciente , oc- 
casião  em  que  a face  se  intumecia , e tornava-se  arroxada , 
os  lábios  lividos  , os  olhos  rubros  e salientes,  e as  veias  ju- 
gulares cheias,  como  acontece  nos  apopléticos,  e nos  asphy- 
xiados. 

Que  alèm  disto  , nas  crianças , ella  começava  , as  mais  das 
vezes , por  delirio  e convulsões  geraes , segundo  as  idades  , 
symptomas  que  desapparecião  aos  primeiros  cuidados,  se  a in- 
fermidade  offerecia  caracter  benigno  , eque  persistião  por  toda 
a sua  duração , si  o caso  era  grave , ou  fazião  huma  parada 
depois  das  primeiras  24  horas,  para  se  renovarem  com  maior 
intensidade  na  passagem  para  o 2.°  periodo  , e por  occasião 
de  apparecer  o vomito  negro. 

TRATAMENTO. 

Aconselhando  a prudência  , e o estado  das  epidemias  ob- 
servadas nos  differentes  paizes , como  primeiro  dever  do  me- 
dico pratico , examinar  a marcha  que  a natureza  segue  para 
a resolução  da  moléstia  , he  claro  e evidente  , que  a conducta 
do  medico  nestas  occasiões  deve  ser  dirigida  em  conformidade 
com  os  preceitos , que  lhe  são , por  assim  dizer  , dictados  pela 
própria  natureza. 

Fundada  nestes  princípios , e na  observação  dos  factos  que 
se  tem  apresentado  no  Rio  de  Janeiro  , durante  a actual  epi- 
demia , vai  a Commissão  occupar-se  com  o tratamento  da  mo- 
léstia reinante,  fazendo  a exposição  dos  meios  curativos  mais 
apropriados.  Ella  não^cscerA-a-espeeialidade&-nesta  exposição ; 
por  quanto-ke-siia^ convicção  , que  isso  pertence  á perspicácia 
e talento  do  observador,  assim  como  ao  conhecimento  que 


tiver  da  acção  dos  meios  therapeuticos  á seu  alcance.  Tomará 
unicamente , como  guia  de  seus  conselhos  , a forma  predo- 
minante dos  symptomas,  c sua  maior  ou  menor  intensidade. 

Sendo  conhecido  que  a moléstia , de  que  nos  occupamos  , 
resolve-se  quasi  sempre  felizmente  por  copiosos  suores , algumas 
vezes  por  diarrhca  , e raras  vezes  por  epystaxis , phenomeno , 
que  de  ordinário  de  bom  agouro  no  l.°  periodo  , o hede  mao 
no  2.°  e 3.°,  claro  fica,  que  o primeiro  dever  do  medico  con- 
sistirá em  promover  a diaphoresia , e as  evacuações. 

Cumpre  por  tanto , na  invasão  da  moléstia , provocar  o 
suor,  quer  por  pediluvios  quentes,  quer  por  bebidas  diapho- 
reticas , evitando  sempre  as  mais  irritantes , para  poupar  'o 
estomago  que  he  ou  tem  de  ser  o assento  de  huma  phle- 
gmasia.  Se  isto  não  for  bastante,  pode-se,  e deve-se  tentar  o 
banho  do  vàpor,  o qual  se  fará,  pondo  o doente  os  pés  em 
agua  quente , e involvendo-se  em  huma  coberta  de  lã , que 
o cubra  do  pescoço  aos  pés. 

Si , apezar  disso  , não  apparecer  o suor , e houver , como 
acontece  nos  casos  graves , dyspnéa , anciedade  , e inquietação  , 
deve-se  recorrer  á sangria , si  a força  do  pulso  e o calor  pe- 
riférico o permittirem  , ou  então  ás  sanguesugas  applicadas  no 
anus  e epigastrio , se  o ventre  for  tenso,  doloroso , e houver 
congestão  do  fígado , repetindo  sempre  os  pediluvios  , e usando 
das  bebidas  temperantes. 

Com  o emprego  destes  meios , vê-se  de  ordinário  appa- 
recer o suor,  abatera  febre,  e cessar  a dyspnéa  e anciedade. 

A sangria,  este  meio  heroico  para  debellar  as  moléstias 
inflammatorias , e reprovado  no  tratamento  da  epidemia  reinante 
por  alguns  médicos , que  não  medem  o alcance  de  suas  pa- 
lavras, e dos  males  que  á pratica  póde  trazer  huma  opinião 
emittida  sem  prudência  e discrição,  deo  ainda  na  actual 
epidemia , em  muitos  casos  graves , brilhantes  resultados , 
quando  applicada  em  tempo  e occasião  opportuna.  E si  huma 
ou  outra  vez  foi  seguida  de  resultados  desfavoráveis , isso  de- 
pendeo , por  certo , ou  da  própria  intensidade  do  mal , ou 
de  sua  applicação  inopportuna  e extemporânea ; por  quanto , 
passado  p periodo  de  reacção , ou  antes  o l.°  paroxismo  febril , 
ella  deverá  mais  vezes  ser  prejudicial , e mesmo  fatal  do  que 
util  aos  doentes.  E qual  he  o meio  por  mais  heroico  que 
seja  para  combater  huma  moléstia , que  não  falha  em  muitas 
circunstancias?  Entretanto,  nem  por  isso  se  o prescreve  dathe- 
rapeutica  dessas  moléstias. 

Estabelecida  que  seja  a transpiração , cumpre  entrete-la 
por  meio  do  agasalho  , e das  bebidas  convenientes , e logo  que 
ella  cesse , e haja  huma  como  remissão , ou  mesmo  sem  a 
haver , convem  dar  huma  bebida  laxativa , ou  seja  o oleo  de 
ricinio , o sal  amargo , as  limonadas  de  cremor  de  tartaro  , 
ou  extracto  de  magnésia , a agua  magnesiana , ou  mesmo  a 
magnezia  calcinada , se  houver  constipação  de  ventre  , se  este 
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estiver  pastoso  , e houver  estado  saburral  da  lingua , tendo 
sempre  em  vista  que  süo  preferiveis  os  menos  irritantes , 
quando  houver  vomitos,  sôde  , e augmento  de  susceptibilidade 
para  o estomago , e intestinos. 

Si  a saburra  da  lingua  for  demasiada  espessa , o hálito 
muito  bilioso , houver  pouca  sède , e fraco  suor , convem  de 
preferencia  o tartaro  emetico ; por  quanto,  alèm  de  entreter  a 
diaphorese  , e mesmo  desatia-la , produz  hiuna  grande  descarga 
de  bile  , como  de  ordinário  se  não  observa  em  outras  molés- 
tias. Cumpre  todavia  advertir  que  raras  vezes  o tartaro  convem 
depois  dos  2 primeiros  dias  de  moléstia,  assim  como  que 
póde  ser  muito  prejudicial , quando  houver  vomitos  frequentes  , 
sôde  intensa  , c que  a lingua  for  ponte  aguda  c secca  , ainda 
mesmo  que  haja  saburra  espessa. 

Não  só  convem  vencer  a rebeldia  do  ventre  por  meio  dos 
evacuantes , mas  ainda  auxiliar  sua  acção  com  clysteis  purga- 
tivos , c com  os  do  sueco  da  persicaria  ou  herva  de  bicho. 
Este  ultimo  lie  preferível , quando  sc  pretende  combater  o 
stupor , que  apparece  nesta  febre  revestida  do  caracter  typhoide , 
ou  quando  ha  grandes  dores  de  cabeça , e tendência  ao  desen- 
volvimento de  symptomas  ccrebraes , assim  como , quando  ha 
escassez  de  ourinas  e dificuldade  de  ourinar , visto  ser  também 
diurético. 

Quando  ha  vomitos  repetidos,  mesmo  d'agua  em  pequena 
quantidade,  como  he  frequente  observar-se,  cumpre  combate-los 
com  ventosas  scccas  sebre  o epigastrio,  e algumas  bebidas 
antispasmodicas  em  dóses  pequenas,  merecendo  preferencia  , 
no  caso  de  não  haver  febre , os  opiáceos , e d’entrc  estes , os 
saes  de  morphina,  o elixir  paregorico  da  Pharmacopéa  de 
Londres,  misturados  ou  dissolvidos  em  hum  pouco  de  agua 
de  alface,  ou  n’uma  bebida  mucilaginosa,  e no  caso  contrario 
a agua  de  louro  ccrejo  diluida  em  agua  de  alface,  ou  de 
flores  de  larangciras. 

Logo  que  a febre  desapparece , o que  de  ordinário  acon- 
tece do  2.°  ao  4.°  dia , convem  ainda  sustentar  a diaphorese , 
o que  sc  consegue  simplesmente  com  o agasalho , c o uso  de 
huma  bebida  emoliente  ou  refrigerante  tépida. 

Sc  porem  a moléstia , cm  seu  principio , apresenta  pheno- 
menos  remittentes  ou  intermitlentes,  como  he  muito  commum 
observar-se,  convem  então  empregar-se  o sulfato  de  quinina,  já 
em  fricções,  já  cm  clysteis,  ja  cm  bebida,  associado  a huma 
limonada  sulfurica,  c esta  ultima  fôrma  he  preferível.  Póde-se 
também  recorrer , e com  vantagem , aos  banhos  leitos  com  o 
cozimento  da  casca  do  pao  Pereira,  c ao  emprego  interno  do 
extracto  da  mesma  casca,  e da  pereirina. 

Não  sendo  sempre  facil  extinguir  a fórma  intermittente  da 
continua,  e podendo  nesta  ultima  ser  o sulfato  prejudicial,  re- 
leva que  a Commissão  apresente , cm  resumo , os  caracteres 
distinctivos  da  intçrmittcntc , a fim  de  evitar  enganos  de  thera- 


pou Uca,  que  podem  ser  nocivos  aos  doentes.  Nesta  , durante 
os  dias  de  pyrexia , todos  os  symptomas  se  aggravão  em  certas 
noras,  e mitigão  em  outras;  o rubor  da  lingua,  ora  diminue, 
ora  augmcnta,  ora  restabelece-se;  o suor  apparece,  edesapparece 
alternativamcnte.  Alôm  disto  as  horripilações , e o frio  podem 
íeappaieccr,  sem  que  o doente  o presinta,  entretanto  que  o 
medico  o reconhece , cxaminando-o  e achando-lhe  os  dedos 
dos  pes  e maos  frios.  Demais  não  apparecendo  as  horripila- 
t.ocs,  senao  na  invasão  da  moléstia,  he  claro,  que  sua  repe- 
iiçao  ou  indica  intermittencia , c neste  caso  vem  em  horas 
quasi  sempre  certas  e determinadas,  ou  então  novas  nhlegma- 
sias , que  se  vão  estabelecer. 

Sc,  apezar  de  senão  haver  notado  a intermittencia,  e ter 
cessado  a febre,  permanecerem  alguns  symptomas  da  invasão, 
e outros  que  indiquem  gravidade  na  moléstia,  como,  por  exemplo 
i uboi  das  conjunctivas , faxa  rubra  na  lingua,  cephalalgia , vo- 
mitos  c diminuição  deourinas;  e a pelle  se  apresentar  mais 
n ia  do  que  convem , cumpre  redobrar  de  esforços , para  evitar 
que  a moléstia  se  aggrave,  e passe  ao  2.°  e 3.°*  periodo. 

Convem  excitar,  c reanimar  a pelle  por  meio  de  sudoríficos, 
empregando  os  pediluvios  e vapores  de  plantas  aromaticas,  con- 
y udo  particularmente  as  piperaccas  por  serem  sudoríficas  e 
diuréticas,  c dentre  estas  a planta  vulgarmente  aperta  mão 
ao  cozimento  da  qual  se  póde  juntar  hum  pouco  d’alcohol ; os 
sinapismos  volantes,  as  applicaçõcs  de  ílanclla  empregnadas  de 
vapores  aromáticos,  e os  vesicatórios  aos  extremos,  e as  ven- 
tosas scccas , e fricções  estimulantes  á espinha , &c. : e se  a reacção 
c suor  apparecerem  , empregar  logo  o sulfato,  ou  o valerianáto 
de  quinina,  para  evitar  a reproducção  dos  symptomas  graves; 
porem,  se  a quinina  suspender,  ou  fizer  cessar  o suor,  convem 
suspende-la  por  prejudicial,  ou  ao  menos  por  inconveniente. 

Apezar  de  todos  os  meios  ate  aqui  enumerados,  nem  sem- 
^rC(Do  Possive*  atalhar  o mal  neste  periodo,  e a moléstia  passa 
ao  2.°  e 3.°  com  o cortejo  de  symptomas  aterradores  já  ante- 
noi  mente  descriptos;  c a posição  do  Medico  torna-se  exlre- 
mamente  embaraçada,  quando  se  attende  a variedade  com  que 
clles  se  apresentão,  e ás  mudanças  que  de  momento  a mo- 
mento se  operão  nos  doentes , a ponto  de , em  poucas  horas , se 
verem  succeder  cm  o mesmo  indivíduo  duas  e tres  das  fôrmas 
especiacs,  que  havemos  distinguido  no  2.°  periodo,  o que  torna 
o tratamento  extremamente  incerto,  e conseguintemente  muito 
sujeito  a modificações,  que  nem  sempre  se  podem  eflectuar  cm 
tempo  e occasião  opportuna,  por  não  estar  presente  o Medico, 
o que  pode  ser  muito  prejudicial  ao  doente.  Em  geral,  porém, 
o pratico  deverá  tomar  por  guia  de  suas  prescripções  a plu- 
i alidade  dos  phenomenos  graves,  c dirigir  sua  therapeutica  no 
sentido  mais  conveniente  á índole,  c especialidade  desses  phe- 
nomenos. 

Logo  que  appareção  os  vomilos percursores  do  2.°  periodo. 


Iiaía  ou  não  sensibilize  no.  ventre,  deverá  combale-los  pela 
applicaçüo  de  ventosas  escafificadas  no  epigastrio  e resto  do 
ventre,  bebidas  evacuantes,  se  não  coincidirem  com  evacua- 
ç<3és,  preferindo  nçstes  cásòs  os  cálomelanos,  c as  aguas  ma- 
gnesianas.  e mesmo  a magnésia  calcinada,  e empregar  também 
os  clystcis  excitantes;  por  quanto,  desafiando  estes  o movimento 
peristaltico  dos  intestinos,  embaração  os  anti-peristalticos,  para 
que  ba  muita  propensão  neste  período  da  moléstia.  Com  este 
tratamento  topico,  ajudado  das  bebidas  geladas,  c de  outros 
meios  aconselhados  pela  apreciação  dos  phenomenos  geraes,  os 
symptomas  do  2.®  periodo  como  que  abortão  as  vezes , c a mo- 
léstia caminha  para  a resolução. 

Outras  vezes,  porém,  o mesmo,  não  acontece;  todos  os 
symptomas  graves  marchão  em  progressão , e cumpre  ao  Medico 
redobrar  de  attenção  na  apreciação  dos  symptomas,  c dccsfoi- 
ços  para  livrar  o seu  doente  dos  perigos  que  o ameação . c he  en- 
tão que  clle  deve  não  desprezar  nenhúma  circunstancia , por 
pequena  que  seja,  c nãp.  lançar  mão.  de  meio  algum  theiapeu- 
tico,  sem  estar  bem  sciénte  de  seu  modo  de  obrar  sobre  o or- 
ganismo, e da  indole  especial  dos.  symptomas  mais.  proeminen- 
tes, afim  de  não  fazer  prescripções,  do  que  depois  tenha  de  se 
arrepender. 

Se  o vomito  continua,  cumpre  distinguir  sc  vem  ou  nao 
acompanhado  de  soluço:  no  I o caso  convém  ainfh  o mesmo 
tratamento  acima  indicado,  menos  o.  emprego  das  bebidas  ge- 
ladas, que  são  prejudiciaes  pqr  despertarem  o soluçp  , e meom- 
ihodarem  summamente  o doente;  entretanto  que  no  _i.°  apro- 
veitãò  muito,  e mesmo  os  doentes  tem  grande  prazer  todas  as 
vezes  que  as  tomão , e gostão  mesmo  de.  conservar  na  boca  pe- 
daços dc  gelo.  , , 

Havendo  soluço,  aproveita  mais  q emprego,  de  alguma  be- 
bida ántispasmodica , em  que  entre'  hum  pouco  de  ether,  ou 
a morphina,  ou  o elixir,  paregpnco  da  Londinense,  a appli- 
cação  de  pannos  embebidos  em  ether  sobre,  o estomago , os  em- 
plastos, feitos  com  losna  triturada,  o sinapism.q,  e mesmo  o ve- 
sicatório sobre  o mesmo  lugar. 

Sç  os  vbraitos  coincidirem  com,  grande  anciedade , inquie- 
tação , ' raios  de  sangue , ou  mesmo  pequenas  quantidades  deste 
liquido , ’ podem  ser  combatidos;  com  a.  tinctura  de.  digitalis  c 
nitro  em.  aguai  distillada,  para  tomar  o doente  ás  coihcrcs, 
e pela,  applicação  de  cataplasmas  feitas  cm  cozimento  da  mesma 
planta  sobre,  o,  estomago.-  , , 

íinalment.é , no  caso  dc,  ser  o vomito  peffcitam?nte  prelo, 
ou  hemorrhagico,  pqtíc.  ser  combatido  por  ápplicações  frias  ao 
epigastrio,  cataplasmas  ao  ventre  fcitascm.  cozimento  de  espé- 
cies aròmaticas,  üsp  interno,  dos  adstringentes , c das  limona- 
das vegetaes  e mincraes  iriais  ou.menps,  concentradas,  empre- 
gando de  preferencia  as  vinagradas,  a limonada  concentrada 
de  sqçço  de  limão,  c a. limonada  sulfurica,  geladas  ou  nao, 
segundo  que  ha,  ou  não  soluços. 


Cumpre  entretanto  fazer  sentir,  qúe  a suspensão  dp  vo- 
mito por  meio  dos  adstrigehtes,  herti  sempre  he  isenta  dé 
inconvenientes ; que  em  muitos  dóentes  huma  anciedade  insup- 
portavel  se  lhe  segue,  anciédadé  que  incommodá-os  niuito, 
e mesmo  parece  aggravar  seus  males,  convindo  então  desafiá-los 
de  novo  por  meio  d’agua  tépida,  promovendo  logo  após  as 
evacuações  por  meio  de  clysteis  irritantes , e por  bebidas  evá- 
euantes  cm  pequenas  dóscs. 

Quando  com  estes  phenomenos  coincide  a intennittenciaí 
aproveitão  o sulfato  e valerianato  dé  quinina,  e outros  to- 
nicos  c anti-periodicos , como  sejüo,  a valeriana,  a serpen- 
taria,  a agualngléza,  o cozimento  de  Lewis,  &c.,  aquelles, 
quando  a intcrmittencia  coincidir  com  paroxysmos  francos,  e 
estes  quando  for  acompanhada  de  estado  algido.  Convêm, 
alêm  disto,  o emprego  dos  clysteis  camphorados,  as  fomen- 
tações  excitantes  á espinha,  as  limonadas  vinhosas,  as  fomen- 
tações  camphoradas  ao  ventre , maxitne  havendo  diminuição , 
ou  suppressão  de  òurinas,  e revulsivos  temporários,  ou  perma- 
nentes aos  extremos,  Estès  preceitos  convêm  igualrhente  eín 
todos  os  outros  estados,  quando  por  ventura  a algidez  os 
acompanhe, 

He  entretanto  indispensável  haver  toda  a circunspecção 
no  emprego  dos  cáusticos,  n3o  só  porque  podem  por  sua 
acção  contribuir  muito  para  a suppressão  das  ourinas,  como 
também  pela  facilidade  com  que  as  ulcerações  por  elles  pro- 
duzidas degenerão  facilmente  em  ulceras  gangrenosas,  e as 
grandes  suppurações  que  acarretão,  maxime  nos  casos  typhoi- 
deos,  nos  adynamicos,  nos  hemorrhagicos,  e nos  indivíduos 
dc  avançada  idade. 

Naquelles  indivíduos , em  que  a moléstia  se  apresenta  còm 
tremor  de  língua,  e de  membros,  com  vigílias,  tendenciá  ã 
delirio,  e estado  de  super-excifaçüo  géral,  convêm  de  prefe- 
rencia o emprego  dós  banhos  tecidos  geraes,  o uso  dos  refri- 
gerantes c dos  calmantes,  dás-  bebidas  emolientes,  e algumas 
fomentações  á columna  vértebra!  còm  a pomada  dfe  bélladona. 

Quando  o delirio  e as  eòriMsõês  preponderão,  são  con- 
venientes as  ventosas  sarjádás  á nucá  e espinha , as  bichas  nas 
têmporas  c apòphysès  mástoideás,  as  fricções  com  a pomada 
dc  bélladona  c de  louro  cerejó  á ésphíha,  as  applicações  frias; 
na  cabeça,  e o uso  interno  dos  refrigerantés  e calmantes,  va- 
riando estes,  segundo  o caracter  dós  symptomas. 

Quando  he  o coma  o-  phériòmého  predominante,  como 
acontece  nos  indivíduos  dc  avançada  idade , torna-se  indispen- 
sável insistir  no  emprego  dós  clysteis  irritantes , e recorrer  aoà 
revulsivos  ás  extremidades  e á nuca,  ás  ventosas  sarjadas  neste 
ponto,  e aos  lados  da  columná,  c aos  evacuántes  energicos. 

Sc  são  os  symptomas  da  forma  syncopal  , que  predominão  , 
o que  quasi  sempre  indica  intermittencia , convêm  recorrer  aos 
anti-periodicos , aos  revulsivos , ás  fricções  estimulantes  geraes , 


aos  antispusmodicos  ditíusivos , como,  a camphora,  valeria- 
na,  almíscar,  &c.,  preceitos  que  ainda  se  devem  seguir,  quando 
a adynamia  se  apresenta  em  campo. 

Na  fôrma  colérica,  se  não  for  intermittente , deve-se  re- 
correr ao  emprego  das  ventosas  no  epigastrio  c hypocliondrio 
direito,  ácidos  vegetacs  c mucilaginosos  internamento,  sô,  ou 
em  associação  com  os  antispasmodicos,  cataplasmas  cmollien- 
tes  e anodinas  ao  ventre , e revulsivos  externos.  Sendo  porem 
intermittente,  reclama  também  o emprego  da  quinina  c de 
outros  tonicos  c anti-periodicos , que  já  tem  sido  indicados. 

Quando  predomina  a fôrma  typhoide , sem  duvida  a mais 
favoravel  nos  casos  graves,  bem  que  em  geral  de  maior  dura- 
ção , he  conveniente  a applicação  de  ventosas  sarjadas  no  ven- 
tre, de  sanguesugas  no  anus,  de  evacuantcs  brandos  repetidos, 
com  especialidade  os  saes  de  magnésia  e a magnésia  calcina- 
da, os  banhos  geraes,  maxime  os  feitos  com  o cozimento  das 
cascas  do  páu  Pereira,  o emprego  dos  tonicos,  sobretudo  do 
sulfato  de  quinina,  da  agua  Ingleza,  e da  serpentaria,  c bem 
assim  do  julepo  de  camphora  em  clysteis  e internamente, 
quando  apparccem  soluços,  sobresaltos  de  tendões,  e outros 
phenomenos  indicadores  de  desordens  importantes  da  innerva- 
ção;  casos  em  que  também  se  pôde  empregar  com  aproveita- 
mento a valeriana,  arnica,  almíscar,  castoreo  e outros  meios 
idênticos,  cumprindo,  porém,  para  dar-se  o caso  de  taespres- 
cripções,  que  sc  não  encontrem  phenomenos  dc  excitação  ce- 
rebral, perque,  então,  em  Yez  de  uteis,  podem-sc  tornar 
prejudiciaes. 

Dando-se  o caso  do  apparecimcnto  de  phenomenos  críticos, 
coincidindo  com  melhoramento  no  estado  geral  do  eníermo, 
torna-se  indispensável  respeita-los,  aconselhando  ao  doente, 
que  continue  só  no  uso  dos  meios  mais  simples  do  tratamento 
posto  em  prática,  e evitar  cuidadosamente  perturba-los,  ou 
altera-los  por  novas  applicações,  em  razão  dos  accidcntes  c 
males  que  comsigo  pôde  acarretar  hum  tal  proceder. 

As  embrocações  frias  auxiliadas  pelo  uso  dosdiaphoreticos, 
c outros  meios  adequados  á natureza  dos  symptomas,  consti- 
tuem sem  duvida  hum  meio  importante  de  tratamento  no  2.°, 
e mesmo  no  3.°  período  da  moléstia , menos  nas  fôrmas  algi- 
da , syncopal , e colérica.  Para  que , porém , possão  cilas  apro- 
veitar , he  indispensável , que  haja  reacção , que  o pulso  tenha 
ainda  força , a fim  de  poder  eflectuar-se  a reacção  consecutiva ; 
e que  além  disto  não  sejão  amiudadas  e demoradas,  porque 
então,  em  lugar  de  sc  alcançar  o eíTeito  desejado , aprcssar-sc- 
ha  a morte  do  indivíduo , rompendo  o equilíbrio  orgânico  pela 
consumpsão  da  energia  vital,  resultante  dos  esforços  por  cila 
empregados  para  manter  esse  mesmo  equilíbrio,  alterado  pela 
concentração  irregular  dos  fluidos. 

São  ainda  perigosas , quando  a pelle  he  húmida , c sc 
cobre  de  suor,  quando  não  ha  calor  periférico , quando  o pulso 


he  fraco  , ou  com  tendência  a diminuir  de  força.  Nestas  con- 
dições, não  só  não  podem  aproveitar , como  também  adiantüo 
a terminação  dos  doentes. 

Elias  aproveitão  com  especialidade , quando  a febre  rei- 
nante hc  acompanhada  de  vomito  negro,  dos phenomenos  do 
typho , e de  hcmorrhagias  copiosas ; c he  dispensável , quando 
á cilas  se  recorre,  insistir  no  seu  emprego,  se  areacção  con- 
secutiva se  mantêm , e o suor  por  cila  provocado  he  pouco 
copioso , a íim  de  vòr , se  por  sua  repetição  auxiliada  pelos 
diaphorcticos  se  consegue  hum  suor  copioso,  c a remissão, 
para  recorrer  ao  emprego  dos  tonicos,  e bem  assim  suspen- 
de-las, huma  vez  que  a remissão  appareça,  ou  que  as  forças 
tendão  a cahir  com  sua  applicação. 

Para  concluir  o seu  trabalho  dirá  a Commissão  ainda  al- 
guma cousa  sobre  a anatomia  pathologica  respectiva,  e prognos- 
tico da  moléstia,  fazendo-o  com  a maior  concisão  possível. 

ANATOMIA  PATHOLOGICA. 

As  investigações  necroscopicas  mui  poucos  esclarecimentos 
nos  fornecerão  sobre  as  lesões  anatômicas,  que  coincidem  com 
os  principaes  symptomas  da  febre  reinante;  por  quanto,  pe- 
las autopsias  se  não  encontrarão  sempre  lesões  anatomo-patolo- 
gicas  em  relação  com  a intencidade,  e gravidade  de  alguns 
symptomas  observados  durante  a vida,  no  em  tanto  que,  em 
outros  casos,  o contrario  teve  lugar.  Apenas  se  pódc  dizer 
de  huma  maneira  genérica , que  os  apparelhos  mais  atacados  são 
o cnccphalico,  o digestivo,  e o urinário.  E para  provar  o que 
avançamos , observaremos  que  em  14  cadaveres  autopsiados — 
13  mostrárão  lesões  anatomo-pathologicas  no  apprelho  cerebro- 
espinhal , 12  no  digistivo , e quasi  todos  no  urinário. 

Dito  isto  entraremos  na  exposição  das  alterações,  que  forão 
encontradas  pela  autopsia,  descrevendo-as  nos  diversos  appa- 
relhos; antes  porém  de  o fazermos,  julgamos  conveniente , para 
melhor  apreciação  c confrontação  dos  symptomas  observados 
durante  a vida  com  as  lesões  anatomo-pathologicas , apresentar , 
em  resumo,  os  symptomas  mais  graves  observados  nesses  in- 
divíduos, cujos  cadaveres  forão  autopsiados.  Forão  elles  os 
seguintes:  delirio  em  11,  convulsões  em  2,  dyspnéa  cm  G, 
hemorrhagia  naso-bocal  em  4,  vomito  preto  em  11 , vomito 
amarello  em  1 , diarrhéa  negra  em  6 , peritonitis  cm  2 , so- 
luços em  4 , inércia  do  collo  da  bexiga  em  2. 

APPAKELHO  CEREBRO-ESPIXIIAL. 

As  lesões  encontradas  neste  apparelho  forão  as  seguintes : 
congestão  sanguínea  das  meningeas , e da  massa  cncephalica  no 
maior  numero,  preponderando  nas  meningeas  c massa  do  cé- 
rebro, derramamento  sanguíneo  no  centro  da  massa  cerebral 


só  cm  2 , dito  scro-sanguinolcnto  nos  ventrículos  cm  alguns , 
dito  seroso  nas  cavidades  da  arachnoidc  do  cercbro  e raehis 
cm  alguns,  dito  sanguíneo  nas  mesmas  cavidades  em  mui 
poucos,  consistência  normal  da  massa  encephalica  em  alguns, 
mais  fraca  em  outros,  e como  que  mais  consistente  em  poucos. 

APPARELHOS  CIRCULATÓRIO  E RESPIRATÓRIO. 

Nestes  apparelhos  poucas  alterações  anatômicas  sc  cncon- 
trárão.  Apenas  cm  mui  poucos  casos  se  observou  traços  evi- 
dentes de  irritação , ou  congestão  dos  orgãos  seus  componentes , 
limitando-se  ellas  ás  seguintes:  injecção  forte  e adhercncias 
recentes  das  pleuras  em  poucos  casos;  injecção  do  pericárdio , 
c derramento  de  serosidade  citrina  cm  sua  cavidade  ainda  cm 
menor  numero.  O coração  só  em  hum  caso  oíTereceo  con- 
gestão forte;  o pulmão,  hipatisação  cinzenta  em  2;  os  grossos 
vasos  e suas  principacs  ramificações  illesos  cm  todos. 

AP  PARELHO  DIGESTIVO  E SEUS  AXNEXOS. 

Neste  apparelho  que , depois  do  ccrebro  espinhal , foi  o 
que  mais  vezes  se  mostrou  lesado,  foi  também  aquellc , em 
que  as  lesões  anatômicas  offcrecèrão  hum  caracter  mais  pro- 
fundo e intenso.  O esophago  em  alguns , porem  mui  poucos , 
mostrava  traços  evidentes  de  inflammação.  O estomago  , vasio 
em  poucos , continha  as  vezes  grandes  porções  de  liquido , ora 
preto  , ora  amarcllado , ora  esverdinhado , conforme  era  a cór 
do  vomito  durante  a vida.  Sua  mucosa  era  as  vezes  de  hum 
rubor  escuro  geral , e de  consistência  quasi  normal , outras  vezes 
cheia  de  ccchymoses  dispersas  aqui  e alli ; outras  com  escoriações 
mais  ou  menos  extensas  e profundas , e não  poucas  vezes  pouco 
consistente  , ou  bastante  amollecido. 

Os  intestinos  delgados , e mesmo  os  grossos,  mostravão  al- 
terações idênticas,  c alèm  disto  em  alguns,  mas  poucos,  huma 
cór  achumbada. 

O fígado  de  ordinário  maior,  que  não  no  estado  natural, 
offerecia  em  alguns  casos  manchas  arrochadas  sobre  sua  su- 
perfície convexa;  cm  outros,  porém  poucos,  alguma  dimi- 
nuição de  consistência  ; em  outros  nenhuma  alteração  de  tecido 
parecia  soffrcr.  A vesícula  biliaria  continha  bile  negra  c densa 
no  maior  numero,  verde  escura  cm  alguns,  sem  alteração 
apreciável  cm  outros.  O baço  era  augmentado  de  volu- 
me em  poucos.  O peritoneo  sem  alteração  sensível  cm  quasi 
todos,  e com  injecção  em  grao  diverso  cm  mui  poucos. 

APPARELIIO  URINAR  IO. 

Bexiga  vasia , contrahida , e com  traços  evidentes  de  in- 
flam mação  em  sua  membrana  interna  proximo  do  collo  cm 
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muitos ; bastante  dilatada  , c contendo  grande  quantidade  de 
ourina  amarellada  c densa  cm  outros.  Os  outros  orgãos  com- 
ponentes deste  apparelho  cm  geral  sãos. 

Todos  os  tecidos,  menos  o muscular,  crão  amarellados 
nos  factos  referidos. 

PROGNOSTICO. 

Morre  a maior  parte  dos  doentes  que  tem  soffrido  horri- 
pelações  seguidas  de  hum  grande  frio,  assim  como  os  que  s3o 
assaltados  de  grande  terror. 

A coragem  he  hum  bom  signal. 

Á lingua  secca , e com  faxa  de  hum  vermelho  escuro  na 
linha  mediana,  he  eommummentc  preludio  de  vomito  negro. 

A faxa  rubra  na  linha  mediana , apparecendo  no  começo 
da  moléstia  indica  estado  grave.  O mesmo  annuncia  o rubor 
dos  olhos  no  2.°  periodo. 

Os  olhos  rubros  e scintillantes,  sahidos  fóra  das  orbitas 
annuncião  grande  perigo.  7 

A perda  da  vista  he  signal  de  morte  próxima. 

Sc  do  5.°  dia  em  diante,  ou  antes  disso,  a lingua  começa 
a limpar-se , he  bom  signal.  Se  ao  7.°,  alèm  de  húmida,  se 
manifesta  uniformemente  coberta  de  hum  humor  branco  ou 
amarellado  hebom. 

Succumbem  quasi  todos  os  quegaguejão,  balbucião  , tem 
a lingua  tremula  c embaraçada  em  seus  movimentos. 

A permanência  dos  arrotos,  do  soluço,  e vomito  he  mao 
signal,  e péssimo,  se  existem  fortes  dores  no  estomago. 

As  dejecções  e vomitos  negros  bem  caracterisados  são  fataes 
quasi  sempre. 

A constipação  rebelde  acompanhada  de  violentas  dores  no 
ventre  he  signal  funesto. 

A supressão  da  ourina  he  quasi  sempre  funesta;  o con- 
trario he  de  bom  agouro. 

A cpystaxis  abundante  no  l.°  periodo  he  critica;  e dc  mao 
agouro , todas  as  vezes  que  o sangue  corre  gotta  a gotta ; ou 
quando  apparecc  no  2.°  periodo. 

A conservação  da  plenitude  do  pulso  he  bom  signal. 

A respiração  suspirosa , curta , e entrecortada  he  signal 
demão  agouro;  dc  bom  pelo  contrario,  se  he  livre. 

A icterícia  he  symptoma  tanto  peior,  quanto  mais  cedo 
se  declara. 

Quando  a pelle  passa  da  cor  amarella  ao  vermelho  escuro - 
ou  escuro  achumbado , a morte  he  próxima. 

As  petcchias , tornandd-se  escuras  ou  negras , e sendo  acom- 
panhadas dc  ecchymoses , indicão  a immincncia  da  morte . o 
mesmo  acontece  copar  os  membros  frios , que  não  reganhão  o 
calor.  / 

As  convulsas  são  dc  mao  agouro  no  fim  da  moléstia  •.  no 
principio  a ^rtngria  as  póde  dissipar. 

/ 

/ 


/ 


Morrem  quasi  todos  os  doentes,  cm  que  a moléstia  se 
apresenta  com  estado  comatoso,  e bem  assim  aquclles  que,  do 
2.°  para  o 3.°  periodo , aprcsentHo  o delirio  c syinptomas  de 
hydrophobia. 

O suor  brando  eagradavel  no  3.°_  periodo  hc  bom  signal: 
o frio  c viscoso,  péssimo. 

As  parotidas  c bubões  süo  as  vezes  criticas. 

O ptyalismo , nüo  sendo  precursor  do  vomito,  póde  ser 

critico.  , , 

He  mao , que  o doente  se  queixe  de  dormência , ou  falta 

de  sensibilidade  nos  membros. 

Paço  da  Illrn.®  Gamara  Municipal  aos  27  de  Maio  de  1850.— 
O Dr.  Cândido  Borges  Monteiro  Presidente.— J.  Sigaud.— Dr. 
Manoel  de  Valladão  Pimcntcl.  — O Dr.  Roberto  Jorge  Haddoch 
Lobo.  — Dr.  José  Maria  de  Noronha  Feital.— Dr.  Joaquim  José 
da  Silva.  — Dr.  Luiz  Yicente  de  Simoni.  — Dr.  Antonio  Fclix 
Martins.— Dr.  José  Pereira  Rego. 
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Copia  do  Üjficio,  o.  Exhilisliat  u t/nr  elle  si'  infere,  do 
Doulnr  Manual  do  Yidladàn  Pimenld. 

Illm.  c Exm.  Sr.  — Tenho  a honra  de  dirigir  e olTe- 
recer  á consideração  de  V.  Ia.  o presente  relatorio  sobre  o 
que  de  mais  importante  se  pude  observar  acerca  da  febre 
epidêmica  cm  os  doentes  tratados  no  Hospício  do  Livramen- 
to, cuja  direcção  dignou-se  V.  Ex.  confiar-me.  Do  que 
alli  deixamos  consignado  deprchcndc-se  qual  foi  o movi- 
mento n’aquclle  Hospício  durante  os  Ires  mezes  de  Março, 
Abril  e Maio  cm  que  mais  dominou  a epidemia,  e bem 
assim  seu  caracter,  desenvolvimento,  marcha,  declinação, 
c causas  geracs  que  mais  concorrerão  para  aggrava-la.  Me- 
receo-nos  também  particular  attenção  o estudo  especial  d’esta 
febre,  que  pela  primeira  vez  tivemos  occasião  de  observar, 
tanto  pelo  que  respeita  ás  suas  causas  especiaes  e condi- 
ções individuaes  predisponentes , como  pelos  signaes  cara- 
cterísticos, nosologicos  c anatômicos,  sua  marcha,  duração, 
gravidade , terminações  e em  fim  meios  therapeuticos  mais 
efiicazes  para  combate-la.  As  reflexões , que  julgamos  con- 
veniente juntar  aos  resultados  estatísticos , resumem  o nosso 
modo  de  encarar  e interpretar  os  factos  geraes , dos  quaes 
deduzimos  corollarios  que  nos  parecem  de  alguma  impor- 
tância tanto  para  a profilaxia,  como  para  o tratamento 
daquella  moléstia  que  tanto  flagellou  a população  d’esta 
Capital.  Como  o verá  V.  Ex..  a mortandade  espantosa  que 
tivemos  a deplorar  no  Hospício  foi  em  grande  parte  devida 
á circunstancias  muito  peculiares  e até  certo  ponto  inde- 
pendentes da  indole  da  moléstia , em  consequência  do  estado 
ou  período  avançado  em  que  entravão  os  doentes,  huns 
em  completo  abandono,  outros  estragados  por  tratamentos 
anteriores.  Apezar  de  todas  estas  circunstancias  desfavorá- 
veis, a mortandade  não  excedeo  de  cincoenta  e sete  por 
cento.  O Doutor  Michel  Levy  no  tratado  de  hygiene  a 
considera  segundo  o quadro  estatístico  de  Ozanam  sobre  as 
epidemias,  a setenta  e cinco  c oitenta  porcento,  igual  á 
da  peste , e da  cholera  morbus.  Devo  pois  daqui  concluir 
que  com  quanto  o resultado  geral  do  tratamento  alli  em- 
pregado não  correspondesse  inteiramente  aos  philantropicos 
desejos  deV.  Ex.,  que  com  tanto  desvelo  se  empenhou  n’a- 
quelles  dias  calamitosos  em  tomar  as  mais  acertadas  me- 
didas e providencias  para  de  prompto  soccorrer  a afflicta 
humanidade,  todavia  não  foi  sem  grande  proveito  e utili- 
dade publica,  he  preciso  confessa-lo,  o asylo  que  V.  Ex. 
crigio  c preparou  quasi  de  improviso,  onde  tantos  des- 


( 2 ) 

graçados  doentes  que  seriüo  condemnados  talvez  á morte 
forüo  encontrar  allivio  aos  seus  males,  e restabelecimento 
de  sua  saude.  Cabe-me  aqui  significar  a V.  Ex.  o mais 
profundo  reconhecimento  pelas  repedidas  provas  de  con- 
fiança e consideração  que  de  Y.  Ex.  tenho  recebido. 

Deos  Guarde  a V.  Ex.  Rio  de  Janeiro  vinte  cinco  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  e cincoenla.  — Doutor  Manoel 
do  Yalladüo  Pimentel. 


RELATORIO. 

Relação  dos  doentes  tratados  no  Hospício  , segundo  os 
sexos , idades , nacionalidades , profissões  e marcha  da  epi- 
demia nos  mezes  de  Março,  Abril  e Maio. 

Forão  recebidos  no  Hospício  de  Nossa  Senhora  do  Li- 
vramento, desde  o dia  10  de  Março  em  que  fo>  installado 
até  o dia  31  de  Maio  do  corrente  anuo,  8'i3  doentes, 
numero  que  em  consequência  da  sahida  de  3 antes  de 
completar-se  o tratamento,  reduz-se  aS/iO,  que  lorão  tra- 
tados no  dito  Hospício  durante  o trimestre  em  que  reinou 
com  maior  furor  a epidemia.  Dos  8/i0  accommeUidos  pela 
febre  epidemica , 60  erão  mulheres , e 780  homens , isto  he 
huma  mulher  para  14  homens.  Esta  differença  tão  sen- 
sivel  do  pequeno  numero  de  mulheres  atfectadas  pela  epi- 
demia relativamènte  aos  homens  he  em  geral  conforme  ao 
que  se  observou  na  população  de  toda  a Cidade  ; e bem  que 
possamos  considera-la  como  hum  facto  caracterislico  da  na- 
tureza da  febre, -devemos  todavia  attribuir  a sua  maior  fre- 
quência nos  homens  em  grande  parle  ao  seu  genero  de 
vida,  á hum  regimem  mais  estimulante,  ao  uso  mais  geral 
de  bebidas  alcoholisadas.  Na  verdade  a maior  tendencia  aos 
excessos  de  todo  o genero  expõem  muító  mais  o sexo  mas- 
culino ás  influencias  das  causas  epidêmicas,  cuja  acção  he 
na  moléstia  em  questão  dirigida,  sem  duvida,  para  o appa- 
relho  gastro-hepatico.  A predilecção  que  mostrou  a febre 
para  o sexo  masculino  como  acabamos  de  notar , obser- 
vou-se igualmente  para  a idade  em  que  a vida  se  ostenta 
com  maior  actividade  e energia. 

He  o que  se  vai  deduzir  do  seguinte  quadro. 
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Daqui  vò-se  que  na  idade  de  10  a 30  annos  a fre- 
quência da  febre  foi  crescendo  em  razão  directa  do  nu- 
mero dos  annos , e diminuindo  progressivamente  de  30  em 
diante.  Foi  das  épocas  da  vida  a de  20  a 30  annos  a que 
forneceo  o maior  numero  de  aífectados , seguio-se  a esta 
a de  10  a 20,  e logo  depois  a de  30  a 40-  Assim  sobre 
753  doentes  em  que  pudemos  determinar  a idade  580  ou 
77  por  cento  erão  de  10  a 30  annos,  e 110  ou  14  por 
cento  de  30  a /i0. 

. Quanto  á nacionalidade  temos  o seguinte  resultado 
sobre  817  doentes  em  que  pudemos  determina-las. 


Portuguezes 514 

Anglo-Americanos 40 

Italianos 15 

Suecos 8 

Hollandezes 3 

Prussianos 2 

Peruanos 2 

flanoverianos 1 

Brasileiros 85 

Inglezes 17 

Hespanhoes 22 


Belgas 6 

Hamburguezes ' 3 

Suissos. 1 

Montevideanos 1 

Africanos 65 

Allemães 16 

Francezes 8 

Dinamarquezes 5 

Russos 2 

Maltezes 1 


Daqui  se  collige  quanto  o numero  dos  Estrangeiros  tra- 
tados da  febre  epidemica  foi  superior  ao  dos  Brasileiros. 
Subtrahindo  do  numero  total  os  Africanos  vè-se  que  de  752 
em  que  forão  notadas  as  nacionalidades , 85  somente  erão 


Brasileiros  e 668  Estrangeiros  quasi  89  por  cento.  Dentre 
os  668  Estrangeiros  514  erüo  Portuguczcs , o que  dá  re- 
lativamente aos  de  mais  Estrangeiros  a proporção  de  77 
por  cento  , ou  68  do  numero  total.  Esta  grande  difíerença 
explica-se  tanto  pela  maior  proporção  dos  Portuguezes  aqui 
residentes  em  relação  aos  individuos  de  outras  Nações , 
como  por  outras  circunstancias  que  nos  irão  mostrar  o 
aclimatamento , e as  profissões.  He  notável  ainda  a diffe- 
rença  que  offerecc  o numero  dos  Africanos  afíectados  pela 
epidemia  quanto  a proporção  considerável  dos  que  com- 
poem  a população  desta  Cidade.  Se  subtrahirmos  dos  65 
Africanos  19  livres , leremos  somente  -46  escravos,  que,  juntos 
a 20  nascidos  no  Brasil  , eleva  o numero  dos  captivos  a 66, 
certamente  mui  diminuto  cm  proporção  dos  Africanos , e 
crioulos  escravos  que  devem  existir  nesta  Cidade.  Isto  mostra 
claramente  o quanto  forão  elles  poupados  pela  epidemia. 


Tempo  de  residência  no  Brasil  dos  Estrangeiros  accommettidos 
pela  febre  epidemica. 


Menos  de  l mez  1 22 

1 mez  37 

2 mezes  44 

3 mezes  37 

4 mezes  32 

5 mezes  i!)  | 

(!  mezes  28 

7 mezes  (i 

8 mezes  11 
í)  mezes  9 

10  mezes  12 

1 1 mezes  i 

12  mezes  4G 

2 a unos  52  1 

3 a mios  39 

4 annos  1 1 

5 annos  17 

De  5 a 11)  annos  30 
De  ui  a lõ  annos  11 
De  lã  a 20  annos  5 
De  20  a 25  annos  5 
De  25  a 30  annos  7 

31!) 
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Estes  resultados  numéricos  indicão  bem  claramente  as 
influencias  dos  não  aclimatados  para  contrahir  a febre  epi- 
demica , pois  que  tanto  maior  he  o numero  dos  afíectados 
quanto  menor  o tempo  de  residência  no  paiz , e por  con- 
sequência quanto  menos  habituados  estavão  ás  influencias 
da  temperatura , e outras  climatéricas;  e vice-versa  decresce 
o numero  dos  accommettidos  á medida  que  augmenta  o 
tempo  de  sua  residência  , ou  que  vão  se  acostumando  ás 
influencias  do  clima.  Os  recem-chegados  depois  de  alguns 
dias  a hum  mez , ou  de  1 a 6 mezes  comprehendem  o maior 
numero,  mais  de  metade  dos  casos  ou  54  por  cento  do 
total  dos  Estrangeiros  entrados.  Com  7 mezes  a hum  anno 
forão  recebidos  85;  quando  de  1 a 6 mezes  forão  319,  de- 
crescendo muito  o numero  dos  que  tinhão  de  residência 
hum  a 5 annos , e tornando-se  tão  diminuto  desta  epoca 
em  diante  que  bem  podião  ser  considerados  em  hum  gráo 
de  aclimatamento  igual  aos  nascidos  no  paiz , ou  pelo  menos 


com  a mesma  predisposição  para  a moléstia  em  questão. 
Examinando  o que  nos  offerece  ainda  a estatística  a este 
respeito  com  referencia  aos  estrangeiros  de  cada  Nação  em 
particular  que  mais  forão  flagellados  pela  epidemia , acha- 
mos que  os  Portuguezes  entrados  para  o Hospício  em  nu- 
mero de  51/í  tinhão  de  residência  : hum  a 6 mezes  217; 
6 mezes  a hum  anno  77 ; 2 annos  56  , 3 annos  32 ; A 
annos  7 ; 5 annos  I A ; de  sorte  que  de  5 a 30  annos 
só  encontramos  A A , salvos  67  em  que  não  podemos  de- 
terminar a residência.  Resulta  que  de  AA7  Portuguezes  , 

A 03  ou  o maior  numero  dos  affectados  não  estavão  acli- 
matados , e que  a esta  causa  mais  que  a qualquer  outra  cir- 
cunstancia inherente  á nacionalidade  se  deve  referir  a maior 
predisposição  que  apresentarão  os  que  forão  tratados  no 
Hospício ; pois  que  não  obstante  o seu  numero  ser  muito 
maior  que  o dos  estrangeiros  de  outras  Nações , todavia  os 
aclimatados , ou  os  que  tinhão  mais  tempo  de  residência 
no  Brasil  que  5 annos  forão  na  razão  de  hum  sobre  10 
relativamente  aos  que  residião  de  dias  até  5 annos.  Quanto 
ao  tempo  de  residência  dos  estrangeiros  de  outras  Nações 
entrados  para  o Hospício  bem  que  em  numero  menor , os 
resultados  numéricos  coníirmão  o que  acabamos  de  dizer  so- 
bre os  Portuguezes : assim , de  40  Anglo-Americanos  tratados , 
25  tinhão  menos  de  hum  mez  de  residência,  7 tinhão  1 
a 2 mezes , 1 tinha  A annos , em  7 não  se  pôde  determinar. 
Sobre  os  Hespanhoes  em  numero  de  21  tinhão  a re- 
sidência de  menos  de  1 mez  A , de  1 a 12  mezes  9 ; de 
2 a 4 annos  3,  somente  2 de  15  a 30  annos  , e em  3 
não  pôde  ser  determinada.  Sobre  16  Inglezes , 7 de  menos 
de  hum  mez  de  residência ; de  1 mez  a 5 annos  7 , e 
em  2 não  foi  determinada.  Sobre  14Allemães,  com  menos 
de  1 mez  de  residência  2,  com  1 mez  a 5 annos  9 , 
com  25  a 30  annos  1 , e indeterminada  em  2.  Em  13  Ita- 
lianos 5 tinhão  menos  de  hum  mez  de  residência  , 6 tinhão 
a de  1 mez  a 5 annos , 1 de  5 a 10  annos  e hum  inde- 
terminada. Nos  Estrangeiros  de  outras  Nações  acha-se  que 
sua  residenoia  no  Brasil  só  consta  de  alguns  mezes , excepto 
em  2 de  3 a 5 annos,  e 2 de  18  a 28  annos.  Esta  lei  de 
aclimatamento  póde  offerecer  importantes  applicações  á hy- 
giene  publica , aconselhando-se  aos  recem-chegados  o prompto 
desembarque  e promovendo-se-lhes  meios  de  transportarem- 
se  immediatamente  para  as  Povoações  centraes , e longe  do 
litoral  todas  as  vezes  que  reinar  semelhante  epidemia 


(6) 


ou  que  suspeitar-se  mesmo  a sua  invasão,  pois  que  hc 
hum  facto  bem  averiguado  que  a epidemia  atacou  somente 
as  Povoações  junto  ao  litoral  até  huma  legoa  pouco  mais 
ou  menos  para  o centro , poupou  os  lugares  elevados , e os 
que  estavao  fóra  dos  limites  da  atmosphera  maritima.  Esta 
medida  não  só  me  parece  de  summa  utilidade  para  poupar 
a vida  e preservar  a saude  dos  Estrangeiros  aportados  aqui , 
ou  em  qualquer  outra  Cidade  do  Brasil , como  ainda  a con- 
sidero mui  eílicaz  para  impedir  o progresso  e desenvolvi- 
mento da  epidemia  afastando-se  do  foco  desta  aquelles  que 
maior  predisposição  apresentão  para  contrahi-la , e limitando 
por  conseguinte  a esphera  de  atividade  da  infecção  ou  da 
condição  epidemica. 
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Todas  as  profissões  forão  mais  ou  menos  tributarias  á 
epidemia  como  nos  demonstra  o presente  mappa ; porém  ap- 
parecem  em  maior  numero  os  marinheiros  e caixeiros , se- 
guindo-se a estes  os  lavradores,  carpinteiros,  sapateiros, 
e carroceiros.  He  diílicil  em  todos  determinar  a parte  da 
predisposição  devida  á profissão , e a que  póde  depender 


tia  falta  de  aclimatamento , visto  que  em  todos  esta  ul- 
tima circunstancia  he  também  encontrada  como  elemento 
etiologico  da  maior  importância.  (*)  Entretanto  he  tal  a pre- 
ferencia geralmente  reconhecida  que  esta  febre  apresenta 
para  os  marinheiros  que  mereceo  ser  chamada  — ^ Febre 
dos  marinheiros  — Forão  na  verdade  elles  os  que  primeiro 
offerecèrão  exemplo  da  febre  epidemica  no  Hospital  da  Mi- 
sericórdia, quer  viessem  dos  navios  ancorados  no  porto, 
quer  de  certas  casas  na  rua  da  Misericórdia  ou  praia  de 
D.  Manoel,  onde  pernoitavão;  e forão  com  eífeito  estes  lu- 
gares o primeiro  theatro  em  que  se  manifestou  a febre 
que  se  desenvolveo  depois,  e propagou-se  pela  população 
seguindo  sempre  em  sua  derrota  a direcção  das  praias  e ruas 
yisinhas  dos  ancoradouros.  Sem  entrarmos  na  questão  de 
importação  , ou  náo  importação  da  febre  epidemica,  so- 
mente aqui  assignalaremos  como  hum  facto  incontestável 
que  de  bordo  das  embarcações  entradas  para  o porto,  ou 
surtas  n’elle,  e do  litoral  da  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
partirão  os  primeiros  casos  que  se  observarão  da  epidemia , 
como  de  dous  focos  d’onde  depois  se  irradiou  para  o cen- 
tro da  Cidade  e seus  suburbios  até  huma  legoa  pouco, mais 
ou  menos.  Por  consequência  fosse  a epidemia  desenvol- 
vida por  influencia  de  hum  fermento  importado  ou  espon- 
taneamente por  constituição  geral  atmospherica , e condi- 
ções locaes  de  insalubridade  de  bordo  dos  navios  ou  do 
litoral  da  Cidade,  he  bem  certo  que  os  marinheiros  bem 


.{  Pe  1 33  marinheiros  em  que  se  pude  determinar  o tempo  de  re- 
sidência no  Brasil  temos:  92  constando  desde  alguns  dias  até  2 mezes, 
o com  6 mezes  a 1 anno,  23  de  1 a 5 annos,  12  somente  de  5 annos  em 


o.(52  de  1 a 6 mezes. 

| )20  com  6 mezes  a 1 anno. 
15  com  1 a 4 annos. 

£ ( 4 com  mais  dc  4 annos. 
s/ 

1)42  de  1 mez  a 1 anno. 
|a  16  de  1 a 5 annos. 

«j  f 7 de  5 annos  em  diante. 

<V 

,|t22  de  1 mez  a 1 anno. 

S < 8 de  1 a 3 annos. 

=7  2 de  5 annos  em  diante. 

V 


s \ 14  de  1 mez  a 1 anno. 
| 10  de  1 a 5 annos. 

1 de  15  a 20  annos. 

v 


1)21  de  1 mez  a 1 anno. 
3a  h de  1 a 5 annos. 

* ( 1 de  5 annos  em  diante. 


♦ ( a ) 

como  õs  recem-chegados  collocados  no  centro  da  csphera  da 
causa  epidemica  deverião  os  primeiros  receber  o assalto. 
Pelo  que  respeita  á especialidade  da  profissão  tanto  nos 
marinheiros  da  Europa , ou  da  America  do  Norte  , como  nos 
outros  Estrangeiros  recem-chegados,  a aptidão  para  a epidemia 
parece  depender  menos  das  condições  relativas  á profis- 
sões, que  da  conservação  dos  mesmos  hábitos,  c modo 
de  vida  a que  estando  afeitos  conlinuão  a observar  aqui , quer 
abordo,  quer  em  terra.  Assim  não  pouco  deve  nclles  con- 
tribuir para  o desenvolvimento  e maior  aclividade  da  con- 
dição epidemica , a falta  de  conveniente  limpeza , devida 
ao  deleixo  de  não  mudarem  de  roupa,  e não  usarem  de 
banhos  tão  frequentes  como  exige  a temperatura  elevada  do 
nosso  clima , e prescreve  a hygiene  para  impedir  que  as 
secreções  da  pelle  pelo  excessivo  calor  do  corpo  augmen- 
tadas,  e accumuladas  em  toda  sua  superfície  promptamente 
se  viciem,  dando  em  resultado  novas  emanações  miasma- 
ticas  que  corrompem  c infectão  a atmosphera  das  locali- 
dades estreitas , baixas , húmidas , e escuras  onde  dormem 
agglomerados  muitos  destes  estrangeiros;  taes  são  as  casas 
denominadas  cortiços,  publicáos  e os  armazéns  ou  lojas 
onde  ordinariamente  convivem,  e pernoitão  os  marinheiros , 
colonos  recem-chegados,  carroceiros,  e outros.  A’  estas 
causas  que  bastarião  sós  para  determinar  febre  de  caracter 
typhoico , outras  devemos  accrescentar  a saber : que  os  es- 
trangeiros de  bordo , ou  desembarcados  de  pouco , passão 
subitamente  das  longas  fadigas  da  viagem,  da  sobriedade 
e mesmos  das  privações , a abusos  de  bebidas  alcoholicas  e 
de  fruetos  mal  sazonados , a deboches  e excessos  de  todo 
genero  que  com  a forte  insolação  bem  explicão  a maior 
presdisposição  que  elles  apresentarão  para  soífrer  a epidemia. 

Relação  do  numero  dos  doentes  entrados  segundo  a mar- 
cha da  epidemia  nos  mezes  de  Março,  Abril  c Maio  , 
e em  razão  do  grão  de  temperatura  desses  mezes , segundo 
o lhermometro  de  Reaumur. 

ENTRARÃO  PARA  O HOSPÍCIO. 


Do  dia  10  a 31  de  Marco 405 

De  1 a 30  de  Abril 351 

De  1 a 31  de  Maio 84 


840 


( » ) 

He  bem  notável  a‘  diflferença  que  existe  <los  entrados 
nos  21  dias  de  Março  em  relação  dos  que  entrarão  em 
todo  o mez  de  Abril , e muito  maior  para  o mez  de  Maio 
em  que  somente  10  por  cento  do  numero  total  forão  re- 
cebidos. Donde  se  segue  que  a epidemia  reinou  com  maior 
frequência  no  mez  de  Março,  começou  a declinar  em  Abril , 
e em  Maio  se  achou  já  consideravelmente  reduzida.  A 
julgar-se  pelo  numero  dos  entrados  em  cada  hum  dos  dias 
de  Abril , acha-se  que  a declinação  neste  mez  começou  de 
hum  modo  sensível  do  dia  12  em  diante;  pois  que  207 
entrárão  nos  primeiros  12  dias  , e 144  desde  este  dia 
até  o dia  30.  Vai-se  agora  ver  que  esta  declinação  da 
epidemia  representada  pelo  decrescimento  gradual  do  numero 
dos  entrados  em  Abril  e Maio  corresponde  exactamente  ao 
abaixamento  da  temperatura  como  mostrão  as  observações 
thermometricas  feitas  em  cada  dia  durante  os  tres  mezes 
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Pela  inspecçSo  deste  quadro  deduz-se  que  com  a tem* 
peratura  de  20  a 24  gráos  de  R,,  durante  os21  dias  ide 
Março,  o numero  dos  entrados  para  o Hospício  regulava 
termo  medio  19,  a ,2Q  por  dia  , numero  que  baixou.  a!7 
nos  primeiros  12 : dias  de  Abril  com  a diminuição  de2a3 
gráos  de  temperatura  , e chegou  a reduzir-se  a 8nosul- 
timos  dias  desse  mesmo  mez  á medida  que  se  via  abaixar 
o thermometro  ,,  ou  que  a temperatura  não  excedia  de  20 
gráos.  Esta  differença  he  ainda  mais  sensível  no  mez  de 
Maio  em  que  os  entrados  erão  2 ou  3 por  dia,  e a tem- 
peratura n5o  excedia  muito  de  14  a 18°  Em  geral  sempre 
que  se  observava  elevar-se  a temperatura  de  hum  modo  no-r 
tavel  , como  acontecia  nos  dias  de  pouca  ou  nenhuma  ven- 
tilação , ou,  quando  reinava  hum  terral  quente  do  lado  do 
Norte  ou  Noroeste  , e que  o calor,  durante  o dia,  parecia 
suffpcante  e abrasador,  o que  annuncia  sempre  tempestades 
e trovoadas  entre  nós,  o numero  dos  entrados  crescia  nos 
seguintes  dias  mais  que  de  ordinário.  Assim  o dia  15  de 
Março  foi  de  todos  deste  mez  o que  maior  numero  de  doentes 
offereceo , indicando  o thermometro  neste  mesmo  dia  e nos 
5 anteriores  20°  de  manhã,  25  Ví  ao  meio  dia,  e 24  á 
tarde.  Odia  il  de  Abril  deo  lambem  grande  numero  de 
doentes , e forão  notados , como  os  mais  quentes  deste  mez , 
os  anteriores  a elle.  Fiça  por  tanto  fóra  de  duvida  que  se  a 
elevação  da  temperatura  além  de  20°  deR.  não  he  a con- 
dição unica.  para  produzir  a febre  de  que  se  trata,  deve 
ser  pelo  menos,  considerada  huma  das  mais  essenciaes  para 
seu  desenvolVimento  e propagação  epidemica. 

Caracter,  períodos  da  febre , c estado  -em,  que  entrárão  os 
doentes  relativamente  á mortandade  geral. 

Em  geral  tres  forão  os  períodos  ou  phases  que  per- 
corriüo  os  symptomas  da  moléstia  na  evolução  de  sua 
marcha  desde  a invasão  até  a terminação  para  os  casos 
graves.  Nos  casos  benignos  porém  abortava , ou  limitava-se 
aos  symptomas  do  primeiro  periodo,  que  em  casos  muito 
benignos  ou  muito  graves  durava  algumas  horas  ou  hum  a 
3 dias  e mesmo  4 em  outros  casos.  Era  este  primeiro  periodo 
em  geral  caracterisado  por  symptomas  de  reacção,  prece- 
didos de  calafrios,  e symptomas  de  coneentração  acom- 
panhados de  desordens  de  innervação  (cephalalgia  , dores 
lombares  pelo  trajecto  da  columna  vertebral  e pelos  mem- 


bros  variando  em  caracter  e intensidade)  desordens  gás- 
tricas , febre  mais  ou  menos  intensa  terminada  ou  re- 
mettida  por  suóres  mais  ou  menos  abundantes  geraes  , ou 
parciaes.  Huma  interrupção , ou  remissão  em  todos  os  sym- 
ptomas  notava-se  na  transição  da  moléstia  do  primeiro  para 
o segundo  periodo , o qual  era  caracterisado  em  geral  por 
symptomas  de  depressão  da  circulação  , e calorífica  ção  , de- 
sordens mais  ou  menos  notáveis  da  innervasão  e funcções 
gastro-hepaticas , estado  soporoso  , syncópal  , algido , ata- 
xico  , adynamico  , typhoico , hemorrhagico , e vomito  preto , 
constituindo  outras  tantas  fôrmas  graves  de  que  se  revestia 
a moléstia , cujos  symptomas  segurão  huma  marcha  tão  in- 
variável e fatal  que  poucas  vezes  podia  ser  interrompida , 
quando  em  tempo  e opportunamente,  pelos  meios  convenien- 
tes e adequados , se  não  conseguia  combatel-os , ou  impedir 
seu  desenvolvimento.  A continuação  e o maior  incremento 
dos  symptomas  do  segundo  periodo  caracterisavão  o terceiro. 
Tíão  nos  demoraremos  aqui  com  a descripção  dos  sympto- 
mas de  cada  hum  destes  períodos , suas  fôrmas  , e mu- 
danças observadas  em  seus  progressos , e terminações ; a este 
respeito  nos  reportamos  ao  parecer  da  Commissão  Central 
de  Saude  Publica  publicado  por  ordem  do  Governo  Impe- 
rial. Forão  segundo  estes  períodos  classificados  quasi  todos 
os  doentes  entrados  para  o Hospicio , conforme  o estado  e 
earacter  dos  symptomas  que  apresentarão  na  occasião  da 
entrada,  o que  consta  dos  notas  das  respectivas  papeletas , 
e do  Livro  de  registro  das  entradas  e sabidas  dos  doentes. 
Os  que  entrarão  no  terceiro  periodo  forão  distribuídos  se- 
gundo a fôrma  da  moléstia  ou  os  symptomas  mais  predo- 
minantes, em  terceiro  periodo  algido,  terceiro  typhoico, 
e terceiro  com  vomito  negro.  Nestas  tres  fôrmas  mais  ge- 
raes forão  incluídas  todas  as  outras  de  que  falíamos , tanto 
para  melhor  expedição  do  trabalho,  como  porque  enten- 
demos que  todas  as  outras  podem  ser  comprehendidas  nas 
tres.  Assim  o estado  hemorrhagico  foi  observado  já  com 
a fôrma  algida-typhoica , já  precedendo  , e succedendo  aos 
vomitos  negros.  O estado  convulsivo  e delirante  muito 
commummente  observados  forão  com  os  vomitos  pretos , ou 
com  o estado  typhoico  : a este  referimos  igualmente  os 
que  se  apresentarão  em  estado  apoplectico,  soporoso,  ata- 
xico  , adynamico  , colérico , petechial , & c.  Daqui  vè-se 
que  a determinação  destas  tres  fôrmas  nada  offerece  de  bem 
estável , c definido  que  possa  fazer  admittir  estados  patho- 


logicos  dUtinctos ou  moléstias  differentes ; mas  somente 
fôrmas,  ou  manifestações  diversas  de.huma  mèsma  moléstia, 
segundo  o predomínio  de  hum  symptoma  ou  grupos  de 
symptomas  graves.  Hum  outro  estado  de  extrema  gravi- 
dade e tao  desesperado  apresentávão  muitos  dos  doentes  que 
apenas  promettia  poucas  horas  de  vida  , . e effectivamegate  a 
morte  sobreveio  em  todos  antes  de  2 4 horas , estes  pois 
íorão  classificados  moribundos. 

0 presente  quadro  representa  o numero  dos  durados 
e mortos  segundo  o.  periodo  da  moléstia  que  offerecião  os 
doentes  na  occasiüo  da  entrada  para  o Hospício. 
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Resulta  daqui  com  todo  fundamento  que  o estado  ou 
periodo  mais  ou  menos  avançado  em  que  entrárão  os  doentes 
influio  na  mortandade ; pois  que,  sendo  esta  somente  de 
8 por  cento  no  l.°  periodo,  sobe  a 28  no  2.°  e a 80  ou 
81  no  3.°,  excluindo  os  moribundos  ou  aquelles  que  en- 
trárão em  tal  estado  de  gravidade  que  só  de  vida  tinhão 
algumas  horas , incluindo  porém  estes , eleva-se  toda  a mor- 
tandade a 57  por  cento,  numero  certamente  excessivo  á 
primeira  vista , deixando  de  ter  em  consideração  o estado 
gravíssimo  em  que  entrou  a maior  parte  dos  doentes  ; ra- 
zoável porém  se  attenderraos  que  huma  13.a  parte  entrou 
moribunda , e mais  de  metade  em  3.°  periodo  , e no 
mais  deplorável  estado  dc  gravidade : destes  com  tudo  sal- 
várão-se  85  sobre  447 , o que  dá  com  pouca  differença  a 
mortandade  de  80  a 81  por  cento.  Somente  329  entrárão 
no  1 .°  e 2.°  periodo  , ou  em  circumstancias  mais  favoráveis 
para  conseguir-se  algum  resultado  dc  cura.  Destes  com  tudo 


morrerão  .j5&  (ou  17  por  cento);  Para  mais  >confirmar-se  ó 
esíadode  gravidade  extrema  nos  que  morrèrãoy  consultemos 
o;, tempo  que  tiverfio  de  vida  depois  de  entrarem  para  o 
Hospício. : ■ <•>  ;•••■ 

. ...  . ....  • . ••  . '•  ••  - 
Tempo  de  demora , . no  Hospício , dos  doentes  que  morrérão. 


24  horas. . . ; .-. . 

203 

24  horas.  . 

64 

48.  horas 

77 

3 dias. v. ..  . . .. . . 

58 

4 dias. . . 

19 

; 5 dias 

16 

; 6 dias * 

7 

:7  dias 

10 

-454 

■;7  a i 4 dias 22 

14  dias  a 1 mez. . . 8 


........  - 484 

De  203  mortos  antes  de  24  horas  subtrahindo  64  mo- 
ribundos, que  fallecerão  poucas  horas  depois  da  entrada, 
restão  ainda  139  no  3.°  período , que  pelas  poucas  horas 
de  vida  bem  podiüo  ser  comprehendidos  entre  elles , e que 
juntos  a 64  que  viverão  ainda  24  horas , e 77.  que  chegarão  as 
48j.  dão  a somma  de  280  sobre  362  mortos  em.  3.°  pe- 
ríodo j-  cujo  estado  de  gravidade  era  tal  que  não-sobrevi- 
vêrão  no  Hospício  alêm  dos  dois  dias.  Dos  28  que  faltão 
poucos  forão  os  que  excedèrão..de  3 dias.  Notaremos  ainda 
aqui-qué  no  maior  numero  dtís  easos  ou  na -totalidade  menos 
47  a mòrte  verificou-se  desde  algumas  horas  até  >ao  5/ dia 
da  entrada.  Este  resultado  acaba  de  provar  o estado  de 
súmma  gravidade  em  que  se  apresentarão  os.  doentes  nos 
casos  de  terminação  fatal  a jque  se  refere  este  mappa:. 

Mortandade  relativa  ao  tempo  de  duração  da  febre. 


Ainda  que  difficil  seja  determinar-se  com  precisão  a hora 
c mesmo  o dia  da  invasão  da  moléstia  pelo  não  permittir 
sempre  o estado  dos  doentes , ou  ignorarem  as  pessoas  que 
os  conduzião  y devendo  por  tal  motivo  escaparem  muitos 


(15) 

enganos;  com  tudo,  quanto  foi  possível , colherfio#e*4nfor- 
mações  a tal  respeito,  e destas  consta  os  seguintes  resul- 
tados: em  7.54  casos  em  que ; se  pôde  determinar  a dú^éçaò 
total  da  moléstia  desde ; a invasao- até  á terminação  -pela 
morte  ou  cura.  Para  mèlhor  apreciarmos  a gravidaderôéstes 
casos  dividi-los-hemos  > em -3  'series  segundo  o menor  ou 
maior  tempo  que  durou  a:  febre:  -’  ?: 

• /.  : ■■■  i • • ' ... 

Morrêrão.  1 .*  Serie  Curarão-se. 


No  l.°  dia. . . 

7 

Só  durou  a moléstia 

No  2.°  dia. . 

36 

C)  o 

,9 

nesta  serie  9 dias. 

3.° 

27 

3.° 

30 

4..°.... 

27 

. 4.° 

59 

5.° 

36 

5.° 

74 

6.° 

23 

A o 

V*  1 «/•  • • * • 

51 

7.°..... 

25 

7 0 

'Mm  ‘ 

41 

1 , • • í * * t '.V 

8:°..::. 

17 

Q ° . 

. O»  • 

30 

• ..  .•  .. 

9.°...:. 

19 

9.?....:. 

28 

.....  • • - .'.  ■■  -:i 

• 

177 

329 

'• ■'  ’ ' - 

p.  t 
«• 

'•  Morrerão 

.• 

'2.^'Sene.  • 

Curarão-se 

■ ! 

• t i 

No  10.°  dia. 

. 13 

Nos  cFesta  serie  não 

No-  10.*dia. 

.‘••21 

-il.?.-.  ..•. 

. 12 

! excedeo  a mo- 

- 11.°....: 

.23 

- ...12.%  . . . . 

. 14 

lestia  de21  dias. 

-‘•-"12.»... 

."lí 

13  o' 

. Jl  v*.  .•  « ••• 

. 3 

í;  •* 

- 13.°..... 

.;'-7 

■ v.iWí^.  .. 

. 3 

; i.  ;»!i ; 

1 ' 'Í4.V:.:V 

. 10 

. ; . . . 

. 8 

< • ^ . j » . t 

15.  V..:. 

; 14 

. 4 

; 

46:°.:... 

.-7 

.47.°....,. 

. 8 

V . :-ih  • : — 

17.°..... 

. ‘4 

18.°. ..  . . 

. 3 

18.?...: 

. 9 

.l9.°a... 

. 4 

. .1  ■ !.  , ; ,• 

19. V... 

. 6 

20.?.... . 

. 1 

• . ; • * * i • ' 

20.°: 

.2 

21 0 

■ *>  • «•«•» 

< . • o • , • • : 

2i:°.... 

. 7 

75 

. 

121 

Morrerão.  Curarão-se. 


No  22.°  dia. . . 

1 

Em  alguns  casos 

No  22.°  dia.. .. 

6 

24.°. 

1 

d’ esta  serie  che- 

Oi  o 

3 

25.» 

1 

gou  a moléstia  a 

25.° 

5 

27.° 

1 

31  dias  em  ou- 

26.° 

2 

29.° 

1 

tras  porém  pas- 

27.“..  ... .. 

3 

30.° 

1 

sou  a 1 mez 

28.° 

1 

31.° 

6 

29.° 

2 

Depois  de  1 mez. 

. 5 

30.° 

2 

31.° 

5 

17 

Depois  de  1 mez . 

6 

35 


A l.a  serie  representa  os  casos  de-  mais  curta  duração 
da  febre,  terminados  pela  cura  ou  pela  morte,  casos  que 
forüo  de  maior  numero  (506  sobre  754)  relativamente  aos 
que  passárão  alèm  de  9 dias  de  duração.  Quanto  a mor- 
tandade n’essa  serie  foi  de  6o  por  cento , muito  maior  que 
a mortandade  geral  incluindo  os  moribundos  (57  por  100) . 
D’ondé  se  segue  que  os  casos  de  febre  tratados  no  Hos- 
pício forão  em  geral  tanto  mais  graves  quanto  menor  foi 
o tempo  de  duração  da  moléstia.  Se  quizermos  determinar 
a gravidade  relativa  dos  que  morrèrão  ou  curarão-se  n’esta 
serie,  acharemos  no  l.°  caso  que  a moléstia  foi  tanto  mais 
grave  quanto  menos  tempo  viveo  o doente ; e no  2.°  tanto 
menos  grave  quanto  menor  o tempo  que  levou  em  curar- 
se,  ou  por  outra  que  a gravidade  no  l.°  caso  foi  em  razão 
inversa  do  tempo  de  duração  da  moléstia,  e no  2.°'  em 
razão  directa.  Da  qui  resulta  que  na  l.a  columna  desta 
serie  os  que  durárão  só  1 dia , 2 ou  3 (46)  forão  os  mais 
graves ; que  os  de  menor  gravidade  forão  os  que  chegárão 
ao  7.°,  8.°  ou  9.°  dia  (99) ; e de  gravidade  media  os  que 
terminarão  no  4.° , 5.°  e 6/  dia  (184)  o maior  numero 
da  serie.  Foi  o 5.°  dia  o que  apresentou  o maior  nu- 
mero de  mortos.  Na  2.a  columna  d’esta  serie  os  curados 
no  2.°  e 3.°  dia  (30)  forão  sem  duvida  os  de  maior  beni- 
gnidade, que  diminue  gradualmente  para  os  curados  no 
4.°,  5.°  e 6.°  dia  (86)  e muito  mais  para  os  que  se  cu- 
rarão no  7.°,  8.°  e 9.°  dia  (61).  A 2.a  serie  coraprehende 
121  curados  e 75  mortos  que  dão  o total  196.  A mor- 
tandade nesta  serie  reduz-se  a 38  por  cento  proporcional- 


mente  muito  menor  que  o da  serie  precedente.  Isto  con- 
tinua ainda  a lei  acima  formulada  ; que  a gravidade  maior 
era  em  razüo  inversa  do  tempo  de  duração  da  moléstia. 
Applicando-se  aqui  este  principio , deveremos  concluir  que 
os  doentes  mortos  no  10.°,  11.°,  12.°,  13.°  e 14.°  dia  de 
moléstia  erão  os  mais  graves  desta  serie,  c bem  que  re- 
lativamente pareção  de  menor  gravidade  do  que  os  que 
morrèrão  no  7.°,  8.°  e 9.°  dia  da  l.a  serie,  accresce  hum 
novo  elemento  de  gravidade  para  os  primeiros  mais  que 
para  estes  últimos , a saber : o estado  ou  periodo  avançado 
em  que  entrou  a maior  parte  dos  que  morrerão  depois  de 
5 dias  de  duração ; pois  segundo  vimos  acima  a maior  parte 
dos  mortos  só  viveo  5 dias  no  Hospício : portanto  os  que 
durarão  alêm  do  10.°  dia  entrarão  pelo  menos  com  5 dias 
de  moléstia , isto  he , quando  tinhão  perdido  o tempo  mais 
proveitoso  de  curarem-se,  ou  já  muitos  estragados  por 
tratamentos  inconsiderados  ou  improfícuos. 

A gravidade  dos  curados  nesta  2/  serie  não  deverá  ser  to- 
mada na  mesma  razão  em  que  se  considerou  na  serie  prece- 
dente ; porém  sim  até  certo  ponto  em  progressão  inversa  do 
tempo  de  duração  da  moléstia , attendendo-se  á rapida  e vio- 
lenta marcha  desta , e também  que  o maior  numero  dos  casos 
mais  graves  terminados  pela  cura  não  fòra  em  grande  parte 
comprehendido  nos  3 últimos  dias  da  serie  precedente  , 
quando  aliás  a observação  mostrou  que  os  doentes  ainda 
muito  graves  desde  que  chegavão  ao  6.°  ou  7.°  dia  de 
moléstia  offerecião  a maior  probabilidade  dc  cura , e muito 
mais  quando  chegavão  ao  8.°  ou  9.°  dia  ; posto  que  a cura 
completa  só  se  verificasse  no  11.°,  14.°  e 15.°  dia.  Exceptuão- 
se  os  casos  typhoicos  cuja  marcha  em  geral  foi  mais  longa 
por  sobrevirem  accidentes  taes  como  parotidas,  frunculos, 
pustulas , diarrhéa , adynamia , tremores  e entorpecimento 
dos  membros , & c.  , que  demorárão  em  alguns  a cura  até 
21  dias,  a qual  em  geral  era  julgada  até  o 15.°  dia.  A 
duração  dos  casos  comprehendidos  na  3.a  e ultima  serie 
deverá  menos  referir-se  á febre  que  ás  suas  complicações 
e consequências,  e bem  assim  ás  recahidas  que  levavão 
alguns  doentes  ao  Hospício.  Forão  observados  n’estas  cir- 
cunstancias 52  casos , 35  terminados  pela  cura , e 17  pela 
morte,  pouco  mais  ou  menos  32 por  cento;  por  conseguinte 
menor  mortandade  que  a da  serie  precedente. 
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Menos  de  24  horas 

60 

6 

66 

24  a 48  horas 

110 

69 

179 

^ dind  

81  1 

195 

276 

6a  9 dias - 

58 

73 

131 

10  a 21  dias  incluindo  7 que  pas- 

309 

343 

652 

63 

sárão  deste  tempo 

19 

44 

328 

387 

715 

Em  huma  moléstia  de  tão  veloz  curso,  como  acaba- 
mos de  mostrar,  toda  vantagem  no  tratamento  estava  de- 
pendente da  promptidão  com  que  era  combatida  em  prin- 
cipio, e da  energia  necessária  em  relação  ao  caracter  de 
gravidade , e intensidade  de  seus  symptomas.  Huma  vez 
decorrido  o tempo  preciso  de  combate-la  activamente,  e 
desde  que  os  symptomas  de  desorganisação  se  manifesta  vão , 
todos  os  recursos  da  medicina  tornavão-se  impotentes  ou 
improfícuos.  He  o que  bem  claramente  se  deduz  dos  re- 
sultados estatísticos  aqui  apresentados.  Somente  6o  doen- 
tes entrárão  com  menos  de  24  horas  depois  da  invasão  da 
febre,  e sobre  estes  hum  tratamento  prompto  deo  60  cu- 
rados sobre  6 mortos  (9  por  cento  a mortandade).  Nos  6 
mortos , ainda  que  a tempo  empregados , forão  os  meios  im- 
potentes para  impedir  o progresso  desorganisador  do  mal . 
110  sobre  179  entrados  com  24  a 48  horas  de  moléstia 
offerecèrão  ainda  opportunidade  para  o bom  evito  do  tra- 
tamento, não  obstante  muitos  d’elles  apresentarem  sym- 
ptomas gravíssimos,  que  davão  bem  pouca  probabilidade  de 
cura.  Porém  o mesmo  tempo  de  24  a 48  horas  ja  era 
sufliciente  para  o mal  haver  avançado  para  o período  des- 
organisador , como  acima  mostrarão  os  casos  que  so  tive- 
rão  2,  3 ou  4 dias  de  vida,  e por  conseguinte  inevitável 
era  a morte  quando  poderia  deixar  de  se-lo , se  os  doentes 
entrassem  24  horas  antes.  He  por  tanto  já  bem  notável  a 
differença  da  mortandade  em  hum  e outro  caso  ;9  por 
cento  por  38).  As  mesmas  observações  devem  ser  feitas 


e applicaveis  com  mais  forte  razão  aos  que  entrarão  com 
3 a 5,  e6  a 9 dias  de  moléstia,  attendendo-se  e confron- 
tando-se para  bem  interpretar-se  os  resultados  differenciaes 
da  mortandade  em  relação  a estes  períodos  de  tempo , o 
que  ficou  acima  referido  áceijca  da  duração  da  moléstia 
na  1.*  columna  da  l.a  serie,  e a observação  geral  da  gra- 
vidade da  moléstia  em  razão  inversa  de  sua  duração.  Isto 
explica  bem  a maior  mortandade  dos  que  entrarão  com  3 
a 5 dias  de  moléstia  relativamente  aos  que  já  soffrião  de  6 
a 9.  Porôm  inda  neste  ultimo  caso  e mesmo  no  primeiro 
bem  se  póde  calcular  a vantagem  que  alcançar-se-ia  do 
tratamento  o mais  promptamente  applicado , se  os  doentes 
recorressem  logo  ao  Hospicio  nas  primeiras  21  horas  de- 
pois da  invasão  da  moléstia. 

Pelo  que  respeita  aos  que  entrárão  com  10  a 21  dias 
e mesmo  mais , podemos  affirmar  que  todos  pertencião  aos 
casos  menos  violentos,  e que  pela  maior  parte  serião  cu- 
rados senão  procurassem  tão  tarde  os  recursos  do  Hospicio , 
senão  abandonassem  o mal  sem  prestar-lhe  tratamento  algum 
ou  com  imprudentes  e inopportunos  medicamentos  e mesmo 
com  infracção  de  regimem  o não  aggravassem.  Por  todas 
estas  causas  mais  que  pela  malignidade  do  mal  a maior 
parte  dos  comprehendidos  n’esta  ultima  serie  entrou  no 
mais  deplorável  estado , de  modo  que  sobre  63  só  forão 
curados  19 , sendo  a mortandade  de  quasi  TO  por  cento , 
muito  maior  que  a da  1 .a  serie  , que  foi  de  52  comprehen- 
dendo  n’hum  e outro  caso  os  que  entrárão  moribundos. 


Mortandade  considerada  segundo  as  fôrmas  mais  geracs  que 
offereceo  a moléstia  nos  que  entrárão  em  3.°  período. 


3.°  período. 

Algido. 

Typhoico. 

Vcmilos 

negros. 

Indeter- 

minados. 

TOTAL. 

Curados 

6 

15 

22 

42 

85 

Mortos 

51 

72 

128 

111 

362 

Total 

57 

87 

150 

153 

447 

Foi  por  sem  duvida,  como  indica  o presente  quadro , 
a fórma  algida  de  todas  a mais  grave ; pois  sobre  57  apenas 
6 forão  curados,  sendo  a mortandade  de  89  porcento.  Os 
casos  de  maior  violência  c de  mais  curta  duração  revesti;!»» 
todos  esta  fórma  eminentemente  grave , contra  a qual  frus- 
travão-se  quasi  sempre  todos  os  recursos  da  medicina.  Mui- 
tas vezes  tão  insidioso  era  o seu  carater  que  com  appa- 
rencias  mui  benigas  sobrevinhão  os  symptomas  algidos,  de- 
pressão c concentração  gradual  do  pulso  , que  em  poucas 
horas  tornava-sc  filiforme,  e mesmo  inapreciável,  frio  das 
extremidades  sem  que  os  doentes  sentissem , accusando  po- 
rém sentimento  dc  calor  interno , anciedade  mais  ou  menos 
notável,  suores  frios  ou  glaciaes,  estado  da  intelligencia 
na  maior  parle  perfeito.  Todos  estes  symptomas  erão  se- 
guidos inevitavelmente  da  morte.  Os  vomitos  negros  que 
se  observavão  cm  todas  as  formas  e mesmo  em  todos  os 
períodos  da  moléstia  vão  aqui  considerados  como  o caracter 
mais  predominante  c grave  dos  que  entrarão  em  3.°  pe- 
ríodo , sendo  depois  do  estado  algido  o que  maior  mortan- 
dade offereceo  (85  por  cento).  A fórma  typhoica  menos 
grave  que  as  precedentes  foi  também  aquella  que  apresen- 
tou huma  duração  mais  longa,  maior  lentidão  em  sua  mar- 
cha , seus  períodos  forão  menos  precipitados  e melhor  des- 
criminados. A mortandade  desta  fórma  foi  de  82  por  cento  (1). 

Mortandade  segundo  os  sexos. 

Comparando-se  a mortandade  entre  os  dois  sexos  acha-se 
que  foi  superior,  nos  homens  relativamente  ás*  mulheres: 
58  por  cento  nos  primeiros  c 43  nos  segundos.  Das  26 
mortas  6 entrarão  moribundas,  c 18  no  3.°  período;  2mor- 
rèrão  sobre  30  entradas  no  l.°  e 2."  periodo,  e curárão-se 
6 sobre  2.4  em  3.°  periodo.  Tirando  pois  as  moribundas 
fica  reduzida  a mortandade  geral  a 33  por  cento , a 6 por 
cento  no  í.°  e 2.°  periodo  e a 75  no  3."  Mortas  antes  de' 
24  horas  12,  em  24  horas  2,  em  48  horas  2,  em  3 dias 
4,  em  7 dias  1,  em  15  dias  1,  e 2 em  tempo  indeter- 
minado.  Donde  resulta  que,  apezar  de  entrarem  em  cir- 

Ainda  que  estas  fôrmas  sc  encontrassem  somente  notadas  nos  que 
entrarão  em  3.°  periodo  . foriio  todavia  notadas  cm  muitos  casos  termi- 
nados pela  cura  ou  pela  rnorlc , tanto  nos  que  se  apresentarão  no  2.* 
como  nol.°  periodo,  quando  senão  conseguia  suspender  ou  interrom- 
per os  progressos  da  moléstia. 


cunslaneias  inda  mais  desfavoráveis  que  os  homens,  a gravi- 
dade foi  muito  menor  coinparctivamenle.  Quanto  a nacio- 
nalidades actiüo-se  7 mortas  d’entre  20  nascidas  no  Brasil , 
0 mortas  d’entre  18  Portuguezas , de  4 Fracezas  2 mor- 
tas, 1 Allemã  morta  , e de  14  Africanas  4 mortas.  Vê-se 
que  mesmo  entre  as  estrangeiras , Portuguezas  e Francezas , 
a mortandade  não  eveedeo  de  50  por  cento. 

MORTANDADE  SEGUNDO  AS  NACIONALIDADES. 

Total  Mortos. 


Portuguezes 
Brasileiros. . 
Africanos. . . 
Americanos . 
Ilespanhoes. 

ínglezes 

Allemães . . . 
italianos . . . 
Francezes  . 

Suecos 

Belgas 

Dinam 


514  — 328  (03  por  7«)  a mortandade. 


85  — 

31 

(36 

por  °/0) 

65  — 

24 

(36 

a 37  por  •/„) 

40  — 

20 

(50 

por  7o) 

21  — 

16 

(76 

por  7o) 

16  — 

5 

(31 

por  0/u) 

14  — 

6 

(42 

a 43  por  °j0) 

13  — 

4 

(30 

a 31  por  7o) 

8 — 

6 

(75 

por  7o) 

8 — 

6 

(7o 

por  7o) 

6 — 

4 

(66 

por  7J 

5 — 

1 

(20 
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O 
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Os  Portuguezes  cujo  numero  mais  avulta  apresentarão^ 
huma  subida  mortandade : deduzindo  porém  dos  328  mortos 
32  moribundos  fica  reduzida  a 59  por  cento.  Esta  mor- 
tandade, que  ainda  he  muito  considerável,  dependeo  em  grande 
parte  do  estado  muito  avançado  em  que  entrarão  os  doen- 
tes ; pois  que  dos  482 , tirados  os  moribundos , somente  76 
entrarão  em  l.°  periodo,  c destes  morrerão  9;  de  48  en- 
trados no  2.°  periodo  morrèrão  11;  e de  322  entrados  em 
3.°  morrèrão  261.  Entretanto  que  dos  Americanos  do 
Norte,  marinheiros  em  grande  parte , em  numero  de  40  só 
entrarão  9 em  3.°  periodo  e 1 moribundo.  Foi  nelles  a 
mortandade  de  40  por  cento.  Os  Hespanhoes  forão  de  todos 
os  estrangeiros  os  que  maior  mortandade  derão.  Dos  16 
mortos  2 entrarão  moribundos,  e somente  3 no  l.°  e 2.° 
periodo.  Dos  5 Inglezes  mortos  todos  entrarão  em  3.°  pe- 
'riodo.  Brasileiros  entrarão:  1 moribundo,  30  no  l.°  pe- 
rido  no  qual  nenhum  morreo,  10  no  2.°  em  que  morrè- 
rão 3,  e 35  no  3.°  Reduz-sc  a mortandade  a 30  por 


( *2  ) 

cento  apezar  do  estado  grave  e adiantado  em  que  entrou 
huma  boa  parte.  Dos  24  Africanos  mortos,  se  tirarmos  10 
moribundos , reduz-se  a mortandade  a 21  por  cento , apezar 
de  entrarem  em  3.°  periodo  e muito  graves.  l*or  conse- 
quência nos  Africanos  a mortandade  foi  inferior  á dos  nas- 
cidos no  paiz.  Quanto  aos  estrangeiros  de  outras  Nações , 
em  razão  do  limitado  numero  dos  entrados , a proporção  da 
mortandade  não  poderá  bem  ser  apreciada. 

MOTANDADE  SEGUNDO  AS  IDADES. 

Total  Mortos. 

De  1 a 10  annos  7 — 5 (71  por  °/0) a mortandade. 

De  10  a 20  annos  259  — 147  (56por°/0) 

De  20  a 30  annos  321  — 178  (55  por  °/0) 

De  30  a 40  annos  110  — 61  (55por°/0) 

De  40  a 50  annos  33  — 1 8 (54  por  °/0) 

De  50  a 60  annos  18  — 13  (72  por  0/o) 

De  60  a 70  annos  6 — 3 (60  por  °/0) 

Com  idades  inde- 
terminadas   87  — 59  (67  por  °/0) 

Resulta  deste  quadro  que  os  menores  de  10  annos  , bem 
como  os  maiores  de  50  annos  , ainda  que  em  pequeno  nu- 
mero, forão  os  que  offerecêrão  maior  mortandade  relativa- 
mente és  outras  idades.  De  10  a 20  annos  a mortandade 
foi  hum  pouco  maior  que  a de  20  a 30 , e a de  30  a 40. 
Nestas  duas  épocas  da  vida  foi  igual  a mortandade ; porém 
hum  pouco  maior  que  a de  40  a 50  annos , que  de  todas 
foi  a que  menor  mortandade  offereceo. 

MORTANDADE  SEGUNDO  O TEMPO  DE  RESIDÊNCIA. 

Total  Mortos. 

Com  1 a 6 mezes..  319  — 209  (65 por  °/0)  a mortandade. 
Com  6 mezes  a 1 anno  85  — 59  (69  por  %) 

Com  2 annos 58  — 33  (56  a 57  por  °/0) 

Com  3 annos 39  — 12  (30  por  °/0) 

Com  4 annos 11  — 4(36por°/0) 

Com  5 annos 17  — 4 (23  por  °/0) 

Com  5 a 30  annos . 58  — 27  (46  por  °/0)  • 

Com  residência  inde- 
terminada  103—  81  (78  por  74 
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Ainda  que  em  103  casos  senão  podem  determinar  a 
residência  , e que  talvez  em  razão  d’isto  se  notem  algumas 
differenças  numéricas  indicadas  no  presente  quadro  demos- 
trativo  da  progressão  decrescente  da  mortandade , em  razão 
directa  do  tempo  de  residência , todavia  basta  lançar-se  hum 
golpe  de  vista  sobre  a proporção  da  mortandade  relativa  a 
cada  huma  das  épocas  de  residência  para  convencer-se  da 
realidade  da  lei  do  aclimatamento  deduzida  dos  factos  nu- 
méricos quanto  á mortandade,  como  o foi  a respeito  da 
maior  predisposição  para  contrahir  a febre  epidemica. 

MORTANDADE  SEGUNDO  AS  PROFISSÕES 

Total  mortos. 


Canteiros 

11  — 9 (81  por  %)  a mortandade. 

Alfaiates 

21  — 17  (80  por  Vo) 

Pedreiros 

15  ■—  12  (80  por  7o) 

Carpinteiros  . . 

40  — 31  (H  por  7o) 

Mendigos 

4 — 3 (75  por  °/e) 

Marceneiros. 

Lavadeiras  . . . 

5 — 3 (60  por  7o)  • 

Carroceiros  . . . 

27  — 16  (59  por  7o) 

Lavradores . . . 

78  — 43  (55  por  7,) 

Charuteiros . . . 

11  — 6 (54  por  °l0) 

Cavoqueiros . . . 

2 — 1 (50  por  7o) 

Serralheiros. . . 

2 — 1 (50  por  7o) 

Pedestres 

4 — 2 (50  por  7o) 

Impressores. . . 

2 — 1 (50  por  7o) 

Fundidores . . . 

2—1  (50  por  7„) 

Fogueteiros . . . 

2 — 1 (50  por  70) 

Ferreiros. .... 

13  — 6 (46  por  7o) 

Costureiras. . . 

11  — 5 (45  por  °/o) 

Marinheiros.  . 

182  — 81  (44  por  °/0) 

Padeiros 

7 — 3 (42  a 43  por  °/0) 

Caixeiros 

124  — 86  (69  por  7») 

Ourives 

3 — 2 (66  por  °/0) 

Pintores 

3 — 2 (66  por  7o) 

Latoeiros .... 

3—2  (66  por  7o) 

Sapateiros . . . 

31  — 20  (64  por  0/o) 

Profissões  in- 

determinadas . 

149  — 91  (61  por  7o) 

Carniceiros . . . 

7 — 3 (42  a 43  por  7 „) 

( 24  ) 

MORTANDADE  SEGUNDO  AS  PROFISSÕES. 

Total  mortos . 


Criados 

20  — 

7 (35  por  °/«)  a mortandade. 

Cozinheiros. . . 

9 — 

3 (33  por  %) 

Tamanqueiros 

7 — 

2 (28  por  °/0) 

Caldereiros . . . 

7 — 

2 (28  por  °/0) 

Serv.  do  Hosp. 

12  — 

1 ( 8 por  Vo) 

Barbeiros  .... 

6 — 

6 (100  por  °/o) 

Pescadores . . . 

2 — 

2 (100  por  Vo) 

Chapeleiros  .. 

2 — 

2 (100  por  7o) 

Veterinários . . 

1 — 

1 (100  por  7 „) 

Serradores  . . . 

1 — 

1 (100  por  Vo) 

Correeiros  — 

1 — 

1 (100  por  °/o) 

Tombeiros 

1 — 

1 (100  por  °/o) 

Tanoeiros 

1 — 

1 (100  por  Vo) 

Emp.  d’Alf. . . . 

1 — 

1 (curado.) 

Tudo  quanto  dissemos  das  profissões , quando  delias  tra- 
iamos como  predisposições  para  a febre  epidemica , tem 
aqui  immediata  applicação  , tomando-se  em  consideração  cada 
huma  das  circunstancias  inherentes  ou  accessorias  a qual- 
quer profissão  em  particular  , como  outras  tantas  causas 
próprias  a aggravar  ou  entreter  a affecção,  influindo  ou 
actuando  de  hum  modo  permanente.  Porém  a condição 
social,  a ignorância,  e a miséria  communs  em  geral  a 
todos  os  indivíduos  que  occupão  estas  dififerentes  profissões 
nos  explicão  mais  que  todas  as  outras  causas  a razão  por 
que  nelles  a epidemia  produzio  tão  consideráveis  estragos. 
Huns  em  completo  abandono  sem  recursos,  sem  meios  de 
tratarem-se  , ou  apenas  tratados  com  remedios  caseiros  , 
erão  levados  para  o Hospício , quando , já  sem  esperança  de 
viver , o mal  tocava  o ultimo  periodo , outros  podendo  dispor 
de  alguns  recursos  pecuniários , erão  presa  do  charlatanis- 
mo o mais  impudente  e abjecto  que  no  meio  da  calami- 
dade geral  especulava  com  os  males  de  seus  semelhantes , e 
empregava  todos  os  artifícios  e embustes  para  seduzir  os  in- 
cautos, e ignorantes,  impondo-lhes  drogas,  globulos,  evi- 
drinhos  mysteriosos  com  que  entretinhão  ou  exasperavão 
seus  males , e abandonando-os  depois  quando  já  exhaustos 
de  meios , e em  desesperado  estado  os  persuadia  a entrar 
para  o Hospício  a fim  de  subtrahirem-se  aos  embaraços  de 
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passar  certidão  de  obitos.  Chegou  a tanto  o escandalo  que 
envia  vão  mesmo  cadaveres  pretextando  os  conductores  que 
a morte  sobreviera  durante  o transporte.  Quantas  vezes 
fomos  testemunhas  dos  queixumes  de  alguns  daquelles  des- 
graçados que  praguejayão  os  impostores  charlatães  por  pri- 
va-los da  bolsa  e arruinarem-lhes  a vida  1 ? Os  caixeiros , 
carpinteiros , carroceiros,  lavradores,  e outros , bem  que  em 
menor  numero,  se  apresenlavão  em  taes  circunstancias  no 
Hospício,  já  deteriorados  por  tratamentos  anteriores,  en- 
viados mais  para  morrerem  , e evitarem-se  as  despezas  do 
enterro  e incommodos  do  que  para  curarem-se.  Alguns 
destes , com  satisfação  o dizemos , puderão  conseguir  seu 
restabelecimento  devido  aos  esforços  e diligencia  dos  Mé- 
dicos do  Hospício  incansáveis  em  seu  tratamento.  De  todos 
forão  os  marinheiros  os  que  offerecêrão  excepção  a esta 
regra  ainda  que  mais  predispostos  fossem,  como  vimoS , e 
mais  gravemente  fossem  atacados,  entrando  mesmo  alguns 
em  período  avançado;  todavia  não  experimentavão  a bordo 
tratamento  algum  que  os  pudesse  prejudicar.  Isto  explica 
a differença  na  proporção  da  mortandade  nelles  mais1  favo- 
rável relativamente  aos  indivíduos  de  outras  profissões  (44 
por  7o) , proporção  que  ainda  teve  lugar  para  os  marinheiros 
Portuguezes  que  em  numero  de  77  fallecèrão  34 , quando 
nos  da  mesma  Nação , porém  de  differentes  profissões , a mor- 
tandade foi  muito  mais  excessiva.  De  103  caixeiros,  mor- 
rèrão  74  (68  por  7 „)■  De  53  lavradores,  33  morrêrão  (62 
por  7„) , 27  fallecèrão  sobre  34  carpinteiros  (79  por0/»). 
D’entre  10  pedreiros,  e 15  alfaiates  nenhum  curou-se,  tão 
lastimável  era  o estado  em  que  entrarão  todos  estes  des- 
graçados, etão  arruinados  vinhão  elles  pelo  charlatanismo. 

Mortandade  segundo  a marcha  da  epidemia  durante  os  mezes 
de  Março,  Abril  e Maio . 

Sobre  405  entrados  no  mez  de  Março  231  morrêrão,  porém 
só  204  durante  os 21  dias  do  mesmo  mez,  regulando  termo 
medio  o numero  dos  mortos  9 a 40  por  dia.  Fallecèrão  220 
em  todo  o mez  de  Abril,  193  entrados  neste  mez , e 27  pas- 
sados do  mez  de  Março,  regulando  termo  medio  7 por  dia 
o numero  de  mortos.  No  mez  de  Maio  reduzio-se  a mor- 
tandade a 1 ou  2 somente  por  dia:  morrêrão  45,  sobre  os 
85  entrados  neste  mez,  e 14  dos  que  passárão  do  mez  de 
Abril.  Existião  no  l.°  de  Junho  sómente  14  doentes,  que 
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passarão  para  o Hospital  da  Misericórdia,  12  entrados  no 
mez  de  Maio  e 2 no  de  Abril.  Destes  14  somente  1 se 
achava  em  máo  estado  e efíectivamente  morreo  , tendo  sido 
todos  os  outros  curados.  Daqui  deduz-se  que  a mortandade 
nos  21  dias  de  Março  foi  superior  a que  teve  lugar  em  todo 
o mez  de  Abril  e Maio.  Esta  differença  parece  em  geral  de- 
pender mais  do  numero  proporcionalmente  decrescente  dos 
entrados  em  cada  hum  dos  mezes , do  que  de  huma  de- 
clinação sensível  no  caracter  de  gravidade  segundo  a mar- 
cha da  epidemia. 

Entretanto  consultando-se  a mortandade  diaria  em 
todo  o mez  de  Abril  acha-se  que  de  220  fallecidos  neste 
raez,  135  casos  tiverão  lugar  nos  12  primeiros  dias,  e 
85  nos  últimos  18  , o que  dá  as  medias  de  11  mortos 
para  cada  hum  dos  12  dias  deste  mez , e dc  k a 5 do 
dia  13  em  diante  ; devendo-se  por  conseguinte  conside- 
rar os  12  dias  primeiros  de  Abril  como  representando  o 
periodo  de  maior  mortandade  da  epidemia  , depois  do  qual 
ella  declina  de  hum  modo  notável  para  os  últimos  dias  do 
mesmo  mez,  e gradualmente  em  todo  o mez  de  Maio.  Se 
confrontarmos  os  dias  de  maior  mortandade  com  o gráo 
de  temperatura  , e outras  condições  atmosphericas  nos 
mesmos  dias  acharemos  que  longe  de  corresponderem  á 
maior  elevação  na  escala  thermomelrica  (vide  a taboa  acima) 
coincidirão  precisnmente  com  a diminuição  na  tempera- 
tura ; assim  notamos  o dia  31  de  Março  como  aquelle  que 
maior  mortandade  offereceo  entre  todos  os  deste  mez , e 
bem  assim  os  dias  1 e 3 de  Abril  (17  mortos  em  cada  hum). 

Observou-se  iguaímente  nos  últimos  dias  de  Março  el.° 
de  . Abril  o abaixamento  rápido  da  temperatura  com  a mu- 
dança que  teve  lugar  na  atmosphera  pelas  chuvas , e tro- 
voadas que  houverão  naquèlles  dias. 

Hum  facto  que  impressionou  os  Médicos  do  Hospício  foi 
a influencia  bem  decisiva  que  exercia  a electricidade  nos  febri- 
citantes , pois  que  doentes  que  antes  de  huma  trovoada  nenhum 
receio  inspiravão , apresentavão  durante  e depois  delia  sym- 
ptomas  gravíssimos , e alguns  mesmo  chegavão  a succumbir  na 
presença  deste  estado  meteorologico.  As  vicissitudes  rapidas  da 
temperatura  mais  do  que  a sua  elevação,  bem  como  o 
estado  hygrometrico  c influencias  eléctricas  , os  ventos  do 
quadrante  de  Sul , taes  forão  as  condições  atmosphericas 
que  mais  influirão  na  gravidade  dos  doentes  tratados  no 
Hospício.  Logo  que  a temperatura  desceo  gradualmente  até 
20  gráos  e mais,  o que  se  notou  do  dia  12  dc  Abril  em 


diante  , observou-se  que  a gravidade  dos  casos  sendo  ainda 
em  relação  com  o numero  dos  entrados,  a velocidade  com 
tudo  na  marcha  da  moléstia  diminui  a de  hum  modo  sen- 
sível , e a sua  terminação  pela  morte  , ou  pela  cura  deixou 
de  ser  abreviada  como  até  então  se  apresentava. 

Caracteres  anatômicos  e nosologicos  da  febre  epidemica 
e sua  natureza. 

Fizerão-se  U autopsias  cadavéricas  em  sujeitos , nos 
quaes  durante  a vida  observavüo-se  as  differentes  fôrmas 
symptomaticas  da  febre  epidemica  já  mencionadas.  Em 
todos  os  casos  notarão-se  traços  bem  evidentes  de  alterações 
mais  ou  menos  extensas  e profundas  no  apparelho  diges- 
tivo, cerebro-espinal  e urinário. 

Apparelho  digestivo  , a mucosa  do  esophago  apre- 
sentava na  maior  parte  dos  casos  porções  amollecidas  , e 
escoriadas,  e era  coberta  por  hum  liquido  escuro  mais 
ou  menos  espesso  e concrescivel , que  em  poucos  tinha  a 
côr  amarellada.  ÍNa  cavidade  do  estomago  encontrava-se 
maior  quantidade  do  mesmo  liquido  preto  em  todos  os 
casos  excepto  em  hum,  em  que  elle  era  amarellado,  e 
gommoso;  e observou-se  aquelle  ainda  nos  casos  em  que 
durante  a vida  não  tivera  lugar  o vomito  negro.  Algumas 
vezes  era  elle  espesso  e revestia  em  quasi  toda  a extensão 
a mucosa  que  se  apresentava  ecchymosada , de  cor  rubra 
escura , mais  ou  menos  amollecida.  Escoriações  crão  no- 
tadas em  torno  dos  orifícios  cardíaco  e pylorico.  A mu- 
cosa duodenal  e do  resto  dos  intestinos  delgados  apre- 
sentava as  mesmas  ecchymoses  e algumas  ulcerações  de 
côr  mais  ou  menos  escura  ou  achumbada ; a mesma  matéria 
escura , porém  mais  consistente , era  encontrada  em  diffe- 
rentes pontos  do  trajecto  destes  intestinos.  Foi  ainda  ob- 
servada mesmo  no  caso  em  que  no  estomago  senão  en- 
contrava liquido  escuro , mas  sim  esverdinhado  ; de  sorte  que 
foi  sempre  notada  em  todos  os  casos  quer  no  esophago  , 
estomago , e intestinos , quer  somente  nestes  últimos.  Os 
intestinos  grossos  em  geral  offerecião  menos  vezes  as  alte- 
rações observadas  nos  delgados : a matéria  preta  era  em  menor 
quantidade , e mais  espessa. 

0 fígado  apresentava-se  cõrrwugmento  dc  volume , o 
congesto  , com  a côr  mais  carregada,  como  ecchymosado  , 
c com  poucas  modificações  em  sua  consistência.  Encontrá- 
rão-se  os  conductos  biliarios  livres , a vesicula  félea  cheia 


• de  bile  espessa  e escura.  0 baço  em  hum  só  caso  apre- 
sentou-se volumoso.  O peritaneo  raras  vezes  mostrou  in- 
jecções  parciaes  ou  manchas  lívidas.  Os  rins  em  poucos 
casos  parecerão  mais  volumosos;  a muscosa  vesical  mos- 
trava-se sempre  mais  rubra  e espessada  para  o eólio  ; a 
bexiga  continha  ourinas  escuras  ou  amarelladas,  mais  ou 
menos  densa  em  pequena  quantidade;  ou  achava-se  intei- 
ramente vasia. 

Apparelho  cerebro-espinal.  Em  todos  os  casos  havia  injec- 
ção  das  meningeas  cerebraes  mais  ou  menos  considerável  ou 
extensa  com  repleção  dos  seios  da  dura  mater,  derrama- 
mento seroso , sero-sanguinolento  ou  mesmo  sanguinolento , 
pontuação  rubra  da  massa  cerebral , cuja  consistência  era 
em  alguns  casos  diminuída,  em  outros  augmentada,  e na- 
tural em  alguns,  derramamento  nos  ventrículos  cerebraes 
já  seroso , já  sero-sanguinolento  em  quasi  todos  os  casos. 
O canal  rachideano  se  encontrava  também  com  derrama- 
mento seroso  amarellado  ou  sanguinolento  na  maior  parte 
dos  casos.  Os  invólucros  medullares  injectados  maxime  na 
região  lombar.  O pneumo-gastrico  examinado  em  sua  ori- 
gem e trajecto  pareceo  em  condições  naturaes. 

Apparelho  respiratório.  De  todos  era  aquelle  que  se 
mostrava  menos  lesado.  Apenas  em  alguns  se  notarão  signaes 
de  congestões  hyposthenicas , ou  porções  engorgitadas,e  pouco 
crepitantes;  a serosa  pulmonar  em  poucos  casos  offerecia 
signaes  mesmo  da  mais  ligeira  inflammação.  Apparelho  circu- 
latório. Algum  derramamento  seroso  amarellado  ou  sero- 
sanguinolento  em  poucos  foi  notado,  porém  sem  vestígios 
de  inflammações  quer  no  pericárdio , quer  no  endocardo.  As 
cavidades  esquerdas  do  coração , vasias  em  alguns  casos  , 
erão  em  outros  cheias  de  sangue  escuro  ou  de  coágulos 
diffluentes,  que  enchião  igualmente  as  cavidades  direitas  e 
grossos  troncos  venosos , cuja  membrana  interna  bem  como 
a das  artérias  com  attenção  examinadas  , vestígio  algum 
apresentavão  de  inflammação.  A côr  da  pelle  especialmente 
na  face , pescoço , tronco , e membros  superiores  , era  bem 
distinctamente  amarellada  em  todos  os  cadaveres  e mesmo 
naquellés  em  que  durante  a vida  não  tinha  sido  observada 
pela  curta  duração  da  moléstia.  A mesma  côr  existia  em 
geral  em  todos  os  tecidos  excepto  o muscular. 

As  alterações  anatômicas  , que  resumidamente  descreve- 
mos nos  l/i  casos  de  autopsias  cadavéricas , confrontadas  com 
os  symptomas  observados  durante  a vida , os  explicão  até  certo 
ponto  pelo  que  respeita  ao  apparelho  digestivo  e cerebro-es- 
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pinai ; pois  que  á perturbações  graves  em  suas  respectivas  func- 
ções , coirespondérão  constantemente  lesões  anatômicas  mais 
ou  menos  extensas  e profundas , o que  prova  bem  a acção 
especial  e electiva  da  causa  epidemica  sobre  os  dois  appare- 
lhos.  Porém  de  nenhum  modo  se  póde  colligir  pela  apre- 
ciação daquellas  lesões  a razão  da  diflerença  das  fôrmas 
symptomaticas  que  apresentou  a febre  epidemica  nos  diffe- 
rentes  indivíduos , bem  como  da  maior  ou  menor  rapidez 
em  sua  marcha , duração , & e.  , differenças  estas  que  se 
devem  antes  attribuir  ás  predisposições  individuaes  , e á 
outras  condições  geraes,  e especiaes. 

Se  porém  d’entre  os  variados  symptomas  observados  nos 
dififerentes  casos  individuaes , distinguirmos  os  mais  constan- 
tes ou  de  maior  predomínio  na  febre  epidemica , a relação 
deste  com  as  alterações  anatômicas  se  tornará  bem  manifesta. 
Assim  a cephalalgia  supra  orbitaria  e frontal , as  dores  lom- 
bares , os  symptomas  gastro-biliosos  , a suppressâo  ou  diminui- 
ção das  ourinas , symptomas  estes  que  em  todos  os  casos  forão 
observados  com  maior  ou  menor  intensidade,  referem-se  de 
hum  modo  constante  a signaes  anatômicos  correspondentes 
aos  respectivos  apparelhos.  Porem  os  dois  signaes  mais  im- 
portantes , pelos  quaes  se  poderá  sempre  distinguir  a febre 
de  que  se  trata  de  outra  qualquer , são  indubitavelmente 
a amarellidão  da  pelle , e outros  tecidos , e côr  escura  da 
matéria  dos  vomitos.  Ora  estes  dois  signaes  distinctivos  du- 
rante a vida , podendo  falhar  hum  ou  outro , e mesmo 
ambos , não  deixarão  com  tudo  jámais  de  apresentarem-se 
á inspecção  cadavérica.  Por  conseguinte  he  forçoso  consi- 
derar estes  dois  caracteres  como  signaes  nosologicos  da  maior 
importância,  e valor  para  qualificar  a febre  em  questão, 
da  mesma  natureza  da  verdadeira  febre  amarella  da  Ame- 
rica ou  typho  icteroide  dos  Píosologistas. 

Tal  he  por  tanto  a conclusão  que  se  póde  inferir  do  exame 
e da  analyse  dos  factos  pathologicos  tomados  em  sua  maior 
generalisação  pelo  que  mostrão  os  resultados  das  investigações 
cadavéricas  confrontadas  e esclarecidas  com  a observação  cli- 
nica. Se  porém  da  generalidade  dos  factos  descermos  á indivi- 
dualidades, proseguindo  na  escala  epidemica  a ordem  das 
predisposições  individuaes , condições  locaes  e aclimatamen- 
tos,  veremos  insensivelmente  confundir-se  o caracter  noso- 
logico  da  febre,  humas  vezes  com  o das  febres  biliosas  in- 
termittentes , ou  remittentes  , benignas , ou  perniciosas  que 
reinão  todos  os  annos  nesta  Cidade  , sobretudo  no  outono , 
outras  vezes  com  o verdadeiro  typho  nosocomial  ou  da  Europa. 
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Factos  particulares  observamos  que  na  evolução  successiva 
da  marcha  dos  symptomas  e no  aspecto  variado  de  seus  perío- 
dos, parecendo  por  assim  dizer  resumir  em  hum  mesmo  indi- 
víduo todas  as  predisposições  , representarão  os  caracteres 
mais  salientes  da  epidemia  considerada  em  suas  manifes- 
tações pathologicas  as  mais  geraes.  Em  taes  casos  apre- 
sentava-se primeiro  a affecção  biliosa  remittente , ou  inter- 
mittente  de  typo  quotidiano  ou  terção  doble  com  paroxis- 
mos bem  determinados  durante  3 , 4 e mesmo  mais  dias , 
sobrevinha  depois  a amarellidão , o vomito  preto  e sym- 
ptomas typhoicos.  Outras  vezes  porem  estes  últimos  erão 
apenas  notados  e sobresahião  mais  os  paroxysmos  perniciosos 
com  o vomito  negro , que  terminavüo  em  poucos  dias  a 
febre  ou  pela  cura  ou  pela  morte.  Outros  em  fim  erão  os 
symptomas  typhoicos  que  mais  predomina  vão , e bem  dis- 
tinctamente  assignalavão  o verdadeiro  Typho  petechial  he- 
morrhagico  que  somente  differia  do  da  Europa  pela  ama- 
rellidão , e mesmo  pelo  vomito  preto  em  muitos  casos. 
Alêm  das  consequências  praticas  muito  importantes  para  o 
tratamento , como  adiante  fallaremos  , somos  ainda  autori- 
sados  a deduzir  dos  precedentes  factos , e de  tudo  o que 
dito  fica , e por  nós  foi  observado , as  seguintes  conclusões : 
l.°  que  a febre  amarella  que  reinou  epidemicamente  nesta 
Cidade  durante  o outono  do  corrente  anno , offereceo  < ge- 
ralmente dois  caracteres  bem  distinctos  , o 1 .°  foi  o das 
febres  remittentes  ou  intermittentes  benignas  ou  perniciosas , 
que  aqui  reinão  endemicamente , e que  se  observão  com 
maior  frequência  na  dita  estação , sendo  mais  commumente 
observado  este  caracter  da  epidemia  nas  pessoas  nascidas  no 
paiz  e nos  estrangeiros  aclimatados.  O 2.°  caracter  geral 
que  apresentou  a epidemia  em  razão  da  grande  analogia 
com  o typho  Europeo , merece  bem  o nome  de — typho  icte- 
rolde  — com  quanto  seja  este  pelos  autores  recebido  na 
mesma  accepção , e como  synonimo  de  febre  amarella  da  Ame- 
rica, denominação  que  nos  parece  mais  apropriada  para 
designar  a primeira  fórma  da  epidemia.  O typho  icteroide 
observou-se  mais  frequentes  vezes  nos  estrangeiros  recem- 
chegados  ou  pouco  aclimatados.  (1) 

(l)  Nas  epidemias  de  febres  biliosas  remittentes  ou  intermittentes 
perniciosas  que  em  alguns  ânuos  costumão  reinar  com  maior  intensi- 
dade nesta  Cidade  ou  em  outros  lugares  da  Província  do  Rio  de  Janeiro, 
observamos  que  os  Europeos,  especialmente  os  não  aclimatados  e recem- 
cbegados  forão  preservados , emqnanto  que  os  naturaes  do  paiz,  ou  já 
neste  aclimatados  experimenta  vão  o mais  commumente  seus  terríveis 
ataques  e destroços.  O inverso  foi  precisamente  observado  na  actual 
epidemia  pelo  qnc  respeita  principalmcntc  á sua  fórma  dc  typho  icteroide. 


— 2.a  conclusão  — Admiltindo  esta  distincçáo  entre  o typho 
icleroide  e a febre  amarclla  da  America , estamos  longe  db 
negar  a unidade  da  condição  epidemica , somente  consideramos 
tal  distincçáo  como  hum  facto  fundado  pela  observação  tanto 
na  dififerença  de  suas  causas  especiqes  e de  predisposições 
individuaes  de  hum  lado,  como  nas  manifestações  sympto- 
maticas  de  outros.  0 typho  icteroide  he  em  nossa  ope- 
niüo  o mesmo  typho  europeo  modificado  pelas  influencias 
climatéricas  e locaes  que  produzem  entre  nós  as  febres  in- 
termittentes  perniciosas,  assim  como  a febre  amarella  he  a 
mesma  febre  perniciosa  endemica  nesta  Cidade  modificada 
pelos  miasmas  typhoícos.  3.a  conclusão  — * A concurrencia 
por  tanto  das  condições  etiologicas  próprias  para  produzir 
o typho  europeo  com  a das  febres  perniciosas  endemicas 
no  paiz  desenvolvidas  e favorecidas  pela  temperatura  elevada 
alem  de  22°  dão  a razão  da  constituição  epidemica.  Ora 
sendo  geralmente  conhecidas  as  causas  do  typho  e das  febres 
perniciosas  cumpre  destrui-las  e evita-las  para  privar  que 
reappareção  taes  febrès  epidemicamente  {*)  4,a  A febre  ama- 
rella apparece  sporadicamente  como  alguns  factos  forão  ob- 
servados aqui  mesmo  antes  da  epidemia  actual.  Ella  reina 
endemicamente  em  algumas  Cidades  litoràes  da  America  do 
Norte  , onde  também  se  observão  as  condições  locaes  para 
a producção  das  febres  intermittentes  , cuja  apparição  precede 
ou  succede  a da  febre  amarella  que  em  nenhum  d’estes 
casos  offerece  o caracter  contagioso.  Todas  as  vezes  porém 
que  ella  reinar  epidemicamente  e se  derem  circunstancias 
favoráveis  para  o desenvolvimento  do  typhò  icteroide  o que 
acontece  nas  localidades  em  que  a população  tem  crescida 
e acha-se  agglomerada , ou  por  occasião  de  desembarque  de 
tropas  ou  de  grande  numero  de  colonos,  então  nenhuma 
duvida  temos  em  admittir  o contagio  como' senão  póde  negar 
para  o typho  europeo  e talvez  com  maior  actividade  em 
consequência  da  temperatura  elevada,  e outras  condições 
climatéricas  (*}  Aqui  terminaremos  estas  conclusões  cirçuns- 

(*)  Os  melhoramentos  sanitários  no  Guadelupe  e Martmica  onde  en- 
demicamente reinou  a febre  amarella  fizerão-a  desapparecer  quasi  in- 
teiramente1  destas  colonias,  oncfe  desde  182 r a 1833  apenas-  alguns  casos 
sporadicos  forão  observados  (Levacher  — Guide  medicai  des  Antillês). 

(*)  Os  primeiros  doentes  observados  pelo  Dr.  Lalleirrant  no  Hospital 
da  Misericórdia  vierão  de  hum  Publicáu  da  rua  da  Misericórdia  onde  per- 
noitarão-, e erão  marinheiros  chegados  da  Bahia.  Os  primeiros  doentes 
que  tive  occasião  de  observar  residião  na  mesma  rua  em  casas  con- 
tíguas ou  fronteiras  ao  dito  Publicáu — donde  depois  se  vio  propagar  a 
febre  amarella  por  toda  Cidade  de  modo  tal  que  manifestando-se  em. 
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criptas  nos  limites  traçados  pelos  factos , os  quaes  não  po- 
díamos transpor  sem  cahirmos  no  dominro  das  conjecturas 
e hypothtíses.  Às  inducções  acima  formuladas  decorrendo 
de  tudo  o que  pudemos  observar,  nos  parecem  sufíicientes 
e fecundas  em  applicações,  tanto  para  a profilaxia  como  para 
a therapeutica  da  febre  amarella.  Pelo  que  respeita  á 1.* 
indicaremos  aqui  de  passagem  aquellas  medidas  que  jul- 
gamos mais  importantes,  e conducentes  tanto  para  destruir 
as  causas  locaes  das  febres  remittentes  perniciosas  como  para 
impedir  e previnir  o desenvolvimento  do  typho  e por  con- 
seguinte evitar  que  reappareção  epidemica mente  a febre  ama- 
rella ou  o typho  icteroide.  Quanto  ás  primeiras  temos  as 
seguintes  medidas — -o  deseccamento  dospantanos  existentes 
nas  visinhanças  da  Cidade,  a limpeza  das  valias  que  es- 
gotão  as  aguas  dos  montes,  o aterro  das  que  não  offere- 
cerem  conveniente  escoamento,  o asseio  e calçamento  das 
ruas  com  o necessário  declive  para  o prompto  curso  das 
aguas  pluviaes , a elevação  do  pavimento  das  casas  terreas 
e lojas  acima  do  nivel  das  ruas,  obrigando  aos  proprietá- 
rios a asphalta-las  e abandonarem  o uso  de  assoalho  de 
madeiras,  o aterro  dos  quintaes  e áreas  das  casas  por 
maneira  que  facilitem  o esgoto  das  aguas  para  a rua  por 
meio  de  canos  apropriados.  O estado  de  limpeza  das  praias 


huma  pessoa  de  qualquer  casa  poucas  na  mesma  íicavão  exemptas.  À 28 
de  Maio  de  1836  arribou  com  62  dias  de  viagem  á Bahia  desta  Cidade 
hum  navio  carregado  de  colonos  Hespanboes  da  Ilha  de  Lancerote  huma 
das  canarias.  Estes  colonos  aqui  chegados  erão  affectados  do  — typho 
da  europa  — e forão  tratados  no  Hospital  da  Misericórdia  onde  tivemos 
occasião  de  observa-los  nas  enfermarias  de  Clinica.  Poucos  dias  depois 
virão-se  os  doentes  alli  tratados  de  outras  moléstias  apresentarem-se 
successivamente  com  o verdadeiro  typho  nosominal  que  propagou-se  a 
todas  as  Enfermarias  do  Hospital  com  o caracter  contagioso , não  pou- 
pando enfermeiros,  estudantes  de  medicina,  e médicos.  Observamos 
igualmente  em  casas  particulares,  bem  como  na  casa  da  Sociedade  de 
Colonisação  onde  tratamos  alguns  destes  colonos  a affecçào  transmit- 
tindo-se*a  outras  pessoas  da  mesma  casa.  A epidemia  durou  desde  _o 
mez  de  Junho  até  princípios  de  Agosto , e extinguio-se  com  a remoção 
dos  doentes  do  Hospital  e da  casa  de  Colonisação  para  bordo  de  huma 
náo  fundeada  no  meio  da  Bahia.  Felizmente  a'  epidemia  senão  esten- 
deo  a toda  população  da  Cidade  em  razão  da  estação  desfavorável  ao 
seu  maior  desenvolvimento  e propagação.  O thermometro  de  Reaumur 
regulou  nos  tres  mezes  termo  medio  11  a 18°,  segundo  as  observa 
ções  do  nosso  collega  o Sr.  Dr.  Freire  Allemão , neste  mesmo  anno  con- 
signadas no  Jornal  de  Medicina , digo  da  Academia  de  Medicina.  Tal  foi 
a opinião  que  então  professavamos , e de  que  hoje  temos  plena  con- 
vicção — Se  o typho  europeo  importado  no  mez  dc  Junho  daquelle  anno 
o íosse  nos  primeiros  mezes  em  que  rcinão  aqui  as  febres  remittentes 
biliosas  com  a temperatura  acima  de  22°  teria  revestido  o caracter 
de  typho  icteroide  e mesmo  nesta  epoca  appareceria  a febre  amarella 
devastando  a população  desta  Cidade. 
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deverá  merecer  a maior  attençSo , cuidando-se  com  a pos- 
sível brevidade  na  construcção  de  hum  cáes  que  guarneça 
todo  o litoral  da  Cidade  , unico  meio  de  obstar  que  maté- 
rias animaes  e vegetaes  depositadas  ou  arrojadas  pela  maré 
ahi  se  demorem  expostas  ao  calor  do  dia  , constituindo  hum 
foco  perenne  de  infecção  o mais  pernicioso  á salubridade 
publica.  Será  muito  conveniente  a plantação  de  arvoredos 
no  meio  das  praças  e junto  do  litoral  da  Cidade  (1)  Taes 
são  em  resumo  as  medidas  de  mais  urgente  necessidade 
que  reclamão  toda  a solicitude  e desvelo  das  Autoridades 
para  destruir  os  focos  naturaes  e accidentaes  de  emanações 
deleterias  que  produzem  as  febres  intermittentes , e remitten- 
tes  endemicas  (*). 

Quanto  as  2.as  Os  miasmas  desenvolvidos  de  matérias 
animaes  alteradas  ou  em  putrefacção,  os  que  se  exhalão 
do  corpo  humano , inda  que  são , em  lugares  pouco  espaçosos 
e mal  arejados,  quando  concorrem  muitos  indivíduos  ou 
se  achão  agglomerados , taes  são  as  causas  reconhecidas  do 
typho  naval , das  prisões , dos  hospitaes , e dos  campos , mo- 
léstias que  huma  vez  desenvolvida  póde  transmittir-se  a huma 
população  inteira  pelo  contagio  e mesmo  ser  importada  a 
lugares  distantes  quando  condições  atmosphericas  se  apre- 
sentarem favoráveis.  As  medidas  hygienicas  as  mais  apro- 
priadas para  preservar  a Cidade  deste  terrivcl  flagello  de- 
duzem-se  naturalmente  do  modo  porque  elle  originar-se. 
Assim  he  mister  que  haja  a maior  vigilância  sobre  o es- 
tado sanitario  das  prisões , dos  hospitaes , e hospícios , aquar- 
telamentos, casas  de  educação,  hotéis,  theatros,  casas  de 
baile,  &c.,  &c.  Que  senão  consintão  dentro  da  Cidade  fa- 


(1)  A febre  amarella  não  era  conhecida  em  Nova  Orleans  antes  de 
1796.  Foi  nesta  epoca  que  appareceo  pela  primeira  vez  epidemicamente 
coincidindo  com  a destruição  de  arvoredos  que  rodeavão  a Cidade  e 
a construcção  de  hum  canal  e fortificações  feitas  na  mesma  epoca  Dor 
ordem  do  Barão  hespanhol  deCarondelet  (Essai  sur  la  tiévre  jáune  d’Ame 
rique  porP.  F.Thomas,  Secretario  Geral  da  Sociedade  Medica  de  Nova 
Orleans. 

(*]_  Outras  causas  de  insalubridade  existem  que  com  quanto  senão 
possao.de  prompto  destruir  he  mister  que  o Governo  se  convenca  da 

necessidade  de  em  tempo  opportuno  determinar  remove-las  taes  são  • 

o defeito  na  construcção  dos  edifícios  sem  haver  hum  plano  regular  e 
conforme  os  preceitos  hygienicos , a estreiteza  e direcção  tortuosa  das 
ruas , a existência  de  montanhas  situadas  no  centro  e a sotaventò 
da  Cidade  que  alem  de  entreter  a humidade  nas  casas  dos  quartei- 
rões visinhos,  obstao  a ventilação  regular  tão  vantajosa  para  temnerai* 
a intensidade  ao  calor  e dispersar  os  miasmas  suspensos  na  atmns- 
phera.  Seria  huma  empresa  digna  do  reconhecimento  eterno  do  n;.Í7 
a demolição  das  montanhas  do  Castello,  e Santo  Antonio  que  sem  dl, 
vida  são  as  que  mais  prejudicão  a salubridade  desta  Cidade 
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bríco  de  velas,  e de  sabão,  açougues,  grandes  estribarias 
ou  deposito  de  outros  animaes,  que  haja  toda  inspecção 
sobre  os  mercados , bancas  de  peixe , armazéns  de  carne 
salgada,  queijos,  toucinhos,  e aquelles  em  que  dormem 
amontoados  muitos  prelos  cercados  de  numerosos  sacos  de 
café,  e bem  assim  sobre  as  tavernas  como  sejão  aquellas 
á que  concorrem  os  marinheiros,  e em  que  pernoitão.  O 
mesmo  se  deve  fazer  para  as  habitações  dos  colonos , car- 
roceiros , chamadas  vulgarmente  cortiços.  Que  senão  consintão 
depositos  de  estrume  accumulados  em  quintaes,  ou  maté- 
rias animaesem  putrefacção  nas  ruas  e praças,  que  se  to- 
mem medidas  para  melhorar  o systema.  de  •despejo,  e lim- 
pezas secretas  das  casas ; que  se  construão  latrinas’  publicas 
e destinem-se  lugares  reservados  e proprios  para  a excreção 
das  ourinas. 

A policia  sanitaria  do  porto  deve  occupar  a mais 
seria  attenção  pelo  que  respeita  ao  estado  de  saude  cm 
que  chegão  os  marinheiros  e passageiros  quando  affecta- 
dos  de  moléstias  contagiosas,  ou  suspeitas  de  contagio  des- 
envolvidas durante  a viagem  ou  importadas  de  outros  pai- 
zes.  Em  fim  pelo  lado  de  condições  hygienicas  dos  navios 
como  sejão  a falta  de  limpeza,  as  immundicias  do purão , 
&c.,  quando  sobretudo  importão  muitos  passageiros,  colo- 
nos, ou  soldados  (*)  As  medidas  sanitarias  que  se  deverão 
seguir  em  todos  estes  casos  serão  consignadas  em  Regula- 
mentos especiaes  relativos  á pratica  das  quarentenas  as  quaes 
bem  poucas  ou  nenhuma  utilidade  ofFerécerão  em  quanto  se- 
não estabelecerem  Lazaretos  fundados  em  princípios  prescri- 
ptos  segundo  o estado  actual  da  sciencia,  e em  conformi- 
dade do  que  a tal  respeito  seguem  hoje  as  fações  civilisadas. 
Tratamento  da — Febre  amarella  e Typho  ieteroide  — se- 
guido no  lfospicio  do  livramento. 

Os  meios  empregados  para  combater  a febre  amarella 
variavão  segundo  os  períodos  em  que  entravão  os  doentes, 
e no  mesmo  periodo  conforme  o caracter  e intensidade  dos 

(*)  >Teste  caso  convem  não  permittir  o desembarque  immediato  na  Ci- 
dade ainda  que  não  se  achem  enfermos  a bordo;  mas  sim  dete-los  em 
observação  por  tres  ou  quatro  dias  em  alguma  Ilha  ou  ponto  distante, 
como  séia  a Fortaleza  de  S.  João , ou  Jumjuba  onde  possâo_  arejar-se 
c mudar  roupa.  Esta  precauoão  será  de  rigor  durante  a estaçao  quente. 
A experiencia  em  outros  paizes  mostra  o desenvolvimento  dc  epide- 
mias de  febre  ainarelia  succedendo  ‘quasi  sempre  ao  desembarque  de 
tropas  e colonos  chegados  directamente  da  Europa  ou  de  outros  paizes 
em  que  não  existia  semelhante  moléstia.  Se  por  desgraça  existir  a febre 
amarella  na  Cidade  por  modo  algum  se  consentirá  o desembarque  como 
temos  acima  dito;  por  isso  que  então  atear-se-ia  o fóco  da  epidemia 
com  o augmeiitq  do  combustível. 
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symptomas  e as  diíferenças  individuaes.  No  1."  periodo  , 
em  quanto  nüoapparecião  symptomas  de  reacção  appli- 
cavão.-se  pediluvios  sinapisados  ou  sinapismos  aos  membros 
inferiores  , bebidas  diaforéticas,  compostas  de  infusão  de 
flores,  de  .borragens  , de  .sabugueiro  , ou  de  cascas  de 
limão  com  algumas  gotas  de  acetato  de  ammonia , acom- 
panhada do  agasalho  conveniente.  Estas  applicações,  erão 
repetidas  até  desenvolver-se  a reacção  e osuór,  o qual  era 
então  entretido  com  bebidas  tépidas  ou  diluentes.  Quan- 
do taes  meios  não  provocavão  suór,  ou  erão  insulficientes 
para  resolver  os  symptomas  febris  recorria-se  aos  purgan- 
tes brandos , taes  como  o oleo  de  ricino , a magnésia  cal- 
cinada, o sulfato  de  magnésia  ou  dc  soda  em  doses  re- 
fractas  desfeitos  em  huma  bebida  diluente,  como  mistura 
salina  simples,  infusão  de  tamarindos  ou  solução  de  cre- 
mor de  tartaro.  Estes  purgativos  erão  tolerados  pelo  canal 
digestivo  no  maior  numero  de  casos , e produzindo  dijec- 
ções  alvinas  abundantes  .trazião  notáveis  allivios  aos  doentes  , 
e a remissão  ou  resolução  dos  symptomas  febris. 

A presença  do  vomito  preto  não  contraindicava  a medica- 
ção purgativa ; porém  reclamava  de  preferencia  a magnésia  cal- 
cinada, as  limonadas  com  cremor  de  tartaro  ou  os  calo- 
melanos  quando  outros  signaes  não  existião  de  flogose-gas- 
trica.  Hum  outro  meio,  que  melhor  substituía  os  purga- 
tivos nas  mesmas  circunstancias  em  que  estes  erão  indi- 
cados neste  periodo,  era  o tartaro  stibiado  (hum  gr.  por 
libra  ou  mais.  d’ agua  a tomar  huma,  ou  duas  onças  de 
hora  em  hora).  Este  medicamento  senão  contraindicado  pela 
existência  de  vomitos , ou  de  symptomas  phlogisticos  das 
vias  gastricas.  foi  muito  eflicaz  tanto  pela  catharze , como 
pela  diaforese  que  produzia  dissipando  ou  remittindo  com 
maior,  promptidão  a febre.  Quando  pelo  uso  dos  diaforé- 
ticos senão  conseguia  suór,  e o estado  febril  mantinha-se 
entretido  por  congestões  tenazes  dos  apparelhos  gastro-hepa- 
lico  e cerebro-espinhal , indispensável  era  recorrer-se  a 
emissões  sanguíneas  já  com  sanguesugas  applicadas  ao  anus , 
apophyses  mastoides  e região  gastro-hepatica , já  com  ven- 
tosas sarjadas  nesta  ultima  região,  á nuca  c lambem  ás  re- 
giões sacro-lombares , e dorsal  da  espinha  , se  dores  intensas 
nestas  se  fixavão. 

Raros  forão  os  casos  em  que  se  reconheceo  a in- 
dicação bem  definida  para  sangria  geral,  já  pelo  estado 
adiantado  em  que  entravão  os  doentes  . já  pela  dilTicul- 
dade  que  havia  em  bem  determinar-se  nesta  moléstia  o 
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momento  preciso  de  praticar-se  este  meio  tão  poderoso, 
cuja  opportunidade  era  na  verdade  extremamente  fugitiva 
occasio  prcceps  — Tão  rapida  era  a queda  do  pulso  que 
em  muitos  casos  sobrevinha  mesmo  depois  das  sangrias  tó- 
picas ! Entretanto  em  alguns  sujeitos  de  constituição  forte 
que  apresentavão  pulso  cheio  e duro,  pelle  secca,  e urcn- 
te,  face  túrgida,  estado  comatoso  ou  grande  oppressão  da 
respiração , senão  recuou  diante  da  necessidade  indeclinável 
da  sangria  geral;  e cumpre  dize-lo  que  os  resultados  cor- 
respondôrão  á boa  intenção  e á convicção  do  beneficio 
desta  applicação,  excepto  em  hum  sujeito  natural  doPerú, 
que  succumbio  em  hum  estado  apoplético.  0 sangue  ex- 
trahido  das  veias  diflicilmente  se  coagulava , e o coagulo  era 
imperfeito,  molle  e diffluente;  a serosidade  turva  e ama- 
rellada.  Em  hum  só  caso  notou-se  a côdea  pleuritica.  A’s 
substracções  sanguíneas  acompanhou  o uso  de  bebidas  re- 
frigerantes, limonadas,  laranjadas,  bebidas  nitradas ; assim 
também  a agua  de  louro  cerejo  na  dose  de  2 a 4 oitavas 
diluídas  em  6 a 8 onças  d’agua  administrada  ás  colheres 
c com  pequenos  intertervallos , o que  era  de  summo  pro- 
veito principalmente  nos  casos  em  que  existia  o delírio, 
a somnolencia  ou  grande  agitação. 

Observou-se  muitas  vezes  com  este  ultimo  meio  ces- 
sarem também  as  nauseas , os  vomitos , as  anciedades , e 
aíílicções  precordiaes  que  tanto  atormentavão  os  doentes. 
Em  iguaes  circunstancias  ensaiou-se  tarobem  a tintura  de 
aconilo  muito  diluida  em  agua  distillada  administrada  ás 
colheres;  porém  este  medicamento  não  nos  pareceo  tão 
proveitoso  como  o primeiro,  excepto  naquelles  casos  em 
que  havião  dores  nos  membros  que  simulavão  affecções 
rheumaticas.  À acção  dos  antiphlogicos  directos  coad- 
juvando muito  o eífeito  das  depleções  sanguíneas,  que 
só  forão  indicadas  e applicadas  neste  primeiro  periodo  pre- 
paravão  favoravelmente  o apparellho  gastro-mtestinal  para 
melhor  tolerância  e proveito  dos  purgativos  e do  tartaro 
stibiado  que  em  definitivo  merecerão  maior  confiança  para 
resolver  completamente  o .estado  febril  ou  pelo  menos  abor- 
ta-lo de  huma  maneira  notável  e acalmar  os  symptomas 
nervosos.  Em  alguns  poucos  casos  dos  que  entravão  em  l.° 
periodo  foi  o tratamento  que  acabamos  de  descrever  sufiicientc 
para  terminar  a cura  que  se  verificou  em  poucos  dias. 
Em  outros,  porem , com  quanto  se  conseguisse  grande  calma 
ou  remissão  em  todos  os  symptomas , estes  se  reproduziáo 
nos  dias  seguintes  dc  hum  modo  remiltente  ou  intermit- 


tente  com  typo  quotidiano  ou  terção  doble,  e então  cort- 
venientemente  disposto  o canal  digestivo  empregava-se  na  1 .* 
remissão  o sufalto  de  quinina  (hum  escropulo  de  sulfato  de 
quinina  em  libra  e meia  de  limonada  sulfurica  para  tomar 
duas  onças  de  hora  em  hora).  Este  medicamento  applicado 
em  taes  circunstancias  foi  quasi  sempre  tolerado  pelo  es- 
tômago e seguido  de  hum  suór  geral  e bem  estar  dos  doen- 
tes, que  desde  então  se  julgavão  em  convalecença  conti- 
nuando com  tudo  por  2 ou  3 dias  o uso  da  solução  de 
quinina  em  doses  decrescentes.  Raras  vezes  observou-se 
depois  do  tratamento  opportunamente  applicado  reappare- 
cerem  os  symptomas  febris  ou  passar  a moléstia  ao  2.°  pe- 
ríodo. Entretanto  devemos  confessar  que  mesmo  no  l.°  pe- 
ríodo ou  por  nimia  gravidade  da  moléstia  ou  por  chegarem 
os  doentes  ao  Hospício  havendo  decorrido  mais  de  24  horas, 
e por  conseguinte  não  se  podendo  recorrer  com  a mesma 
promptidão  aos  meios  acima  indicados,  via-se  em  muitos 
casos  a febre  passar  ao  2.°  e 3.°  periodo  : forão  especial- 
mente aquelles  os  casos  de  mais  curta  duração,  em  que 
os  períodos  se  succedião  com  muita  rapidez , observados  em 
grande  parte  no  auge  da  epidemia.  Sobre  173  doentes 
que,  segundo  notou-se,  entrarão  no  l.°  periodo,  mais  de  me- 
tade achou-se  em  taes  circunstancias,  14  destes  morrerão, 
incluindo  6 sobre  66  entrados  com  menos  de  24  horas , como 
acima  dissemos  — Nesta  epoca  da  epidemia  foi  necessário 
prestar-se  a maior  vigilância  para  em  semelhantes  estados  não 
deixar  escapar  o momento  da  l.a  remissão  dos  symptomas 
febris  sem  que  se  administrasse  immediatamente  o sulfato 
de  quinina  em  doses  mais  elevadas,  unico  meio  de  escon- 
jurar tamanha  gravidade,  como  numerosos  factos  o coníirmão. 

Tratamento  no  2.°  e 3.°  períodos. 

O tratamento  no  2.°  periodo  comprehendeo  aquelles 
doentes  em  que  se  não  conseguio  abortar  a febre  no  1 , 
e mais  156  entrados  com  todos  os  symptomas  que  o cara- 
cterisavão , de  cujo  numero , como  se  vio , morrêrão  44 
em  que  se  não  pôde  impedir  a passagem  para  o 3." 
Com  novas  dilliculdades  lutou-se  no  tratamento  da  febre 
amarella,  quando  infelizmente  chegava  a este  2.°  periodo  , 
e muito  maiores  forão  cilas  passando  ao  3.°,  dependente 
humas  da  gravidade  dos  symptomas  que  se  desenvolvião  *, 
outras  da  precipitação  com  que  estes  succedião  especial- 
mcnte  cm  certas  fôrmas  c casos  dc  curta  duração.  A maior 


prudência  c discernimento  exigia-se  então  do  Medico  para 
bem  apreciar  as  indicações  , e contraindicações  que  surgião 
a cada  momento , e resolver  de  prompto  sobre  os  meios 
lherapeulicos  mais  convenientes. 

Assim  nas  fôrmas  algidas  e em  muitos  factos  hemorrhagi- 
cos  e de  vomito  negro , observou-se  que  a duração  do  2.°  pe- 
ríodo foi  tão  abreviada , que  em  poucas  horas  fazia-se  a tran- 
sição para  o 3.° , e todos  os  recursos  da  medicina  mostravão- 
se  impotentes.  A’  applicação  do  sulfato  de  quinina  quando  em 
tempo  convenientemente  feita  , sendo  o unico  meio  , e mais 
poderoso  para  obstar  o estado  algido , não  a proveitava  mais 
logo  que  apparccião  os  symptomas  de  depressão  de  forças, 
sendo  mais  vantajosos  em  tal  caso  os  excitantes  diffusivos  -ad- 
ministrados em  doses  pequenas  e repetidas , taes  como  a agua 
etherea  ou  a de  Inglaterra , ou  o cozimento  antifebril  de 
Lewis , os  clysteres  excitantes  de  persicaria  com  gomma 
fétida  ou  julepo  almiscarado  , as  fricções  excitantes  com 
vinagre  aromatico,  as  flanellas  embebidas  em  forte  solução 
de  sementes  de  mostarda  envolvendo  as  extremidades  , as 
ventosas  seccas  á columna  vertebral  e a região  precordial  ■- 
taes  forão  os  meios  que  em  alguns  casos  conseguião  chamar 
o calor  periférico,  desenvolver  gradualmente  ò pulso  , e 
desapparecer  os  suores  glaciaes. 

No  estado  hemorrhagico , mais  grave  depois  do  prece- 
dente , alêm  das  applicações  anteriores  á pelle  indicadas , re- 
correo-se  á adstringentes  variados  como  a casca  de  jaquitibá  , 
extraclo  de  ratanhia , de  guaranhem,  o acetato  de  chumbo , 
&c. ; porem  o meio  mais  vantajoso  e que  mais  aproveitou  foi 
a limonada  sulfurica  gelada  nos  vomitos  de  sangue , especial- 
mente. O vomito  preto , que  precedia  ou  succcdia  muitos 
vezes  ao  dc  sangue , combateo-sc  igualmente  com  os  meios 
antecedentes : em  huns  casos  cedeo  á applicação  de  largos  ve- 
sicatórios sobre  a região  epigastrica;  cm  outros  a brandos  pur- 
gantes como  fosse  a magnésia  calcinada.  Não  foi  raro  observar 
o vomito  preto  cessar  immediatomcnte  com  as  primeiras 
doses  de  sulfato  de  quinina  , cuja  efíieaeia  era  tonto  maior 
quanto  mais  favoravel  a remissão  dos  symptomas  febris  na 
occasião  em  que  se  administrava  este  medicamento  , c 
quanto  menos  avançado  o período  da  febre.  Todas  as  vezes 
porem  que  ao  vomito  preto  acompanhava  a suppressão  de 
ourinas , o que  foi  frequente,  ou  que  os  doentes  entravão 
em  3.°  período  muito  adiantado , aquellcs  como  outros  meios 
experimentados  forão  infruetiferos : assim  as  poções  de  lau- 
dano , a applicação  do  ethcr  sobre  o estomago , c de  epi- 
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themas  embebidos  na  agua  de  Raspail,  largos  sinapismos 
na  mesma  região  , ventosas  seccas , ou  sarjadas , nenhum 
destes  recursos  podia  vencer  tão  malignos  symptomas  em 
semelhantes  circunstancias , em  que  huma  tendencia  irre- 
sistível , e progressivamente  mais  grave  parecia  conduzir  o 
desgraçado  paciente  ao  termo  fatal.  O meio  entretanto  com 
que  se  pôde  inda  salvar  a 5.1  parte  dos  doentes  em  - tal 
estado  desesperado  foi  o emprego  das  aflusões  frias  se- 
gundo o methodo  do  Doutor  Curie.  (1) 

Observou-se  depois  desta  applicação  humas  vezes  o 
pulso  diminuir  de  frequência , a pelle  tornar-se  húmida  e 
mesmo  cobrir-se  de  suór  que  se  favorecia  por  meio  de  bebi- 
das diluentes  e diaforéticas  , seguindo-se  depois  huma  calma 
em  todos  os  symptomas , a qual  era  logo  aproveitada  para 

(H  As  applicações  frias  ha  tempos  propostas  por  alguns  Médicos  Eu- 
1'opeos  no  tratamento  das  febres  graves,  forão  pelo  Doutor  Curie  em- 
pregadas, e sua  efficacia  confirmada  em  huma  epidemia  de  febre  cou- 
tagiosa  ho  Hospital  de  Liverpool  O Doutor  Geannine  de  Milão  as  acon- 
selha também  na  peste  e febre  amaretla;  c o Doutor  Bemardino  An- 
tonio Gomes,  no  typho  nosocomial.  Tivemos  pela  l.«  vez  occasião  de  ex- 
perimentai' seus  beneficos  efieitos  nas  enfermarias  de  clinica  em  os 
doentes aftectados  do  typho  nosocomial,  que  reinou  epidemicamente no 
Hospital  da  Misericórdia  em  1836.  As  vantagens  que  sobre  todos  os 
outros  meios  obtivemos  das  aflusões  frias,  forão  então  reconhecidas 
e testemunhadas  pelos  Médicos  daqnelle  Estabelecimento , e os  Alumnos 
de  clinica , alguns  dos  quaes  são  hoje  Médicos  acreditados  nesta  Cidade. 
Animados  por  aquelles  resultados  não  hesitamos  em  applicar  com  a maior 
confiança  as  emborcações  frias  aos  doentes  da  febre  epidemica  tratados 
no  Hospício  , e seus  effeitos  optimos  correspondêrão  logo  a nossa  expe- 
ctação em  casos  que  se  reputavão  perdidos  ou  insuperáveis  por  outros 
recursos.  O excesso  de  reacção  no  1 0 periodo,  os  suores  que  sobre- 
vinhao,  e continuavão  mesmo  durante  o 2.°,  bem  assim  a depressão 
rapida  das  forças  , o estado  algido  ou  syncopal  nos  impedirão  com  pezar 
nosso  de  multiplicar  estas  applicações^  que  só  puderão  ser  feitas  em 
190  casos  dos  mais  graves,  de  cujo  numero  ainda  se  salvarão  30.  Po- 
demos sem  receio  aflinnar  que  os  mais  graves  doentes  curados  em  3.° 
periodo  forão  a beneficio  desta  poderosa  applicação. 

Nao  foi  sem  magoa  que  lemos  em  huma  correspondência  publicada 
cm  hum  jornal  desta  cidade  (o  Correio  da  tarde)  que  todos  os  doentes 
apenas  chegavão  ao  Hospício  indistinctamente  erão  emborcados  em  huma 
banheira  de  agua  fria,  donde  sahião  quasi  mortos  , ou  moribundos. 
Devemos  aqui  declarar  que  semelhante  asserção,  foi  inteiramente  desti- 
tuída de  verdade.  Se  o correspondente  do  Correio  da  tarde  tivesse  a 
coragem  de  ir  ao  Hospício  observar  como  se  praticava  aquelle  trata- 
mento, em  que  casos,  ou  pelo  menos  procurasse  melhores  informações 
reconheceria-  por  certo  o contrario  do  que  avançou  na  sua  correspon- 
dência, e nao  arriscaria  tão  leyianaraentejuizos  e insinuações  tendentesa 
desacreditar  aquelle  Estabelecimento  , e os  Médicos  que  com  todo  o zelo 
e desvelo  alli  empenhavão-se  em  prestar  os  soccorros  de  sua  arte  aos 
desgraçados  doentes  victimas  de  tão  horrível  flagello.  Os  males  incal- 
culáveis que  estas  imprudentes  publicações  podem  causar  ao  tratamento 
das  moléstias  que  atiligem  a misera  humanidade,  só  póde avaliar  o Medico 
ptiilantropo  e conscio  de  seus  deveres,  que,  no  meio  de  tantas  dificuldades 
e amarguras  ínherentcs  ao  exercício  de  sua  profissão,  tem  de  mais  de 
lutar  com  os  immensos  preconceitos  que  a má  fé,  e perversidade  e o 
charlatanismo  imprimem  uos  ânimos  de  pessoas  crédulas  e ignorantes. 


administrar-se  a poç3o  de  sulfato  de  quinina , outras  vezes 
pouco  , ou  nenhum  allivio  experimentarão  os  doentes  com 
a 1.*  emborcação,  e era  mister  repeti-la  2.a  e 3.a  vez 
com  o intervallo  de  algumas  horas , se  o estado  da  pelle  e 
do  pulso  o permittia.  Infelizmente  deixou-se  de  recorrer 
em  muitos  casos  a esta  applicação  por  contraindica-la  a pe- 
quenhez  e concentração  do  pulso , o suór  ou  a diminuição 
da  temperatura  da  pelle  , e o estado  algido  ou  adynamico. 
Na  fórma  typhoica  forão  também  proveitosas  as  aíFusões 
frias  antes  de  se  manifestarem  os  symptomas  adynamicos. 
A somnolencia , o dclirio , as  convulsões , os  sobresaltos  ten- 
dinosos  a não  contraindicavão , antes  com  ellas  moderavão-se 
ou  mesmo  cedião  algumas  vezes.  Não  convinhão  porém 
quando  havia  dyspnéa  , soluços  e diarrhéa.  Em  geral  o 
sulfato  de  quinina  não  foi  vantajoso  no  typho  icteroide  quanto 
o foi  na  febre  amarella : a seccura  da  pelle , o estado  da 
lingua , a frequência  do  pulso  o contraindicavão  de  ordi- 
nário no  primeiro  caso  , em  que  melhor  aproyeitavão  os 
banhos  mornos  geraes,  as  limonadas  , laranjadas , bebidas 
nitradas  e os  brandos  laxantes  durante  o 2.°  periodo;  no 
3.°  porém  , maxime  no  estado  adynamico  ou  ataxo-adyna- 
mico  , recorria-se  com  proveito  aostonicos,  agua  vinhosa, 
agua  de  Inglaterra , cozimento  anti febril  de  Lewis,  clysteres 
do  cozimento  de  quina  e valeriana  com  julepo  de  camphora. 
Os  banhos  geraes  do  cozimento  das  cascas  do  pau  pereira 
ou  clonireto  de  sodio  erão  também  frequentemente  empre- 
gados com  vantagens  nas  mesmas  circunstancias.  Taes 
forão  em  summa  os  meios  therapeulicos  mais  constante- 
mente usados  no  Hospício  com  proveito.  As  recaídas  forão 
raras  nos  doentes  ahi  tratados;  a convalecença  no  maior 
numero  dos  casos  abreviada , o appetite  desenvolvia-se  mui 
promptamente , sobretudo  nos  estrangeiros,  alguns  dos  quaes 
em  estado  febril  reclamavão  com  instancia  alimentos  que 
só  lhes  erão  dados  com  as  devidas  cautelas.  Tres  destes 
estrangeiros  evadirão-se  do  Hospício  por  se  lhes  não  per- 
mittir  quanto  exigião.  Os  doentes  porém  da  fórma  typhoica  , 
adynamica  ou  ataxo-adynamica  tiverão  mais  prolongada  con- 
valecença em  conseqnencia  da  grande  debilidade  a que  fi- 
carão reduzidos  pelo  soffrimento  do  estomago  e fígado  , ou 
suppuração  de  parotidas , frunculos , ou  em  fim  entorpeci- 
mento dos  membros  que  lhes  didicultavão  o exercido  por 
muitos  dias.  — Doutor  Manoel  do  Vnladão  Pimentel. 
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Desde;  que:  cessou  em  fins  do  anno  passado  a terrível 
epidemia*  que  ílagellou  esta  Capital , o seu  estado,  sanitario 
tornou-se  - mui  satisfactorio. 

A excepção  das  bexigas  e sarampos  que  grassárão,  e 
ainda  hoje  conlinuâo , nada  de  extraordinário  se  offerece  á 
ponderar;  que  tenha  occorrido  no  intervallo  da  cessação  d-a- 
qaelle  flagello  até- Janeiro  do  corrente  anno ; quando  alguns 
receios  bem  depressa  tronsformados  em  realidades  chama- 
rão a attenção  para  a epidemia  de  febre  amarella. 

' Por  em  quanto  porém  se  póde  dizer  que  a epidemia 
de  febre  amarella  tem-se., limitado  ás  embarcações,  e que 
os  casos  desta  moslestia  apparecidos  no  interior  da  Cidade, 
a maior  parte  dos  - quaes  forão  dirigidos  e tratados  no  Hos- 
pital do  Livramento,  são  pouco  numerosos,  e. mal  mere- 
cem o nome  de  epidêmicos:,  c pois  he  esta  a conclusão 
que  se  deduz  , quando  se  consulta  o movjmenlo  do  Laza- 
reto da  Jurujuba  , onde  são  recebidos  os  doentes  de  bor- 
do, e o do  Hospital  do  Livramento , para  onde  tem  sido 
dirigidos  os  doentes  pobres  affectados , ou  suspeitos  de  febre 
amarella  no  interior  da  Cidade. 

Os  primeiros  casos,  (raros  forão)  declarirão-se  á bordo 
em  princípios  de  Janeiro  do  corrente  anno.  Por  esse  mesmo 
tempo  symptomas  precursores , verdadeiros  annuncios  da  epi- 
demia, começarão  á apparecer  em  alguns  doentes  da  Ci- 
dade : he  o que  aGoníece  sempre  que  se . approxima  qual- 
quer epidemia.  A bordo  porém-,  como  em  terra  , nenhum 
progresso  fez  a febre  amarella,  parecendo  mesmo  tender 
á extinguir-se,  até  10  de  "Fevereiro. 

D’esta  epoca  era  diante , havendo  mudado ' o estado 
meteorologicp , descendo  o.thermometro,  e reinando  jnver- 
nada  de  SO. , a febre-jamarella  tomou  algum  incremen- 
to , principalmentc  a bordo  dos  Navios;  e com : quanto 
ainda  conserve  certa  intensidade , razões  raui  poderosas  me 
persuadem  que.  hoje  25  de  Março  ha  já  entrado  no  seu 
periodo  de  declinação , não.  tendo  comparação  alguma  os 
estragos  d’este  anno  com  os  dezastres  de  1850. 

As  bexigas,  os  sarampos  e a scarlatina , como  conta- 
giosas : as  febres  intermittentes , e a febre  amarella  como 


epulenucas:  as  msipelas,  a ancomia,  eiephantiasis , hena- 
Ulis,  &c.,  como  endeimcas , são  as  moléstias  que  reclama» 
mais  especialmenle  medidas  apropriadas. 

0 cholera-morbus  que  tantos  estragos  tem  causado  na 
Kuropa , e nos  Estados  Nort-Americanos , d’ onde  poderia 
haver  receio  que  nos  fosse  elle  transmittid»,  pelo  activo 
commercio  entre  nossos  portos , e aquellas  regiões  septem- 
tnonaes ; o cholera-morbos , digo,  nos  wão  deve  inspirar 
senos  receios;  por  quanto: 

Sua  marcha  atra  vez  do  continente  Enropeo  desde  1831 
por  Zonas  geralmente  parallelas  ao  Equador  (de  L.  á 0)  : 

0 não  haver  ainda  este  ílagello  assaltado  o Hemispheriõ 
austral,  alras  sempre  em  relações  commerciacs  constantes 
e directas  com  o septentrional  : 

Os  phenomenos  meteorologicos , que  se  tem  observado 
precederem  e acompanharem  sua  explosão,  e desenvolvi- 
mento : 

E muitas  outras  razões  mais : demonstrão  a natureza  não 
contagiosa  d’esta  moléstia  (a  qual  depende  antes  de  algumas 
particularidades  meteorológicas,  ou  de  algum  agente  im- 
ponderável) , e arredao  de  nós  por  alguns  annos  ao  menos 
a suspeita  de  ser  o nosso  solo  por  elle  invadido. 


1 . As  cedidas  sanitarias  especiaes  reclamadas  cbntra  as 
primeiras  d estas  moléstias  , contagiosas,  (bexigas  sarampos 
scarlatinaj» , & c.)  consistem  na  interceptação  completa  dos 
doentes  e dos  saos,  isto  he,  em  o rigoroso  sequestro;  sem 
ser  necessário  apontar  a vaccina,  primeira  e principal  me- 


dida  sanitaria  contra  as  bexigas.- 


As  medidas  reclamadas  contra  as  outras  moléstias  eoi- 
dew?cu.ç  e endemias,  entrão  na  classe  das  medidas  de  sa- 
lubridade geral  , e dispensarião  qualquer  especialidade  se 
medidas  sanitariàs  gemes  já  tivéssemos  em  execução.  ‘ 
Na  falia  porém  de  taes  medidas  julgo  de  indeclinável 
dever  íazer  menção  especial  d’aquellas  qúe  se  referem  aos 
objectos  seguintes  lazaretos  — esgotos  — dkpejos 

REMOÇÃO  DOS  CADA  VERES  PE  AN1MAES  — PRAIAS  E CAFS  — 

irrigação  — AGUAS  — vegetação—:  e pedir  a sua  rea- 


(3) 

llsaçüo ; por  quanto  em  geral  devem  ellas  influir  podero* 
samente  na  salubridade  publica;  e para  o caso  especial  da 
lebre  amarella,  não  menos  infallivel  creio  sua  efpcacia  > | 
e hoje  se  póde  considerar  a febre  amarella  o maior  ini- 
migo de  nossas  vidas de  nosso  commercio , e ' dc  nosso 
futuro.  Estes  poderosos  motivos  me  desculpüo  algum  excesso 
de  exigencia  á favor  da  realisação  de  medidas  de  tão  grande 
alcance*  n ‘ ! 

LAZARETOS- 

Lazareto  interior  ou  dentro  do  por  lo. 

A fundação  d’este  Lazareto  repousa  no  principio  de  mo- 
léstias por  infecção,  e de  nenhuma  sorte,  na  hypothese 
do  contagio,  dispensando-me  d’entrar  aqui  na  elucidação 
d’esta  espinhosa ; questão  relativamente  á febre  amarella. 

He  manifesta  a necessidade  de  hum  tal  estabelecimen- 
to, onde  possâo  ser  recebidos  immediatamente  á sua  che- 
gada marinheiros,  passageiros,  e colonos,  que  com  quanto 
não  affectados  de  moléstias  contagiosas  6u  epidêmicas  , exijão 
adequadas  providencias  para  não  constituírem  pela  agglo- 
meração  moléstias,  de  que  por  ventura  estejão  ameaça- 
dos, fócos  epidêmicos  quer  no  interior  ou  proximidades  da 
Cidade;  quer  no  interior  de  seus  proprios  Navios,  d’onde 
possa  irradiar  o mal  para  os  que  ancorarem  em  suas  pro- 
ximidades. 

’ He  por  tanto  este  Lazareto  huma  medida  por  hum 
lado  em  prol  dos  enfermos  , e dos  que  ainda  não  tiverem 
sido  accommettidos , á bordo:  os  primeiros  ganharão  sendo 
tratados  em  terra , e os  segundos  ficarão  abrigados  da  mo- 
léstia abandonando  o foco  que  os  ameaçava.  Ganha  por 
outro  lado  a salubridade  da  Cidade  e do  seu  porto  afas- 
tando-se , e extinguindo-se  segUramente , o fóco  de  infecção 
que  os  ameaçava.  < " 

Como  appenso  á este  Lazareto  se  deve  considerar  hum 
trapiche  de  construcçüo  apropriada,'  contendo  apparélhos  , 
e materiaès  necessários  para  desinfecção  das  mercadorias 
infecciohadas. 

Nas  actuaes  circunstancias  do  Império,  deve-se  contar 
com  a chegada  de  grande  numero  de  colonos ; e então  in- 
dispensável se  torna  a promptificação  de  accommodações , 
onde  sejão  recebidos  logo  que  abordarem  nossa  bahia , dei- 
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xando  immediatamente  o estreito  recinto  de  hum  Navio, 
séde  primitiva  da  febre  amarella.  Hum  tal  estabelecimento 
se  pdde  considerar  como  dependencia  do  Lazareto  interior. 

LAZARETO  EXTERIOR  OU  FORA  DA  BARRA. 

Não  menos  indispensável  se  deve  considerar  hum  La- 
zareto exclusivamenle  destinado  ás  moléstias  contagiosas, 
ou  meramente  suspeitas  de  transmissão;  devendo  para  se 
tornar  eííicaz  ser  estabelecido  longe  da  Cidade  e fóra  da 
barra:  devendo  mais  conter  disposições  para  desinfecção 
analogas  ás  doí' Lazareto  interior;  c huma  policia  mais  austera. 

ESGOTO. 

} * . í . t , • ■ ; 

Hum  conveniente  systema  d’csgoto  para  as  aguas  da 
Cidade,  ou  ao  menos  algum  melhoramento  do  aelual  he 
necessidade  de  primeira -intuição : o mais  ligeiro  exame, 
as  continuadas  reclamações  da  imprensa,  e dos  particula- 
res o demonstrão  elíicazmente.  ^ > 

Na  collisão  de  afrontar  já , enormes , talvez  indomáveis 
diííiculdades , (o  que  demais  demandaria  tempo ,)  para  rea- 
lisar-se  hum  perfeito  systema  d’esgoto , ou  limitar-se  ao 
possível  melhoramento;  decido-me  pela  segunda , e proponho 
o rebaixamento  dos  leitos  de  todas  as  valias  estabelecidas, 
ou  que  se  estabeleção  em  direcções  e distancias  convenien- 
tes, até  se  nivelarem  com  as  marés  baixas. 

D’esta  sorte  a infiltração,  mediante  pequenas  distan- 
cias levará  a essas  valias  as  aguas  de  todo  o terreno  que 
lhes  ficar  sobranceiro , c as  qúe  a corrente  não  tenha  á 
ellas  trazido. 

Assim  como  a intermittencia  das  mares  nunca  permit- 
tirá  a excessiva  demora,  ou  repouso  das  substancias  or- 
gânicas que  as  aguas  acarretarem  á estas  valias;  evitando 
(Lesta  sorte  a putrefacção , de  que  são  hoje  longos  fócos 
as  valias  actuaes. 

Não  seria  de  insuportável  difliculdade  estabelecercm-se 
em  alturas  suílicientes  grandes  reservatórios,  que  se  enchessem 
pela  elevação  das  marés,  ou  por  bombas  (movidas  estas 
por  animaes,  ou  por  moinho  de  vento),  a fim  de  em  horas 
convenientes  abrirem-se,  e alimentarem  correntes  assas  ra- 
pidas  e abundantes  para  lavarem  as  valias:  as  quaes  Se 
de  mas  forem  espaçosas  para  permittirem  facii  transito  aos 


encarregados' de  as  beneficiar  ,v  e inspcccionar , se  I orem  co- 
bertas de  arvoredos  em  suas  embocaduras , e em  toda  a 
extensão  de  seu  transito  em  qüe  o nãò' poderem  ser  por 
abobada,  e se  em 1 fim  for  o seu  leito  formado  de  fcrro 
satisfarão  completamente  á seus  fins. 

DESPEJOS. 

• ‘ » f i *• 

Para  evitar  cómpletamente  os  insalubres  eflluvios  das 
matérias  excrementicias  , e outras  immundicias  , isto  he  ; 
como  indispensável  meto  d’cvitar  os  inconvenientes  dos  des- 
pejos; proponho. 

Primo.  — Que  se  conslruüo  pontilhões  fluctuantes  , (pon- 
tes construídas  sobrè  boias  ,)  para* : mediante  elles  efleetua- 
rem-se  os  despejos  no  mar. 

Estes  pontilhões  tem  sobre  as  pontes  ordinárias  dc 
madeira  as  vantagens  seguintes.  • 

1. a  São  muito  mais  baratos,  mais  simpliccs,  'e  de  mais 
breve  execução. 

2. a  Transportão-se  facilmente  de  hum  ponto , onde  não 
convenhão,  para  outro  que  se  lhes 'destinar,  o que  se  não 
póde  effectuar  com  as  pontes  ordinárias. 

3. a  Não  embaraçando  em  baixo  d’ elles  o livre  transito 
das  aguas,  não  favorecem  depósitos  de  arêa  e outros  eorpos 
soíidos,  que  se  accumulão  entre  os  multiplicados  esteios 
das  pontes  de  madeira;  resultando  d’aqui,  que  nunca , 
com  o tempo  se  torne  o lugar  ínaccessivel  ás  embarcações. 

Secundo.— Que  d’estes  pontilhões  sejão  as  vasilhas  de 
despejo  levadas  em  barcaças  para  serem  despejadas  e lava- 
das no  canal,  á distancia  pelo  menos  de  huma  legoa  da 
praia,  e em  maré  vazante. 

Permittindo-se  porem  o despejo  e lavage  dos  barris 
na  extremidade  dos  ? pontilhões  em  quanto  por  companhia , 
ou  outro  expediente,  senão  estabeleça,  como  fica  recom- 
mendado,  por  barcaças."  1 

Tertio. — Que  as  vasilhas  ou  barris 1 de  despejo  sejão 
hermeticamente  fechados,  constriíidòs  de  madeira,  ou  de 
ferro  se  o preço , còmo  me  parece , for  menor. 

A este  respeito  já  tive  a honra  de  representar  mais 
circunstanciadamente , descendo  então  a alguns  pormeno- 
res de  execução  que  a concisão  d’ésta  proposta  me  vèda 
repetir  á S.  Ex. 
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REMOÇÃO  DE  CADAVERES  DE  AN1MAES. 

He  considerável  a quantidade  de  animaes  domésticos 
(e  entre  estes  avultão  muitos  de  grande  porte)  que  mor- 
rem annualmente  n’es.ta  Cidade , e,  ou  jazem  em  decompo- 
sição cm  pleno  ar,  dispersos  pelas  ruas,  praias,  e,  estra- 
das; ou  são  mui  superíicialmentc  enterrados  nos  pateos, 
e quintaes;  ou  submergidos  maliciosamente  nas  valias  pu- 
blicas; ou  em  fim  são  sem  regularidade  e sem  rigorosa 
inspecção  levados  para  o litoral  de  • S.  Diogo,  onde  os 
corvos  e os  cães  se  encarregão  de  medidas  sanitarias , que 
deverião  pertencer  á autoridade  respectiva. 

A qualquer  d’estes  destinos  que  se  sujeitem  estes  ca- 
dáveres de  animaes  não  he  menos  •em  detrimento  da  saude 
publica. 

Qualquer  que  seja  a especie  de  animal  as  exalações 
ou  gazes,  que  se  evolvem  de  sua  decomposição , são  pouco 
mais  ou  menos  os  mesmos  sob  as  mesmas  condições  ex- 
ternas: humana,  bovina,  muar,  ou  outra  qualquer  especie, 
he  sempre  a mesma  matéria  prima  dos  elíluvios  e emana- 
ções pútridas.  He  por  isto,  que  a remoção  dos  cemitérios 
para  extra-muros  assenta  nas  mesmas  cçmsiderações  chi- 
micas  e physiologicas , que  reclamão  analogas  providencias 
para  os  cada  veres  dos  outros  animaes. 

A exemplo  d’Allemanha  e outras  Nações , proponho 
que  se  commetta  a hum  empresário  a realisação  do  trans- 
porte, e enterramento  de  todos  os  cadavcrcs  de  irracionaes 
em  lugar  remoto , designado  pela  autoridade  , mediante 
razoavel  retribuição  dos  possuidores. 

PRAIAS  E CÃES. 

A limpeza  e asseio  das  praias , não  se  tornará  efiicaz 
em  quanto  os  despojos  orgânicos  accarretados  de  outros 
lugares  e arremeçados  ás  praias  pela  maré  , se  poderem 
alli  depositar  e soffrer  decomposição. 

0 meio  mais  obvio  de  providenciar  sobre  este  mal , 
inseparável  das  grandes  povoações , he  a construcção  de 
cáes  á talud  vertical , banhado  pelo  mar , senão  em  toda 
a costa  que  orla  a Cidade , ao  menos  naquelles  lugares 
onde  o mar  pouco  agitado  accumula  os  despojos  nelle  flu- 
tuantes. 

Submctlo  portanto  á consideração  de  S.  Ex.  a rcali- 
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saçáo  de  hum  cáes  á talud  vertical , se  não  em  Iodas , ao 
menos  naquellas  praias  que  delle  mais  necessitarem. 


IRRIGAÇÃO. 

As  regas  com  agua  salgada , dc  lodos  os  cáes , ruas 
e praças  de  beira  mar  , por  meio  de  bombas  Íixa9  ou 
transportáveis , é que  possão  sempre  fornecer  sufficiente 
agua  , he  hum  melhoramento  de  facil  execução  e no  qual 
insisto. 

As  demais  ruas  e praças  poderão  ser  irrigadas  ou  por 
toneis  transportados  em  carroças , ou  por  bombas  que  lan- 
cem a agua  previamente  depositada  em  reservatórios,  cujas 
distancias  sejão  o duplo  do  alcance  de  cada  bomba. 

A utilidade  de  taes  regras  executadas  segundo  as  exi- 
gências do  calor , e do  pó  não  precisão  de  demonstração. 

AGUAS. 

O grande  melhoramento  que  espera  esta  Capital  com 
o novo  aqueducto  da  Tyjuca,  e muitas  outras  acertadas 
providencias  que  tem  S.  Ex.  resolvido  para  o abasteci- 
mento e pureza  d’agua  desta  Capital  dispensão  qualquer  re- 
commendação. 

Lembrarei  somente  a este  respeito: 

1.°  que  os  depositos  de  precaução  da  Carioca  e Catu- 
mby , &c. , devem  desapparecer.  As  immundices  , que 
acarretadas  pelas  correntes  ahi  se  vem  reunir , e os  ani- 
maes  que  nelles  morrem  submergidos  transformão  estes  de- 
positos em  focos  de  putrefaeção,  e com  o triste  privilegio 
de  deteriorar  a agua  tão  pura  e saudavel  como  se  possa 
desejar. 

2-°  Que  a agua  da  Lagoinha  destinada  a augmentar 
a que  desce  das  eminências  das  Paineiras,  perverte  a pu- 
reza e salubridade  desta  ultima  : conviria  pois  que  aquella 
agua  da  Lagoinha  destacada  do  encanamento  da  Carioca 
fosse  destinada  a hum  estabelecimento  de  lavagem  extra- 
muros. 

Alêm  das  vantagens  de  tal  estabelecimento  em  tempo 
ordinário , pondero , que  a classe  das  lavadeiras  não  foi 
a menos  aíTectada  na  ipedemia  de  1850. 

A respectiva  inspecção  tornando-se  possível  quando 


houver  hnm,  tal  estabelecimento  , seria  elle  huma  verdadeiia 
protecção,  quo  o Governo  outorgaria  ao  publico. 

3. °  As  aguas  que  provenientes  tio  lado  de  Leste  vem 
ganhar  o grande  encanamento  da  Carioca,  as  quacs  coriem 
ainda  descobertas,  reclamão  hum  encanamento.  Lm  meu 
pensar  prefiro  sempre  os  encanamentos  de  feno. 

4. °  Pela  maior  parte  os  arvoredos  que  orlão  os  aque- 
duetos  da  Carioca  não  garantem  sutficientemente  as  aguas 
do  intenso  calor  solar. 

Este  encanamento  pois , bem  como  o novo  que  vem 
da  Tyjuea  pede  ao  longo  do  seu  trajecto  arvoredos  sulli- 
cientes  , que  os  abriguem  , e conservem  frescas  as  aguas 
até  seus  últimos  destinos.  Só  assim  poderão  ellas  reterem 
dissolução  a quantidade  de  ar  que  adquirirão  em  sua  que- 
da das  eminências  d’onde  partirão;  o qual  ar  be  a pn- 
meira  condição  de  sua  salubridade. 


VEGETAÇÃO. 

Innumeraveis  experiencias  e observações  dos  Natura- 
listas, dos  Chimicos  e dosPhysicos,  tem  levado  a toda  a 
evidencia,  « que  sem  cultura,  sem  vegetação,  os  paizes 
mais  saudaveis  tornar-se-ião  em  breve  tempo  mhabitaveis.  » 

Hum  maravilhoso  equilíbrio , á despeito  de  muitas 
causas  perturbadoras ,.  apresenta  o ar  na  proporção  dos  seus 
elementos,  sempre  a mesma,  desde  as  mais  remotas  eras 
até  hoje;  sempre  a mesma  desde  o ar  encerrado  nas  ruí- 
nas de  Pompéia,  acerca  de  1.900  annos,  ate  o ar  que 
respiramos  em  nossos  dias:  a analyse  os  mostra  sempre 
idênticos  em  composição 

Este  grandioso  , phenomeno  lie  o resultado  puro  e sim- 
ples da  vegetação  , a qual  restitue  á atmosphera  a quan- 
tidade d’oxigeneo  consumido  pela  respiração  animal,  pelas 
combustões  e por  mil  outras  acções  chimicas . em  eomo 
nor  outro  lado  são  as  entranhas  animaes  e as  decomposiçoes 
organicas,  &e.  , que  mantem  inalterável  aproporção^  de 
gaz  acido  carbonico a qual , alias , seria  diminuída  e in- 
terrompida a marcha  regular  da  vegetação.  D^ul  res^ltf  ’ 
que  procurar  fóra  da  vegetação  algum  meio  directo  de  res- 
tabelecer o equilíbrio  de  composição  do  ar  de  huma : Ci- 
dade, onde  a respiração  animal  , as  combustoes  acc 
taes,  e as  decomposições  organicas  , (resultado  da  mdus 
tria  e das  imundices ) exhalão  qnotidianamente  enormissi- 
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mas  quantidades  de  acido  carboniço , e outros jazes  car- 
bonisados , he  desprezar  hum  meio  facil  e mfalhvel , em 
busca  de  outro  incerto  e sem  duvida  insuííiciente;  he  de 
prezar  o grande  meio,  ao  nosso  alcance,  com  o qua 
Creador  separou  do  seio  da  atmosphera  essa  massa  enor- 
me  de  carvão,  que  constitue  hoje  mynades  de  toneladas 
dos  vegetaes,  para  ir  ao  acaso  em  busca  de  hum  meio 
certo  de  se  enganar. 

Para  estabelecer  á priori  a proporção  que  convêm 
"uardar-se  entre  a população  crescente  d’esta  Cidade , é 
a vegetação  neceesaria  para  destruir  os  gazes  e eiíluyios  car- 
bonisados,  inherentes  á estas  agglomerações  de  indivíduos , 
isto  he  para  estabelecer  a harmonia  entre  a vegetação , 
e a população  desta  Cidade,  calculei  com  o algarismo  fu- 
turo de  300.000  habitantes,  e deduzi  as  especulações 
theoricas  de  experiencias  rigorosas  sobre  o objecto. 

1 0 Segundo  as  experiencias , cada  indivíduo  lança  pela 
respiração  , debaixo  da  fôrma  de  acido  carbonico , termo 

medio,  de  carbono  por  cada  hora  9^|^a“oL_qo 
Durante  hum  anno  — grames  9.5x24x3bo— &5.22U 

~ÍbLogo  300.000  habitantes  lançarão  de  carbono  pela 
respiração  sob  fórma  de  acido  carbonico  1b  171XdOO.UOU 

cada  anno • ^ 51.300.00 

A respiração  dos  outros  animaes  domésticos . 

As  decomposições  das  matérias  organicas  empregadas 

pela  industria:  „ 

As  combustões  accidentaes  das  cozinhas , omcmas , ac.: 
As  innumeraveis  outras  éxhalações  : póde-se  sem  exage- 
ração , suppor  que  dão  sob  fórma  degaz  acido  carbonico , 
e outras  exhalações  carbonisadas , metade  do  carbono  da  res- 
piração dos  300.000  habitantes,  cada  anno ,=*25.650.000. 

Total  de  carbono  lançado  na  atmosphera  no  de- 
curso de  hum  anno  sob  differentes  fôrmas  pelas  citadas 

causas =*76  950.000. 

2.°  Póde-se  admittir , sem  receio  de  ficar  muito  dis- 
tante da  verdade,  que  neste  paiz  cada  90.000  pés  qua- 
drados de  superfície  coberta  de  vegetação,  transformão  em 
madeira  ou  se  apoderão , durante  hum  anno  , de  hpma 
quantidade  de  carbono  =*8.284. 

Logo  para  converter  em  madeira  e outros  productos  ve- 
getaes o total  do  carbono  * 76 . 950 . 000 , he  necessária  huma 
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superfície  coberta  de  vegetação  76.950.000 

• = X 90.000= 

8.28'i' 

9.289x90.000  = 836.010.000  pés  quadrados:  ou  hum 
quadrado  cujo  lado  he  approximadamente  em  pés  io-oOU  : 
ou  dividindo  por  8 para  reduzir  a braças  =••••••  bOü 

o que  dá  hum  quadrado  cujo  lado  seja  de  huma  legoa  c hum 

quarto. 

Como  porem  os  gazes  se  misturão  sempre  que  estão 
em  contacto , a despeito  da  posição  do  equilíbrio  que  lhes 
prescrevem  as  leis  de  suas  densidades,  não  aproveitando 
assim  o ar  purificado  pela  vegetação  senão  em  hum  li- 
mitado raio  em  torno  dessa  vegetação,  por  se  misturar 
gradualmente  com  grande  massa  atmosphenca  o ar  pu- 
rificado ; cumpre , que  aquella  superfície  coberta  de  ve- 
getação exigida  para  a salubridade  esteja  dispersa  pelo  cen- 
tro, e pela  periferia  da  Cidade;  cspecialmente  pelas  raias, 
que  olhão  para  o mar ; cuja  eíficacia  produetora  de  lebre 

amarella  hc  incontestável.  . 

A.  nitrificação  dos  numerosos  despojos  orgânicos  in.ie- 
rentes  ás  grandes  Cidades  conduz  no  decurso  de  alguns 
annos  a deterioração  das  aguas  , por  se  impregnarem  estas 
de  nitratos,  formados  á custa  dos  elementos  orgânicos. 
Ora  a vegetação , que  consome  o ammoniaco  , companheno 
inseparável  das  decomposições  animaes , e que  lambem 
absorve  o acido  nitrico , ulterior  metamorpliose  c*o  ammo- 
niaco , a vegetação , digo , lie  ainda  o mais  seguro  meio 
de  conservar  puras  as  aguas  das  Cidades , embaraçanuo  a 
riitrificação  das  substancias  putresciveis.  . 

Não  he  porem  somente  pela  acção  chimica  e physiologica  , 
que  a vegetação  se  torna  elemento  indispensável  de  salubri- 
dade nesta  Cidade , ella  he  ainda  o meio  infallivel  deielu- 
gerar  a alta  temperatura  da  sua  atmosphera  e restabe- 
lecer a regularidade  dos  ventos  lerral  e viração  peio  ad- 
mirável desequilibrio  da  temperatura  alternativamenle  va- 
riada , para  mais  e para  menos. 

He  verdade  que  este  effeito  só  se  obtem  por  huma 
vasta  superfície  vegetal  de  arvoredos.  E seria  para  desejai 
que  esta  superfície  coberta  de  arvoredos  Viesse  substituir  a 
cultura  das  grairrineas  tão  geralmente  adaptadas  ás  neces- 
sidades estabelecidas’,  c mudar  o aspecto  'de  liurna  grando 
vastidão  de  terrenos  reduzidos  á inútil  , e miserável  vege- 
tação dos  carrasqucnlws. 


Na  Europa , como  em  todos  ospaizes  de  elevadas  la- 
titudes , o frio  condensa  o ammoniaco  , o acido  carbonico , 
e outros  gazes,  e exhalações,  que  se  precipitao  dissolvidos , 
ou  de  envolta  com  a neve , a qual  substitue , á este  res- 
peito , até  certo  ponto  a vegStação.  Alêm  disto  a vegetação 
na  Europa  central , estando  em  actividade  apenas  150  dias 
por  anno,  não  póde  ser  em  taes  latitudes  applicada  pelo 
homem  como  meio  principal  de  salubridade  , para  de- 
compor miasmas , estabelecer  correntes  salutares  de  ventos , 
nem  para  manter  puras  e frescas  as  aguas  destinadas  aos 
usos  da  Cidade.  Não  admira  por  tanto  que  os  grandes  mes- 
tres da  Sciencia  habitando  quasi  todos  essas  elevadas  lati- 
tudes , não  tenhão  até  hoje  procurado  na  vegetação , o que 
aqui  me  proponho  delia  alcançar. 

He  fundado  nas  precedentes  considerações  e na  obser- 
vação da  epidemia  de  febre  amarella  de  1850 , a qual  não 
devastou  região  alguma  alêm  de  certa  distancia  do  lito- 
ral , na  qual  lhe  traçou  limites  a vegetação  dos  nossos 
suburbios  , que  proponho. 

Primo.  — A plantação  de  arvores  nas  praças  e ruas  onde 
se  puder  cfíectuar , ao  longo  dos  cács  na  maior  escala  pos- 
sível ; e cm  certa  proporção  da  superfície  dos  quintaes  e 
chacaras  de  dominios  particulares  ou  públicos , estendendo- 
sa'esta  medida  a duas  legoas  da  praia  mais  visinha. 

Secundo.  — A aequisição  para  o dominio  publico  de 
todo  o terreno  superior  ao  encanamento  da  Carioca  c Ty- 
juca,  e mais  cem  braças  abaixo  do  nivcl  daquelle  enca- 
namento , para  manter-se  ou  restabelecer-se  a vegetação. 

Tertio.  — Aequisição  dc  todos  os  terrenos  c eminên- 
cias ainda  não  povoadas  intra-muros  para  em  ambos  se 
restabelecer  a vegetação  dc  arvoredos.  , 

Quarto  — Não  se  permittir  nenhum  estabelecimento 
nas  florestas  primitivas  ou  restabelecidas , alêm  de  Estala- 
gens , onde  possão  repousar  os  passeadores , e encontra- 
rem commodidades  as  pessoas  que  queirão  alli  passar  a es- 
tação calmosa  ou  convalescerem  de  suas  moléstias , sem 
permissão  com  tudo  aos  arrendatarios  de  taes  estabeleci- 
mentos, para  cultivarem  nem  para  derribarem  matas. 

Ainda  proporia  a substituição  ou  antes  o estabeleci- 
mento de  novas  culturas  dc  arvoredos  ou  arvores  que  se 
estendessem  á grandes  distancias  da  Cidade ; só  assim  re- 
hnveria  o llio  dc  Janeiro  sua  primeira  salubridade. 

Mas  a empresa  lie  gigantesca  , e espero  melhores  ha- 
bilitações para  ousar  propo-la  definitivamente. 


A autoridade  suprema  compete  escolher  os  meios  de 
proporcionar  a quantidade  de  vegetação  ás  necessidades  da 
saude  publica  , estatuindo  a relação  entre  a vegetação , 
e o terreno  de  dominio  particular. 

O limitado  tempo  que  conta  de  existência  a Junta 
de  Hygiene , apenas  pouco  mais  de  dois  mezes , os  mul- 
tiplicados objectos  de  que  lhe  he  forçoso  occupar-se , a cir- 
cunspecção que  exigem  medidas  da  natureza  das  desta 
proposta  , a escassez  das  luzes  de  quem  a coordenou  , 
não  me  permittírão  collocar-me  na  altura  do  objecto : 
com  tudo  não  me  faltão  bons  desejos. 

Rio  de  Janeiro  27  de  Março  de  1851.  — 
Francisco  de  Paula  Cândido. 


Doutor 


